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As  notas  sôbre  o  comércio  de  cabotagem 
entre  os  Estados  exportadores  de  açúcar  do 
Nordeste  e  São  Paulo,  no  quadriénio  19^6- 
49,  preparadas  pelo  Serviço  de  Estudos  Eco- 
nómicos da  Divisão  de  Estudos  e  Pesquizas, 
do  1.  A.  A.,  que  publicamos  no  presente 
número  do  BRASIL  AÇUCAREIRO,  consti- 
tuem matéria  do  maior  interésse,  leitura 
niuitc  oportuna  para  quantos  se  dedicam  à 
apreciação  do  problema  das  trocas  internas 
no  país.  A  base  de  dados  estatísticos  oficiais 
chegam  as  notas  em  apreço  à  conclusões  de 
singular  importância  para  a  economia  ca- 
na vieira  em  geral  e  para  a  politica  açuca- 
reira vigente  em  particular.  A  tese,  sempre 
sustentada  pelo  I.  A.  A.,  de  que  o  açúcar 
constitui  a  moeda  de  pagamento  por  exce- 
lência dos  Estados  do  Nordeste  nas  com- 
pras realizadas  nos  mercados  do  Sul,  prin- 
cipalmente em  São  Paulo,  sai  amplamente 
fortalecida  da  análise  em  apreço. 

O  trabalho  parte  da  apreciação  do  mo- 
vimento do  comércio  total  de  cabotagem 
dos  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco,  Ala- 
goas e  Sergipe  e  anota  o  comportamento 
das  exportações  e  importações,  a  existên- 
cia de  «deficits»,  a  posição  relativa  do  açú- 
car, etc.  Trata-se  de  análise  cuidadosa,  des- 
tinada a  esclarecer  devidamente  o  quadro 
das  relações  de  troca  dêsses  Estados  atra- 
vés da  cabotagem.  Em  continuação  o  mes- 
mo estudo  é  feito  quanto  às  trocas  com  São 
Paulo  para  chegar  à  conclusão  de  haver 
sido  maior  o  volume  das  exportações  sôbre 
as  importações  e  superior  o  valor  das  im- 
portações sôbre  as  exportações. 

A  diferença  entre  o  volume  das  merca- 
dorias exportadas  para  São  Paulo  e  o  das 
importadas  dêsse  Estado  variou,  sempre  fa- 
vorável às  exportações,  entre  65.174  tone- 
ladas  em  1947  e    124.093  toneladas  em 


1949.  Em  compensação,  no  que  toca  ao  va- 
lor, a  diferença  foi  sempre  favorável  às  im- 
portações dos  quatro  Estados  (Jo  Nordeste, 
oscilando  entre  o  máximo  de  304.931  mil 
cruzeiros  em  1949  e  o  mínimo  de  140.748 
mil  cruzeiros  em  1947. 

Outra  informação  significativa  diz  res- 
peito ao  valor  da  tonelada  negociada  na 
cabotagem  entre  os  quatro  testados  do  Nor- 
deste e  São  Paulo.  A  tonelada  exportada 
para  o  Sul  subiu  de  4.782  cruzeiros  em  1946 
para  5.440  cruzeiros  em  1949,  de  sua  parte 
a  tonelada  importada  de  São  Paulo  aumen- 
tou de  14.759  cruzeiros  em  1946  para  ... 
17.669  cruzeiros  em  1949.  Observa-se,  pois, 
que,  no  conjunto  da  cabotagem  dos  quatro 
Estados,  o  valor  da  tonelada  importada  de 
São  Paulo  é  mais  do  dôbro  do  valor  da  to- 
nelada exportada  para  São  Paulo. 

Estamos  certos  que  esses  e  outros  da- 
dos reunidos  no  trabalho  elaborado  pelos 
técnicos  do  1.  A.  A.  servirão  para  ajudar  a 
compreender  devidamente  o  alcance  nacio- 
nal da  política  açucareira,  patriòticamente 
defendida  pela  autarquia.  O  açúcar  tem, 
como  se  depreende  dos  elementos  estatísti- 
cos compulsados,  uma  significação  marcan- 
te para  a  economia  nordestina.  Oesconhe- 
cê-la  ou  reduzir-lhe  o  alcance  constituiria 
mais,  do  que  um  contrasenso  económico, 
um  verdadeiro  atentado  à  unidade  nacio- 
nal jà  que  importaria  em  expor  a  grave 
risco  a  normalidade  das  trocas  entre  o  Nor- 
tr>  e  o  Sul  do  Brasil.  É  a  constatação  <lessa 
verdade,  ainda  há  pouco  relembrada  pelo 
Si  Gileno  Dé  Carli  ao  executar  a  pohtica 
do  preço  único  determinada  pelo  Sr.  Presi- 
dente da  República,  que  fortalece  a  convic- 
ção de  quantos  desejam  preservar  a  esta- 
biUdade  da  economia  açucareira  nordestina, 
sem  que  daí  resultem,  como  é  sabido,  quais- 
quer prejuízos  para  a  produção  suhsta. 
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DIVERSAS  NOTAS 


APLAUSOS  À  NOVA  POLÍTICA  DO 
AÇÚCAR 

A  propósito  da  execução  da  nova  polí- 
tica do  açúcar,  o  Presidente  do  L  A.  A.  re- 
cebeu da  Sociedade  Auxiliadora  da  Agri- 
cultura de  Pernambuco  o  seguinte  telegra- 
ma de  aplausos  : 

«Na  reunião  da  Sociedade  Auxiliadora, 
os  agricultores  pernambucanos  receberam 
com  o  maior  entusiasmo  a  vitória  dos  pon- 
tos de  vista  com  que  Vossência  defendeu  os 
legítimos  interesses  nordestinos,  como  co- 
nhecedor das  dificiddades  dos  que  aqui  tra- 
balham lutando  contra  a  própria  natureza. 
Estamos  telegrafando  ao  Presidente  Vargas 
expressando  nosso  apoio  ao  plano  de  reequi- 
pamenfo,  cujos  resultados  serão  o  baratea- 
mento do  custo  de  vida,  graças  à  lúcida  ini- 
ciativa de  Vossência,  que  repôs  o  LA. A.  den- 
tro da  verdadeira  finalidade  que  inspirou 
sua  creação.  Cordeais  saudações.  Rui  Car- 
neirò  da  Cunha  —  Presidente». 


PLANO  DE  FINANCIAMENTO  PARA 
AQUISIÇÃO  DE  ADUBOS 

A  Divisão  de  Assistência  à  Produção 
api-esentou  um  plano  de  financiamento  para 
a(juisição  de  a(hibos,  a  ser  observado  no 
cí-rrente  ano. 

Em  seu  memorial,  a  D.A.P.,  recordou 
o  início  da  j)()lítica  de  auxílio  aos  produto- 
res, pelo  LA. A.,  para  aíiuisição  .de  adubos, 
no  ano  de  1915,  nos  l^stacíos  de  Pernam- 
buco, Alagoas  e  Sergipe.  A  D.A.P.  entrara, 
<lepois,  em  entendimentos  com  o.s  pro(hitorcs 
<le  outras  unidades  da  là-deração,  especial- 
mente com  os  representantes  de  fornecedo- 
res, no  propósito  de  estimular  e  facilitar  a 
aplicação  de  fertili/anles  nas  suas  lavouras 
auiavieiras. 

i  Dos  estudos  procedidos  em  cooperação 
com  o  Diretor  da  Divisão  de  Contròle  e  Fi- 
nanças, verificou-se  que  seria  possível  a 
abertura,  para  aquele  fim,  de  um  crédito 
e>.|)cciul  no  vnh)r  de  Cr^  20.(M)().OÍ)0,0(),  a 
síT  <listribuíd()  entre  os  Estados  açucareiros 
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onde  o  Instituto  mantém  Delegacias  Regio- 
nais em  funcionamento. 

Propôs  o  Diretor  da  D.A.P.  que  na 
distribuição  daquela  verba  lôsse  observado 
o  critéi'io  da  divisão  proporcional  que  tem 
por  base  o  valor  global  do  crédito  e  os 
volumes  médios  das  entregas  de  cana  veri- 
ficadas por  Estado  no  triénio  1947/48  a 
1949/50. 

O  plano  de  financiamento  da  Divisão 
de  Assistência  à  Produção  foi  objeto  de  de- 
bates na  Comissão  Executiva,  em  sua  reu- 
nião de  16  de  abril  próximo  passado.  Tendo 
o  Presidente  do  I.A.A.  proposto  a  votação 
da  matéria,  foi,  inicialmente,  aprovada  a 
abertura  do  crédito  de  Cr$  20.000.000,00 
para  financiamento  de  adubos. 

Em  seguida,  essa  verba  foi  destinada  à 
garantia  de  um  plano  de  maior  aniplitude, 
em  que  o  financiamento  ficará  a  cargo  dos 
vendedores  de  adubos,  através  de  um  me- 
canismo de  arrecadação  de  um  tanto  por 
tonelada  de  cana  dos  fornecedores. 

O  Instituto  tomará  as  providências  ne- 
cessárias para  que  essa  arrecadação  se  tor- 
ne efetiva  e  não  venha  nenhum  usineiro  a 
reter,  indevidamente,  o  que  deva  ser  reco- 
lhido ao  Instituto,  por  conta  dos  fornecedo- 
res, para  pagamento  das  prestações  de  fi- 
nanciamento. 

O  Instituto  abrirá  concorrência  pública 
para  a  aquisição  da  quantidade  de  adubo 
que  fôr  combinada,  de  acôrdo  com  as  in- 
formações que  os  órgãos  de  classe  prestarem 
ao  I.A.A.  no  tpcante  às  necessidades  de  seus 
associados,  l 


FINANCIAMENTO  DE  ENTRE-SAFRA  A 
FORNECEDORES  DE  CANA 

A  Comissão  Executiva,  em  sua  reunião 
de  10  de  abril  próximo  passado,  aprovou 
parecer  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  relati- 
vamente ao  financiamento  da  entre-safra 
1952/53  a  fornecçdoies  de  cana,  objeto  de 
um  plano  apresentado  pela  Divisão  de  Assis- 
tência à  Produção,  com  emendas  sugeridas 
por  aquele  ,r,elatori  i 
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A  Comissão  Executiva  aprovou,  para 
aquêle  fim,  a  distribuição  do  crédito  de 
Cr$  33.998.000,00  aos  fornecedores  de  cana 
do  pais  pelos  respectivos  Estados. 


EMPRÉSTIMO  A  USINAS  DE  SERGIPE 

As  usinas  Várzea  Grande,  Santa  Bár- 
bara, Outeirinhos  e  Fortuna,  tôdas  de  Ser- 
gipe, solicitaram  ao  I.A.A.  um  empréstimo 
de  2  milhões  e  800  mil  cruzeiros  para  aten- 
der a  encargos  decorrentes  da  redução  da 
safra  e  do  surto  de  «cigarrinha»  que  assolou 
os  canaviais  daquele  Estado, 

A  Comissão  Executiva,  de  acordo  com 
os  pareceres  e  o  voto  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  aprovou  a  concessão  de  um  em- 
préstimo de  1  milhão  e  400  mil  cruzeiros, 
aprovando  também  a  emenda  apresentada 
pelo.  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  que  a 
matéria  voltasse  a  ser  examinada  em  setem- 
bro ou  outubro,  quando  então  se  verifica- 
ria a  necessidade  de  conceder  novo  auxílio 
financeiro  aos  requerentes. 


COMPRA  DE  ÁLCOOL 

A  Destilaria  dos  Produtores  de  Per- 
nembuco  solicitou  ao  I.A.A.,  em  carta  de 
20  de  abril  passado,  fôsse  mantido  o  preço 
do  Cr$  2,10  por  litro  de  álcool  nos  seus  tan- 
ques, no  Recife,  para  os  três  milhões  de  litros 
que  vendeu  para,  serem  desidratados  na 
D.C,  «Presidente.  Vargas». 

O  pedido  foi  examinado  pela  Comissão 
Executiva  em  sessão  de  30  do  mesmo  mês, 
sendo  aprovada  a  proposta  do  Sr.  Presi- 
dente, no  sentido  de  que  o  Instituto  pague 
pelo  referido  álcool  o  preço  de  Cr$  2,05  o 
litro,  tanto  o  entregue  nos  tanques  da  D.P.P., 
no  Recife,  como  o  entregue  nos  tanques 
D.C.P.V.,  no  Cabo- 


FORNECEDORES  DA  USINA  SERRO 
AZUL 

Julgando  o  :  processo  de  interesse  de 
Baltazar  Côrte  Rea.l  ^Qbre  a  transferência 
para  o  seu  nome  de  uma  quoTa  de  forneci- 
mento junto  à  Usina  Serro  Azul,  a  Comissão 
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Executiva  aprovou  o  voto  do  Sr.  Rooscvclt 
C.  de  Oliveira,  que  assim  conclui  : 

«O  processado  evidencia  o  acerto  da 
decisão  recorrida,  uma  vez  que  ficou  devi- 
damente comprovado  ter  o  cedente  Clóvis 
Gouveia  de  Melo  deixado  de  fornecer  canas 
à  Usina  Serro  Azul  a  partir  da  safra  33/34, 
não  se  justificando  assim  que  ainda  hoje 
seja  titular  de  uma  quota  de  fornecimento 
de  7.893  toneladas,  junto  à  referida  fábrica, 
que  deverá  ser  resdistribuída  entre  os  de- 
mais fornecedores  da  Usina  Serro  Azul  como 
dispõe  o  art.  77,  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira. 

Mas,  entendemos  que  o  I.A.A.,  deve  to- 
mar conhecimento  ex-officio  da  irregular 
situação  em  que  se  encontram  os  fornece- 
dores vinculados  à  Usina  Serro  Azul,  deterr 
minando  que  se  proceda  a  revisão  das  quo- 
tas que  lhes  foram  atribuídas,  aplicando 
àqueles  que  deixaram  de  entregar  parcial 
ou  integralmente  suas  quotas  as  sanções 
estabelecidas  no  art.  43,  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  ressalvados  os  motivos  de 
fôrça  maior  e  o  prazo  concoílido  para  intc- 
gralização  de  seus  limites  reajustados,  como 
prescreve  o  art.  4  da  Resolução  139/47,  de 
14/5/47;  e  atualizando  as  quotas  dos  de- 
mais fornecedores  de  acordo  com  seus  maio- 
res fornecimentos  até  a  safra  50/51.» 


D.  C.  DO  ESTADO  DO  RIO 

Em  carta  dirigida  à  Presidência  do 
I.A.A.,  a  administração  da  Destilaria  Cen- 
tral do  Estado  do  Rio  comunicou  que  os 
aparelhos  de  destilação  dessa  fábrica  come- 
çaram a  funcionar  no  dia  4  de  abril  último. 

A  produção  da  D.  C.  do  Estado  do  Rio 
é  estimada  em  oito  milhões  de  litros  de  ál- 
cool de  todos  os  tipos. 

MODÊLO  PARA  ESTIMATIVA  DE 
PRODUÇÃO 

A  Comi.ssão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aprovou  cm  sua  reunião 
de  4  de  abril  próximo  passado,  o  mo<i01o 
apresentado  pela  Divisão  de  Estudo  c  Pla- 
nejamento para  levantamento  de  estimativa 

de  produção.  ^         u     .  -i 

O  Diretor  da  D.E.P.  submctcru  aquele 
trabalho  à  apreciação  do  Presidente  do  I.A.A. 
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declarando  que,  em  vista  da  precariedade 
dos  elementos  que  servem  ao  cálculo  da  esti- 
mativa das  safras,  base  essencial  do  lança- 
mento dos  i)lanos  de  defesa,  criara  o  novo 
modelo,  que  permitirá  a  cole  ta  de  infor- 
mações mais  correias,  as  quais  pcssibilita- 
rão  estudo  mais  detalhado  e  positivo  das 
perspectivas  futuras  da  agro-indú?.lria  do 
açúcar. 

Depois  de  apreciado  pelo  Presidente  do 
I.A.A.  o  modêlo  anexo  ao  ofício  da  D.E.P. 
aquela  Divisão  solicitou  que  o  seu  trabalho 
fosse  submetido  à  aprovação  da  Comissão 
Executiva,  com  a  urgência  precisa,  para  a 
impressão  e  distribuição,  e  consequente  le- 
vantamento da  estimativa  da  safra  1952/53. 

O  expediente  foi  encaminhado  ao  Se- 
nhor Moacir  Soares  Pereira  para  dar  pare- 
cer sôbre  o  assunto  e  relata-lo  à  Comissão 
Executiva,  que  o  aprovou. 

Foi  o  seguinte  o  parecer  <io  relator 
Moacir  Soares  Pereira  : 

«O  modêlo  ora  submetido  à  apreciação 
da  Comissão  Executiva  caracteriza-se  pelo 
rigor  técnico  de  sua  elaboraçiio,  proporcio- 
nando à  D.E.P.  a  realização  dos  cálculos 
mais  seguros  na  previsão  das  safras  de  cana, 
açúcar  e  álcool,  e  sobretudo  rápida  utiliza- 
ção dos  dados  colhidos,  graças  à  codificação 
adotada,  que  permitirá  a  niecanização  do 
serviço.» 


RESTAURANTE  UNIVERSITÁRIO  DO 
RECIFE 

O  Diretório  Central  dos  Estudantes  da 
Univ('rs!<lade  do  Recife  solicitou  ao  I.A.A. 
um  (louiitivo  para  auxiliar  a  instalação  do 
reslauianlc  universitário  naquela  cidade. 

A  Comissão  Executiva,  apreciando  o  pe- 
«lido  em  sessão  de  2  de  abril  último,  apro- 
vou o  segui!) te  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão: 

«Somos  de  parecer  que  o  {x^dido  do 
Diretório  Central  de  Estudantes  <la  Univcr- 
siíladí-  do  FVcife  seja  aten<hdo  com  a  quan- 
tia (jue  fôr  considerada  razoável,  mediante 
su»  inclusão  na  relação  dos  donativos  anuais 
dislribuidfis  i)elo  Instituto,  como  já  foi  de- 
ciílido.  com  respeito  à  solicitação  semelhan- 
te <lo  Diretório  Académico  da  Faculdade  de 
Direito  da  mesma  l  niversi<la<ie.  para  a  cria- 
ção <Ie  uma  cantina  <le  artigos  destinada  aos 
estudantes  daquela  Escola.» 
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seu  Trator  em  um  Caminhão 


CARRETA  AGRÍCOLA 


TIPO  AMERICANA 


Adaptável  a  todo  e  qualquer  serviço  em 
fazenda,  para  tração  a  motor  e  animal,  a 
Carreta  Americana  resolve  economicamen- 
te tôdas  as  necessidades  de  transporte,  em 
terrenos  acidentados,  dentro  de  plantações 
ou  estradas.  Eis  algumas  características: 
Chassis  formarndo  um  X.  Engate  trazeiro 
permitindo  a  formação  de  comboios.  Freios 
mecânicos  com  ação  nas  rodas  trazeiras. 
Capacidade  de  carga:  2.500  a  3.000  kg. 
Bitola:  1,60  m. 

Procure  o  revendedor  de  sua  cidade 


PieniirM  do  Traniport*  Agrícola  Adoquodo  ao  Iraiil 

FABRICANTES: 
INQÚSTRIAS    GASTÃO  PINATIL 

CONSTRUÇÕES  MECÂNICAS  E  METÁLICAS  LTDA. 

EXPOSIÇÃO  E  LOJA: 
Rua  Don  Bosco,  148  (Moóca)  Fonéi  33-4609  e 
32-0758  -  End.  Tel.:  TELPINA  -  São  Paulo 


ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 


I 

Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Nofas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


17'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
2  DE  ABRIL  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Luis  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Antônio  Corrêa  Méier),  Bartolo- 
meu Lisandro,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pe- 
reira (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Roosevelt  C. 
de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de 
Sá  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Álcool  —  No  processo  referente  à  reclamação 
da  firma  Eduardo  L.  Abreu  Ltda.  sôbre  a  exporta- 
ção de  álcool  de  Alagoas  para  São  Paulo,  aprova-se 
o  pedido  de  diligência  do  Sr.  Moacir  Pereira. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Simões  Lopes  do  pro- 
cesso relacionado  com  o  pagamento  de  bonificações 
sôbre  álcool  das  usinas  paranaenses. 

Financiamento  —  A  CE.  aprova  o  ato  do 
Sr.  Presidente  que  autorizou  a  Usina  N.  S.  de  Lour- 
des a  conceder  segunda  hipoteca  do  seu  patrimônio 
ao  Banco  do  Brasil. 

• —  Autoriza-se  o  Sr.  Presidente  a  entrar  em 
entendimentos  com  as  cooperativas  de  usineiros  de 
Alagoas  e  Pernambuco,  a  fim  de  resolver  o  caso 
dos  empréstimos  para  a  compra  de  sacos. 


18'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
8  DE  ABRIL  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Bartolomeu  Lisandfo,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de 


Maia),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do  Se- 
nhor Roosevelt  C.  de  Oliveira),  João  Soares  Pal- 
meira, José  Accioli  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  Lima 
(suplente  do  Sr.  Antônio  Corrêa  Méier). 
Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  trans- 
crever na  ata  a  declaração  do  Sr.  Gil  Maranhão  re- 
ferente ao  financiamento  de  sacaria  em  Pernam- 
buco. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  o  crédito  especial  de  Cr$  .... 
64 . 000,00  para  atender  às  despesas  com  as  novas 
instalações  da  Inspetoria  Técnica  do  Recife. 

—  De  acordo  com  a  indicação  do  Sr.  Presi- 
dente é  rejeitada  a  proposta  de  concessão  de  auxílio 
para  diferenças  de  caixa. 

Auxílios  e  donativos  —  Nos  termos  do  volo 
do  Sr.  Simões  Lopes,  resolve-se  manter  a  atual  sub- 
venção ao  Instituto  de  Tecnologia  de  Sergipe. 

Financiamentos  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão da  exposição  ao  Diretor  do  D.  A.  sôbre  o 
financiamento  de  açúcar  em  Alagoas,  Pernambuco 
e  Sergipe. 

Fornecimento  de  cana  —  Autoriza-se  a  fixa- 
ção das  seguintes  quotas  de  fornecimento  :  de  88.950 
qi.ilos  a  Manuel  Inácio  Martins  junto  à  Usina  Minei- 
ros; de  300  toneladas  a  José  Firmino  junto  à  Usina 
Vassouras;  de  500  toneladas  a  Alexandre  Sobral 
jimto  à  Usina  Santa  Clara. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interesse 
de  José  Barreto  de  Souza. 

—  Dá-se  provimento  ao  recurso  de  Frederico 
Davino  Pontual. 

—  Manda-se  anotar  e  arquivar  o  contrato  de 
José  de  Souza  Maciel  junto  à  Usina  Mineiros. 

—  Mandase  ano-tar  e  arquivar  o  contrato  de 
Celso  Correia  da  Silva  com  a  Usina  Santo  Amaro. 

Montagem  de  fábrica  —  é  indeferido  o  reque- 
rimento de  Amintas  do  Faro  Sobral. 
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19'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
16  DE  ABRIL  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  A2evedo,  Luis  Dias  RoUemberg 
(suplente  do  Snr.  Alfredo  de  Maia),  Antônio  Cor- 
rêa Méier,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Gil  Maranhão,  José  Acióli  de 
Sá,  Domingos  Guidetti,  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 
João  Soares  Palmeira  e  Gustavo  Fernandes  Lima 
(suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro). 

Foi  aberta  a  sessão  pelo  Sr.  Alvaro  Simões  Lo- 
pes, Vice-Presidente,  assumindo,  pouco  depois,  a 
Presidência  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

Administração  —  Autoriza-se  o  pagamento  de 
uma  gratificação  ao  funcionário  João  Curvelo  Ca- 
valcanti. 

FitianciametJto  —  É  deferido  o  requerimento 
da  Usina  Sant'Ana. 

Limitação  —  É  indeferido  o  recurso  da  Mara- 
ca.'  Agrícola  e  Pecuária,  de  São  Paulo. 

—  A  CE.  toma  conhecimento  da  exposição  di- 
rigida pelo  Sr.  Ministro  da  Agricultura  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  República  sôbre  as  medidas  tomadas  pelo 
I.A.A.  em  defesa  da  indústria  açucareira  nordestina. 

Vornecimeuto  de  cana  —  João  Figueiredo,  Ser- 
gipe —  deferido. 

—  Achilles  Vezzoni,  S.  Paulo  —  manda-se 
arquivar. 

Inscrição  de  engenho  —  José  Batista  de  Mes- 
quita, Sergipe  —  deferido. 

Transferência  de  quota  —  Jardelina  Gois  Me- 
nezes, Sergipe  —  deferido. 

Aumento  de  quota  —  Antônio  Ferreira  de 
Freitas,  Sergipe  —  deferido. 

Incorporação  de  quota  —  José  Carlos  de  Ma- 
tos, Minas  Gerais  —  dá-se  provimento  ao  recurso. 


20»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
24  DE  ABRIL  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
moes Lopes,  Bartolomeu  Lisandro,  Gil  Maranhão, 
Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Pauló  Ra- 
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poso),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do  Se- 
nhor Domingos  Guidetti),  Eustáquio  Gomes  de 
Melo  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira), 
João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Alfredo 
de  Maia,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (suplente  do 
Sr.  Antônio  Corrêa  Méier). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  Aprova-se  a  proposta  de  paga- 
mento de  donativos  apresentada  pela  D.  A. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução, que  abre  créditos  suplementares  às  rubricas 
"0100",  "0300"  e  "2100". 

Álcool  — •  Autoriza-se  a  restituição  à  Usina  do 
Outeiro  da  importância  de  Cr$  2.900,00. 

Financiatnento  ■ —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  o  crédito  especial  de  Cr$  .... 
20.000.000,00,  destinado  ao  financiamento  para 
aquisição  de  adubos. 

Refinação  de  açúcar  em  São  Paulo  —  A  C.  E. 
toma  conhecimento  de  uma  exposição  do  Sr.  Presi- 
dente relativa  à  revisão  do  custo  industrial  da  refi- 
nação do  açúcar  em  São  Paulo. 

Julgamento  do  processo  —  É  deferido  o  pedido 
de  incorporação  de  quota  de  Oliveira,  Póvoa  & 
Cabral,  Ltda.  Minas  Gerais. 


21  í  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
30  DE  ABRIL  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si-" 
mões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Bartolomeu  Lisandro, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposp),  Domingos  Guidetti,  Roosevelt 
C  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  Luis  Dias  Rol- 
kniberg  (suplente  do  Sr.  Antônio  Corrêa  Méier), 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  José  Acióli  de 
e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  sessão,  foram  distribuídas  entre  os  Se- 
nhores Representantes  Ministeriais  as  listas  tríplices 
contendo  a  indicação  dos  representantes  das  asso- 
ciações de  usineiros  fornecedores  e  banguezeiros, 
para  a  escôlha  dos  nomes  que  deverão  exercer  man-_ 
dato  na  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  no  período 
a  ser  iniciado  no  corrente  ano,  tudo  na  forma  do 
artigo  6'  da  Resolução  76/44,  de  26/1/44. 
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22*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
30  DE  ABRIL  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Bartolomeu  Lisandro, 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Luis  Dias  RoUemberg  (suplente  do  Sr.  Antônio 
^  Corrêa  Méier) ,  Domingos  Guidetti,  Roosevelt  C.  de 
Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá 
e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  GHeno  Dé  Carli. 

Expediente  — '  A|)rova-se  o  relatório  dos  Se- 
|.  nhores  representantes  ministeriais  sobre  as  indicações 
^,  enviadas  pelas  associações  de  classe  dos  produtores 
1^  para  a  nova  composição  da  Comissão  Executiva. 

I  Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
I  solução  que  abre  o  crédito  suplementar  de  Cr$  .  .  . 
1 189.604,50  à  rubrica  "7979". 

I»;  Destilarias  centrais  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Roo- 
|!;  sevelt  C.  de  Oliveira  do  memorial  da  Cooperativa 
pdos  Produtores  de  Aguardente  do  Norte  Fluminense, 


relativo  à  compra  de  aguardente  pelo  I.  A.  A.  pata 
desidratação  na  D.C.  do  Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  36.473,30  à  rubrica 
"7173". 

Financiamento  —  Resolve-se  homologar  o  ato 
do  Sr.  Presidente  referente  ao  pedido  da  Usina  Vas- 
souras. 

Julgamento  de  processos  —  Dá-se  vista  ao  Se- 
nhor Castro  Azevedo  do  procesiso  de  interêsse  da 
Cooperativa  Mista  dos  Plantadores  de  Cana  Sul-Espi- 
ritosantense. 

—  Nos  termos  do  parecer  da  Divisão  Jurídica, 
aprova-se  a  minuta  de  contrato-tipo  apresentada 
pela  Usina  Riachuelo. 

—  Aprova-se  o  parecer  da  D.  J.  no  processo 
de  interêsse  de  Norberto  Pires  Ferraz. 

—  Manda-se  fixar  em  119.466  quilos  de  cana 
e  em  nome  de  Manuel  Rodrigues,  a  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  Cupim,  vinculada  ao  fun- 
do agrícola  "Socêgo". 

É  indeferido  o  recurso  da  Usina  Pontal. 


HIPERFOSFATO 

O  ADUBO  RECOMENDADO  PARA  AS  TERRAS  ÁCIDAS, 
POR  CONTER  27/28%  DE  FÓSFORO  E  42/44%  DE  CÁLCIO 


ARn  illANNA  COMPANHIA  DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 


ADtrBÒS,  SEMENTES  E  PRODUTOS  PARA  LAVOURA 


AV.  GRAÇA  ARANHA,  226  ■  End.  Tel.  '  SALITRE"  ■  RIO  DE  JANEIRO 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO      654/52  —  De  5  de  março  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Fornecedores  da  Usina 
Novo  Horizonte. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve  : 

Art.  1'  "  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«6065»  (Despesas  Extraordinárias  — Donativos  e  Auxílios  Es- 
peciais), o  crédito  suplementar  de  Cr$  55.451,00  (Cinquenta  e 
cinco  mil  quatrocentos  e  cinquenta  e  um  cruzeiros)  destina- 
dos às  despesas  com  o  transporte  de  cana  dos  fornecedores  da 
Usina  Novo  Horizonte  para  outras  usinas. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  cm  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  22/4/.52) 

RESOLUÇÃO  N'  655/52  —  De  21  de  fevereiro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial,  ao  orçamento  vigente, 
para  empréstimo  à  Usina  Fronteira  S.A. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .. 
«9510»  -  Empréstimo  ( Delegacia  Regional  de  São  Paulo),  o 
crédito  especial  de  Cr?  2.731.110,00  (dois  milhões,  setecentos 
e  trinta  e  um  mil  e  cento  e  dez  cruzeiros),  para  atender  ao 
pagamento  do  empréstimo  concedido  à  Usina  Fronteira  S.  A., 
e  consolidação  de  seus  débitos  já  existentes  na  importância 
de  Cr$  2.537.347,00  (dois  milhões,  quinhentos  e  trinta  e  sete 
mil,  trezentos  e  quarenta  e  sete  cruzeiros)  e  mais  Cr$  .... 
193.765,00  (cento  e  noventa  e  três  mil  setecentos  e  sessenta 
e  três  cruzeiros)  para  atender  à  incorporação  dos  juros  con- 
tida tilais  no  exercício  de  1952. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  fevereiro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 


(«D.  O.»,  22/4/52) 


RESOLUÇÃO       656/52  —  De  21  de  fevereiro  de  1952. 

ASSUNTO         Abertura  de  créditos  suplementares  para  des- 
pesas de  aposentadorias. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  à  vista  da  representação  da  Divi- 
são de  Contròle  e  Finanças,  resolve: 

Art  1'  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  cré(Htos 
suplementares  de  Cr$  25.860,40,  (vinte  c  cinco  mil,  oitocen- 
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tos  e  sessenta  cruzeiros  e  quarenta  centavos)  à  rubrica  «0174», 
Cr$  1 . 725,00  ■( mil  setecentos  e  vinte  e  cinco  cruzeiros),  à  ru- 
brica «7074»,  para  pagamento  respectivamente,  aos  funcioná- 
rios Srs.  Herculano  Moreira  Leite  e  Sebastião  Teixeira  Bran- 
dão, e  decorrentes  de  proventos  de  aposentadorias  que  Iheis 
foram  concedidos. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogando-se  as  disposições  em  contráriò. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  dô 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  fevereiro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

(«D.  O.»,  22/4/52) 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 


RESOLUÇÃO  N'  657/52  —  De  12  de  março  de  1952. 

■  ■ ' 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Aquisição  de  máquinas 
de  escrever  para  o  Serviço  Especial  de  Do- 
cumentação Histórica 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  :  -    -  ^ 

Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«8303»,  o  crédito  de  (>$  6.570,00  (seis  mil  quinhentos  e  seten- 
ta cruzeiros),  parn  aquisição  de  uma  máquina  de  escrever  des- 
tinada iio  Serviço  Especial  de  Documentação  Histórica. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
do  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,30/4/52) 


RESOLUÇÃO      659/52  —  De  26  de  março  de  1952. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  a  transformação  de  engenhos 
em  usinas  e  dá  outras  providências. 

,  A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  ,: 

Art.  1°  —  O  I.A.A.  sòmente  autorizará  a  transformação 
de  engenhos  em  usina  desde  que  sejam  observadas  as  seguin- 
tes condições : 

^,)  —  quando  o  engenho  ou  engenhos  a  serem  incorpo- 
rados estejam  inscritos  no  Instituto,  cada  um  com  quota  de 
produção  superior  a  3.000  sacos,  na  forma  do  que  estabelece 
o  art.  171  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  (Decreto-lei 
n.  3.855,  de  1941); 

b)  —  quando  a  usina  se  destina  a  utilizar  as  lavouras  de 
canas  pertencentes  ao  engenho  ou  engenhos  incorporados,  de 
conformidade  com  o  parágrafo  úmco,  letra  a  do  art.  4'  do 
Decreto  n.  24.749,  de  14  de  julho  de  1934. 

Art.  2-  —  Nas  incorporações  de  quota  a  que  se  refere  o 
artigo  anterior,  o  Instituto  concederá  um  aumento  correspon- 
dente a  cinquenta  por  cento  do  limite  de  cada  engenho  incor- 
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porado,  sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  4-  da  Resolução  n.  116. 
de  1945. 

Parágrafo  único  —  O  aumento  de  quota  previsto  neste 
artigo  será  tíunbém  concedido  às  usinas  nos  casos  de  conver- 
são regulados  pela  Resolução  n.  59/43,  desde  que  seja  vincula^ 
da  ao  engenho  uma  quota  de  fornecimento  igual,  em  toneladas 
de  canas,  ao  número  de  sacos  de  açúcar  do  seu  limite  de 
produção. 

Art.  3°  —  Os  interessados  submeterão  à  aprovação  do 
Instituto,  juntamente  com  o  pedido,  os  planos  da  fábrica  ^ 
ser  instalada  com  base  no  art.  1°. 

§  1'  —  Os  fornecedores  de  maquinismos  deverão  notifi- 
car ao  I.A.A.  das  encomendas  recebidas  nos  termos  do  art.  19 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

§  2»  —  O  Instituto  entrará  em  entendimento  com  a 
CEXIM,  a  fim  de  ser  ouvido  nas  importações  de  maquinismos 
para  novas  usinas. 

Art.  4»  O  disposto  nos  arts.  1'  e  3'  não  se  aplica  aos 
processos  entrados  no  Instituto,  devidamente  instruídos,  até 
a  data  da  pu))lia)çrto  da  presente  Resolução. 

Art.  5»  "  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  <las  Sessões  da  Comissão  Executiva  dò  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novccenlos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

Í«I).  O.»,  30/4/52). 
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RESOLUÇÃO       661/52  —  De  21  de  fevereiro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  nibrica  «9609»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  185.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso- de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«9609»  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  de  Recife),  o 
crédito  especial  de  Cr$  185.000,00  (cento  e  oitenta  c  cinco 
mil  cruzeiros)  por  conta  de  entregas  de  melaço  feita  pela 
Usina  Petribu  à  Destilaria  Central  «Presidente  Vargas». 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  fevereiro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  30/4/52). 

RESOLUÇÃO      662/52  —  De  20  de  março  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  «7074»,  do 
Orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Contròle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«7074»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  24.135,00,  para  atender 
à  diferença  de  proventos  do  funcionário  aposentado  Sebastião 
Teixeira  Brandão,  no  corrente  exercido. 
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Art,  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  30/4/52). 


RESOLUÇÃO  N'  665/52  —  De  24  de  abril  de  1952. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  a  aplicação  do  sôbre-preço  a  que 
se  refere  o  art.  3'  da  Resolução  n.  619/51  e  dá 
outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  A  receita  proveniente  da  arrecadação  do  sobre- 
preço  a  que  se  refere  o  art.  3-  da  Resolução  n.  G19/51,  de  29 
de  dezembro  de  1951,  lerá  a  seguinte  aplicação  : 

a)  - —  80  %  serão  destinados  à  inversão  em  obras  e  servi- 
ços cm  benefício  do  reequipamento  agro-industrial  da  indús- 
tria açucareira,  <lc  conformidade  com  o  art.  4'  desta  Resolução. 

b)  -  20  %  serão  aplicados  pelo  Instituto  de  acordo  com 
o  disposto  no  art.  3»  da  Resolução  n.  619/51. 

|5  1»  —  Os  produtores  que  tiverem  de  recolher,  na  forma 
da  Resolução  019/51,  sobrepreço  igual  ou  superior  a  Cr$  8,90 
por  saco  do  açúcar  cristal,  po(K'rão,  desde  logo,  reter  daquele 
recolhimento,  i>íira  crédito  <le  uma  conta  especial,  valor  cor- 
respondente a  esla  im|M)rlância  para  aplicação  na  conformi- 
dade dos  planos  de  n^equipanunto  a  que  se  refere  a  letra  a 
<lêste  artigo. 
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§  2'  —  Aos  produtores  que,  de  conformidade  com  a  Re- 
solução n.  619/51,  tiverem  os  preços  de  faturamento  iguais  aos 
de  liquidação,  será  devido,  a  partir  da  safra  1052/53,  o  paga- 
mento, para  crédito  de  conta  especial,  com  a  aplicação  pre- 
vista na  letra  a)  deste  artigo,  da  mesma  importância  sôbre  saco 
de  açúcar  atribuída  aos  produtores  sujeitos  ao  sobrepreço. 

Art.  2'  —  Em  maio  dè  cada  ano  a  Divisão  de  Controle  e 
Finanças  fará  o  levantamento  da  receita  das  arrecadações  veri- 
ficadas e  submeterá,  dentro  de  45  dias,  ao  exame  da  Comissão 
Executiva  o  balanço  da  posição  das  contas  relativas  ao  paga- 
mento do  sobrepreço  pelas  usinas  do  país,  promovendo  os  cál- 
culos a  que  se  refere  o  art.  1-  e  fixando  o  valor  da  importância 
sôbre  saco  de  açúcar  a  ser  creditada  às  usinas,  na  forma  desta 
Resolução. 

§  1-  —  Os  valores  das  importâncias  creditadas  pelas  usi- 
nas, na  forma  do  art.  1°,  serão  revistos  pela  Divisão  de  Con- 
trole e  Finanças,  por  ocasião  da  apresentação  do  respectivo  ba- 
lanço, de  modo  a  que  os  mesmos  correspondam  sempre,  na 
distribuição  uniforme  por  saco  de  açúcar  de  produção  verifi- 
cada em  cada  safra  pelas  usinas  do  país,  à  percentagem  de 
80  %  sôbre  a  receita  das  arrecadações,  segundo  previsto  na 
letra  a)  do  art.  1',  desta  Resolução. 

§  2'  —  Conhecido  o  valor  exato  da  importância  a  ser 
creditada  às  usinas,  o  Instituto,  depois  dos  levantamentos  ne- 
cessários, fará  o  encontro  de  contas  com  as  mesmas,  para  rea- 
justamento final  daqueles  valores. 

Art.  3'  —  Os  fornecedores  de  cana  participarão,  de  con- 
formidade com  a  Resolução  a  ser  baixada  pela  Comissão  Exe- 
cutiva, da  parcela  de  sobrepreço  que  fôr  creditada  às  usinas, 
na  forma  desta  Resolução. 

Art.  4?  —  Os  valores  correspondentes  às  importâncias 
creditadas  às  usinas,  terão  a  seguinte  aplicação,  observada  a 
respectiva  ordem  de  prioridade  : 
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a)  ^ —  No  reequipamento  das  secções  de  vapor  das  usinas 
ou  destilarias,  objetivando  a  redução  de  queima  desnecessária 
de  lenha; 

b)  —  No  reequipamento  industrial  das  demais  secções 
das  usinas  e  destilarias; 

c)  —  Na  mecanização  dos  trabalhos  agrícolas; 

d)  —  Em  obras  de  ii-rigação; 

e)  —  No  reequipamento  dos  serviços  de  transportes; 

f)  —  Em  outras  aplicações  de  interêsse  da  agro-indústria 
do  açúcar,  a  critério  do  I.  A.  A. 

Art.  5'  —  Ficam  obrigadas  as  usinas  e  os  fornecedores  a 
escriturar,  em  título  próprio,  todos  os  lançamentos  relativos 
à  aplicação  da  parcela  do  sobrepreço  que  lhes  fôr  creditado, 
na  forma  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  O  Instituto  promoverá,  anualmente, 
na  época  que  fôr  fixada  pela  sua  Presidência,  o  exame  dos 
comprovantes  relativos  à  aplicação  daqueles  valores,  para  fins 
de  sua  aprovação  pela  Comissão  Executiva. 

Art.  6'  A  receita  verificada  na  safra  1951/52  com  a 
arrecadação  do  sobrepreço  i)revisto  no  art.  3'  da  Resolução 
n.  í)19/51,  será  incorporada  ao  fundo  de  reequipamento  rela- 
tivo à  safra  1952/53. 

Ari.  7'  —  F^sta  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de 
sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  abril 
do  ano  de  mil  noveceutos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  25/1/19.52) 
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Estoque  variado 
de  transformadores 
até  300  kVA, 
importados 
da  Suécia 


ÁSEÀ 


*  Isolamento  especial,  dispen- 
sando o  uso  de  pára-raios. 

*  Possibilidade  de  religação 
para  várias  voltagens  tanto  no 
lado  de  alu  como  no  de  baixa 
tensão. 

ir  Ferro  ao  silício  de  baixas 
perdas. 

*  Secador  de  ar  tipo  "Silica-Gel" 

*  Isoladores  fàcUmcnte  substi- 
tuíveis. 


COMPANHIA  HKP  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 

„^       cmiak:    <;à0  PAULO      PORTO  ALEGRE  RECIFE 
MATRIZ :  RIO  DE  JANEIRO      FILIAIS :  SAO  FMLU  ^^^^^^^ 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  1.  A.  A.  itt 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Reclamante  —  BENEDITO  MOREIRA  DE 
CARVALHO. 

Reclamada  —  USINA  DO  OUTEIRO  —  Cia. 
Usina  do  Outeiro. 

Processo  —  P.C.  181/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  se  julgar  improcedente  a  recla- 
mação para  fixar  quota,  quando  o  recla- 
mante não  completou  o  triénio  de  forne- 
cimento. 

ACÓRDÃO    N'    1.6  24 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Benedito  Moreira  de  Carvalho, 
lavrador,  residente  no  município  de  Campos,.  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  do 
Outeiro,  de  propriedade  da  Cia.  Usina  do  Outeiro, 
sit?  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  pretendendo  a 
fixação  de  quota  de  fornecimento  junto  à  Usina  re- 
clamada, não  fêz  prova  de  que  houvesse  fornecido 
canas  à  reclamada,  durante  três  safras  consecutivas; 

considerando  que,  em  vistoria  procedida  pela 
Fiscalização  dêste  Instituto,  foram  apurados  forne- 
cimentos feitos  apenas  em  duas  safras; 

considerando  que  ' —  sem  o  triénio  de  forneci- 
mento —  o  reclamante  não  pode  ser  reconhecido 
fornecedor,  havendo  oposição  da  usina  reclamada, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  fei- 
tas as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  24  de  janeiro  de  19*>2. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  jnão  Soarei 
PJmeira  —  Relator;  Lm/j  Dias  Rolleniberg. 

Fui  presente  :  Leal  Ciiimarães  —  1'  Suh- 
Procurador  Substituto. 

(  ■•D.  O.",  5/2/52) 


Autuada  —  ARMAZÉNS  GERAIS  MAGRI 

S.  A. 

Autuante  —  RUBENS  VIANA  e  outro. 
Processo  —  A.  I.   17/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Para  o  açúcar  depositado  em  "arma- 
zéns gerais"  deve  ser  emitida  a  nota  de 
primeira  saída,  a  que  se  refere  o  art.  37, 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  não 
podendo  ser  responsabilizada  pela  sua  fal- 
ta a  firma  proprietária  de  tais  armazéns, 
em  face  à  legislação  especial  que  regula 
o  seu  funcionamento. 

ACÓRDÃO    N'  1.625 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Armazéns  Gerais  Magri  S.  A., 
localizada  no  município  de  Ribeirão  Preto,  Estado 
d?  São  Paulo,  por  inf ração  ao  art.  41,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Rubens  Viana,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  Armazéns  Gerais  Magri  S.A. 
foram  autuados  por  infração  ao  art.  41,  do  Decre- 
to-lei n.  1.831,  de  4/12/39,  pelo  fato  de  não 
terem  conservado  nem  inutilizado  com  a  palavra  "re- 
cebido" 19  notas  de  remessa  de  açúcar  que  recebe- 
ram em  depósito  da  Usina  Santa  Lídia; 

considerando  que  o  estabelecimento  da  autua- 
da é  um  "armazém  geral",  como  tal  tendo  função 
própria  definida  em  lei; 

considerando  que,  por  essa  circunstância,  não 
pode  adquirir  a  mercadoria  que  recebe,  a  qual  é 
depositada  em  caráter  provisório  e  em  nome  do 
depositante; 

considerando  que,  no  caso  em  espécie,  o  con- 
trato oneroso  de  armazenagem,  por  força  do  qual 
o  açúcar  estava  depositado  no  armazém  da  autuada, 
equivale  a  um  arrendamento  parcial,  até  determi- 
nado volume  ou  mesmo  determinado  espaço,  fun- 
cionando, pois,  e  armazém  geral  como  se  fôra  o 
próprio  armazém  da  usina  proprietária  do  açúcar; 

considerando  que,  em  consequência,  não  era  o 
CISO  de  emissão  de  nota  de  remessa,  mas  sim  de 
nota  de  primeira  saída,  conforme  prevê  o  art.  37, 
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do  Decreto-lei  n.  1.831,  citado,  não  podendo,  pois, 
a  autuada  incidir  na  cominação  do  art.  41; 

considerando  que,  assim,  se  houve  irregulari- 
dade foi  com  relação  ao  parágrafo  único  do  art.  37, 
hipótese  em  que,  todavia,  a  pena  cominada  é  para 
a  usina  pela  falta  de  emissão  da  nota  de  primeira 
ou  de  segunda  saída; 

considerando,  finalmente,  que  a  autuada  não 
pode  ser  responsabilizada  por  uma  obrigação  que 
não  lhe  cabia,  mas  que  competia  à  Usina, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  em  julgar  improce- 
dente o  auto  de  infração,  por  falta 
de  fundamento  legal,  recorrendo-se 
ex-ofjicio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  janeiro  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente  e  Relator;  Gil 
Maranhão;  João  Soares  Palmeira  —  Vencido. 

Fui  presente  :   Leal  Guimarães    —    1°  Sub- 
procurador Substituto. 
(^D.O.",  5/2/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  ALFREDO  SABONGI. 
Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 
Processo  —  A.  L   39/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  que 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO    N'  1.626 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
fração em  que  é  autuado  Alfredo  Sabongi,  comer- 
ciante, estabelecido  no  município  de  Descalvado, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-lei  n.  1.851,  de  4/12/39  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto  Alonso  Menezes,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  apreendidas  não  se 
achavam  inutilizadas,  estando  assim  materialmente 
provada  a  infração; 

considerando  que  há  prova  nos  autos  de  que  o 
infrator  fôra  prèviamente  notificado  para  dar  cum- 
primento à  exigência  legal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando   o   autuado   à  multa  de 


Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 

inutilizada,   no  total  de  Cr$   

11.000,00,  de  acordo  com  o  art.  41 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  janeiro  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  > —  Relator;  Luis  Dias  Rollettiberg. 

Fui  presente  :   Leal  Guimarães    —    1»  Sub- 
Píocurador  Substituto. 
("D.  O.",  5/2/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  VIRGÍLIO  DA  SILVA  SOUSA 
—  Usina  Pedras. 

Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCA 
e  outro. 

Processo  , —  A.  I.  5/51  —  Estado  de  Sergipe. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar 
apreendido  desacompanhado  de  nota  fis- 
cal. 

ACÓRDÃO  1.627 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
fração em  que  é  autuado  Virgílio  da  Silva  Sousa, 
proprietário  da  usina  Pedras,  localizada  no  municí- 
pio de  Capela,  Estado  de  Sergipe  por  infração  acs 
arts.  31,  !í  1',  33,  39,  60  letra  b),  64  e  65  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto  José  Albuquerque  Jucá  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  não 
trazia  numeração  na  sacaria,  nem  indicação  da  safra 
em  que  fôra  produzido; 

considerando  que,  além  dessas  omissões,  a  usi- 
na autuada,  certamente  na  pressa  de  arranjar  uma 
nota  para  cobrir  a  saída  da  mercadoria,  agravou  a 
falta  cometida  fazendo  menção  a  vinte  sacos,  quan- 
d)  a  própria  guia  consignava  apenas  dez  sacos  de 
açúcar;. 

considerando,  finalmente,  tratar-se  de  infratora 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando  o  autuado  à  perda  da 
mercadoria  apreendida,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b)  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  incorporando-se 
à  receita  do  Instituto  o  produto  da 
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venda  do  açúcar,  na  importância  de 
Cr$  3.770,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  janeiro  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :  Leal  Guimarães    —    1'  Sub- 
procurador Substituto. 
("D.  O.",  5/2/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  SALVADOR  JOAQUIM  DA 
SILVA. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  S.  A.  — 
Usina  São  José. 

Processo  —  P.C.  9/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Antes  da  integralização  de  sua  quota, 
é  vedado  ao  fornecedor  desviar  canas  para 
outra,  salvo  motivo  de  força  maior. 

Quando  o  fornecedor  possui  quota  em 
mais  de  uma  usina  e  a  sua  produção  é 
insuficiente,  o  fornecimento  às  usinas  a 
que  esteja  vinculado,  deverá  ser  propor- 
cional às  respectivas  quotas. 

ACÓRDÃO    N»    l.r,  35 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Salvador  Joaquim  da  Silva,  for- 
necedor de  canas,  domiciliado  no  município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina 
Sã».  José  S.  A.,  proprietária  da  Usina  São  José, 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  matéria  dêsse  processo  foi 
convenientemente  in.struída  pela  Procuradoria  Re- 
gional, cm  Campos; 

considerando  que  a  vistoria,  requerida  pela 
Usina  reclamada,  constatou  que  o  reclamante  deixou 
dc  intcgralizar  a  sua  quota,  em  virtude  de  deficicn- 
ci.i  dc  produção; 

considerando,  ainda,  que  a  obrigatoriedade  da 
integralização  da  quota,  não  interessa  somente  ao 
fornecedor,  mas  também  à  Usina  recebedora, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  não 


Se  aceitando  as  alegações  do  recla- 
mante como  justificativa  do  não  pre- 
enchimento de  sua  quota  e  determi- 
nando que,  nos  casos  de  produção 
deficiente,  o  fornecimento  de  canas 
a  mais  de  uma  Usina  —  a  que  esteja 
vinculado  o  fornecedor,  seja  feita  pro- 
porcionalmente às  respectivas  quotas. 
Comissão  Executiva,  31  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :  Leal  Guimarães  —  1°  Sub- 
Piocurador  Substituto. 

("D.  O.",  11/2/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  VALÉRIO  RIBEIRO. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.  C.  109/49  —  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro. 

Verificado  engano  na  fixação  da  quo- 
ta de  fornecimento,  tem  o  fornecedor, 
quando  prejudicado,  direito  à  integraliza- 
ção da  mesma  com  a  parcela  que  deixou 
de  ser  considerada. 

ACÓRDÃO    N'  1.636 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Valério  Ribeiro,  fornecedor  de 
canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola 
e  Industrial  Magalhães,  proprietária  da  Usina  Bar- 
celos, localizada  no  município  de  São  João  da  Bar- 
ril, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Còmissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  qué  a  quota  do  reclamante,  por 
ocasião  do  reajustamento  feito  com  base  nas  Reso- 
luções ns.  125/46,  131/46  e  139/47,  fôra  fixada 
em  259.390  quilos,  conforme  se  verifica  da  rela- 
ção de  fornecedores  da  Usina  Barcelos; 

considerando  que  no  reajustamento,  posterior- 
mente feito  por  fôrça  da  Resolução  n.  172/48,  a 
comissão  de  usineiros  e  fornecedores  deixou  de 
acrescentar  a  parcela  de  42.900  quilos  à  quota  an- 
tericrmente  fixada; 
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considerando,  em  face  do  exposto,  que  é  de  se 
retificar  a  quota  do  reclamante,  com  base  nos  ele- 
mentos constantes  do  presente  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  para 
o  efeito  de  ser  elevada  a  quota  do 
reclamante,  de  217.800  quilos  para 
302.000   quilos,   sendo   a  diferença 
retirada  do  contingente  de  canas  pró- 
prias da  Usina  reclamada,  feitas  as 
anotações  e  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  31  de  janeiro'  de  1952. 
Castro  Azevedo    —    Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luh  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :  Leal  Guimarães  —  1?  Sub- 
procurador Substituto. 

("D.  O.",  11/2/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  VALDEMAR  SOARES  RAN- 
GEL. 

Reclamada  —  USINA  BARCELOS. 
Processo  >—  P.  C.  95 /49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  que  o  reclamante  satisfaz  os 
requisitos  indispensáveis  à  configuração  da 
qualidade  de  fornecedor  de  cana,  julga-se 
procedente  a  reclamação  para  o  fim  de 
ser  fixada  a  respectiva  quota,  com.  base 
no  triénio  de  fornecimento. 

ACÓRDÃO   N'  1.637 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Valdemar  Soares  Rangei,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Barcelos, 
situada  no  município  de  São  João  da  Barra,  no  mes- 
mo Estado,  a  Píimeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  que  o  reclamante 
forneceu  canas  à  usina  reclamada  nas  safras  44/45 
a  46/47; . 

considerando,  assim,  que  o  mesmo  satisfaz  exi- 
gências do  art.  1?  do  Decreto-lei  n.  3.85!^,  de  5 
de  novembro  de  1941  (Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira) , 


acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  reconhecer  Valdemar  Soa- 
res Rangel  como  fornecedor  de  canas 
junto  à  Usina  Barcelos,  com  uma 
quota  fixada  em  54.000  quilos  de 
cana,  feitas  as  anotações  e  comunica- 
ções de  praxe. 

Comissão  Executiva,  31  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares 
P(-li}ie!ra  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presence  :   Leal  Guimarães    —    1»  Sub- 
Procurador  Substituto. 
■    ("D.  O.",  11/2/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  DAVI  FELIX  RODRIGUES 
—  Engenho  Zamba. 

Reclamada  —  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES  BRE- 
SILIENNES  —  Usina  Cupim. 

Processo  h-  P.  C.  161/50  ^  Estado  do  Rio  dc 
Janeiro. 

É  de  homologar-se  o  acordo  que  pôs 
termo  ao  litígio  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO    N'  1.638 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Davi  Felix  Rodrigues,  lavrador,  do- 
miciliado em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 
reclamada  a  Société  de  Sucreries  Bresiliennes,  pro- 
pnetária  da  Usina  Cupim,  localizada  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  na  audiência  de  instrução 
dc  processo,  as  partes  chegaram  a  acordo,  sendo  atri- 
buída ao  reclamante  uma  quota  de  54.000  quilos 

de  canas; 

considerando  mais  O  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  elrt 
homologar  o  acordo,  feitas  as  comu- 
nicações de  praxe. 

Comissão  Executiva,   31   de  janeiro  dc  1952. 

Castro  Azeredo  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  :   Leal  Guimarães    —    1'  Sub- 
procurador Substituto. 

("D.  O.",  14/2/52). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

9.055/52  —  Oscar  Fragoso  de  Melo  • —  São  Luiz 
do  Quitunde  ■ —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente  —  Deferido, 
em  5/4/52. 

18.032/51  —  Benevides  Gomes  de  Moura  — 
Porto  Calvo  —  Fixação  de  cjaota 
de  fornecimento  de  canas  junto  à  usi- 
na "Camaragibe"  —  Mandado  arqui- 
var, em  23/4/52. 

8.253/52  —  Associação  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Alagoas  —  Maceió  —  Prestação  de 
contas  —  Exercício  de  1951  —  De- 
ferido, em  25/4/52. 

20.073/45  —  José  Quirino  Costa  —  Passo  de  Ca- 
maragibe —  Restauração  da  usina 
"Agua  Comprida"  com  uma  quota 
de  15.000  sacos  de  açúcar  —  Man- 
dado arquivar,  em  25/4/52. 

ESTADO  DO  AMAZONAS: 

9.068/52  I —  José  Xavier  Pinto  —  Manaus  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Manuel  Marques  Garcia 
Deferido,  em  5/4/52. 

ESTADO  DA  BAHIA  : 

29.435/51  —  Caetano  Valadares  —  Santo  Ama- 
ro —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  usina  "Pas- 
sagem" —  Mandado  arquivar,  em 
5/4/52. 

Deferidos,  em  5/4/52 

7.214/52  —  José  Rodrigues  de  Oliveira  —  Ma- 
caúbas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

7.215/52  —  Otília  Rosa  de  Souza  —  M'acaúbas 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

7.216/52  —  Miguel  Pereira  dos  Santos  —  Ma- 
caúbas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

7.217/52  —  Vicente  José  de  Carvalho  —  Ma- 
caúbas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


7.218/52  — 

7.219/52  >— 
7.220/52  — 

7.221/52  — 

7.222/52  — 

50.106/44  — 


Virgílio  Araújo  Gomes  dc  Sá  — 
Macaúbas  ■ —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

Manoel  Silva  —  Macaúbas  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 
Antônio  José  dos  Santos  —  Ma- 
caúbas —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

João  Alves  da  Costa  —  Macaúbas 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Joana  Alexandrina  da  Conceição  — 
Macaúbas  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

Júlia  Lins  Corrêia  —  Entre-Rios  — 
Baixa  de  inscrição  de  engenho  de 
açúcar  —  Deferido,  em  23/4/52. 


ESTADO  DO  CEARÁ: 

Deferidos,  em  5/4/S2 

6.919/41  - 


6.922/41 
6.923/41 

3.822/42 
3.823/42 

123/52 

4.855/52 


Francisco  Cavalcanti  Mota  —  Tauá 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Alberto  de  Souza  Mota  —  Tauá  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
Sinaubilino  Bezerra  de  Oliveira  -  — 
Tauá  —  Inscrição  de  engenho  dc 
rapadura. 

Pedre  Alves  da  Costa  > —  Tauá  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
João  Lino  do  Nascimento  —  Taua 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Antônio  Vieira  de  Almeida  —  Jua- 
zeiro do  Norte  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 
Raimundo  de  Alencar  Saraiva  ■ — 
Iguatú  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 


Mandados  arquivar,  em  5/4/52 

6.920/41  —  Flávio  Alexandrino  Nogueira  — 
Tauá  ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

6.924/41  —  Antônio  Francisco  de  Oliveira 

Tauá  I —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 
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5.1 '59/41  ■■ —  José  da  Silva  Filho  —  Tauá  . —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura  — 
Mandado  arquivar,  em  23/4/'32. 

Deferidos,  em  23/4/52 

5.192/41  —  Joaquim  Florentino  de  Araújo  — 
Barbalha  ' —  Remoção  de  engenho 
de  rapadura  para  o  município  de 
Crato. 

3 . 824/42  —  Leandro  Alves  Teixeira  —  Tauá  — 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO; 

2.541/48  I —  Carlos  Bayerl  —  Itapoama  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  bruto 
■ —  Deferido,  em  5/4/52. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

i. 464/43  —  Antônio  Luis  de  Lima  —  Jataí  — 
Transferência  de  engenho  para  Vir- 
gílio Hilário  Rodrigues  —  Manda- 
do arquivar,  em  5/4/52. 

ESTADO  DO  MARANHÃO: 

3.386/52  —  Valdemar  Furtado  de  Mendonça  — 
Coroatá  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  ... 
5/4/52. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO  : 

5.987/52  —  Cândia  &  Gomes  —  Miranda 

Inscrição  dc  engenho  de  aguarden- 
te I —  Deferido,  cm  5/4/52. 

8.107/52  —  Sahib  &  Cia.  —  Corumbá  —  Auto- 
rização para  exportar  durante  o  ano 
mais  1.200  sacos  de  <içúcar  para  a 
Bolívia  —  Mandado  arquivar,  cm 
7/4/52. 

2.309/52  —  Abelardo  Blanco  —  Cuiabá  — 
Transferência  de  engenho  dc  aguar- 
dente para  José  dc  Albuquerque 
Nunes  —  Mandado  arquivar,  em 
23/4/52. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

4.708/42  —  José  Lopes  da  Rocha  —  Minas  No- 
vas —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car —  Indeferido,  cm  5/4/52. 


Deferidos,  em  ^/A/')! 

j .  546/50  —  José  Gomes  Barreto  —  Visconde 
do  Rio  Branco  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas, 
junto  à  usina  "Rio  Branco",  para 
Antônio  Batista  de  Amorim. 

32.225/51  —  José  Miareli  - —  Campos  Gerais  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  José  Henrique  Dias. 

4.674/52  —  Luis  Castro  de  Carvalho  - —  Jeque- 
rí  —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  e  aguardente  para  José  Ben- 
to Ribeiro. 

4.675/52  - —  Silvino  José  da  Neiva  . —  Visconde 
do  Rio  Branco  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas  jun- 
to à  usina  "Rio  Branco",  para  Mar- 
colino Neiva  Filho. 

Mandados  arquivar,  em  5/4/52 

1.802/38  ■ —  José  de  Faria  Barcelos  —  Pitangui 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 
2.524/38  ■ —  Antônio  Luis  de  Avelar  Júnior  — 

Sete  Lagoas  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  açúcar. 
2.527/38  —  Francisco  Pires  de  Miranda  —  Sete 
Lagoas  t —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

41 2/39  —  Anísio  Jacinto  Botelho  —  Paracatú 

—  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Irmãos  Santiago. 

3.132/41  —  Geraldo  Faustino  de  Figueiredo  — 
Virginópolis  —  Substituição  de  en- 
genho. 

1.425/42  —  Adjame  Sanglard  de  Paula  —  Leo- 
poldina { —  Permissão  para  vender  os 
engenhos  de  Carlos  José  da  Silva, 
Antônio  Silva  Fineza  e  José  Maria- 
no do  Bem. 

21/43  —  Marcos  Dias  de  Figueiredo  < —  Mi- 
nas Novas  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadiíra, 

22/43  —  Juscelino  Alves  Pinheiro  —  Mi- 
nas Novas  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

24/43  —  Bernardino  Rodrigues  de  Souza  — 
Minas  Novas  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

25/43  —  José  Simões  de  Miranda  ' —  Minas 
Novas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 
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2.123/50  —  João  de  Melo  —  Nova  Ponte  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  Lamartine  Gonçalves  de  Melo. 

Deferidos,  em  23/4/52 

25.606/51  —  Antônio  Gonçalves  Moreira  —  San- 
ta Bárbara  —  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  para  Narcisa 
Moreira  Mota. 
6. 992/52 _ —  Ananias  Martins  de  Paula  e  Pe- 
dro Martins  Teixeira  —  Visconde  do 
Rio  Branco  —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto 
à  usina  "Rio  Branco",  para  José  Bar- 
reto de  Souza. 

Mandados  arquivar,  íot  23/4/52 

2.300/43  —  Joaquim  Domingos  Viana  —  For- 
miga —  Pede  providências  contra 
engenhos  de  situação  irregular. 

ó.9^-í/52  —  Modesto  de  Oliveira  Resende  — 
Monte  Carmelo  —  Inscrição  de  en- 
genho de  açúcar. 

Deferidos,  em  25/4/52 

277/36  —  José  Franklin  Machado  —  Caran- 
gola  —  Baixa  de  inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 
1.364/39' —  Bemvindo  Ferreira  de  Carvalho  — 
Guanhães  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

5.725/41  —  José  Balbino  Pereira  —  Pouso  Ale- 
gre i —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Antônio  Pedro  de 
Almeida. 

6.745/41  —  Sebastião  Inácio  de  Menezes  &  Ir- 
mão —  Bonfim  —  Transferência  de 
engenho  de  rapadura  para  João  Ri- 
beiro de  Santana. 
1.873/42  —  Luzia  Luiza  de  Miranda  —  Gua- 
nhães —  Modificação  de  inscrição, 
de  açúcar  para  rapadura. 
4.836/42  —  Rafael  Ferreira  Martins  —  Gua- 
nhães —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Augusto  Avelino 
de  Souza  Ferreira. 

10.811/52  —  Lindolfo  Antônio  Xavier  —  Monte 
Carmelo  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

10.812/52  ~  Miguel  Martins  de  Souza  —  Jacuí 
—  Transferência  de  engenho  de  ra- 


lo.813/52  — 
10.814/52  — 

10.815/52  — 

10.817/52  — 

10.818/52  — 
10.820/52  — 
10.821/52  — 
10.822/52  — 
10.825/52  — 
10.826/52  — 
10.827/52  — 
10.828/52  — 
10.832/52 
10.834/52  — 
10.837/52  — 
10.838/52  — 


padura  para  Leonardo  de  Souza 
Vieira. 

João  Pereira  de  Souza  —  Pouso  Ale- 
gre —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

Francisco  Miguel  de  Moraes  —  Pou- 
so Alegre  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  João  Gomes 
Mariano. 

Manoel  Gonçalves  Pereira  —  Bon- 
fim —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Venério  Lopes  de 
Souza. 

Amaro  Luis  de  Moura  —  Monte 
Carmelo  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Militino  An- 
tônio Xavier. 

Jovelino  Corcino  da  Silva  —  Taru- 
mirim  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Flávio  da  Fonseca  Viana  —  Lagoa 
Santa  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Guilherme  Salvador  Augusto  • —  Ta- 
rumirim  —  Inst  rição  de  engenho 
de  aguardente. 

Vicente  Faustino  Barbosa  ■ —  Ipa- 
nema —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  e  rapadura. 
Francisco  Vieira  da  Silva  —  Taru- 
mirim  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Toribio  Tertuliano  de  Oliveira  — 
Tarumirim  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

Antônio  Cândido  de  Faria  Sobrinho 
—  Pouso  Alegre  —  Inscrição  de 
engenho  de  rapadura. 
Ormezindo  Gonçalves  da  Silva  — 
Itabira  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

Sebastião  Alves  Pereira  —  Pouso 
A'egre  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

Gabriel  Tcmaz  de  Souza  —  Taru- 
mirim —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Diogo  Braga  Filho  —  Visconde  do 
Rio  Branco  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

Clélio  Franzine  —  Eugenópolis  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Pedro  Franzine. 
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10.839/52  —  Virgínio  Vilela  Franco  —  Pouso 
Alegre  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

2.411/41  —  Manoel  Vieira  de  Souza  —  Pouso 
Alegre  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  José  Luis 
Filho. 

6.736/41  —  Francisco  Ferreira  Gomes  (Herdei- 
ros) —  Bonfim  • —  Transferência 
de  engenho  .de  rapadura  para  Bene- 
vides Bernardino  Vicente. 

Matulados  arquivar,  em  25/4/52 

lAl^/AQ  —  Ricardino  Dias  Mourão  —  Gua- 
nhães  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  para  Antônio  Alves  Mou- 
rão. 

4.164/40  —  Antônio  Pereira  da  Cesta  —  Gua- 
nhães  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  para  Aristides  Antônio  dos 
Santos. 

4.204/40  —  Cândido  José  Pinto  —  Guanhães  — 
Transferência  de  engenho  de  açú- 
car e  aguardente  para  Antônio  da 
Rocha  Leite. 

3.200/41  —  José  Cardoso  da  Rocha  (Herdeiros) 

—  Guanhães  —  Transferência  de 
engenho  de  açúcar  para  Luis  Mar- 
çal de  Lima. 

3.879/41  —  Manoel  de  Sales  Filho  —  Guarará 

—  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  João  de  Souza  Leite. 

4.418/41  —  José  Gonçalves  de  Castro  —  Gua- 
rará —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  para  José  Cândido  Mo- 
reira. 

4.693/41  —  José  Ferreira  Pinto  (Herdeiros)  — 
Guanhães  —  Transferência  de  en- 
genho de  açúcar  para'  Júlio  Corné- 
lio de  Souza. 

.'i. 093/41  —  Nestor  Ferreira  de  Assis  ■ —  Gua- 
nhães —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  para  Elizcu  Ferreira  Neto. 

495/52  Sebastiana  Antônia  de  Almeida  — 
Tarumirim  —  Substituição  de  ma- 
quinaria. 

i. 876/42  —  Júlio  Cornélio  de  Souza  —  Gua- 
nhães —  Modificação  de  inscrição, 
de  açúcar  para  rapadura. 

1.881/42  —  João  Sebastião  Soares  da  Silva 

Guanhães  —  Transferência  de  en- 
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genho  de  açúcar  para  José  Flaviano 
de  Souza. 

1.916/42  —  José  Domingos  de  Miranda  —  Gua- 
nhães ' —  Modificação  de  inscrição, 
de  açúcar  para  rapadura. 

2.988/42  —  Maria  Paula  de  Magalhães  Glória 

—  Guanhães  —  Modificação  de  ins- 
crição, de  açúcar  para  rapadura. 

3.047/42  —  Antônio  Pereira  da  Costa  —  Gua- 
nhães —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  para  Aristides  Antônio 
dos  Santos. 

4.628/42  —  João  da  Cruz  Rodrigues  —  Gua- 
nhães —  Modificação  de  inscrição, 
de  açúcar  para  rapadura. 
4^.498/44  —  Manuel  Pedro  Soares  —  Guanhães 

—  Modificação  de  inscrição  de  açú- 
car para  rapadura. 

43.225/44  —  Manuel  da  Rocha  Leite  —  Guanhães 

—  Modificação  de  inscrição,  de 
açúcar  e  álcool  para  rapadura. 

21.336/45  —  Napoleão  Martins  de  Andrade  — 
Guanhães  —  Modificação  de  inscri- 
ção, de  açúcar  para  rapadura. 

25.029/46  —  João  Marçal  Neto  • —  Açucena  — 
Transferência  de  engenho  de  açú- 
car para  Concesso  do  Couto  Ribeiro. 
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13.814/48  —  Roque  Procópio  de  Figueiredo  — 
Governador  Valadares  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  açúcar  para 
Afonso  Bretas  Sobrinho. 

13.816/48  —  Rafael  Felício  de  Figueiredo  — 
Governador  Valadares  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  açúcar  para 
Afonso  Bretas  Sobrinho. 

10.810/52  —  Antônio  Hilário  da  Costa  —  Pa- 
raopeba  ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

10.819/52  —  Evaristo  Rodrigues  de  Macedo  • — 
Campina  Verde  —  Inscrição  de  en- 
genho de  açúcar. 

10.823/52  —  Antônio  Borges  Figueiredo  ■ —  Boa 
Esperança  —  Reconsideração  do 
despacho  que  mandou  lacrar  seu 
engenho. 

10.824/52  f—  João  Tomaz  da  Silva  —  Guanhães 
—  Modificação  de  inscrição,  de  açú- 
car para  rapadura. 

10.829/52  —  Laudelino  Braz  &  Cia.  —  Tarumi- 
rim  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

10.830/52  —  Simão  Alves  Pereira  —  Pouso  Ale- 
gre —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

lu. 833/52  —  Geraldo  Vicente  dos  Santos  —  Pou- 
so Alegre  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

10.835/52  —  José  Pedro  Ferreira  —  Pouso  Ale- 
gre . —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

10.836/52  —  Alfredo  Venâncio  Coutinho  —  Pou- 
so Alegre  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

30.703/51  João  Viriato  Ribeiro  (Herdeiros) 
João  Pessoa  —  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  para  Antônio 
Paulino  Marinho  —  Deferido,  em 
23/4/52. 

ESTADO  DO  PIAUÍ.: 

Deferidos,  em  5/4/52 

2.147/41  —  Joaquim  José  Ferreira  —  Ribeiro 
Gonçalves  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 


4.730/52  —  Antônio  Rodrigues  Pereira  —  Bar- 
ras —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

3.149/52  —  Alfredo  Teobaldo  Petter  —  Estre- 
la —  Inscrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  5/4/52. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

21.618/51  —  João  Rocha  —  Itaperuna  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  canas  junto  à  usina  "São  Pedro" 
para  Artemiro  de  Souza  Terra  — 

—  Indeferido,  em  5/4/52. 

Deferidos,  em  5/4/52 

27.855/51  —  Manoel  Gomes  de  Azeredo  -  Cam- 
pos —  Retificação  de  nome  de  Ma- 
noel Gomes  de  Azevedo,  como  for- 
necedor de  canas  junto  à  usina  "Bar- 
celos". 

4.231/52  —  Francisco  Paes  Viana  —  Transfe- 
rência de  quota  de  fornecimento  de 
canas  junte  à  usina  "Poço  Gordo" 
para  João  Ferreira  Gomes. 

* 

1.934/52  —  Manoel  Ribeiro  Moço  —  Campos 

—  Medida  assecuratória  —  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  de  canas  junto  à 
usina  "Paraíso",  na  safra  de  1951/ 
52,  por  motivo  de  haver  replantado 
suas  lavouras  —  Mandado  arqui- 
var, em  7/4/52. 

* 

—  *  * 

2!. 618/51  —  Artemiro  de  Souza  Terra  —  Itape- 
runa —  Retificação  de  nome,  como 
fornecedor  da  usina  "São  Pedro", 
onde  figura  como  Altamiro  Terra  — 
Deferido,  em  7/4/52. 
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3.130/52  I —  Rodo  vai  Soares  dè  Freitas  —  Cam- 
pos : —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
"São  José",  para  Manoel  Linhares 
Coutinho  —  Deferido,  em  23/4/52. 

* 

*  * 

12.833/51  —  Sebastião  Leitão  Coutinho  (Espólio) 
Campos  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  junto  à 
usina  "Peço  Gordo",  para  Lauren- 
tina  Leitão  Coutinho  —  Deferido, 
em  25/4/52. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

Mandados  arquivar,  em  5/4/52 

2.971/38  —  Ricardo  Constante  Konik  —  Itajaí 
—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car para  Hercílio  Hilário  Casas. 

2.506/43  —  Jerônimo  Vicente  de  Andrade  i — 
São  José  —  Baixa  de  inscrição  de 
engenho  de  açúcar. 


Indeferidos,  em  25/4/52 

674/44  —  Pedro  João  Gomes  —  Tubarão  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  Guilherme  Petersen. 

679/44  —  Júlio  Manuel  Luis  —  Tubarão  — 
Transferência  de  engenho  de  açú- 
car para  Ângelo  Tanguela. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

27.235/51  —  Sociedade  Agrícola  Fazendas  Luiz 
Pinto  —  Ribeirão  Preto  < —  Pede 
vista  do  processo  A.  L  111/49  — 
Mandado   arquivar,   em  5/4/52. 

6.322/52  ' —  José  de  Quêro  Campilho  —  Boa  Es- 
perança do  Sul  —  Concessão  da  quo- 
ta de  3.000  sacos,  para  montagem 
de  usina  —  Indeferido,  em  5/4/52. 

3.035/52  —  Arlindo  Rocha  e  outros  —  Elias 
Fausto  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  < —  Deferido,  em  5/4/52. 

8.727/52  —  Pedro  Rodrigues  —  São  João  da 
Boa  Vista  —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  e  aguardente  —  Mandado 
arquivar,  em  25/4/52. 
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MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 

O     B  A  N  G  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  ABRIL 
DE  1952 


1771/51 
179/52 

202/52 
386/52 

399/52 
415/52 


51/52 


AuxHio-Maternidade 

M.P.C.B.  —  De  acordo,  em  9/4/52. 
V.T.R.A.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  23/4/52. 

0.  A.A.  I—  De  acordo,  em  23/4/52. 
E.B.  i —  De  acordo  com  o  parecer,  em, 
23/4/52. 

1.  C.F.  —  De  acordo,  em  23/4/52. 
G.B.S.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  23/4/52. 

Auxílio  Odontológico 


F.C.C.B.  —  Defiro  o  pedido  quanto 
à  parte  clínica,  isto  é,  Cr$  1.160,00. 
Quanto  aos  trabalhos  de  prótese,  aguar- 
de oportunidade,  em  9/4/52. 
54/52  —  F.M.A.C.  —  Deferido  o  pedido,  quan- 
to à  parte  clínica,  isto  é,  Cr$  330,00, 
conforme  informação  retro.  Quanto  à 
parte  de  prótese,  aguarde  oportunidade, 
em  4/4/52. 

85/52  —  O.E.M.  • —  Aguardar,  pela  ordem  de 
data,  a  oportunidade,  em  14/4/52. 

173/52  —  L.B.S.  ~  De  acordo,  em  9/4/52. 
188/52  —  C.L.S.C.M.  —  Aguardar,  pela  ordem 
de  data,  a  oportunidade,  em  14/4/52. 
222/52  ■ —  L.E.L.A.  —  Aguardar,  pela  ordem  de 

data,  a  oportunidade,  em  14/4/52. 
356/52  —  E.S.T.  —  Indeferido,  por  falta  de  am- 
paro no  Regulamento  do  Fundo  de 
Beneficência,  em  23/4/52. 
<t*    389/52  —  J.U.T.  —  Deferido  de  acordo  com  o 

parecer,  em  23/4/52. 
t'    411/52  —  M.C.F.C.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  23/4/52, 
443/52  —  H.C.C.  —  Indeferido,  de  acôido  com 
o  parecer,  em  23/4/52. 

Auxílio  financeiro 

í  670/51  ' —  L.A.A.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  23/4/52. 


50/52  —  P.Q.C.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  23/4/52. 
52/52  —  R.W.C.  -   De  acordo,  cm  23/4/52. 
61/52  —  R.C.L.  —  De  acordo,  em  9/4/52. 
88/52  —  E.M.U.  —  De  acordo,  em  30/4/52. 

114/52  —  M.R.P.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
parecer,  em  23/4/52. 

i  74/5 2  —  M.C.C.F.  —  De  acôrdo  com  o  pare- 
cer, em  23/4/52. 

317/52  —  L.A.J.  —  Deferido,  de  acôrdo  com 
c  parecer,  em  23/4/52. 

334/52  —  L.F.B.  ^ —  Indeferido,  de  acôrdo  com 
o  parecer,  em  23/4/52. 

364/52  —  R.A.S.  —  Deferido,  de  acôrdo  com  o 
parecer,  em  23/4/52. 

404/52  —  L.A.C.D.N.  —  De  acôrdo  com  o  pa- 
recer, em  23/4/52. 

405/52  — •  P.Q.C.  —  De  acôrdo  com  o  parecer, 
em  23/4/52. 

622/52  —  C.C.C.  —  De  acôrdo  com  o  pedido, 
em  24/4/52. 

Auxílio  pré-natal 

205/52  ' —  J.G.L.  —  De  acôrdo  com  a  concessão 
do  auxílio,  à  vista  das  informações  des- 
se Serviço,  em  25/4/52. 

363/52  —  F.M.A.F.  —  De  acôrdo  com  a  con- 
cessão do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .  . 
1 . 000,00,  à  vista  das  informações  des- 
se Serviço,  em  15/4/52. 

394/52  —  W.F.C.J.  —  Indeferido,  de  acôrdo 
cem  o  parecer,  em  23/4/52. 

438/52  —  M.T.M.S.  —  De  acôrdo  com  a  con- 
cessão do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .  . 
1.000,00,  à  vista  das  informações  des- 
se Serviço,  em  15/4/52. 

470/52  —  E.B.  —  De  acôrdo  cem  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr5  1 . 000,00 
à  vista  das  informações  desse  Serviço, 
em  7/4/52. 

525/52  —  I.C.L.A.  —  De  acôrdo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  CrS  .  .  . 
1.000,00  à  vista  das  informações  des- 
se Serviço,  cm  30/4/52. 

Auxilio  para  ron/pra  de  iiiedicamenloí 

310/52  —  J.L.C.V.  —  Indeferido,  de  acôrdo  com 
o  parecer,  em  23/4/52. 
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Licença-gala  e  donativo  para  casamento 

"^16/1)2  —  F.M.C  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  donativo  para  casamento  e  da  li- 
cença-gala,  à  vista  das  informações  dês- 
se  Serviço,  em  30/4/52. 


473/52 


Lkença-geslação 

L.O.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer,   em  23/4/52. 


Licença  sem  i  eiicinienlos 
218/52  —  A.R.V.M.  —  De  acordo,  em  9/4/52. 
Licença  para  tratamento  de  s a/ide 


R.R.L.D.  —  De  acordo,  em  1/4/52. 
J. A.S.C.  —  De  acordo,  em  9/4/52. 
H.T.F.  —  Deferido,  de  acordo  com 
parecer,  em  23/4/52. 
O.R.  —  De  acordo,  em  17/4/52. 
F.M.  —  De  acordo,  em  2Í/4/52. 
E.I.C.  —  De  acordo,  em  23/4/52. 
M.J.M.G.  —  De  acordo,  em  24/4/52. 

E.  B.S.M.  —  De  acordo,  em  17/4/52. 
C.F.A.S.  —  De  acordo  cem  o  parecer, 
em  23/4/52. 

R.L.  —  De  acordo  com  o  parecer,  em 
23/4/52. 

J.A.F.  *í —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  23/4/52. 

P.C.P.  > —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer,  em  23/4/52. 
P.L.  —  De  acôrdo  com  o  parecer,  em 
23/4/52. 

F.  R.P.  Arqiiivc-.se  o  presente  ex- 
pediente. O  peticionário,  conforme  de- 
claração constante  ao  pé  dc  seu  reque- 
rimento, desistiu  da  licença  que  se  trata, 
cm  18/4/52. 

500/52  —  R.P.L.  —  De  acordo,  em  23/4/52. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saiide 

11/52  —  N.N.P.  —  Dc  acôrdo.  cm  23/4/52. 

303/52  —  H.C.C.  —  Deferido,  de  acôrdo  com 

o  parecer,  em  23/4/52. 
328/52  —  J.P.R.F.  —  Deferido,  dc  acôrdo  com 

o  parecer,  em  23/4/52.  . 
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155/52 
217/52 
315/52 

333/52 
352/52 
?53/52 
378/52 
385/52 
?91/52 

402/52 

403/52 

412/52 

444/52 

495/52 


Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  família 

362/52  —  A.M.  —  De  acôrdo  com  o  pedido, 
em  23/4/52. 

567/52  —  N.H.B.  —  Regular ize-se,  em  17/4/52. 

Prorrogação  de  licença  para  prestar  assistência  a 
pessoa  da  família 

136/52  —  J.C.N.  —  De  acôrdo  com  o  parecer, 

em  5/4/52. 

433/52  —  A.M.  —  De  acôrdo  com  o  parecer, 
em  23/4/52. 

Abono  de  faltas  e  licença  para  tratamento  de  saúde 

430/52  —  W.L.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  8/4/52. 

506/52  —  A.R.M.P.  —  Deferido,  sendo  abona- 
das as  três  primeiras  faltas  e  conside- 
rando como  licença  as  demais,  em  .  . 
25/4/52. 

610/52  —  R.S.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  25/4/52. 

Cancelamento  do  restante  de  licença  sem  vencimentos 

476/52  —  L.O.  —  De  acôrdo  com  o  parecer  des- 
se S.P.,  atenda-se  ao  que  requer  a  fun- 
cionária, no  sentido  de  sua  volta  ao 
serviço,  antes  de  terminada  a  licença 
sem  vencimentos,  de  que  estava  em 
gôso  em  18/4/52. 

Licença-especial 

343/52  —  M.D.S.  —  Arquive-se,  em  2/ A/52.  . 
466/52  —  A.B.P.  —  De  acôrdo,  em  19/4/52. 

'  Abono  de  faltas 

286/52  • —  F.P.  De  acôrdo  com  a  portaria  de 
louvor  e  o  abono  da  falta,  em  ... 
7/4/52. 

380/52  —  F.P.F.  V-  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  1/4/52. 

381/52  —  A. CA.  í —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  26/4/52. 

422/52  —  J.F.B.  1 —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  1/4/52. 

423/52  —  A.P.G.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  1/4/52. 
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425/52  —  J.S.  —  Defendo,  nos  têrmos  da  infor- 
mação, em  1/4/52. 

427/52  —  A.S.D.  i —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  1/4/52. 

446/52  —  F.P.F.  —  Deferido,   nos   têrmos  da 

informação,  em  4/4/52. 
479/52  —  R.T.ÍM.J.  l—  Deferido,  nos  têrmos  da 

informação,  em  8/4/52. 

480/52  —  J.E.R.  —  Abone-se  apenas  3  dias,  ten- 
do em  vista  que  o  requerente  foi  disidio- 
so,  ao  deixar  para  a  véspera  da  via- 
gem a  obtenção  da  passagem  de  avião, 
quando  poderia  ter  providenciado  com 
a  devida  antecedência.  A  fôrça  maior, 
no  caso,  não  poderia  justificar  a  ma- 
nifesta displicência  do  peticionário,  em 
4/4/52. 

M.L.T.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  4/4/52. 
A.C.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  5/4/52. 
M.A.L.S.C.  —  Deferido,  nos  têrmos 
da  informação,  em  5/4/52. 
O.E.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  29/4/52. 
M.G.S.H.  —  Deferido,  nos  termo  da 
informação,  em  17/4/52. 
D.R.S.  —  Deferido,  em  25/4/52. 
M.S.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  29/4/52. 
L.P.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  19/4/52. 
N.M.C.  —  Regularize-se,  em  17/4/52. 
A.P.  I —    Deferido,    nos    têrmos  da 
informação,  em  17/4/52. 
M.E.A.  — ■  Deferido  ncs  têrmos  de 
informação,  em  17/4/52. 
552/52  —  H.T.F.  —  Deferido,  em  30/4/52. 
562/52  —  A.A.B.  1 —  Deferido,  nos  têrmos  da 

informação  retro,   em  17/4/52. 
564/52  —  O.F.B.       Deferido,  em  face  do  ates- 
tado, nos  têrmos  da  informação,  em 
25/4/52. 

575/52  _  M.T.S.T.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  19/4/52. 

591/52  —  E.C.L.  —  Deferido,  ncs  têrmos  da  in- 
formação retro,  em  26/4/52. 

592/52  —  D.R.A.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação  retro,  em  29/4/52. 

594/52  —  L.M.S.  —  Deferido,  em  26/4/52. 
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499/52  — 

502/52  )— 

503/52  — 

507/52  — 

524/52  — 

530/52  — 
531/52  — 

534/52  — 

536/52  — 
537/52  — 

549/52  — 


599/52  —  A.M.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  25/4/52. 

609/52  —  T.M.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  25/4/52. 

611/52  —  N.N.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  26/4/52. 

612/52  —  A.P.F.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,    em  25/4/52. 

616/52  (—  J.A.V.  —  Deferido,  em  30/4/52. 

618/52  —  O.S.P.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  25/4/52. 

'623/52  ■ —  J.R.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  25/4/52. 

624/52  — •  J.R.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  29/4/52. 

639/52  —  L.L.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  30/4/52. 

Exercício  de  junção  gratificada 

375/52  —  P.R.  —  De  acordo.  Oficie-se  à  gerên- 
cia da  D. CS. A.,  solicitando  a  indica- 
ção de  um  funcionário  para  preencher 
a  função  gratificada.  A  indicação  fica- 
rá sujeita  à  aprovação  do  Sr.  Presi- 
dente, em  7/4/52. 

PagartietTto  Je  serviços 

—  L.L.S.  —  De  acordo,  em  Xl/Afbl. 

Restituição  de  desco)7tos 

  J.B.  —  Indeferido,  de  acordo  com  o 

parecer,  em  24/4/52. 

Arquivamento 

—  M.D.S.  —  Arquive-se,  em  2/4/52. 
Proventos  de  aposentadoria 

  J.B.S.N.  I —  Indeferido,  por  falta  de 

amparo  legal,  em  26/4/52. 

Pedido  de  exoneração 

500/51  —  N.M.A.  —  De  acordo,  em  23/4/52. 

8/52  —  A.M.B.S.  —  Deferido,  em  23/4/52. 
216/52  —  M.J.P.A.  —  De  acordo,  em  23/4/52. 

Revisão  de  situação  funcional 

256/52  —  H.S.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  9/4/52. 

312/52  —  N.L.P.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  23/4/52. 
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Pedido  de  emprego 

1746/51  .—  G.C.S.  —  Arquive-se,  em  23/4/52. 

Diferefiça  de  vencimentos 

183/52  E.C.C.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  9/A/'y2. 

292/52  —  M.L.S.  —  De  acordo,  em  23/4/52. 
293/52  —  V.C.  —  De  acordo,  em  lò/Afil. 

Reconsideração  de  despacho 

187/52  —  G.B.W.C.  —  De  acordo,  em  23/4/52. 

351/52  —  I.C.F.  —  De  acordo.  Deverá  o  inte- 
ressado declarar  quais  os  documentos 
de  que  deseja  obter  vista,  a  fim  desse 
Serviço  providenciar  a  remessa  dos 
mesmos,  por  cópias  devidamente  au- 
tenticadas, em  14/4/52. 

615/52  —  A.S.A.  —  Deferido,  em  face  do  ates- 
tado, em  24/4/52. 

Pagamento  de  vencimentos  atrazados 

196/52  ■ —  J.A.P.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
o  parecer,  em  23/4/52. 

Contagem  de  tempo  de  serviço 

813/51  —  N.A.S.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
o  parecer,  em  23/4/52. 

453/52  —  M.J.P.A.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são da  certidão  de  tempo  de  serviço, 
requerida  pela  ex-funcionária,  em  .  . 
18/4/52. 


Regularização  do  "ponto" 

505/52  —  M.R.P.  —  Regularize-se,  em  5/4/52. 
514/52  —  A.P.G.  —  Regularize-se,  em  19/4/52. 
535/52  —  D.A.B.  —  Regularize-se,  em  5/4/52. 

Registro  de  diplomas 

539/52  —  E.I.C.  —  À  T.A.  para  anotar,  em 
5/4/52. 

496/52  —  M.P.G.  —  A  T.A.  para  anotar,  em 
2/4/52. 

Inclusão  no  quadro  do  pessoal  do  I.A.A. 

28/52  —  E.L.B.  —  De  acordo,  em  23/4/52. 
413/52  —  J.C.A.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
23/4/52. 

Pedido  de  aproveitamento  como  escriturário 

237/52  —  J.I.L.C.  > —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  23/4/52. 

Ajuda  de  custo 

291/52  —  M.M.H.F.  —  De  acordo,  em  11 /A/52. 

297/52  —  F.F.N.  —  De  acordo,  em  23/4/52. 

377/52  ,—  L.S.L.  —  De  acordo,  em  17/4/52. 

428/52  —  J.F.S.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  23/4/52. 

460/52  —  A.G.M.  —  Conceda-se  a  complemen- 
tação da  ajuda  de  custa,  em  5/4/52. 

484/52  —  A.R.C.S.  —  De  acordo  com  o  parecer 
e  proposta  acima,  opino  pela  conces- 
são de  ajuda  de  custo  relativa  a  um 
mês,  em  2/4/52. 

557/52  —  E.S.T.  —  De  acordo,  em  15/4/52. 
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NOTAS  SOBRE  O  COMÉRCIO  DE  CABOTAGEM 
ENTRE  OS  ESTADOS  EXPORTADORES  DE 
AÇÚCAR  DO  NORDESTE  E  SÃO  PAULO  -  1946/49 


No  desempenho  de  suas  atribuições,  o 
Serviço  de  Estudos  Económicos  da  D.E.P. 
está  realizando  uma  análise  pormenorizada 
das  condições  económicas  das  áreas  cana- 
vieiras  do  país,  com  o  propósito  de  medir 
a  importância  da  indústria  açucareira  no 
conjunto  das  atividades  de  cada  uma  e, 
bem  assim,  as  relações  comerciais  entre 
elas  existentes. 

As  "notas"  a  seguir  divulgadas  cons- 
tituem análise  preliminar  do  movimento 
comercial  por  cabotagem  dos  Estados  de 
Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe 
com  o  de  São  Paulo,  no  quadriénio  .  . 
1946/49. 

Os  elementos  originais  consultados  fo- 
ram colhidos  no  Serviço  de  Estatístisca  Eco- 
nómica e  Financeira  do  Ministério  da  Fa- 
zenda e  apurados  pelo  Serviço  de  Mecano- 
grafia da  D.  A. 

O  comércio  de  cabotagem  dos  Estados  de  Pa- 
raíba, Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe,  no  quadrié- 
nio 1946-1949,  registrou,  em  conjunto  : 

1.  Maior  volume  das  exportações  sôbre  as 
importações;  e 

2 .  Relativo  equilíbrio  no  valor  das  duas  cor- 
rentes de  comércio,  com  ligeira  ascendência  do  valor 
das  exportações. 

* 

*  * 

O  volume  total  das  exportações  por  cabotagem, 
dos  quatro  Estados,  teve  o  seguinte  comportamento, 
no  quadriénio  : 

1946    535.791  toneladas 

1947    493.823  toneladas 

1948    605.016  toneladas 

1949    737.536  toneladas 

No  mesmo  período,  foi  o  seguinte  o  compor- 
tamento do  volume  total  das  importações  por  cabo- 
tagem : 

1946    289.633  toneladas 

1947    258.228  toneladas 

1948    291 .696  toneladas 

1949    387.208  toneladas 
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Verifica-se,  em  face  desses  números,  que  a  di- 
ferença entre  o  volume  das  duas  correntes  do  co- 
mércio de  cabotagem,  variou,  sempre  favorável  à 
exportação,  entre  235.595  toneladas,  em  1947,  c 
350.328  toneladas,  em  1949. 


O  valor  total  das  exportações  por  cabotagem, 
dos  quatro  Estados,  teve  o  seguinte  comportamento, 
no  quadriénio 


1946 
1947 
1948 
1949 


2.554.333  mil  cruzeiros 
2.529.483  mil  cruzeiros 
2.899.289  mil  cruzeiros 
3.508.019  mil  cruzeiros 


No  mesmo  período,  foi  o  seguinte  o  compor- 
tamento do  valor  total  das  importações  por  cabo- 
tagem : 

1946  ....  2.468.983  mil  cruzeiros 

1947  ....  2.369^067  mil  cruzeiros 

1948  ....  2.895.172  mil  cruzeiros 

1949  ....  3.539.179  mil  cruzeiros 

Verifica-se,  em  face  dessas  cifras,  que  a  dife- 
rença entre  o  valor  das  duas  correntes  do  comércio 
de  cabotagem  foi  fàvorável  às  exportações  dos  qua- 
tro Estados,  em  escala  moderada,  nos  três  primei- 
ro«  anos  do  período,  e  a  êles  desfavorável,  no  últi- 
mo ano  examinado. 

Registram-se,  a  seguir,  as  diferenças  de  valor  : 

1946  ....  85.350  mil  cruzeiros 

1947  .   ..  160.416  mil  cruzeiros 

1948  ....  3.817  mil  cruzeiros 
IC)4C)  ...  — 31.160  mil  cruzeiros 


O  confronto  dos  elementos  correspondentes  à 
imoortação  e  à  exportação  por  cabotagem,  no  qua- 
driénio, revela  substancial  diferença  no  valor  da  to- 
nelada.' Enquanto  na  exportação,  ésse  valor  elcvou- 
S'  de  4  767  cruzeiros  em  1946  para  5.122  cruzci- 
ro:i  em  1947,  baixando  a  4.792  e  4.756  cruzeiros 
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nos  anos  de  1948  e  1949,  respectivamente,  na  im- 
portação cresceu  de  8.525  cruzeiros,  em  1946,  para 
9.174  cruzeiros  em  1947,  alcançando  o  máximo  de 
9.926  cruzeiros  em  1948,  para  baixar  até  9.140 
cruzeiros  em  1949. 

Observa-se,  assim,  que,  no  conjunto  da  cabo- 
tagem dos  quatro  Estados,  no  período  em  aprêço, 
o  valor  da  tonelada  importada  é  quase  o  dôbro  do 
valor  da  tonelada  exportada. 

* 

Considerados  isoladamente,  os  quatro  Estados 
cm  aprêço  ofereceram,  em  qualquer  dos  quatro  anos 
estudados,  volume  de  exportação  por  cabotagem 
superior  ao  volume  das  importações. 

Em  relação  ao  valor,  contudo,  dois  deles  — 
Pernambuco  e  Sergipe  —  registraram,  nos  quatro 
anos  examinados,  "deficit"  em  sua  balança  comer- 
.ciai  por  cabotagem,  entendendo-se  a  circunstância 
cm  função  de  motivos  diversos.  No  caso  de  Per- 
nambuco, possivelmente  em  decorrência  de  sua  si- 
tuação particular  no  Nordeste,  como  grande  centro 
redistribuidor  de  mercadorias  importadas  de  fora  da 
área  em  estudo.  No  caso  de  Sergipe,  provavelmente 
cn  consequência  de  substancial  parcela  de  suas  ex- 
portações por  cabotagem  ser  encaminhada  através 
do  pôrto  de  Salvador,  no  Estado  da  Bahia,  dadas 
as  condições  precárias  dos  portos  sergipanos. 

* 

o  "deficit"  da  balança  comercial  de  cabota- 
gem do  Estado  de  Pernambuco,  no  período  em  foco, 
cíesceu  de  107.457  mil  cruzeiros  em  1946,  a  .. 
157.476  mil  cruzeiros  em  1947.  A  seguir,  experi- 
mentou salto  ponderável,  alcançando,  em  1948,  a 
cifra  de  447.766  mil  cruzeiros,  para  atingir  o  má- 
ximo de  478.007  mil  cruzeiros  no  ano  de  1949. 

Enquanto  isso,  p  "deficit"  correspondente  ao 
movimento  de  cabotagem  do  Estado  de  Sergipe  va- 
riou de  67.154  mil  cruzeiros  em  1946,  para  des- 
cer a  6.956  e  7.277  mil  cruzeiros  em  1947  e  1948, 
rcpecti vãmente,  e  novamente  elevar-se  a  54.499 
mil  cruzeiros  em  1949. 

Obscrva-sc,  em  relação  a  Pernambuco,  uma 
tendência  de  aumento  do  "deficit"  comercial  na  ca- 
botagem, ao  tempo  em  que,  cm-  Sergipe,  nenhuma 
tendência  se  manifesta. 

* 

*  m 

O  "superavit"  da  balança  comercial  de  cabota- 
gem do  Estado  da  Paraíba,  no  período  em  exame, 


elévou-se  de  49-572  mil  cruzeiros  em  1946  a  .. 
115.905  mil  cruzeiros  em  1947,  para  alcançar  .. 
257.464  mil  cruzeiros  em  1948  e  o  máximo  de 
341 . 148  mil  cruzeiros  em  1949. 

Enquanto  isso,  o  "superavit"  correspondente  ao 
movimento  de  cabotagem  do  Estado  de  Alagoas 
variou  de  210.389  mil  cruzeiros  em  1946  para 
208. 943  mil  cruzeiros  em  1947,  baixando  mais  ain- 
di  em  1948,  quando  alcançou  200.396  mil  cruzei- 
ros, para  atingir  o  mínimo  de  160.198  mil  cruzei- 
ros em  1949. 

Observa-se,  em  face  dos  resultados  acima  ali- 
nhados^ uma  tendência  de  crescimento  do  "supera- 
vit" comercial  na  cabotagem  da  Paraíba,  enquanto 
em  relação  a  Alagoas  a  tendência  é  inversa. 

* 

*  * 

A  composição  das  correntes  do  comércio  de 
cabotagem  dos  quatro  Estados  examinados,  no  qua- 
driénio 1946-1949,  guarda  pequenas  diferenciações 
que  se  refletem  no  valor  da  tonelada  exportada 
ou  importada. 

Em  referência  ao  Estado  da  Paraíba,  o  valor 
da  tonelada  exportada  alcança  o  mínimo  de  6.240 
cruzeiros  em  1946  e  o  máximo  de  7.839  cruzei- 
ros em  1947,  baixando,  nos  anos  seguintes,  a  7.597 
e  7.419  cruzeiros,  respectivamente.  Quanto  à  tone- 
Ir.da  importada,  alcança  o  mínimo  de  6.571  cru- 
zeiros em  1946  e  o  máximo  de  8.991  cruzeiros 
em  1948. 

Em  referência  ao  Estado  de  Pernambuco,  o 
valor  da  tonelada  exportada  alcança  o  mínimo  de 
4.587  cruzeiros  em  1949  e  o  máximo  de  5.238 
cruzeiros  em  1947.  Quanto  à  tonelada  importada, 
observou-se  o  mínimo  de  8.781  cruzeiros  em  1946 
e  o  máximo  de  10.264  cruzeiros  em  1948. 

Em  referência  ao  Estado  de  Alagoas,  o  valor 
d;i  tonelada  exportada  alcança  o  mínimo  de  3 . 792 
cruzeiros  em  1948  e  o  rriáximo  de  3.967  cruzei- 
ros em  1946.  Quanto  à  tonelada  importada,  o  míni- 
mo verificau-se  em  1946,  com  8. 068  cruzeiros,  e 
o  máximo  em  1949,  com  9.309  cruzeiros. 

Em  referência  ao  Estado  de  Sergipe,  o  valor 
dl  tonelada  exportada  obteve  o  mínimo  de  3.045 
cruzeiros  em  1948  e  o  máximo  de  3.711  cruzei- 
ros em  1947.  Quanto  à  tonelada  importada,  a  va- 
riação foi  do  mínimo  de  8.009  cruzeiros  em  1949 
au  máximo  de  10.350  cruzeiros  em  1946. 

* 

A  participação  do  açúcar  nas  exportações  dos 
quatro  Estados  mencionados,  no  período  em  estudo, 
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ci  bastante  elevada,  em  foco  os  elementos  corres- 
ondentes  ao  comércio  de  cabotagem. 

Essa  participação,  quanto  ao  volume,  observou 
seguinte  comportamento  percentual,  em  relação 
o  total  das  exportações  : 

1946    69,6% 

1947    64,2  % 

1948    62,6  % 

1949  .    69,0  % 

Quanto  ao  valor,  a  participação  do  açúcar  so- 
bre o  total  das  exportações  obteve,  no  quadriénio, 
seguinte  representação  percentual  : 

1946    36,4  % 

1947    35,1  % 

1948    32,7  % 

1949    40,6  % 

* 

*  * 

Nos  têrmos  do  levantamento  procedido  pelo 
Serviço  de  Estatística  Económica  e  Financeira,  do 
Ministério  da  Fazenda,  as  exportações  de  açúcar, 
por  cabotagem,  dos  quatro  Estados  aqui  referidos, 
montaram,  no  quadriénio  1946-1949,  às  seguintes 
quantidades  : 

1946    372.952  toneladas 

1947    317.155  toneladas 

1948    378.734  toneladas 

1949    508.694  toneladas 

A  essas  quantidades  corresponderam  os  seguin- 
tes valores  : 

1946  ....  929.124  mil  cruzeiros 

1947  ....  888.348  mil  cruzeiros 

1948  ....  948.795  mil  cruzeiros 

1949  ....  1.422.779  mil  cruzeiros 

O  cotejo  das  cifras  atinentes  a  volume  e  valor, 
no  período  em  foco,  permite  a  constatação  de  uma 
variação  do  valor  médio  da  tonelada  de  açúcar  ex- 
portada —  de  2.491  cruzeiros,  em  1946,  a  2.801 
cruzeiros,  ern  1947. 

»  * 

Entre  os  quatro  Estados  mencionados,  é  no  de 
Alagoas  em  que  mais  elevada  surge  a  participação 
do  açúcar  nas  exportações  por  cabotagem.  Essa  par- 
ticipação no  que  respeita  ao  volume,  variou,  no  pe- 
ríodo em  estudo,  entre  o  mínimo  de  69,2  %  'i-9-i8 
e  o  máximo  de  79,4  %  em  1946.  Quanto  ao  valor,  a 
maior  contribuição  do  açúcar  se  verificou  no  ano 
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dc  1949,  com  52,7  %  do  total,  e  a  menor  em  1948, 
com  44,1  %  do  total. 

A  seguir,  coloca-se  o  Estado  de  Peinanibuco, 
onde  a  participação  do  açúcar  no  volume  total  das 
exportações  por  cabotagem  alcançou  o  mínimo  de 
68,3  %  em  1947,  e  o  máximo  de  75,4  %  em  1949. 
Em  relação  ao  valor  total  das  exportações  por  cabo- 
tagem, -a  participação  do  açúcar  variou  entre  o  mí- 
nimo de  37,7  %,  em  1948,  e  o  máximo  de  46,8  % 
em.  1949. 

Em  relação  ao  volume  total  das  exportações- 
por  cabotagem  do  Estado  de  Sergipe,  a  contribuição 
d'i  açúcar  atinge  o  máximo  de  55,1  %  em  1948, 
e  o  mínimo  de  42,5  %  em  1946.  No  tocante  ao  va- 
lor, essa  contribuição  foi  da  ordem  de  40,7  %  em 
1948,  e  de  23,3  %  em  1946. 

Em  referência  ao  Estado  da  Paraíba,  a  prepon- 
derância do  açúcar  é  menos  acentuada,  na  expor- 
tação por  cabotagem.  Quanto  ao  volume,  o  máximo 
registrou-.se  em  1946,  com  41,3  %,  e  o  mínimo  em 
1948,  com  13,6%;  quanto  ao  valor,  o  mínimo 
foi  observado  em  1948,  com  4,4  %,  e  o  máximo 
em  1946,  com  16,1  %. 

* 

*  * 

O  comércio  de  cabotagem  dos  Estados  da  Pa- 
Tíáha,  Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe,  com  o  Es- 
tado de  São  Paulo,  registrou,  em  conjunto,  no  qua- 
driénio 1946-1949  : 

1.  Muito  maior  volnme  das  exportações  so- 
bre as  importações  : 

e 

2.  Muito  maior  valor  das  importações  sobre 
a'>  exportações. 

* 

*  * 

O  volume  das  exportações  por  cabotagem,  dos 
quatro  Estados  para  São  Paulo,  teve  o  seguinte  com- 
portamento, no  quadriénio  : 

1946    135.928  toneladas 

1947    118.943  toneladas 

1948    153.095  toneladas 

1949    204.229  toneladas 

No  mesmo  período,  foi  o  seguinte  o  compor- 
tamento do  volume  das  importações  procedentes  de 
São  Paulo,  por  cabotagem  : 

1946    54.947  tonclad.is 

1947    53.229  toneladas 

1948    56.952  toneladas 

1949    80. 136  toneladas 
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Verifica-se,  diante  desses  números,  que  a  di- 
fciença  entre  o  volume  das  duas  correntes  de  co- 
mércio variou,  sempre  favorável  à  exportação  dos 
quatro  Estados,  entre  65.714  toneladas,  em  1947, 
e  124.093  toneladas,  em  1949.  Em  outras  pala- 
vras :  o  volume  das  exportações  foi,  no  quadriénio, 
sempre  superior  ao  dôbro  do  volume  das  importa- 
ções dos  quatro  Estados  mencionados. 


ds  14.759  cruzeiros  em  1946  para  16.097  em 
1947;  elevou-se  mais  ainda  em  1948,  quando  atingiu 
l'7.96l  cruzeiros,  para  baixar  um  pouco  em  1949, 
com  17.669  cruzeiros. 

Observa-se,  assim,  que,  no  conjunto  da  cabota- 
gem dos  quatro  Estados,  o  valor  da  tonelada  impor- 
tada de  São  Paulo  é  mais  do  dôbro  do  valor  da  tone- 
lada exportada  para  São  Paulo. 


* 

*  * 


O  valor  das  exportações  por  cabotagem,  dos 
quatro  Estados  para  São  Paulo,  teve  o  seguinte  com- 
portamento, no  quadriénio  : 

1946  ....  650.020  mil  cruzeiros 

1947  ....  716.063  mil  cruzeiros 

1948  ....  856.083  mil  cruzeiros 

1949  ....  1 . 1 1 1 . 020  mil  cruzeiros 

No  mesmo  período,  foi  o  seguinte  o  compor- 
tamento do  valor  das  importações  por  cabotagem, 
provenientes  de  São  Paulo  : 

1946  ....       810.957  mil  cruzeiros 

1947  ....        856.811  mil  cruzeiros 

1948  ....     1 .022  .898  mil  cruzeiros 

1949    1.415.951  mil  cruzeiros 

Em  face  dessas  cifras,  verifica-se  que  a  dife- 
rença entre  o  valor  das  correntes  de  comércio  de 
cabotagem  mantidas  pelos  quatro  Estados  com  São 
Paulo,  foi  sempre,  no  curso  do  período,  favorável 
às  importações  procedidas  por  aqueles  Estados,  em 
escala  ponderável.  Essa  diferença  alcançou  o  máxi- 
mr  de  304.931  mil  cruzeiros  em  1949,  e  o  mínimo 
d:  140.748  mil  cruzeiros  em  1947. 


O  confronto  dos  dados  correspondentes  ao  co- 
mércio de  cabotagem  realizado,  no  quadriénio  1946- 
1949,  pelos  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco,  Ala- 
goas e  Sergipe,  de  um  lado,  e  São  Paulo,  de  outro, 
dados  acima  transcritos,  revela  diferenciação  subs- 
tancial nos  valores  unitários. 

Na  exportação  dos  quatro  Estados  para  São 
Píulo,  o  valor  da  tonelada  cifrou-se  cm  4.782  cru- 
zeiros cm  1946  para  elevar-se,  em  1947,  a  6.020 
cruzeiros;  baixou  a  5.592  cruzeiros  cm  1948,  e  mais 
ainda  cm  1949,  quando  alcançou  5.440  cruzeiros. 

Na  importação  dos  quatro  Estados,  provenien- 
te dc  São  Paulo,  o  valor  da  tonelada  aumentou 


Três  dos  quatro  Estados  cujo  comércio  de  cabo- 
tagem com  São  Paulo  estamos  examinando,  em  re- 
lação ao  quadriénio  1946-1949,  isto  é.  Paraíba,  Per- 
nambuco e  Alagoas,  ofereceram,  em  qualquer  dos 
anos  em  apreço,  volume  de  exportações  superior  ao 
de  importações.  Em  Sergipe,  a  posição  é  inversa  : 
em  qualquer  dos  anos  o  volume  de  importações  sur- 
giu maior  do  que  o  das  exportações. 

Em  relação  ao  valor,  dois  dos  Estados  mencio- 
nados —  Pernambuco  e  Sergipe  —  registraram,  nos 
quatro  anos  examinados,  '"deficit"  em  sua  balança 
comercial  com  São  Paulo,  por  cabotagem;  em  Ala- 
goas, também  verificou-se  "deficit",  mas  apenas 
em  1949. 


* 

*  * 


O  "deficit"  da  balança  comercial  de  Pernam- 
buco com  São  Paulo,  na  cabotagem,  observou  ten- 
dência de  crescimento,  tendo  subido  de  218.941  mil 
cruzeiros  em  1946  para  239.185  mil  cruzeiros  em 
1947,  indo  a  352.936  mil  cruzeiros  em  1948  para 
alcançar  o  máximo  de  356.097  mil  cruzeiros  em 
1949. 

Já  o  "deficit"  apresentado  nas  relações  comer- 
ciais por  cabotagem  de  Sergipe  com  São  Paulo  foi 
de  22.876  mil  cruzeiros  em  1946,  de  21.521  mil 
cruzeiros  em  1947,  de  25  .920  mil  cruzeiros  em  1948 
e  de  35.393  rriil  cruzeiros  em  1949. 

Neste  último  ano,  isto  é,  em  1949,  também 
Alagoas  ofereceu  "deficit"  em  seus  negócios  co- 
merciais com  São  Paulo,  processados  por  cabotagem. 
Ébse  "deficit"  atingiu  68.689  mil  cruzeiros  e  decor- 
reu de  brusco  aumento  do  valor  das  importações. 

* 

*     *  4 

o  "superavit"  da  balança  comercial  do  Esta- 
do da  Paraíba  com  o  de  São  Paulo,  em  função  dos 
dados  de  cabotagem,  elevou-se  de  26.766  mil  cru^| 
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itíros  em  1946  para  71.095  mil  cruzeiros  em  1947 
e  para  158.198  mil  cruzeiros  em  1948,  vindo  a 
baixar  a  155.248  mil  cruzeiros  em  1949. 

Enquanto  isso,  no  triénio  1946/1948,  o  Es- 
tado de  Alagoas  apresentou  "superavit"  em  seus 
negócios  por  cabotagem  com  São  Paulo,  "supe- 
ravit" que  alcançou  as  seguintes  cifras  :  54.114  mil 
cruzeiros  em  1946;  48.863  mil  cruzeiros  em  1947; 
e  53.823  mil  cruzeiros  em  1948. 

* 

*  * 

A  composição  das  correntes  do  comércio  de 
cabotagem  dos  quatro  Estados  examinados  com 
São  Paulo,  no  quadriénio  1946-1949,  guarda  pro- 
fundas diferenciações  que  se  refletem  no  valor  d4 
tonelada  exportada  ou  importada. 

Em  referência  ao  Estado  da  Paraíba,  o  valor 
da  tonelada  exportada  alcança  o  mínimo  de  9.575 
cruzeiros  em  1946  e  máximo  de  14.401  cruzeiros 
em  1949.  Quanto  à  tonelada  importada,  atinge  o 
mínimo  de  13.325  cruzeiros  em  1946  e  o  máximo 
de  16.510  cruzeiros  em  1949. 

Em  referência  ao  Estado  de  Pernambuco,  o 
valor  da  tonelada  exportada  alcança  o  mínimo  de 
4.496  cruzeiros  em  1949  e  o  máximo  de  5.716 
cruzeiros  em  1947.  Enquanto  isso,  o  valor  da  tone 
lada  importada  variou  entre  o  mínimo  de  14.986 
cruzeiros  em  1946  e  o  máximo  de  18.680  cruzei- 
ros em  1948. 

Em  referência  ao  Estado  de  Alagoas,  o  valor 
da  tonelada  exportada  oscilou  entre  o  mínimo  de 
3.272  cruzeiros  em  1946  e  o  máximo  de  4.043  cru- 
zeiros em  1949.  No  que  tange  à  tonelada  impor- 
tada, o  valor  médio  alcançou  o  mínimo  de  15.024 
cruzeiros  em  1946  e  o  máximo  de  27.036  cruzei- 
ros em  1949. 

Em  referência  ao  Estado  de  Sergipe,  o  valor 
da  tonelada  exportada  atinge  o  máximo  de  16.989 
cruzeiros  em  1949  e  o  mínimo  de  7.172  cruzeiros 
em  1948.  Quanto  ao  valor  da  tonelada  importada, 
verificou-se  o  mínimo  de  13.851  cruzeiros  em  1946 
e  o  máximo  de  15.431  cruzeiros  em  1947. 

* 

*  * 

A  participação  do  açúcar  nas  exportações  dos 
quatro  Estados  estudados  para  São  Paulo,  no-  pe- 
ríodo 1946-1949,  foi  muitíssimo  elevada,  no  que 
diz  respeito  ao  comércio  por  cabotagem. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Essa  participação,  quanto  ao  volume,  guardou 
o  seguinte  comportamento  percentual,  em  relação  ao 
total  das  exportações  para  São  Paulo  : 


1946    80,7  % 

1947    69,5% 

1948    68,6  % 

1949    77,1  % 


Quanto  ao  valor,  a  participação  do  açúcar  sôbre 
o  montante  das  exportações  para  São  Paulo  regis- 
tiou,  no  quadriénio,  a  seguinte  representação  per- 
centual : 


1946    37,8  % 

1947    29,3  % 

1948    28,3  % 

1949    37,6% 


* 

Com  base  no  levantamento  levado  a  termo  pelo 
Serviço  de  Estatística  Económica  e  Financeira  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  as  exportações  de  açúcar  para 
São  Paulo,  procedidas  pelos  quatro  Estados  aqui  refe 
ridos,  no  quadriénio  analisado,  expressaram-se  pelas 
seguintes  quantidades  : 


1946    109.653  toneladas 

1947    82.611  toneladas 

1948    105.025  toneladas 

1949    157.386  toneladas 

A  essas  quantidades  corresponderam  os  seguin- 
t';S  valores  : 

1946    245  .408  mil  cruzeiros 

1947  ......     209.677  mil  cruzeiros 

1948    242.597  mil  cruzeiros 

1949    417.342  mil  cruzeiros 


O  confronto  das  cifras  atinentes  a  volume  e  va- 
loi,  no  período  em  foco,  permite  a  constatação  de 
uma  variação  de  valor  médio  da  tonelada  de  açúcar 
exportada  para  São  Paulo  —  de  2.238  cruzeiros  em 
1946,  a  2.652  cruzeiros  em  1949. 

* 

*  » 

A  participação  do  açúcar  nas  exportações  de 
cabotagem  do  Estado  de  Pernambuco  para  São  Pau- 
lo é  bastante  elevada  e  experimentou,  no  curso  do 
período  estudado,  pequenas  oscilações.  Quanto  ao 
volume,  essa  participação,  de  86,1  %  em  1946,  bai- 
xou a  78,0  %  em  1947,  para  subir,  depois,  a  79  6  % 
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em  1948  e  a  87,4%  em  1949.  Quanto  ao  valor, 
do  41,8  %  em  1946,  desceu  a  35,5  %  em  1947,  para 
subir,  depois,  a  39,5  %  em  1948  e  a  52,0  %  em 
1949. 

No  que  diz  respeito  ao  Estado  de  Alagoas, 
a  participação  do  açúcar  nas  exportações  de  cabota- 
gem para  São  Paulo  montou,  quanto  ao  volume,  ao 
mínimo  de  76,5  %  em  1948  e  em  1949,  e  ao  má- 
ximo de  90,0  %  em  1946,  tendo  sido  de  85,1  % 
em  1947.  Em  relação  ao  valor,  essa  participação  al- 
cançou o  máximo  de  58,0  ^  em  1946  e  o  mínimo 
de  43,1  %  em  1948. 

Sujeita  a  grandes  variações  é  a  participação 
do  açúcar  nas  exportações  que  o  Estado  de  Sergipe 
realiza  para  São  Paulo.  Essa  participação,  no  qua- 
driénio em  análise,  oscilou,  quanto  ao  volume,  en- 
tre a  insignificância  de  1,0  %  em  1949  e  a  pon- 
derável representação  de  63,6  %  em  1946,  passan- 
do por  15,9%  em  1947  e  58,5%  em  1948.  Em 
foco  o  valor,  a  participação  foi  de  14,0  %  em  1946 
e  de  tão  somente  0,1  %  em  1949. 

Em  referência  ao  Estado  da  Paraíba,  a  partici- 
pação do  açúcar  nas  exportações  para  São  Paulo 
também  experimentou  grandes  variações,  no  qua- 
driénio em  apreço.  Quanto  ao  volume,  alcançou  o 
máximo  de  7,4  %  em  1946  e  o  mínimo  de  0,3  % 
em  1947;  quanto  ao  valor,  o  máximo  de  1,8  %  em 
1946,  sendo  inferior  a  0,0  %  em  1947  e  em  1948, 
para  subir  a  0,6  %  em  1949. 

* 

Elevada  é  a  participação  de  São  Paulo  no  con- 
jinto  das  exportações  e  importações  registradas  no 
movimento  de  cabotagem  dos  quatro  Estados  aqui 
referidos  —  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas  e  Ser- 
gipe. 

Essa  participação,  no  quadriénio  1946-1949, 
teve  o  seguinte  comportamento  percentual,  em  rela- 
ção ao  valor  das  transações  : 

29,0  %  sobre  as  exportações  e 
36,4  %  sobre  as  importações. 

* 

*  * 

A  an.ílisc  dos  elementos  correspondentes  .lo 
valor  das  exportações  c  importações  dos  quatro  Es- 
tados, no  período  considerado,  permite  a  constata- 
ção de  que  aumenta,  ano  a  ano,  a  participação  de 
São  Paulo  no  movimento  da  cabotagem  da  Paraí- 
b.\  Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe. 

Em  1946,  essa  participação  foi  da  ordem  de 
2>,4  %   na  exportação  c   32,8  %    na  importação; 


em  1947,  montou  a  28,3  %  na  exportação  e  â  .  . 
36,2  %  na  importação;  em  1948,  atingiu  a  29,5  % 
na  exportação  e  a  35,3  %  na  importação;  e  em 
lp49,  elevou-se  a  31,7  %  na  exportação  e  a  40,0  % 
n.i  importação. 

* 

*  * 

Em  todo  o  quadriénio  estudado,  a  participação 
de  São  Paulo  no  valor  das  exportações  por  cabota- 
gem do  Estado  da  Paraíba  montou  a  41,1  %,  en- 
quanto, em  relação  às  importações,  foi  da  ordem 
de  32,5  %. 

Quanto  a  Pernambuco,  a  participação  de  São 
Paulo  no  valor  total  de  suas  exportações  por  cabo- 
tagem foi  de  28,3  %,  ao  tempo  em  que,  em  rela- 
ção às  importações,  a  participação  alcançou  38,5  %. 

Relativamente  a  Alagoas,  participou  São  Paulo 
com  24,9  %  do  valor  de  suas  exportações  por  cabo- 
tagem no  quadriénio  1946-1949,  montando  a  .  . 
33,7  %  a  participação  registrada  nas  importações. 

No  que  diz  respeito  a  Sergipe,  verificou-se 
uma  participação  de  São  Paulo  da  ordem  de  13,2  % 
sobre  o  valor  total  das  exportações  por  cabotagem, 
e  de  24,5  %  sobre  o  valor  total  das  importações,  no 
quadriénio  em  estudo. 

* 

*  * 

O  valor  das  exportações  por  cabotagem,  dos 
Estados  de  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe, 
para  São  Paulo,  montou,  em  1946,  como  referimos 
anteriormente,  a  650.020  milhares  de  cruzeiros. 

Sôbre  ésse  total,  a  participação  das  matérias 
primas  foi  de  18,8  %,  a  dos  géneros  alimentícios 
d;;  46,8  %,  e  a  das  manufaturas  de  34,4  % 

Entre  as  matérias  primas,  citam-se  o  algodão 
cm  rama,  que  contribuiu  com  9,3  %  do  valor  total 
dl  exportação;  peles  e  couros,  com  5,7%;  e  sisal, 
com  1,6  %.  Entre  os  géneros  alimentícios,  posição 
dc  destaque  coube  ao  açúcar,  com  37,8  %  do  valor 
total  da  exportação,  a  êle  seguindo-se  a  massa  de 
tomate,  com  5,0  %,  cocos  ralados,  com  1,5%,  e 
côcos,  com  1,3  %.  Entre  as  manufaturas  exporta- 
das, vale  referir  apenas  os  tecidos  de  algodão,  que 
participaram  com  31,3  %  sôbre  o  valor  total  da 
exportação  em  1946. 

* 

*  * 

O  valor  das  exportações  por  cabotagem,  dos 
quatro  Estados  acima  mencionados  para  São  Paulo, 
cm  1947,  montou  a  716.063  mil  cruzeiros. 
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Sobre  esse  total,  a  participação  das  matérias 
primas  foi  de  26,7  %,  a  dos  géneros  alimentícios 
do  40,4  %,  e  a  das  manufaturas  de  32,9  %. 

Entre  as  matérias  primas,  merece  menção  o 
algodão  em  rama,  que  participou  com  17,2  %  do 
valor  total  da  exportação;  peles  e  couros,  com  3,3  %; 
sisal,  com  2,1  %;  e  caroá,  com  1,6  %.  Entre  os 
géneros  alimentícios,  sobressai-se  o  açúcar,  que  con- 
tribuiu com  29,3%.  do  valor  total  da  exportação; 
a  seguir,  surgem  massa  de  tomate,  com  5,1  %  do 
do  valor  total;  cocos  ralados,  com  1,9  %;  e  cocos, 
com  1,6  %.  Entre  as  manufaturas,  o  primeiro  lugar 
cabe  aos  tecidos  de  algodão  que  representaram  em 
1947  cêrca  de  26,6  %  do  valor  total  da  exportação. 
Depois  vêm  os  automóveis  de  tôda  espécie,  com 

1.2  %  do  total. 

* 

*  * 

O  valor  das  exportações  por  cabotagem,  dos 
referidos  quatro  Estados  para  São  Paulo,  alcançou, 
em  1948,  a  cifra  de  856.083  mil  cruzeiros. 

Sobre  êsse  total,  a  participação  das  matérias 
primas  foi  de  33,8  %,  a  dos  géneros  alimentícios  de 
38,4  %,  e  a  das  manufaturas  de  27,8  %. 

Entre  as  matérias  primas,  destacaram-se  o  al- 
godão em  rama,  com  25,5  %  do  valor  total  da 
exportação;  peles  e  couros,  com  3,1  %;  c&roá,  cem 

1.3  %;  e  sisal,  com  1,1  %.  Entre  os  géneros  ali- 
mentícios, aparecem  o  açúcar,  com  28,3  %  do  valor 
da  exportação  total;  massa  de  tomate,  com  4,4%; 
cocos  ralados,  com  1,7  %;  e  côcos,  com  1,6  %. 
Entre  as  manufaturas,  merece  realce  apenas  os  te- 
cidos de  algodão,  a  cuja  venda  se  devem  25,6  % 
d">  valor  total  da  exportação  naquele  ano. 

* 

*  * 

Em  1949,  o  valor  das  exportações  por  cabota- 
gem dos  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas 
e  Sergipe  para  São  Paulo  alcançou  1.111.020  mi- 
lhares de  cruzeiros,  conforme  assinalamos  anterior- 
mente. 

Sobre  êsse  total,  a  participação  das  matérias 
primas  foi  de  25,0  %,  a  dos  géneros  alimentícios  dc 
48,0  %,  e  a  das  manufaturas  de  27,0  %. 

Entre  as  matérias  primas,  citam-se  o  algodão 
em  rama,  que  contribuiu  com  19,0  %  do  valor  total 
da  exportação;  peles  e  couros,  com  1,7  %;  e  sisal, 
com  1,1  %.  Entre  os  géneros  alimentícios,  lugar 
de  destaque  coube  ao  açúcar,  que  representou  37,6 
do  valor  total  da  exportação;  a  seguir,  aparecem  mas- 


sa de  tomate,  com  4,7  %;  côcos  ralados,  com  1,8  %; 
côcos,  com  1,2  %;  e  aguardente,  com  1,0  %.  Entre 
as  manufaturas,  elevada  é  a  participação  da  exporta- 
ção de  tecidos  de  algodão,  que  montou  a  24,2  % 
c!o  total. 

O  exame  dos  dados  acima  registrados  permite 
constatar-se  a  pouca  mobilidaâe  de  composição  di 
corrente  exportadora  dos  Estados  da  Paraíba,  Per- 
nambuco, Alagoas  e  Sergipe,  em  bloco,  na  direção 
de  São  Paulo,  no  que  tange  à  cabotagem.  O  grosso 
dessa  corrente  repousa,  em  primeiro  plano,  no  açúcar, 
e  também,  nos  tecidos  de  algodão  e  algodão  em  rama. 
Em  conjunto,  ésses  três  produtos  representaram  .  . 
78,4  %  do  valor  das  exportações  para  São  Paulo 
em  1946,  e  cêrca  de  80,8  %  em  1949. 

* 

*  * 

O  valor  das  importações  por  cabotagem,  pro- 
cessadas pelos  Estados  da  Paraíba.  Pernambuco,  Ala- 
goas e  Sergipe,  de  São  Paulo,  montou,  em  1946,  como 
referimos  anteriormente,  a  810.957  milhares  de  cru- 
zeiros. 

Sôbre  êsse  total,  a  participação  das  matérias 
primas  foi  de  7,5  %,  a  dos  géneros  alimentícios  de 
2Í,1  %,  e  a  das  manufaturas  de  71,4%. 

Entre  as  matérias  primas,  merece  menção  o 
algodão  em  fio,  que  participou  com  3,0  %  do  valor 
total  da  importação.  Entre  os  géneros  alimentícios, 
lugar  de  destaque  é  ocupado  pela  carne  séca  (ou 
charque),  cuja  importação  montou  a  13,8%  do 
valor  total  registrado;  seguem-se  a  manteiga  e  o 
feijão,  com  1,9%  e  1,2%,  respectivamente,  do 
total.  Entre  as  manufaturas  importadas,  citam-se  os 
tecidos  de  algodão,  com  12,3  %  do  valor  total; 
os  tecidos  de  rayon,  viscose  e  semelhantes,  com 
12,1  %;  produtos  farmacêuticos,  com  4,5  %;  má- 
quinas, aparelhos,  ferramentas  e  utensílios,  com  .  . 
3.7  %;  câmaras  de  ar  e  pneumáticos,  com  3,3  %; 
perfumarias,  com  2,9  %  ;  e  automóveis  de  tôda  es- 
pécie, com  2,6  %. 

* 

O  valor  das  importações  de  cabotagem,  pro 
cessadas  pelos  quatro  Estados,  e  tendo  como  origem 
São  Paulo,  atingiu,  em  1947,  a  856.811  milharei 
de  cruzeiros. 
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Sobre  esse  total,  a  participação  das  matérias 
primas  foi  de  7,2  %,  a  dos  géneros  alimentícios  de 
23,2  %,  e  a  das  manufaturas  de  69,6  %. 

Entre  as  matérias  primas,  conta-se  o  algodão 
em  fio,  com  2,4  %  do  valor  total  da  importação. 
Entre  os  géneros  alimentícios,  aparecem  a  carne 
séca  (ou  charque),  com  16,0%  do  valor  total,  e 
manteiga,  com  1,5  %.  Entre  as  manufaturas,  a  par- 
ticipação dos  tecidos  de  algodão  alcançou  10,0  % 
do  valor  total;  a  de  rqáquinas,  aparelhos,  ferramentas 
e  utensílios,  6,6%;  a  de  tecidos  de  rayon,  viscose 
e  semelhantes,  5,4  %;  a  de  câmaras  de  ar  e  pneu- 
máticos, 4,7  %;  a  de  produtos  farmacêuticos,  3,5  %; 
a  de  automóvel  de  tôda  espécie,  3,1  %;  e  a  de  per- 
fumarias, 2,4  %. 

*  * 

O  valor  das  importações  por  cabotagem,  pro- 
cessadas pelos  quatro  Estados  acima  referidos,  de 
São  Paulo,  montou  a  1.022.898  milhares  de  cru- 
zeiros, em  1948. 

Sôbre  esse  total,  a  participação  das  matérias 
piimas  foi  de  8,4  %,  a  dos  géneros  alimentícios  de 
18,8  %,  e  a  das  manufaturas  de  72,8  %. 

Entre  as  matérias  primas,  surge  em  plano  de 
destaque  o  algodão  em  fio,  com  uma  representação 
dc  2,9  %  sôbre  o  valor  total  da  importação.  Entre 
os  géneros  alimentícios  apenas  a  carne  séca  (ou 
charque)  merece  menção,  com  uma  participação  de 
14,0  %  sôbre  o  total.  Entre  as  manufaturas,  citam- 
se  os  tecidos  de  algodão,  com  11,9  %  do  valor  da 
iniportação;  os  tecidos  de  rayon,  viscose  e  semelhan- 
tes, com  10,8  %;  perfumarias,  com  7,5  %;  produtos 
faimacêuticos,  com  6,3  %;  máquinas,  aparelhos,  fer- 
ramentas e  utensílios,  com  3,8  % ;  automóveis  de 
tôda  a  espécie,  com  2,4  %. 

* 

*  * 

Em  1949,  as  importações  por  cabotagem  dos 
E.stados  de  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas  e  Sergi- 
pr,  de  mercadorias  procedentes  de  São  Paulo,  expres- 
sai am-sc,  em  valor,  pela  cifra  de  1  .415.951  de  mi- 
lhares de  cruzeiros. 

S<*)brc  esse  total,  a  participação  das  matérias 
primas  foi  dc  7,7  %,  a  dos  géneros  alimcnticios  de 
26,5  %,  e  a  das  manufaturas  de  65,8  %. 

Entre  as  matérias  primas,  citam-se  o  algodão 
cm  fio,  que  contribuiu  com  2,1  %  do  valor  total 
da  importação,  e  ferro  em  barras,  vergaihões  e  ver- 
guinhos,  com  1,1  %.  Entre  os  géneros  alimentícios, 
sobressai-se  a  carne  séca  (ou  charque),  a  cuja  impor- 


tação se  devem  15,2  %  do  valor  total;  destacada 
também  a  importação  de  farinha  de  trigo,  com 
5,?  %  do  valor  total.  Entre  as  manufaturas,  o  co- 
mando das  importações  pertence  aos  tecidos  de  al- 
godão, com  8,4  %  do  valor  total;  seguem-se  má- 
quinas, aparelhos,  ferramentas  e  utensílios,  com  .  . 
6  5%,  câmaras  de  ar  e  pneumáticos  com  5,9  %, 
automóveis  de  tôdas  espécie  com  5,0  %,  tecidos  de 
rajon,  viscose  e  semelhantes  com  4,8  %,  produtos 
farmacêuticos  com  4,0  %,  e  perfumarias  com  2,4  %. 

* 

*  * 

O  exame  dos  dados  acima  referidos  permite 
constatar-se  a  dependência  em  que  se  encontram 
os  Estados  de  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas  e  Ser- 
gipe da  aquisição,  em  São  Paulo,  de  um  género  de 
alimentação  básica  de  suas  populações  —  a  carne 
sêca  ou  charque.  Sòmente  na  compra  dêsse  produto, 
o.  quatro  Estados  dispenderam,  em  1946,  quase  .  . 
112. 088  milhares  de  cruzeiros,  sòmente  em  São 
Paulo,  elevando-se  as  compras  a  215.732  milhares 
de  cruzeiros  em  1949. 

* 

*  * 

Evídencia-se,  também,  no  exame  dos  dados  de 
importação  de  mercadorias  provenientes  de  São 
Paulo,  a  alta  participação  da  classe  de  manufaturas, 
entre  as  quais  é  elevada  a  contribuição  dos  tecidos 
de  algodão.  Do  mesmo  modo  vale  referir  a  impor- 
tação de  algodão  em  fio,  para  consumo  de  tece- 
lagens localizadas  na  região  económica,  objeto  dêste 
estudo. 


CLARIFICAÇÃO  SIMPLES 

Registra  "The  International  Sugar  Journal"  uni 
n(  vo  tipo  de  darijicador,  que  tomou  o  nome  do  seu 
i'ii'entor,  o  técnico  cubano  Manuel  Carreno,  da 
Central  Nela,  o  qual  afirma  ser  o  seu  invento  efici- 
ente na  clarificação  dos  caldos  refractários. 

No  clarificador  Carreno,  o  caldo  vindo  dos 
ac.uecedores  entra  no  centro  do  aparelho.  O  caldo 
claro  fica  na  periferia  e  a  lama  sai  pelos  lados.  Uma 
vez  floculada,  a  lama  é  removida  no  ponto  onde 
caiu  ou  muitn  perto.  As  bandeias  são  descontinuas  e 
seus  movimenlos  oscilantes  em  vez  de  rotativos.  A 
clarificação  simples  torna-se  possível  com  esse  apa- 
relho, elimiiiando-se  os  tanques  de  lama  e  os  fil- 
tros-prensas,  como  se  fêz  na  Central  Nela,  onde  a 
lama  voltava  às  moendas  sem  prejudicar  a  extração. 
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o  PREÇO  ÚNICO  DO  AÇÚCAR  E 
A  CONSTITUCIONALIDADE  DA  RESOLUÇÃO  619/51 


Publicamos,  a  seguir,  o  parecer  do  Mi- 
nistro Castro  Nunes  sôbre  a  constituciona- 
lidade da  Resolução  619/51  : 

1.  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
como  órgão  de  intervenção  do  Estado 
(União)  na  economia  açucareira,  ficou  au- 
torizado pelo  Dec.-lei  n.  4.189,  de  17  de 
março  de  1942,  a  fixar  em  todo  o  território 
nacional  os  preços  do  açúcar  cristal  para 
refinação,  isto  é,  o  preço  de  venda  desse 
produto  pelas  usinas. 

Existindo  em  quase  todos  os  Estados, 
de  Norte  a  Sul,  fábricas  de  açúcar,  cuja 
produção,  para  alcançar  os  grandes  cen- 
tros consumidores,  têm  de  suportar  despe- 
sas de  transporte  e  outras  que  oneram  o 
produto  em  proporção  maior  ou  menor, 
houve  necessidade  de  encontrar  fórmula  que 
atendesse  ao  objetivo  de  igualar  econòmica- 
mente  os  produtores  na  sua  competição,  de 
modo  a  assegurar  ao  açúcar  de  produção 
nordestina  a  entrada  nos  mercados  de  con- 
sumo do  Sul  e  do  extremo  Norte  do  país. 

A  fixação  de  um  preço  único  seria  in- 
sensível a  essa  contingência  geográfica,  tor- 
nando impossível  a  entrada  do  açúcar  do 
Nordeste  no  Rio  de  Janeiro,  em  São  Paulo, 
etc,  em  concorrência  com  o  da  produção 
fluminense  e  paulista,  de  vêz  que  onerado 
aquêle  com  as  despesas  de  frete,  seguro,  etc. 
Daí  a  solução  encontrada  de  estabelecer  um 
só  preço,  chamado  de  «liquidação»,  para  a 
venda  do  produto  pelas  usinas,  e,  de  par 
com  êsse,  um  sobrepreço,  cuja  razão  de  ser 
é  aquela  compensação. 

Com  êsse  pensamento,  e,  aliás,  seguin- 
do as  determinações  do  Sr.  -Presidente  da 
República,  constantes  do  despacho  por  có- 
pia anexada  á  Consulta,  no  sentido  de  ser 
implantada  uma  nova  política  de  preços, 
com  os  objetivos  mencionados  no  dito  des- 
pacho, expediu  o  I.  A.  A.  a  Resolução  N'  . . 
619/51,  na  qual  fixou  para  tôdas  as  usinas 
do  país  o  preço  único  e  uniforme  de  Cr$  . . 
187,30,  (preço  de  liquidação)  e  para  as 
usinas  sediadas  no  Sul  e  no  extremo  Norte 
um  sobrepreço  correspondente  ao  custo 
aproximado  do  transporte  da  mercadoria 
nordestina,  em  busca  dos  mercados  distan- 
tes de  consumo.  Assim  é  que  para  os  açú- 
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cares  de  Alagoas,  Paraíba,  Pernambuco  e 
Sergipe  o  preço  estipulado  é  aquêle  ( Cr$  . . 
187,3());  para  as  usinas  sediadas  em  São 
Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais,  etc,  o 
preço  de  liquidação  é,  por  igual,  aquêle, 
n(as  acrescido  de  uma  quota  variável,  in- 
corporada ao  preço,  mas  tão  só  para  os 
efeitos  do  faturamento  (São  Paulo,  Cr$  .. 
209,40;  Rio  de  Janeiro,  Cr$  196,30;  Minas 
Gerais,  CríÇ  214,80). 

A  diferença  entre  os  dois  preços  (pre- 
ço de  liquidação  o  preço  de  faturamento), 
dada  a  razão  de  ser  de  sua  estipulação  como 
quota  de  compensação  em  reajustamento, 
ficou  destinada  ao  próprio  Instituto,  para 
os  fins  mencionados  na  dita  Resolução,  isto 
é  no  interesse  geral  e  comum  da  economia 
açucareira  e  do  reaparelhamento  da  pro- 
dução. 

2.  A  primeira  questão  proposta  é  a 
seguinte : 

«1)  —  A  fixação  de  preço  unifor- 
me de  açúcar  para  tôdas  as  usinas  do 
país,  tendo  em  vista  igual  tratamento 
a  todos  os  produtores,  atenta  contra 
direito  ou  fere  disposição  legal  ou  cons- 
titucional ?» 

Atentaria  contra  o  direito,  nas  suas 
bases  constitucional  e  legal,  a  taxação  ou 
tabelamento  não  uniforme  para  todos  os 
produtores.  O  princípio  constitucional  da 
igualdade  de  todos  em  face  da  lei  reafirma - 
SC  no  domínio  fiscal  como  no  domínio  eco- 
nómico ou,  de  um  modo  geral,  em  todos 
os  setores  da  atividade  humana.  í:  um  pos- 
tulado político-jurídico  que  não  |)recisa  de 
demonstração. 

O  I.  A.  A.  fixou  um  preço  único  para 
todos  os  produtores,  ao  qual  chamou  preço 
de  liquidação  ou  seja,  o  preço  do  produtor, 
posto  vagão  na  usina,  P.V.U.  (art.  2',  pará- 
grafo único  da  Resolução  619/51 ). 

É  êsse  o  preço  correspondente  ao  custo  da 
produção  e  à  margem  de  lucro  do  produtor. 

O  sobrepreço  estipulado.  obcdeccn<Io  a 
razões  diversas  e  alheias  a  esse  conceito, 
não  pertence  e  não  poderia  iiortencer  ao 
produtor.  í:  um  preço  de  retificação  da 
desigualdade  criada  pelas  condições  geo- 
gráficas da  distribuição  da  mercadoria.  Ha- 
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via  que  igualar  os  produtores  do  Nordeste 
na  sua  competição  com  os  do  Sul  do  país; 
e  foi  a  esse  objetivo  que  obedeceu  o  esta- 
belecimento daquêle  adminiculo. 

O  I.  A.  A.  estando  autorizado  a  fixar  o 
preço  em  todo  o  território  nacional,  estava 
obrigado,  para  encontrar  o  «preço  justo» 
devido  a  todos  os  produtores  (Recomenda- 
ção do  Presidente  da  República,  no  despa- 
cho citado),  fôssem  do  J^orte,  do  Sul  ou  do 
Centro  do  pais,  a  adotar  uma  fórmula  de 
compensação  que  os  igualasse,  tanto  quanto 
possível,  nos  centros  consumidores. 

No  domínio  económico,  mais  do  que  em 
qualquer  outro,  tais  retificações  são  fre- 
quentes, criando-se  muitas  vêzes  uma  desi- 
gualdade aparente  que  não  é,  no  fundo,  se- 
não o  meio  de  realizar  a  igualdade  real.  Tóda 
a  legislação  social  refle  te  êsse  pensamento. 

Na  ordem  económica,  observa  um  gran- 
de expositor  clássico  de  direito  constitucio- 
nal, as  condições  diversas  da  produção  e 
da  distribuição  obrigam  a  temperamentos 
razoáveis  na  conceituação  do  princípio  teó- 
rico da  igualdade;  o  que  é  condenável,  acres- 
centa, é  a  desigualdade  —  fruto  do  arbítrio 
e  da  prepotência.  (BRUNIALTI,  II  Diritto 
Constituzionale  e  la  Política,  II,  págs.  629- 
630). 

Observc-se,  aliás,  que  num  setor  de  eco- 
nomia  fechada,  posta  sob  o  contróle  do  Es- 
tado, o  conceito  tia  igualdade,  como  o  da 
liberdade,  estão  de  seu  natural  submetidos 
à  realização  dos  fins  objetivados  j)ela  inter- 
venção estatal.  K  por  ês.ses  fins  que  se  terá 
de  medir  a  extensão  das  restrições  adotadas, 
justificando-sc  estas  pela  necessidade  de 
chegar  àqueles.  O  I.  A.  A.  tem  por  missão, 
como  instrumento  da  intervenção  oficial  na 
economia  açucareira,  «a.ssegurar  o  equilí- 
brio <lo  mercado,  c()ml)inando  do  melhor 
modo,  os  interesses  dos  produtores  e  dos 
consumidores»  (Decreto  22.789,  de  1  de 
junho  de  10.'{.'i).  í:  um  órgão  de  coordena- 
ção e  direção  nes.se  selor  da  economia  na- 
cional, instituído  no  interê.sse  precípuo  da 
defesa  da  produção  açucareira,  para  êsse 
fini  investido  de  atribuições  proporciona- 
das à  função  de  economia  (hrigida  ou  con- 
trolada, (|ue  lhe  incumbe,  tais  como  as  con- 
cernentes à  fixação  <le  (|uotas  de  |)ro<iuçã(), 
(variáveis  consoante  os  centros  produtores), 
à  re<lução  <io  plantio  de  cana,  às  requisições 
necessárias  ao  abastecimento  dos  nicrca<los. 


à  obrigatoriedade  de  reservar  certa  quota 
para  o  fabrico  do  álcool  industrial,  etc.  São 
atribuições,  essas  como  tantas  outras,  pre- 
vistas na  sua  preceituação  orgânica  e  desen- 
volvidas em  outros  diplomas  legais  subse- 
quentes, que  traduzem  limitações  fundas  à 
liberdade  de  produzir  e  restrições  ao  di- 
reito de  propriedade,  convergindo  todas 
para  o  equilíbrio  visado  da  produção  e  do 
consumo. 

Liberdade  e  igualdade  são  dois  concei- 
tos afins.  A  liberdade  leva  necessàriamente 
à  igualdade,  na  ordem  política  ou  civil.  Li- 
bertar os  cativos  é  igualar  os  homens  na 
sua  condição  de  membros  da  comunidade. 

Mas  na  ordem  económica,  pode  ocor- 
rer o  inverso.  A  liberdade  pode  servir  antes 
à  servidão  (no  sentido  económico)  do  que 
à  igualdade,  no  quadro  da  justiça  social  e 
na  dependência  de  fatores  que  justificam  a 
mutilação  do  seu  conceito  rígido  ou  teó- 
rico. A  retificação  das  desigualdades  sociais 
decorrentes  da  desigualdade  económica  das 
classes  proletárias,  mediante  medidas  ofi- 
ciais de  proteção  ao  trabalhador,  refle  te  êsse 
ponto-de-vista,  consoante  a  conhecida  após- 
trofe de  —  LACORDAIRE. 

Observa  BAUDIN  que  livre  concorrên- 
cia entre  os  produtores  (igualdade  na  liber- 
dade) acarreta  muitas  vêzes  a  opressão  dos 
mais  fortes  sóbre  os  mais  fracos,  acabando 
I)or  limitar  o  número  dos  produtores,  re- 
duzidos afinal  aos  privilegiados  dos  sobre- 
viventes nessa  luta  desigual.  A  concorrên- 
cia, dizia,  não  sem  alguma  i-azão,  o  anar 
quista  PROUDHON  —  finit  pour  tuer  la 
concurrence. 

Tal  o  caso  das  grandes  concentrações 
industriais,  sob  suas  diferentes  formas, 
(  trusts,  cartells)  os  monopólios,  ou  duopó- 
lios,  os  oligopólios,  modalidades  várias  do 
que  os  modernos  economistas  chamam  de 
concorrência  imperfeita.  (LOUIS  BAUDIN, 
no  Traité  d'Economie  Politique,  Paris,  1951, 
vol.  1',  pags.  357). 

A  Constituição  brasileira  está  no  rumo 
desses  temperamentos  razoáveis  :  «A  ordem 
económica  deve  ser  organizada  conforme  os 
princípios  (la  justiça  social»;  «A  União  po- 
derá, mediante  lei  especial,  intervir  no  do- 
mínio económico  e  monopolizar  determi- 
nada indústria  ou  atividade»;  «O  uso  da 
propriedade  será  condicionado  ao  bem  estar 
social»;   A  lei  reprimirá  tóda  e  qualquer 
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HOMENAGEM  DOS  FUNCIONÁRIOS  DO  I.  A.  A.  AO  SR.  GILENO  DÉ  CARLI  —  Ao 
ensejo  do  transcurso,  a  22  de  maio  corrente,  do  aniversário  natalício  do  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  o  funcionalismo  da  sede  ofereceu  ao  Presidente  da  autarquia  açucareira  um  al- 
moço, realizado  no  restaurante  do  LA. A.  Com  a  presença  da  Sra.  Gileno  Dé  Carli 
os  funcionários  tiveram  a  oportunidade  de  manifestar  através  da  palavra  do  seu  ora- 
dor, Sr.  Joaquim  de  Mello,  o  apjrêço  que  lhes  merece  o  colega  elevado  à  Presidência 
da  Autarquia  e  de  renovar  a  confiança  na  sua  atuação  em  prol  da  economia  cana- 
vieira  e  na  defesa  das  reivindicações  do  funcional/smo.  O  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  em  bre- 
ve improviso,  disse  da  sua  satisfação  pela  demonstração  recebida,  agradecendo,  além 
disso,  a  cooperação  dos  funcionários  do  1.  A.  A.  A  ilustração  fixa  um  flagrante  do  al- 
moço, vendo-se  à  cabeceira  o  Sr.  e  a  Sra.  Gileno  Dé  Carli. 


forma  de  abuso  do  poder  económico,  inclu- 
sive as  uniões  e  agrupamentos  de  emprêsas 

individuais  ou  sociais   que  tenham 

por  fim  dominar  os  mercados  nacionais,  eli- 
minar a  concorrência  e  aumentar  arbitrària- 
mente  os  lucros»,  disposições  essas,  como 
tantas  outras,  particularmente  as  concer- 
nentes à  regulamentação  do  trabalho,  enu- 


meradas como  regras  fundamentais  da  «Or- 
dem Económica  e  Social»  e  tendentes  à  es- 
truturação económica  cm  bases  justas,  des- 
conhecidas ou  menosprezadas  jjclo  liluTalis- 
mo  económico. 

O  mérito  da  indagação  constante  do 
quesito  ora  examinado  está,  pois,  na  jus- 
tificação da  medida  adotada,  isto  é,  na  ad- 
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missibilidade  de  um  sôbrepreço  de  reajus- 
tamento que  possibilite  a  concorrência  de 
produtores  menos  favorecidos  pela  distância 
em  que  se  acham  dos  maiores  mercados 
consumidores.  Se,  como  obviamente  se  mos- 
tra, esse  sôbrepreço  obedeceu  ao  pensamen- 
tt)  de  igualar  economicamente  os  produtores 
na  conquista  dos  grandes  mercados  consu- 
midores, que  para  alguns  (os  do  Nordeste) 
estariam  praticamente  fechados,  de  vêz  que 
o  preço  de  187,30  (preço  comum  e  unifor- 
me) seria  (exemplificando)  para  o  produ- 
tor paulista  ou  fluminense  altamente  com- 
pensador e  para  aquêles  irrecusavelmente 
deficitário,  —  é  claro  que  os  preços  de  fatu- 
mento,  aparentemente  diferenciados,  não 
desatendem  ao  princípio  da  igualdade,  a 
que,  muito  ao  contrário,  servem  na  pari- 
dade indispensável  à  competição  comercial. 

O  preço  de  venda  para  o  produtor,  onde 
quer  que  se  encontre  localizada  a  usina,  é 
um  só  e  único  para  todos  os  produtores, 
preço  uniforme,  que  terá  sido  estipulado 
tendo  em  vista  o  custo  da  produção  e  a 
margem  de  lucro  do  usineiro.  O  sôbrepreço 
é  de  natureza  diversa,  é  quota  de  reajusta- 
mento destinada  a  corrigir  a  desigualdade 
comercial  entre  produtores,  visa  a  realizar 
uma  relificação  necessária,  ao  alcance  da 
intervenção  oficial  sob  a  inspiração  dos 
princípios  da  justiça  na  estruturação  eco- 
nómica. 

Não  contravcm,  assim,  a  nenhum  pre- 
ceito constitucional  nem  ilegal,  o  tabela- 
mento nos  lermos  estipulados,  que,  ao  in- 
vés, atende,  na  diferenciação  adotada  quan- 
to aos  preços  de  liquidação  e  de  faturamen- 
to,  pelas  razões  expostas,  aos  ditames  da 
Constituição  e  às  diretivas  da  Política  eco- 
nómica. 

3.    Pergunta-se  a  seguir: 

«2)  ^  A  Resolução  n.  (Uí)/;")!,  do 
I.  A.  A.  (arts.  1  a  3)  visando  a  reali- 
zar o  preço  unilonne  de  que  trata  o 
quesito  anterior,  podia  legalmente  dis- 
por, como  o  fêz,  que  as  diferenças  ve- 
rificadas entre  os  preços  oficiais  de  fa- 
turamento  e  de  liquidação  .sejam  reco- 
lhidas ao  lianco  do  Brasil,  em  conta  do 
mesmo  Instituto,  para  os  fins  cspeciti- 
cos  a  que  alude  o  art.  3'  daquela  Reso- 
lução, fins  êstes  do  interêss»-  dircfo  v 
imediato  da  |)rói)ria  indúslri.i  Jiciica- 
reira  ? 


A  diferença  entre  o  preço  de  hquida- 
ção  e  o  preço  de  faturamento,  nos  centros 
produtores  em  que  este  não  coincide  com 
aquele,  é  um  preço  de  reajustamento  esta- 
belecido sob  inspiração  e  para  fins  diver- 
sos do  preço  comercial  de  venda,  que  ex- 
prime a  paga  devida  ao  produtor.  Não  po- 
deria ser  atribuído  ao  usineiro  sem  contra- 
vir  à  razão  mesma  da  sua  adoção  e  desti- 
nação. Se  fôsse  do  produtor,  se  a  êste  fôsse 
dado  recolhê-lo,  agravada  estaria  a  situação 
que  se  procurou  corrigir;  e  uniforme  não 
seria  o  preço  taxado.  Seria  uma  vantagem 
ilícita,  porque  sine  causa,  consentida  ao  pro- 
dutor —  de  vêz  que  o  adminículo  repre- 
senta despesas  (frete,  seguro,  etc. )  não  su- 
portadas pelo  adjudicatário. 

Se  o  acréscimo  corresponde  ao  custo 
do  transporte  do  produto  nordestino  para 
alcançar  os  centros  consumidores,  é  bem 
de  ver  que  as  fábricas  localizadas  nesses 
centros  não  estão  sujeitas  a  êsse  ou,  pelo 
menos,  ao  mesmo  ónus.  Seria  um  paga- 
mento indevido,  que  incorreria  na  censura 
do  direito  comum  (Cod.  Civil,  art.  964), 
além  de  inutilizar  os  objetivos,  senão  agra- 
var a  situação  que  se  teve  em  vista  re- 
mediar. 

4.  Vejamos  agora  de  que  natureza  é 
êsse  sôbrepreço.  Será  uma  taxa,  no  sentido 
fiscal,  ou  uma  parcela  do  preço  tabelado  ? 

Alguns  expositores  da  Economia  Polí- 
tica, doutrinando  sóbre  a  formação  e  con- 
ceito dos  preços,  não  consideram  os  preços 
taxados  ou  tabelados  pelo  Poder  Público 
como  preços  propriamente  tais.  Sobretudo, 
diz  (>LiUSEAU,  em  se  tratando  de  preços 
bloqueados  ou  congelados,  relativamente  aos 
quais  o  Estado,  para  evitar  a  alta,  age  auto- 
ritariamente sem  levar  em  conta  os  gastos 
dl  produção  e  as  flutuações  naturais  do 
mercado.  Não  tanto  assim,  acrescenta  êsse 
expositor,  os  preços  taxados  para  mais  ou 
para  menos,  tenclo  em  atenção,  em  maior 
ou  menor  grau,  os  fatores  económicos  que 
governam  a  formação  dos  preços.  Se  o  pre- 
ço oficial  coincide  com  o  preço  que  no 
mercado  livre  (preço  de  concorrência  «per- 
feita») se  teria  estabelecido,  já  de  taxa  não 
s:  trata,  senão  de  preço  ainda  que  tabelado, 
de  vêz  que  outro  não  seria,  senão  êsse  mes- 
nu),  se  deixadas  livres  as  forças  contrárias 
da  oferta  e  da  prociu-a  —  Nous  ne  sommes 
pas  em  présence  d'une  taxe  lorsque  volon- 
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tairement  ou  involontairement,  le  prix  offi- 
ciel  coincide  avec  le  prix  qui  se  serait  sponta- 
nément  fixé  ou  lorsque  le  prix  minimum  est 

#  au-dessous,  et  le  prix  maximum  audessus 

#  de  celui  que  est  exige  par  Tetat  de  la  de- 

#  mande  et  de  Toffre.  Nous  sommes,  en  re- 
I;  vanche,  en  presence  d'une  taxe  lorsque,  par 
I  voie  d'autorité,  le  prix  d'une  marchandise 

#  est  bloque  à  son  ancien  niveau.  Le  «prix 
bloqué»  a  bien  étè  dans  le  passé  une  créa- 

I  tion  de  marché,  mais  les  donnés  ayant  chan- 
^  gées,  il  ne  représente  plus  les  exigences  de 
%  moment,  et  de  ce  fait,  est  tout  aussi  arbi- 
traire  que  les  taxes  «classiques».  —  (MAX 
fí  CLUSEAU,  La  Politique  des  Prix,  no  Traité 

Í?  de  L.  BAUDIN,  vol.  l^  pag.  871  e  nota). 
'  A  intervenção  do  Estado  (União)  na 
^  economia  açucareira  tem  obedecido  a  razões 
|v  .económicas   de   notório   conhecimento.  O 

#  objetivo  é  a  defesa  do  produto  ante  a  pers- 
P  pectiva  da  superprodução,  sem  escoamento 
K  possivel  para  os  mercados  do  exterior.  É 

iôda  uma  politica  de  inspiração  económica 
nas  suas  vinculações  com  o  interêsse  nacio- 
nal de  evitar  o  colapso  do  vasto  parque  in- 
dustrial distendido  por  todo  o  pais.  Dai  as 
medidas  que  vêm  sendo  adotadas  desde 
1933,  no  sentido  das  limitações  do  plantio 
e  da  produção  e  tantas  outras  proporciona- 
das a  debelar  a  crise  em  perspectiva. 

Os  preços  fixados,  agora,  como  ante- 
riormente, são  preços  presumidamente  com- 
pensadores, revistos  periodicamente  em  fun- 
ção de  inquéritos  sóbre  os  custos  de  produ- 
ção, o  que  leva  a  concluir  que  os  preços  ofi- 
ciais são  os  preços  económicos,  isto  é,  os 
preços  que  os  economistas  encontram  na 
intercessão  das  curvas  da  oferta  e  da  pro- 
cura. 

Mas  o  ponto-de-vista  dos  economistas 
não  é  decisivo  no  tratamento  jurídico  da 
questão  de  saber  se  os  preços  taxados  pelo 
Estado  como  interventor  na  relação  eco- 
nómica são  taxas  e  não  preços.  Porque  o 
direito  positivo  os  conceitua  como  preços, 
em  perfeita  paridade  com  a  noção  do  preço 
de  convenção  entre  as  partes.  O  Código  Ci- 
vil, art.  1.123,  permite  a  intervenção  de 
terceiro  na  fixação  do  preço  —  «A  fixação 
do  preço  pode  ser  deixada  a  arbítrio  de 

terceiro  »;  e,  em  idênticos  têrmps, 

o  Código  Comercial,  no  art.  194  —  «deixado 
na  estimação  de  terceiro».  É  a  velha  regra 
dc  CASARÉGIS,  na  determinação  do  preço 


feita   arbitrio    boni    viri    vai  noritorum 
(CUNHA  GONÇALVES,  Da  Compra  e  Ven- 
da no  Direito  Comercial  Brasileiro,  2-  ed., 
pág.  185  e  segs. ). 

Se  o  terceiro  interveniente  é  o  Estado, 
não  mudam  os  termos  da  questão;  será 
êle  um  árbitro  legal,  e  tal  foi  o  caso  do 
Comissariado  de  Alimentação,  cm  1918, 
apontado  por  CLÓVIS  como  modalidade  re- 
lacionada com  a  regra  do  art.  1.123  do  Có- 
digo Civil.  É,  aliás,  pacífico  na  exposição 
do  direito  que  a  taxação  pelo  E^stado,  seja 
para  elevar,  seja  para  bloquear  ou  abaixar 
preços,  não  modifica  a  noção,  não  trans- 
forma os  preços  impostos  ou  tabelados  cm 
taxas,  na  acepção  atribuída  a  essa  palavra 
pelo  direito  financeiro  ou  fiscal.  (PLANIOL 
ET  RIPPERT,  Traité  Pratique  tle  Droit, 
Civil,  vol.  X,  pags.  29-30;  CUNHA  GON- 
ÇALVES, Trat.  de  Dir.  Civil  Português, 
vol.  8%  pág.  364;  CLÓVIS,  Cod.  Civil  Co- 
mentado, vol.  4',  pág.  296;  CARVALHO  DE 
MENDONÇA,  Tratado  de  Dir.  Comercial, 
vol.  6',  2'  parte,  n.  622). 

O  sóbrepreço,  no  coso  cm  exame,  é 
ainda  o  preço,  uma  parcela  deste,  uma  quota 
adicional,  que  reflete,  como  accessório  a  na- 
tureza do  principal. 

Corresponde  êle  à  cláusula  Cif  (custo, 
seguro  e  frete),  de  uso  frequente  no  comér- 
cio. Se,  normalmente,  o  preço  da  merca- 
doria deve  cobrir  somente  o  seu  custo,  está 
facultada  aos  contratantes  a  estipulação  do 
preço  global,  por  incorporação  daquelas 
parcelas  (CARVALHO  DE  MENDONÇA, 
ibidem,  vol.  5',  1'  parte,  ns.  .50-52).  Ora,  se 
as  partes  podem  contratar  por  essa  forma, 
é  evidente  que  na  sua  função  de  tabelar  pre- 
ços pode  fazê-lo  igualmente  o  Estado,  sem 
desvirtuar  a  noção  de  preço,  isto  é,  na  mes- 
ma posição  em  que  estariam  as  parles,  subs- 
tituindo-se  a  estas  no  apreçamento  da  mer- 
cadoria. 

Não  importa  que  destinado  o  sóbrepre- 
ço a  cobrir  os  gastos  dc  certos  benefícios 
programados  no  interêsse  connim  dos  pro- 
dutores em  todo  o  país,  o  que  parece  incul- 
cá-lo, ao  primeiro  exame,  como  contribui- 
ção de  outra  natureza.  Porque  exigida  a  tí- 
tulo de  preço  complementar,  justificado 
pela  necessidade  de  encontrar  o  preço  ju.sto 
na  competição  entre  os  produtores.  í:  um 
expediente,  uma  medida,  um  meio  articula- 
do com  o  fim  proposto  ao  Instituto  de,  na 
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lhe  Suoar  Manulaclurer's  Supply  Co. 

London  • 

oferece .  . . 

■  "CUITÔMETRO" 

para  cozimentos 

automáticos 

IDIMAViriEC  ILTIDA- 

Rua  D.  José  de  Barros,  264 

SÃO 

P  A  U  1.  0 

E  todos  os  demais  aparelhos  para  Usina 

atribuição  legal  que  se  lhe  deu  para  fixar 
em  todo  o  território  nacional  o  preço  do 
açúcar  de  diferentes  procedências,  encon- 
trar o  preço  justo,  a  que  serve  aquêle  adi- 
cional. (É  aspeto  a  que  voltaremos  adiante, 
item). 

5.  Mas,  ainda  que  se  possa  ter  como 
taxa  o  sôbrepreço,  será  taxa-preço  de  ser- 
viço, dado  o  irrecusável  cará  ter  industrial 
da  prestação  prometida.  Estão  enumerados 
na  Resolução  os  benefícios  a  que  se  destina, 
no  interêsse  comum  da  produção  em  todo 
o  país,  o  fundo  a  ser  formado  por  aquela 
contribuição,  faturada  como  preço,  e  a  ser 
recolhida  pelo  Instituto. 

As  taxas  remuneratórias  dos  serviços 
prestados  pelo  Estado,  diretamente,  ou  da- 
dos em  concessão  a  terceiros,  não  perdem 
a  característica  de  preços,  preços  do  servi- 
ço :  «Cuando  el  Estado  presta  un  servicio 
considerable  y  exige  uma  contraprestación 
individual,  invariablemente  una  suma  de 
dinero  con  la  que  sé  da  por  remunerado 
dicho  servicio,  debe  entender-se  que  a  éste 
se  la  ha  fijado  um  precio,  cualquiera  que 
sea  Ia  relación  que  guarde  con  el  beneficio. 
(SALVADOR  ORIA,  Finanzas,  vol.  X",  pá- 
gina 569). 

Êsse  traço  se  apresenta  mais  nítido  na 
prestação  de  serviços  industriais  pelo  Es- 
tado, ou  por  empresa  concessionária,  como, 
por  exemplo,  no  caso  de  uma  estrada  de 
ferro,  de  tarifas  aprovadas  pelo  Poder  Pú- 
blico, com  a  característica  bem  acentuada 
do  preço  do  transporte,  expresso  no  bilhete 
da  passagem  ou  no  conhecimento  de  carga. 

Nem  todas  as  taxas,  é  certo,  se  mos- 
tram tão  à  evidência  com  êsse  caráter  de 
preço,  ainda  que  todas  sejam  por  definição 
renuHu-ratórias  de  serviços  ou  utilidades 
prestadas.  Mas  algumas  existem,  c  delas  dão 
notícia  os  expositores  do  direito  financeiro 
e  administrativo,  em  que  o  vinco  peculiar 
à  noção  contratual  do  preço  aparece  com 
maior  nitidez. 

Observa  MARCH  AL  (pie  a  noção  de 
preço  não  é  peculiar  ao  produto  —  merca- 
íloria.  na  sua  ace|)ção  restrita;  abrange  f;im- 
bnu  í)S  .serviços,  (pie  resullain.  c«)nu>  acpie- 
la,  do  fenênneno  ecoiuMuico  da  produção,  ou 
a  esta  servem  na  circulação  e  distribuição 
da  rique/a.  (.lEAN  MARCHAL,  Le  méca- 
ni.sme  des  prix,  |)ág.  81). 
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6.  Entendem  os  tratadistas  italianos 
que  a  palavra  tributos,  empregada  no  an- 
tigo Estatuto  como  na  atual  Constituição, 
não  abrange  as  taxas  ou,  pelo  menos,  tôdas 
e  c[uaisquer  taxas,  comportando  distinção  a 
ser  razoàvelmente  admitida.  Refere-se  a 
imposto,  na  sua  acepção  própria  (CAMMEO, 
no  Trat.  de  ORLANDO,  vol.  3',  pág.  151; 
CINO  VITTA,  Diritto  Amministr.  1949,  I, 
pág.  36). 

Daí  a  prática  adotada  e  consentida  de, 
pelo  menos  no  tocante  aos  serviços  de  cará- 
ter marcadamente  industriaL-ou  comercial, 
poderem  ser  estabelecidas  por  via  regula- 
nuMitar  as  taxas  respectivas. 

Tal  é  a  lição  de  SINAGRA  : 

«Le  entrate  económico  -  private, 
cioè  quelle  che  Io  Stato  ricava  <Íai  suoi 
beni  patrimoniali  e  dairesercizio  di 
attività  di  carattere  prettamente  indus- 
triale  e  commerciale  3),  invese,  posso- 
no  essere  ríscosse  per  regolamento». 
(SINAGRA,  La  potestá  normativa  dei 
Potere  Esecutívo,  vol.  I,  pág.  143). 
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BIELSA  enuncia  como  pacífico  o  en- 
tendimento de  que  a  exigência  constitucio- 
nal só  é  imperativa  em  se  tratando  de  im- 
postos, não  de  taxas,  que  podem  caber  no 
âmbito  regulamentar  do  serviço.  Autorizada 
a  criação  dêste,  autorizadas  estão  as  taxas 
correspondentes  : 

Existe  uma  diferencia  importante 
en  lo  que  respecta  a  la  atribuición  jurí- 
dicopolítica  de  establecer  impuestos,  y 
la  de  establecer  tasas. 

Para  que  una  entídad  pública  pue- 
da  establecer  impuestos  es  preciso,  a 
falta  de  una  atribuición  directamente 
constitucional,  una  delegacíón  expresa 
y  determinada  en  punto  al  período  de 
aplícación  y  a  la  matéria  ímponíble; 
en  la  duda  sobre  la  extensión  o  medi- 
da, la  delegacíón  impositiva  es  de  in- 
terpretación   restrictíva.   Desde  luego 

delegacíón  puede  hacerse  en  una 
entídad  de  derecho  público,  y  en  una 
de  derecho  privado. 

Ahora  bien;  la  regia  de  la  delega- 
cíón expresa  no  es  indíspensable  en 
matéria  de  tasas,  pues  para  establecer- 
las  basta  tener  delegada  por  el  Poder 
legislativo  la  atríbución  de  prestar  el 
servício  que  debe  ser  retribuído  por  el 
usuário  o  beneficiário.  (BIELSA,  Dere- 
cho Administ.  4*  ed.,  vol.  3',  pág.  313). 

Ora,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
logo  depois  de  criado,  ficou  autorizado  a 
promover,  por  todos  os  meios  ao  seu  al- 
cance, as  medidas  necessárias  ao  melhora- 
mento da  produção  do  açúcar  (Regulamen- 
to baixado  com  o  Decreto  ( Gov.  Prov. )  n.  . . 
22.981,  de  25  de  julho  de  1933,  art.  3',  le- 
tra c).  E  as  medidas  constantes  da  progra- 
mação estabelecida  na  Resolução  em  exame, 
em  correlação  com  o  sôbrepreço,  convergem 
pora  aquele  objetivo,  como  se  vê  da  enume- 
ração do  art.  3'  da  dita  Resolução. 

A  criação  do  serviço  estava,  pois,  auto- 
rizada. O  que  se  fêz  agora  foi,  no  desen- 
volvimento da  atribuição  para  fixar  pre- 
ços, criar  o  fundo  necessário  ao  custeio  do 
reequipamento  do  parque  industrial  e  à  ado- 
ção  de  processos  mecânicos  mais  modernos 
em  benefício  da  produção. 

A  competência  regulamentar  para  or- 
ganizar o  serviço  de  que  se  trata,  e  ao  qual 
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se  destinam  os  fundos  produzidos  pelo  sô- 
brepreço, é,  de  seu  natural,  do  ente  autár- 
quico (LA.  A.)  proposto  por  lei  à  defesa 
c  controle  da  economia  açucareira.  Seria 
supérfluo,  senão  contraditório  com  essa  de- 
legação o  Regulamento  que  se  pretendesse 
dever  ser  expedido  pelo  Poder  Executivo. 
O  ato  regulamentar  é  a  Resolução  619,  ex- 
pedida, aliás,  no  rumo  das  indicações  do 
Presidente  da  República. 

Respondo,  assim,  afirmativamente,  ao 
item  2?  da  Consulta. 

7.  Os  quesitos  3'  e  4'  ventilam  a  ques- 
tão de  saber  se,  no  círculo  fechado  da  eco- 
nomia dirigida  de  dado  produto,  é  possível 
admitir  o  abandono  dos  preços  tabelados 
ou  que  dêles  se  afastem  os  produtores  na 
opção  pretendida  de  venderem  abaixo  do 
preço  fixado  ou  procedendo  de  modo  con- 
trário ao  estatuído.  Estão  assim  redigidos 
os  2  quesitos  : 

«3)  —  É  legítimo,  ao  produtor,  em 
face  da  citada  Resolução,  vender  a  sua 
produção  abaixo  do  preço  oficialmente 
estatuído,  em  prejuízo  de  sua  comuni- 
dade, ou,  quando  realize  direta  ou  índi- 
retamente  êsse  preço,  auferir  a  respecti- 
va diferença  em  seu  próprio  proveito, 
comprometendo  aquela  uniformidade  de 
preços  e  os  fins  a  que  tal  diferença  se 
destina  (arts.  1  a  3  da  Resolução  n.  . . 
619/51 )  ? 

«4)  —  Estando  as  relações  jurídi- 
co-econômicas  concernindo  à  indústria 
açucareira,  governadas  por  imia  autar- 
quia, que  é  o  Instituto  do  Açúcar  c  do 
Álcool,  merecendo,  por  essa  condição, 
a  proteção  do  Estado,  por  que  se  dis- 
tribuem ónus  e  proveitos  aos  que  vivem 
da  mesma  indústria,  pergunta-se :  -— 
representa  ou  não  tratamento  discri- 
minativo, a  desigualdade  de  tratanien- 
to  por  vantagens  de  que  se  valeriam 
produtores  de  determinadas  regiões,  cm 
prejuízo  não  sòmente  da  economia  açu- 
careira, senão  também  do  equilíbrio  so- 
cial, económico  e  político  que  motiva- 
ram a  instituição  da  mesma  autarquia 
e  lhe  justificam  a  atuaUdadc  ? 

Basta  apresentar  a  questão  para  se  sen- 
tir desde  logo  que  estaria  comprometido, 
senão  inutilizado,  todo  o  sistema,  se  fôsse 
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dado  aos  interessados  optar  por  soluções 
outras  que  não  os  tabelados. 

Tôda  estruturação  económica  supõe  a 
unidade  fundamental  do  sistema  a  que  obe- 
deça. Na  Economia  liberal  o  traço  caracte- 
rístico era  a  concorrência,  que  se  queria  li- 
vre e  em  cujas  virtudes,  no  jôgo  natural  da 
oferta  e  da  procura,  viam  os  fisiocratas  o 
corretivo  para  todos  os  males,  a  solução  es- 
pontânea que  teria  de  decorrer  de  luta  de 
preços  na  conquista  dos  mercados  consumi- 
dores. Ela  mesma,  por  si  só,  favoreceria  ao 
aperfeiçoamento  dos  métodos  da  produção, 
ao  barateamento  dos  produtos,  ao  preço 
real  surgido  dessa  competição.  (CHARLES 
GIDE,  Prime.  d'Economie  Politique,  pags. 
62  e  segs. ).  Mas  a  complexidade  crescente 
dos  problemas  económicos  e  sociais,  o  dese- 
quilíbrio económico  agravado  ou  precipi- 
tado pelas  duas  conflagrações  mundiais,  o 
desenvolvimento  gigantesco  da  grande  in- 
dústria, o  falseamento  das  leis  naturais  da 
economia  pelos  consórcios  industriais  na 
dominação  dos  mercados,  o  espírito  de  mo- 
nopólio de  fato  que  preside  a  essas  concen- 
trações, os  abusos,  em  suma,  do  poder  eco- 
nómico nas  suas  várias  modalidades,  aca- 
baram por  abrir  caminho  à  intervenção  do 
Estado,  em  escala  maior  ou  menor,  con- 
forme as  circunstâncias. 

Essa  intervenção  se  traduz  precisamen- 
te na  supressão  ou  deformação  da  concor- 
rência, o  grande  instrumento  ou  a  viga 
mestra  do  liberalismo  económico.  A  reali- 
dade, traduzida  nas  perturbações  acima 
apontadas,  desmentiu  as  provisões  otimistas 
dos  discípulos  de  BASTIAT,  nas  Harmonias 
Económicas. 

O  forte  eliminou  o  fraco,  tornando  im- 
possível a  concorrência,  levando  ao  mono- 
pólio de  fato  dos  mais  afortunados  nessa 
lula  desigual.  O  preço,  índice  da  concorrên- 
cia no  mecanismo  liberal,  passou  a  ser  tão 
artificial  quanto  o  taxado  pelo  Poder  Públi- 
co, ainda  que,  em  tal  hipótese,  sob  a  ins- 
|)i ração  do  bem  público  ou  do  interesse 
nacional. 

Um  dos  modernos  economistas  mais 
credenciados,  ainda  que  sem  aplaudir  o  mal 
necessário  da  intervenção  oficial  nas  rela- 
ções económicas,  não  escon<le  que  tal  inter- 
venção resulta  de  uma  imposição  inelutável 
(las  circunstâncias  :  «La  conception  du  príx 
point  d'équilibre  entre  les  forces  contraíres 


de  Toffre  et  de  la  demande,  elles-mêmes 
considerées  comme  se  formant,  se  modifíant 
et  agissant  sous  un  régime  d'individualisme, 
est  une  conception  qui  n'exprime  plus  que 
três  imperfaitement  la  réalité.  Les  carteis  et 
les  syndicats  introduisent  dans  la  lutte  pour 
le  prix  la  puissance  des  groupements  d'in- 
térêts  et  Tesprit  de  monopole.  L'État  use  de 
la  contrainte  légale  pour  tâcher  d'inclines 
les  prix  dans  le  sens  le  plus  favorable  aux 
intérêts  ou  aux  préjugés  qui  ont  prise  sur 
lui.  (H.  TRUCHY,  no  Pref.  do  livro  de 
BAUDIN.  La  monaíe  et  la  formation  des 
prix,  1947,  pág.  X). 

Na  economia  dirigida,  o  Estado  como 
que  se  substitui  ao  livre  jógo  das  fórças 
económicas,  para  orientá-las,  encaminhá- 
las,  obedecendo,  como  convém,  às  indica- 
ções fundadas  na  realidade.  Se  intervém  na 
economia  de  dado  produto,  intervém  para 
coordenar  e  controlar,  a  bem  do  equilíbrio 
comprometido,  os  interesses  da  coletividade 
intervenida. 

Cria-se  dês  te  modo  uma  estrutura  eco- 
nómica, que  MAX  CLUSEAU  define  como 
S'-'ndo  o  conjunto  dos  dados  sociais  parti- 
culares que  caracterizam  uma  certa  coleti- 
vidade económica,  localizada  no  espaço  e 
no  tempo.  (Systèmes  et  Structures  econo- 
rniques,  no  Trat.  de  BAUDIN,  I,  pág.  282). 

Estaria  quebrada  a  unidade  do  siste- 
ma, a  que  visam  as  providências  adotadas, 
e  arruinada  a  estrutura  intervencionista,  se 
deixada  aos  vendedores  a  aceitação,  no  todo 
ou  em  parte,  dos  preços  tabelados. 

A  economia  dirigida,  é,  de  seu  antural, 
uma  economia  de  sujeição,  economia  autori- 
tária que,  sem  êsse  traço,  que  lhe  é  inerente, 
seria  inútil  ou  contraproducente.  Ou  é  cons- 
titucional o  estabelecê-la  (ponto  que  não 
sofre  contestação),  e  nesse  caso  é  forçoso 
aceitá-la  em  bloco  nas  soluções  adotadas 
pelo  órgão  interventor;  ou  não  é. 

Se  constitucional  intervir  na  economia 
açucareira  ou  de  outro  produto  básico  da, 
economia  nacional,  para  equilibrar  as  fór- 
ças da  produção  e  do  consumo,  realizar  a 
melhor  distribuição  do  produto,  fixar  pre- 
ços que,  assegurando  o  custo  e  a  margem 
de  lucro  do  produtor,  permitam  a  todos  a 
competição  paritária  nos  mercados  de  con- 
sinno  -  se  tais  medidas  estão  ao  alcance 
<lo  contróle  oficial,  porque,  irrecusavelmen- 
te, relacionadas  com  os  problemas  da  pro- 
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dução,  distribuição  e  consumo  do  açúcar, 
estão,  em  linha  de  principio,  placitadas.  A 
nienos  que  saindo  das  divisas  naturais  dês- 
se  âmbito  demarcado  ou  adotando  provi- 
dências não  consentidas  pela  Constituição 
(como  seria,  por  exemplo,  a  apropriação, 
pelo  Estado,  das  fábricas,  sem  a  indeniza- 
ção  correspondente),  não  se  vê  em  que  pos- 
sa ser  defesa  ao  controle  oficial  a  talaela 
de  preços  nos  têrmos  de  sua  estipulação. 

O  sôbrepreço  é,  como  já  vimos,  um 
preço  de  reajustamento,  cuja  razão  de  ser 
é  permitir  a  competição  dos  produtores  de 
certa  região  do  país  com  os  localizados  nos 
centros  de  maior  riqueza,  maior  população, 
maior  consumo.  Obedece  a  uma  razão  de 
ordem  política,  na  sua  expressão  mais  alta, 
a  solidariedade  económica  nacional,  como 
er.tá  dito,  aliás,  na  motivação  da  medida 
(Resol.,  preâmbulo);  e  a  uma  razão  de  jus- 
tiça, no  proporcionar  aos  produtores  do 
Nordeste  a  entrada  nos  mercados  do  Sul, 
competindo  paritàriamente  com  o  produto 
não  onerado  com  as  despesas  de  transporte, 
seguro,  etc. 

A  taxação  oficial  dos  preços  comporta, 
como  diz  MAX  CLUSEAU,  uma  complemen- 
tação, que  pode  consistir  numa  subvenção 
prestada  pelo  Estado  aos  produtores  (no 
caso  de  preço-teto,  que  se  mostre  insufi- 
ciente para  lhes  assegurar  a  margem  razoá- 
vel de  lucro)  ou  realizada  por  via  de  uma 
perequação. 

A  perequação  é  expediente  conhecido 
do  direito  tributário.  Visa  a  igualar  os  con- 
tribuintes, mediante  uma  repartição  equâni- 
me do  ónus  fiscal. 

O  mesmo  pode  ocorrer  no  tocante  aos 
preços.  O  expositor  francês  exemplifica 
com  a  hipótese  de,  fixado  o  preço  de  150 


francos  por  unidade  de  certa  mercadoria, 
haver  empresas  que  a  produzam  a  100  fran- 
cos e  outras  para  as  quais  o  custo  da  produ- 
ção suba  a  200  francos.  A  i)erequação  con- 
siste em  atribuir  à  empresa  deficitária,  e 
ameaçada  de  desaparecer,  o  excesso  (50 
francos)  que  seria  auferido,  na  venda  do 
produto  por  150  francos,  pela  empresa  de 
baixo  custo  (100  frs.),  podendo  assim  sub- 
sistir as  duas  emprêsas.  (MAX  CLUSEAU, 
La  Politique  des  prix,  ob  cit.,  I,  pág.  380). 

O  que  se  objetiva  com  o  sôbrepreço 
não  é  coisa  diversa,  senão  uma  forma  de 
perequação  dos  preços  taxados,  sob  a  mes- 
ma inspiração  de  solidariedade  e  justiça  do 
exemplo  acima  prefigurado.  Sobrepõe-se  ao 
preço  normal  de  venda  uma  quota  de  rea- 
justamento, mediante  a  qual  o  que  se  rea- 
liza é  uma  verdadeira  perequação. 

Se  fósse  lícito  ao  produtor  que  fatura 
1  mercadoria  com  tal  acréscimo  incorporá- 
lo  ao  seu  lucro,  estaria  êle  auferindo  inna 
^'antagem  ilícita  (veja-sc  acima  o  item  3), 
um  sôbrepreço  que  não  corresponde  ao 
custo  da  produção  e  não  guardaria,  portan- 
to, em  se  tratando  de  um  contrato  comu- 
tativo, como  é  a  compra  e  venda,  a  regra 
dos  correlativos,  que  lhe  é  inerente. 

Se  abre  mão  do  sôbrepreço  e  vende  pelo 
preço  de  Cr-^j  187,30,  serve,  sem  dúvida,  aos 
interêsses  do  consumidor,  mas  desscrvc  a 
inspirações  outras,  que  são  as  dominantes 
no  exame  económico  e  jurídico  da  questão. 

Eis  porque  respondo  pela  negativa  ao 
ouesito  3'  e  afirmativamente  ao  4'. 

Tal  é  o  meu  parecer. 

S.  m.  j. 

Rio,  13  de  março  de  1952. 

Castro  Nunes 


VARIEDADE  DE  CANA  EM  PORTO  RICO 

Um  telegrama  de  San  Juan,  informa  que  Porto 
Rico  projeta  introduzir  uma  modificação  radical  no 
cultivo  da  cana  de  açúcar,  nos  próximos  dez  anos, 
com  o  fim  de  permitir  que  a  ilha  diversifique  de 
maneira  considerável  a  sua  produção  agrícola. 

Teodoro  Moccoso,  gerente  geral  do  Escritório 
de  Fomento  Económico  de  Porto  Rico,  declarou  que 
logo  iniciará  o  cultivo  intensivo  de  uma  nova  va- 
riedade de  cana,  chamada  P.R.-lOOO,  "obtida  pela 


Estação-  Experimental  Agrícola  da  Universidade  de 
Porto  Rico,  que  tem  um  rendimento  muito  maior 
que  as  atuais  variedades". 

Moccoso  acrescentou  que  a  nova  variedade  de 
cana  "permitirá  reduzir  de  um  terço"  as  terras  dedi- 
cadas ao  cultivo  desse  produto,  que  agora  se  elevam 
a  320.000  acres.  A  produção  aluai  será  conseguida 
em  apenas  200.000  acres  e  os  restantes  120.000 
poderão  ser  destinados  à  produção  de  pinha,  mi- 
lho e  verduras. 
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PROJETA, 

FABRICA 

e  MONTA 

Todo  material  para  Usinas 
de  Açúcar,  Refinarias  e  Desti- 
larias. 

Desde  quase  um  século,  a 
Cie.  de  Fives-Lille  se  especia- 
lizou na  fabricação  de  máqui- 
nas para  Usinas  de  Açúcar,  Re- 
finarias e  Destilarias. 


As  Usinas  montadas  em  tôda 
parte  do  mundo  são  a  prova 
de  sua  alta  técnica,  sempre  à 
frente  do  Progresso. 

O  seu  importante  Departa- 
mento Técnico  e  suas  podero- 
sas oficinas  permitem  projetar 
e  fabricar,  as  mais  perfeitas 
maquinarias  com  garantias  da 
mais  alta  eficiência . 


RESOLVIDA  A  DISTRIBUIÇÃO  DO  SOBREPREÇO 


Na  reunião  da  Comissão  Executiva  rea- 
lizada em  24  de  abril  deste  ano,  o  Presi- 
dente do  I.  A.  A.,  fêz  um  exposição  sôbrc 
1:  o  problema  da  disciplina  do  sobrepreço, 
f  criado  pela  Resolução  619,  de  29  de  dezem- 
f   bro  de  1951. 

k  Declarou  inicialmente  o  Sr.  Gileno  Dé 

Carli  que  em  dias  da  semana  anterior,  fora 
!^   interpelado  de  São  Paulo  para  saber  como 
|-    o  Instituto  apreciaria  a  vinda  de  uma  co- 
f    missão  de  produtores,  tanto  daquele  Estado 
como  de  Minas  Gerais,  a  fim  de  tentar  res- 
tabelecer os  contactos  e  os  entendimentos 
entre  o  Instituto  e  os  produtores,  a  respeito 
da  politica  do  preço  único. 

—  «Está  claro  que  o  Instituto  —  disse  o 
Presidente  —  jamais  poderia  ter  outra  ati- 
tude para  com  os  produtores,  senão  a  de 
declarar  que  sempre  estará  aberto  ao  deba- 
te de  qualquer  problema  ou  interêsse  de 
qualquer  região.  Com  essa  preliminar  de 
boa  vontade  para  a  discussão,  comparece- 
ram ao  Instituto  cêrca  de  doze  usineiros  do 
testado  de  São  Paulo  e  Minas,  apresentando 
uma  fórmula  que  não  foi  possível  ser  acei- 
ta por  esta  Presidência.  A  fórmula  inicial 
consistia  na  fixação  do  preço  de  Cr$  . .  . 
196,20  nas  usinas  de  São  Paulo  e  do  Esta- 
do do  Rio;  e  do  mesmo  preço  de  Cr$  . . . 
196,20,  FOB,  para  os  Estados  produtores 
nordestinos.  A  aceitação  dessa  fórmula  se- 
ria quebrar  totalmente  a  política  do  preço 
único  e,  assim  sendo,  impugnei,  logo  de  iní- 
cio, a  discussão  em  torno  de  qualquer  fór- 
mula que  interferisse  na  política  já  insti- 
tuída do  preço  único,  da  qual  o  Instituto 
jamais  recuaria,  inteiramente  confiante  em 
que  a  justiça  não  poderia  contrariar  a  polí- 
tica altamente  moralisadora  do  preço  único 
no  Brasil,  mesmo  na  iminência  de  ver  fra- 
cassados os  esforços  para  a  harmonização 
de  interêsses,  numa  última  tentativa,  já  às 
vésperas  de  uma  data  fatal,  a  de  26  de  abril, 
cento  e  vinte  dias  decorridos  depois  de  28 
(ie  dezembro,  mesmo  assim,  não  me  restou 
outra  atitude  senão  a  de  impugnar  a  dis- 
cussão dessa  fórmula.  Todavia,  numa  de- 
monstração de  boa  vontade  para  com  os 
produtores  do  Sul,  apresentei,  para  debate, 
uma  outra  fórmula  que  o  Instituto  já  esteve 


estudando  :  a  restituição  de  50  %  do  sobre- 
preço, importando  em  cêrca  de  Cr$  6,50 
por  saco  de  açúcar,  para  aplicação  discipli- 
nada, de  acordo  com  a  exigência  do  arti- 
go 3«  da  Resolução  619,  decorrente  do  des- 
pacho de  28  de  dezembro  de  1951,  do  Exce- 
lentíssimo Sr.  Presidente  da  República.  Essa 
fórmula,  debatida  em  todos  os  seus  deta- 
lhes, logrou  aceitação  parcial;  não  foi  acei- 
ta quanto  à  restituição  de  Cr$  6,50,  mas  o 
foi  fm  relação  à  própria  política  do  preço 
único,  uma  vez  que  os  proíUitores  de  São 
Paulo  e  Minas  Gerais  admitiam  que  fôsse 
dividido  o  total  do  sobrepreço  arrecadado 
pelo  volume  da  produção  nacional,  para  a 
redistribuição  proporcional  à  produção  en- 
tre todos  os  usineiros  do  Brasil.  Vitoriosa 
es-sa  primeira  etapa  da  discussão,  tive  a  sen- 
sação de  que  se  poderia  chegar  a  uma  so- 
lução final  satisfatória.  A  primeira  reunião 
havida  durou  quatro  horas  consecutivas, 
sendo  que  na  última  hora  da  reunião  com- 
pareceram produtores  ou  representantes  de 
produtores  dos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Sergipe,  Bahia 
e  Estado  do  Rio.  Ao  têrmo  da  sessão,  já 
existia,  realmente,  uma  fórmula,  na  qual 
só  restava  fixar  o  quantum  da  restituição. 
Contudo,  o  representante  de  Minas  Gerais 
não  pudera  votar,  porque  os  poderes  que 
lhe  haviam  outorgado  os  seus  colegas  usi- 
neiros de  Minas  Gerais  eram  os  da  discus- 
são da  fórmula  contida  na  proposta  pau- 
lista, apresentada  inicialmente.  O  represen- 
tante mineiro  se  julgava  inibido  de  votar, 
antes  de  submeter  o  caso  à  consideração 
da  Diretoria  do  Órgão  de  Classe  dos  Usi- 
neiros de  Minas  Gerais.  Marcada  uma  se- 
gunda reunião  para  o  dia  seguinte,  às  onze 
horas,  foi  reiniciada  a  discussão  em  am- 
biente de  absoluta  confraternização,  deixan- 
do antever,  desde  logo,  a  possibiHdadc  de 
conciliação;  tiveram,  então,  os  prochitorcs 
um  gesto  de  grande  habili(iade,  abdicando 
d(.  qualquer  sentido  de  discussão,  para  trans- 
ferir a  um  produtor  não  de  São  Paulo,  nem 
de  Minas  Gerais,  mas  do  Estado  do  Rio,  n 
iniciativa  da  discussão.  O  industrial  Luis 
Guaraná,  referindo-se  à  atuação  do  Insti- 
tuto, usando  a  eloquência  que  todos  lhe 
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conhecem  e  reconhecem,  reivindicou  mais 
do  que  já  tivera  eu  de  ceder :  pretendeu 
que  o  Instituto  conferisse  aos  produtores 
Cr$  11,00  por  saco  de  açúcar,  disciplinan- 
do e  fiscaUzando  essa  aplicação,  ficando  o 
Instituto  com  Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar, 
para  as  demais  iniciativas  que  julgasse  con- 
venientes. Fiz  ver  a  impossibilidade  da  acei- 
tação daquela  proposta.  Presente  à  reunião, 
o  Dr.  Gil  Maranhão  apresentou  uma  suges- 
tão, a  meu  ver,  de  alta  valia,  que  consistiu 
np  fixação  de  uma  percentagem  sôbre  o 
montante  da  arrecadação  para  ser  devol- 
vida aos  produtores  do  Brasil,  em  geral, 
retendo  o  Instituto  a  outra  parte.  Com  a  fi- 
xação da  base  de  80  %  do  sobrepreço  para 
os  produtores,  concordei  em  devolver  cerca 
de  Cr$  8,90  por  saco,  ficando  o  I.  A.  A.  com 
o  saldo  para  aplicações  ulteriores. 

Devo  declarar  que,  depois  de  iniciada 
a  política  do  preço  único,  sempre  me  atribu- 
lava o  espírito  a  maneira  de  fazer  a  distri- 
buição de  mais  de  Cr$  300.000.000,00  por 
ano;  qual  o  critério  para  realizar  essa  dis- 
tribuição ?  Essa  era  a  grande  dificuldade. 
Distribuída  aos  Estados  mais  fracos,  os  Es- 
tados contribuintes  reclamariam,  natural- 
mente, alegando  que  os  respectivos  consu- 
midores estavam  pagando  para  o  fortale- 
cimento de  outras  regiões;  contempladas  as 
pessoas  que  frequentam  o  Instituto  com 
mais  assiduidade,  dir-se-ia  que  o  paterna- 
lismo e  a  amizade  estariam  influindo  para 
a  concessão  de  empréstimos.  Não  faltariam, 
amda,  as  insinuações  de  que  a  pressão  poli- 
tica estaria  influindo  a  ação  do  Instituto 
no  sentido  dêsse  ou  daquele  empréstimo. 
Como  atender,  enfim,  por  conta  de  um 
fun<lo  de  interesse  geral,  a  uns,  deixando 
outros  mal  ou  diferentemente  aquinhoados, 
ou  mesmo  sem  possibilidade  alguma  de  par- 
ticipar de  qualquer  empréstimo  ?  Na  ver- 
dade, era  essa  uma  grande  dificuldade  que 
s»í  me  deparava,  para  fazer  inteira  justiça. 
Nada  melhor,  realmente,  do  que  a  fórnuila 
encontrada  :  a  distribuição  do  sobrepreço, 
parn  aplicação  disciplinada,  me<liantc  fisca- 
lização do  Instituto,  prevista  no  competente 
item  (lo  despacho  do  Exmo.  Sr.  Presidente 
da  República  e  constante,  mais  discrimina- 
damente, (la  Hesolução  010.  Os  |)rodutores 
do  Sul  pleiteavam,  porém,  uma  complacên- 
cia, por  a.ssim  «lizer,  por  parte  do  Instituto, 
na  (luestão  da  arrecadação;  desejavam  que 


a  parte  da  participação  individual,  calcula- 
da por  saco  de  açúcar,  fôsse  descontada  do 
sobrepreço  a  recolher  ao  Instituto  ou  ao 
Banco  do  Brasil.  Por  exemplo.  São  Paulo, 
que  pela  Resolução  619  teria  de  recolher 
Cr$  22,10,  reteria  Cr$  8,90,  recolhendo  sò- 
mente  o  saldo;  e  dêsse  saldo,  no  fim  de 
cada  safra,  o  Instituto  distribuiria  aos  pro- 
dutores sôbre  os  quais  não  incida  o  sobre- 
preço importância  igual  à  que  retivessem 
os  usineiros  de  São  Paulo  e  dos  outros  Es- 
tados com  o  encargo  do  sobrepreço.  Como 
a  retenção  representa  uma  antecipação,  em 
conta  corrente,  daquilo  que  vai  ser  restituí- 
do, o  Instituto  não  pode  aplicar  diferente- 
mente essa  restituição,  dando  a  uns  mais 
do  que  a  outros.  Se  o  cálculo  da  distribui- 
ção, quando  fôr  feito  o  rateio  geral,  acusar 
parcela  superior  a  Cr$  8,90,  o  Instituto  pa- 
gará a  diferença;  se  fôr  inferior,  os  produ- 
tores que  já  tenham  recebido  a  parcela  de 
Cr$  8,90,  deverão  restitui-la  ao  Instituto,  fi- 
cando, portanto,  absolutamente  uniforme  a 
distribuição.  Em  números  redondos,  essa 
distribuição  representa  para  o  Nordeste,  a 
região  mais  exausta  e  mais  sacrificada  do 
Brasil,  uma  restituição  de  cerca  de  Cr$  . . 
120.000.000,00  por  ano,  para  fins  específi- 
cos de  reequipamento,  tanto  agrícola  como 
industrial.  Não  poderia  ser  esquecida,  no 
benefício  a  ser  distribuído  à  família  açuca- 
reira do  Brasil,  a  parte  do  fornecedor  de 
cana,  que  merece  do  Instituto  a  mesma 
consideração  e  o  mesmo  direito  dispensa- 
dos ao  usineiro.  O  fornecedor  participará 
também  da  restituição  do  sobrepreço,  disci- 
plinando o  Instituto  a  matéria  em  Reso- 
lução especial. 

Chega-se,  assim,  ao  término  de  uma 
grande  batalha,  com  a  consciência  tranqui- 
la de  não  se  tçr  forçado  a  consciência,  nem 
ferido  o  escrúpulo  alheios;  a  compreensão 
desceu  aos  produtores  e  chegaram  os  mes- 
mos à  conclusão  de  que  seria  preferível 
chegar  a  entendimento  com  o  Instituto  e  à 
confraternização  com  os  produtores  do 
Brasil,  em  geral,  do  que  caminhar  para  um 
pleito  judicial,  de  resultados  duvidosos  ou 
negativos.  Com  o  máximo  prazer  trago  ao 
conhecimento  da  Comissão  Executiva  êste 
fato  altamente  auspicioso,  início  pacífico  da 
política  do  preço  único.  A  meu  ver,  é  de 
tal  maneira  significativo  êsse  fato,  que  que- 
ro aqui  reproduzir  as  palavras  do  Dr.  Cle- 
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mente  Mariani,  ex-Ministro  da  Educação  e 
representante  do  Estado  da  Bahia;  Sua 
Excia.  declarou  que  o  dia  de  ontem  ele  con- 
siderava a  maior  data  do  Instituto,  após  a 
sua  fundação. 

Antes  de  pedir  ao  Sr.  Diretor  da  Divi- 
são Administrativa  que  leia  a  minuta  de 
Resolução  a  respeito  da  matéria,  quero  ain- 
da comunicar  que  após  haver  chegado  a 
entendimento  completo  com  os  produtores, 
eu  condicionei  a  palavra  final  do  Instituto, 
sôbre  o  assunto,  à  concordância  do  Exce- 
lentíssimo Sr.  Presidente  da  República,  por- 
que a  política  do  preço  único  não  é  só  a 
política  do  Instituto,  mas  é  também  a  polí- 
tica de  Sua  Excelência.  Tendo  tido  marcada 
uma  entrevista  com  Sua  Excelência  para  as 


dezesseis  horas  de  ontem,  tive  oportunidade 
dí:  lhe  fazer  um  relato  minucioso  de  todas 
as  ocorrências,  merecendo  a  sua  plena  apro- 
vação os  entendimentos  a  que  chegara;  au- 
torizou-me  ainda  S.  Excia.  a  declarar  a  sua 
satisfação  por  se  ter  conseguido  um  enten- 
dimento completo  entre  todos  os  produtores 
do  Brasil.» 

Em  seguida,  o  Presidente  do  Instituto 
mandou  proceder  à  leitura  de  uma  minuta 
de  Resolução,  que  foi  aprovada  pela  Co- 
missão Executiva,  na  íntegra  e  por  unani- 
midade. 

Os  Srs.  José  Acióli  de  Sá  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos  congratularam-se  com  o  Pre- 
sidente do  I.  A.  A.  pela  solução  conciliató- 
ria da  questão  do  sobrepreço. 


A  POSIÇÃO  NORTE-AMERICANA  NOS 
PROBLEMAS  AÇUCAREIROS  MiUNDIAIS 

Um  telegrama  de  Washington,  informava  em  12 
ds  abril  próximo  passado,  que  qualquer  convénio 
açucareiro  internacional,  que  os  Estados  Unidos  ve- 
nham a  aceitar,  terá  que  envolver  alguns  sacrifícios 
dos  países  produtores  individualmente,  em  beneficio 
coletivo. 

O  Departamento  de  Agricultura,  dando  publi- 
cidade ao  resumo  de  um  projeto  de  convénio,  escla- 
receu a  posição  norte-americana  na  conferência  açu- 
careira realizada  em  Londres  no  mês  de  março  dês  te 
ano. 

O  representante  dos  Estados  Unidos  naqtiela 
conferência,  depois  de  assinalar  que  nos  últimos 
18  anos  {e  nos  quatro  anos  próximos,  segundo  dis- 
põe a  Lei)  a  política  do  seu  país  foi  a  de  restrição 
da  produção  açucareira  doméstica  e  aumento  das 
suas  importações,  disse  que  os  Estados  Unidos  têm 
capacidade  potencial  para  produzir  cada  libra  de  açú- 
car que  consomem.  A  atitude  do  govêrno  norte-ame- 
ricano  limitando  a  produção  e  aumentando  as  expor- 
tações, foi  muito  longe  no  que  se  refere  à  melhoria 
das  condições  do  mercado  mundial.  Ajudou  a  dis- 
tanciar o  dia  dos  excedentes  mundiais.  Entretanto, 
a  atuação  de  um  único  país  pode  traduzir-se  somente 
em  pouco  mais  do  que  conter  as  sobras.  A  ação  se 
faz  necessária  numa  frente  muito  mais  ampla. 


Quanto  mais  se  prolongar  a  expansão  coletiva 
da  produção,  maior  será  a  derrocada  eventual.  Se 
não  se  puder  obter  uma  ação  razoavelmente  satisfa- 
tória em  bases  multilaterais,  os  países  exportadores 
se  podem  ver  obrigados  a  entrar  em  entendimentos 
bilaterais. 

O  maior  fator  de  solução  para  os  problemas 
açucareiros  mundiais,  seria  a  redução  eficaz  das  ex- 
cessivas barreiras  comerciais,  a  eliminação  dos  sub- 
sídios à  exportação  e  a  limitação  da  produção  sob 
subsídio  ou  proteção. 

Os  problemas  açucareiros  mundiais  somente  po- 
dem ser  resolvidos  efetivamente,  através  da  ação 
coordenada  das  nações  importadoras  e  exportadoras. 
Isto  requer  algum  sacrifício  individual  em  benefi- 
cio coletivo. 

O  resumo  do  ante-projeto  dado  oficialmente  à 
publicidade  pelo  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos,  contém  três  principais  objetivos.  O 
primeiro  é  garantir  abastecimentos  adequados  de 
açúcar  aos  países  importadores  e  mercados  adequa- 
dos aos  exportadores,  a  preços  estáveis  e  equitati- 
vos. O  segundo  é  incrementar  o  consumo  de  açúcar 
em  todo  o  mundo,  e  o  terceiro,  manter  o  poder  aqui- 
sitivo externo  dos  países  ou  áreas  cuja  vida  eco- 
nómica depende  em  grande  parle  da  produção  ou 
exportação  de  açúcar,  garantindo  a  estes  utdídades 
adequadas  para  seus  produtores  e  lhes  possibilitando 
a  manutneção  dc  justos  níveis  de  salários  e  condições 
de  trabalho. 
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CAMPOS  DE  MULTIPLICAÇÃO  DE  VARIEDADES 

DE  CANAS  NA  PARAÍBA 


O  Sr.  Nelson  Coutinho,  Diretor  da  Di- 
visão de  Assistência  à  Produção,  apresen- 
tou relatório  ao  Sr.  Presidente,  relativa- 
mente aos  problemas  cianavieiros  da  Paraí- 
ba, verificados  durante  sua  viagem  pelo 
interior  daquele  Estado. 

Entre  outros  assuntos,  trata  o  relató- 
rio da  instalação  de  campos  de  multiplica- 
ção de  variedades  de  cana,  visando  a  me- 
lhoria da  cultura  canavieira  na  Paraiba. 

Depois  de  procedidos  estudos  em  torno 
da  matéria,  informa  o  Diretor  da  D.A.P., 
foi  admitida  a  instalação  de  dois  campos 
de  multiplicação  de  variedades,  sendo  um 
no  município  do  Espírito  Santo  e  outro  no 
de  Areia,  duas  zonas  localizadas  nas  prin- 
cipais regiões  canavieiras  do  Estado.  Na 
primeira,  se  mantém  em  funcionamento  a 
maior  parte  das  usinas  paraibanas  e  a  outra 
se  acha  situada  próximo  à  Escola  de  Agro- 
nomia e  corresponde,  ainda,  a  um  dos  mais 
importantes  núcleos  rapadureiros  da  Pa- 
raiba. 

Para  êsse  efeito,  o  Estado  cederá  uma 
área  de  20  hectares  na  propriedade  onde 
funciona  o  F'omento  Agrícola  Federal,  no 
município  de  Espírito  Santo,  e  outra  de 
10  hectares,  no  município  de  Areia. 

Ficou  também  estabelecido  que  a  Sec- 
ção do  Fomento  fornecerá  máquinas,  im- 
plementos agrícolas,  bombas  para  irriga- 
ção e  transporte  para  as  sementes,  adubos 
c  inseticidas,  além  de  administração  geral, 
cabendo  ao  I.  A.  A.  assegurar  assisfêiicia 
técnica,  sementes,  adubos  c  inseticidas,  bem 
ccmo  verba  para  pessoal  e  combustível. 

De  acordo  com  os  cálculos  procedidos 
lM'lo  agrónomo  residente  do  Instituto,  Dou- 
tor Aluísio  Hangel  Moreira,  e  o  Chele  da 
Secção  de  Fomento  Agrícola,  foi  admitida 
u  verba  de  (>$  4.215,00  ((juatro  mil  duzen- 
tí)s  e  (piarenta  e  cinco  cruzeiros)  |)!ira  o 
preparo  do  solo,  fun<laçã(),  trato  cultural 
c  colheita  de  um  hectare  de  canas,  confor- 
me a  discriminação  abaixo  : 


a)  Transporte  de  sementes  . , .  250,00 

b)  Preparo  do  solo    153,00 

c)  Adubos     2.300,00 

d)  Distribuição  de  adubos  ....  120,00 
Preparo  das  sementes  e  plan- 
tio   200,00 

f)  Tratos  culturais   500,00 

g)  Colheita    250,00 

hl    Irrigação  (combustível,  ... 

Cr?  62,00)    372,00 

i)    Mão  de  obra  de  irrigação  . . .  100,00 


4.245,00 


As  sementes  a  serem  empregadas  serão 
fornecidas  pela  Estação  Experimental  de 
Curado,  de  Pernambuco. 

«Isto  posto,  diz  o  Diretor  da  D.  A.  P., 
quer-nos  parecer  que  poderiam  no  ano  em 
curso,  ser  organizados  os  dois  campos  de 
multiplicação,  cultivando-se  no  Campo  de 
Espírito  Santo  10  e  no  de  Areia  5  hectares. 

No  ano  seguinte,  as  culturas  seriam  am- 
pliadas, tirando-se  partido  das  observações 
colhidas. 

A  fundação,  tratos  culturais  e  colheitas 
dos  canaviais  fundados,  no  total  de  15  hec- 
tares, deverão  custar,  dentro  da  previsão 
feita,  cérca  de  Cr$  63.675,00  (sessenta  e 
três  mil,  seiscentos  e  setenta  e  cinco  cru- 
zeiros). 

Assim,  e  desde  que  essa  Presidência  dê 
acolhida  à  sugestão,  será  necessária  a  aber- 
tura de  um  crédito  especial  no  valor  indi- 
cado, devendo  a  importância  ser  movimen- 
tada pelo  agrónomo  residente  e  sob  o  con- 
trole da  Delegacia  Regional  competente.» 

O  Diretor  da  D.  A.  P.  juntou  ao  seu 
relatório  uma  carta  recebida  do  agrónomo 
Aluísio  Rangel  Moreira,  acompanhada  de 
uma  minuta  do  convénio  a  ser  firmado  entre 
a  Secção  de  Fomento  Agrícola  do  Estado  da 
Paraíba  c  o  I.  A.  A.,  que  poderá  servir  de 
base  à  redação  definitivo  do  mesmo. 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  designou  o  Se- 
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CONSUMO  E  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL 


O  Serviço  de  Estudos  Económicos  da  Divisão 
de  Estudos  e  Planejamento,  apresentou  ao  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  expo- 
sição relativa  à  situação  do  consumo  e  da  pro- 
dução de  açúcar  no  Brasil. 

De  acordo  com  as  indicações  dessa  exposição, 
até  29/2/52,  as  usinas  haviam  produzido  24.233.211 
sacos  de  açúcar,  contra  22.320.417  sacos  apurados 
até  a  mesma  data  da  safra  1950/51.  A  produção 
da  presente  safra  atingiu  já  1.912.794  sacos  mais 
do  que  na  anterior. 

No  Sul,  a  safra  foi  de  14. 741. 898  sacos  e 
no  Norte,  de  9.491.313  até  29/2/52;  até  28/2/51 
a  produção  foi  de  12. 169. 516  no  Sul  e  de  .... 
10.150.901  no  Norte. 

Apesar  do  saldo  positivo,  a  situação  não  é 
lisongeira,  uma  vez  que  o  consumo  até  29/2/52, 
subiu  a  21.129.643  sacos,  contra  19.035.475  até 
29/2/51,  com  um  aumento,  pois,  de  2.086.198 
sr.cos  na  safra  51/52.  Este  aumento  já  absorveu  a 
maior  produção  verificada  no  plano  nacional. 

A  estimativa  da  safra  1951/52  está  calculada 
em  26.332.000  sacos,  faltando  ainda  produzir.. 
2.098.789  sacos,  até  31/5/52. 

A  produção  do  Sul,  de  14. 74 1.898  sacos,  se 
acha  praticamente  ^encerrada,  com  um  deficit  de 
73.102  sacos  sobre  a  estimativa  feita. 

No  Norte,  sôbre  a  estimativa  de  11.517.000 
sacos,  resta  o  saldo  de  2.025.695  a  produzir,  cuja 
parcela  está  sujeita  a  reajustamento. 

As  produções  totais,  nas  safras  1947/48  a  .  . 
1950/51,  respectivamente,  fcram  de  22.357.545  — 
23.423.074    —    21.107.218   e   24.752.228  sa- 


cos, sendo  que,  de  junho  a  fevereiro,  essas  produ- 
ções haviam  atingido  a  19.323.575  —  20.232.766 
19.525.466  e  22.320.417  sacos,  e  o  restante 
de  cada  safra  foi  produzido  de  março  a  maio  de 
cada  ano. 

Se  atingida  a  produção  de  26.332.000  sacos 
?.té  31/5/52,  a  parcela  já  produzida  de  24.233.211 
sacos,  até  29/2/52,  corresponderá  a  92,1  %  do  to- 
t.d  estimado  e  o  restante  a  ser  produzido  —  7,9  % 
—  será  superior  às  condições  que  prevaleceram  na 
Safra  1949/50,  porém  inferior  às  da  safra  1950/51. 

Da  estimativa  da  safra  restam  ainda  a  reali2ar 
2.098.789  sacos,  calculada  em  função  de  elemen- 
tos conhecidos. 

Conforme  quadro  constante  da  relação  da 
D  E.  P.,  nos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito 
S.Tnto,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Paraná,  Santa 
Catarina,  Mato  Grosso  e  Goiás,  com  as  safras 
terminadas  cu  prestes  a  terminar,  a  estimativa,  em 
31/1/52,  era  de  14.815.000  sacos;  a  produção 
até  aquela  data  atingiu  a  14.707.423  sacos;  a  pro- 
dução em  fevereiro  foi  de  34.475  sacos;  a  pro- 
dução total  até  29/2/52,  de  14. 741. 898  sacos  e 
a  estimativa  a  realizar  de  73.102  sacos. 

Em  seguida,  há  uma  análise  da  situação  das 
estimativas  de  produção  dos  Estados  do  Sul,  que 
leva  ao  seguinte  resultad>^  : 

Estimativa  a  realizar,  em  29/2/52,  73.102 
sacos;  cortes  na  estimativa  do  Serviço  de  Estatística 
e  Cadastro,  51.403  sacos  e  estimativa  final  a  rea- 
lizar (saldo),  21.669  sacos. 

Ante  os  cálculos  feitos,  a  safra  do  Sul  atingirá 
ao  volume  de  14.763.597  sacos,  contra  a  estima- 


nhor  João  Soares  Palmeira  para  estudar  c 
relatar,  perante  a  Comissão  Executiva,  esta 
parte  do  relatório  do  Sr.  Nelson  Coutinho, 
referente  à  instalação  dos  campos  de  multi- 
plicação de  variedades  de  canas  na  Paraíba. 

O  relator,  depois  de  referir-se  à  viagem 
do  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução para  estudar,  juntamente  com  o  Go- 
vernador José  Américo  de  Almeida,  a  ado- 
ção  de  medidas  relacionadas  com  a  eco- 
nomia da  cana  de  açúcar  na  Paraíba,  se 
deteve  na  apreciação  do  trabalho  apresen- 
tado pelo  Sr.  Nelson  Coutinho,  concluindo 
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por  submeter  à  aprovação  da  Conussno 
Executiva  a  minuta  de  Resolução  abrindo 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  r)3.67;),00, 
destinado  às  despesas  de  fundação,  tratos 
culturais  e  colheitas  de  canaviais  dos  cam- 
pos de  multiplicação  de  variedades  de  canas 
a  serem  instalados  nos  dois  nnimcípios  pa- 
raibanos. 

A  Comissão  Executiva,  em  sua  sessão 
de  8  de  abril  próxhno  passado,  ai)rovou  o 
parecer  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  bem 
como  a  minuta  de  resolução  de  abertura 
daquele  crédito  suplementar. 
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tiva  de  14.635.000  sacos,  com  um  excesso,  pois, 
de  128.592  sacos. 

A  safra  1951/52,  no  Sul,  correspondeu  à  es- 
timativa, com  um  acréscimo,  sobre  a  safra  anterior, 
de  2.563.961  sacos. 

No  Norte,  entretanto,  a  situação  é  bem  diver- 
sa Em  29/2/51,  de  uma  estimativa  de  11.517.000 
sacos  estavam  realizados  9.491.313  sacos,  com  uma 
diferença,  pois,  de  2.025.687  sacos.  Em  28/2/31, 
haviam  sido  fabricados,  no  Norte,  10.150.901  sa- 
cos, sôbre  uma  estimativa  de  12. 609. 000,  restan- 
do produzir,  então,  2.458.099.  Na  safra  corrente, 
temos,  assim,  uma  estimativa  mais  favorável  :  maior 
produção  realizada,  menor  previsão  a  cumprir. 

Grave  prejuízo  foi  causado  à  safra  do  Norte 
pela  estiagem  nos  Estados  Nordestinos,  onde  foram 
fundadas  lavouras  para  produção  bem  maior. 

Esta  circunstância,  nos  Estados  do  Nordeste, 
veio  agravar  as  consequências  da  perniciosa  polí- 
tica dos  preços  ali  em  vigor  até  31/12/51.  Não  po- 
demos esperar  a  recuperação  da  safra,  mesmo  que 
se  estenda  a  mesma  até  31/5/52. 

É  de  se  esperar  uma  nova  redução  na  estima- 
tiva a  cumprir  pelas  diversas  Unidades  da  Federa- 
ção, com  exceção  de  Pernambuco. 

Nos  Estados  do  Pará  até  a  Bahia,  inclusive, 
a  estimativa  prevista  em  29/2/52,  era  de  ...... 

11.517.000  sacos;  a  produção  atingira,  então,  a 
7.747.724  sacos;  a  produção  em  fevereiro  foi  de 
1.743.589  sacos;  a  produção  tctal,  até  29/2/52, 
atingiu  a  9.491.313  sacos,  sendo  a  estimativa  a 
realizar,  de  2.025.687  sacos. 

Do  quadro  do  qual  foram  extraídas  as  ci- 
fras acima  referidas,  constam  as  cifras  referentes 
a  cada  um  dos  Estados,  mostrando  que  Pernam- 
bfco  produziu,  até  29/2/52  —  6.217.868  sacos; 
sendo  a  estimativa  total  da  safra  de  7.500.000  sa- 
cos, faltaram,  pois,  produzir  1.282.132  sacos  até 
final  da  safra. 

Na  safra  1950/51,  Pernambuco  produziu  .  .  . 
8.014.944  sacos,  dos  quais  6.477.080  até  28/2/51 
e  até  29/2/52,  produziu  6.217.868  sacos,  restan- 
do fabricar  1.282.132  sacos,  para  atingir  a  esti- 
mativa. 

A  produção  de  fevereiro  de  1951  foi  de  .  .  . 
1.018.703  sacos  e  a  de  fevereiro  de  1952  de 
1 . 093 . 600  sacos. 

Entre  março  e  maio  de  1951,  Pernambuco  fa- 
bricou 1.537.864  sacos.  Admitindo  a  mesma  pro- 
dução nos  meses  de  março  a  maio  deste  ano,  a  pro- 
dução de  Pernambuco  poderá  atingir  a  7.755.732 
sacos,  superando  pois,  em  255.732  sacos  à  estima- 
tiva do  S.E.C.,  feita  em  29/2/52. 


Os  demais  Estados  do  Norte  apresentam  de- 
ficit sôbre  as  estimativas,  conforme  se  segue  : 

Maranhão  —  4.676  sacos;  Piauí  í —  290;  Cea- 
rá —  2.584;  Rio  Grande  do  Norte  —  10.000; 
Paraíba  —  10.000;  Alagoas,  com  uma  estimativa 
de  produção,  em  29-2-53,  de  1.800.000  sacos,  terá 
um  deficit  de  178.000  sacos;  Sergipe  poderá  atin- 
gir a  estimativa  de  500.000  sacos;  o  Estado  da 
Bahia,  também  poderá  atingir  a  estimativa  de  ... 
870.000  sacos. 

A  estimativa  a  realizar  (saldo),  no  Norte, 
atingirá  a  1.898.338  sacos. 

A  produção  do  Norte,  de  setembro  de  1951 
a  Fevereiro  de  1952,  situa-se  abaixo  da  verificada 
na  safra  anterior  por  uma  margem  de  659.588 
sacos. 

Se  forem  cumpridas  os  1.898.338  sacos  da 
estimativa  a  realizar  na  presente  safra,  o  Norte  atin- 
girá a  11.389.851  sacos. 

Ao  final  da  safra  1951/52,  chegaríamos  ao 
seguinte  resultado  : 

Sul   14.763.597  sacos 

Norte    11.389.651  sacos 


Total   26.153.248  sacos 


Na  safra  50/51,  a  produção  brasileira  atingiu 
a  24.752.228  sacos,  com  uma  vantagem  a  favor  da 
safra  51/52  de  1.401.020  sacos. 

Com  esta  cifra  se  justifica  a  previsão  de  que 
a  diferença  a  mais  registrada  em  29/2/52,  de  .  .  . 
1.912.794  sacos,  deverá  sofrer  uma  redução  supe- 
rioi  a  500.000  sacos;  não  obstante,  a  safra  1951/ 
52  será  a  mais  importante  já  cumprida  no  Brasil. 

Apesar  do  exposto,  são  evidentes  as  preocupa- 
ções,  quanto   ao   desenvolvimento   do  consumo. 

Até  29/2/52  saíram  para  consumo  21.129.643 
sacos,  contra  19..035.475  em  igual  data  de  1951; 
o  consumo  subiu,  pois,  de  2.086.198  sacos,  au- 
mento que  já  absorveu  inteiramente  a  produção  a 
mais  verificada,  de  1.912.794  sacos  e  ainda  ... 
173.404,  que  podem  ser  admitidos  como  deficit 
entre  os  acréscimos  da  produção  e  do  consumo. 

Nos  meses  compreendidos  entre  março  e  maio, 
o  consumo  deverá  ascender  a  5 . 687 . 400  sacos  — 
média  mensal  de  1.895.800  sacos;  somando  aque- 
le total  aos  21.121.673  já  saídos  até  21/2/52,  as 
síádas,  dc  julho  de  1951  a  maio  de  1952,  subiriam 
a  26.809.073  sacos,  isto  é,  2.774.560  a  mais  do 
que  na  safra  anterior. 
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A  safra  950/51  ofereceu  um  aumento  de  .  .  . 
2 . 496 . 899  sacos  sobre  o  consumo  verificado  na 
jornada  de  1940/50,  o  que  evidencia  não  haver 
exagêro  naquela  previsão. 

Os  consumos  verificados,  nas  safras  47/48  a 
50/51,  atingiram,  respectivamente,  a  18.551.324 
—  20.862.241  —  21.537.614  e  24.034.513  sacos. 

Na  base  de  uma  estimativa  de  consumo  de 
26.809.073  sacos,  para  a  safra  atual,  o  consumo 
já  verificado,  de  junho  a  fevereiro  de  1952,  de 
21.121.673  sacos,  corresponderá  a  78,8%,  o  que 


representará  uma  quebra  de  ritmo,  se  relacionado 
com  os  números  constantes  de  uma  das  colunas  do 
quadro  da  exposição  da  D.  E.  P.  A  percentagem 
crescente  do  consumo,  nos  primeiros  nove  meses 
da  safra,  não  deixa,  porém,  de  ser  um  indício, 
sendo  esta  a  possível  consequência  da  insegurança 
dos  suprimentos  na  parte  final  das  últimas  safras 
e  nos  períodos  de  entre-safra. 

A  situação  que  se  delineia  recomenda  o  estudo 
dos  suprimentos  disponíveis  e  do  consumo  previsto 
no  curso  da  safra  : 


Estoque  inicial   (1/6/51)    2.279.592 

Produção  até  29/2/52   24.233.211 

Produção  a  realizar  até  31/5/52    1.920.037  28.432.840 


Consumo  até  29/2/52   21.121.673 

Consumo  previsto  até  31/5/52    5.687.400  26.809.073 


-4- 


Exportação  realizada  até  29/2/52   1.623.767 

Estoque  final  previsto  (31/5/52)   '.   89.583 

1.534.184 


O  estoque  reduzido  de  1.534.184  sacos,  em 
31/5/52,  já  é  bastante  para  justificar,  plenamente, 
as  apreensões  em  torno  do  abastecimento  do  mer- 
cado interno. 

Impõe-se,  assim,  uma  atenção  toda  especial  ao 
estoque.  Em  29/2/52  era  êle  de  5.366.810  sacos, 
355.116  menos  do  que  em  igual  período  do  ano 
anterior. 

Os  estoques  nas  safras  47/48  a  50/51,  no  fim 
de  fevereiro,  eram  de  7.692.714  —  4.406.225  — 
5.258.054  —  5.011.694  sacos,  respectivamente; 
em  31  de  maio  daquelas  safras,  os  estoques  eram 
de  4.876.387  —  2.504.355  —  2.144.729  e  .. 
2.279.592,  respectivamente. 

Somando  ao  estoque  de  5.366.810  sacos,  em 
29/2/52,  a  produção  prevista  para  o  período  de 
março  a  maio,  isto  é,  1 . 920 . 037  sacos,  teremos  um 
volume  de  suprimentos  de  7 . 286 . 847  sacos,  para 
um  consumo  previsto  de  5 . 687 . 400,  dando  um 
saldo  de  1.599.447  sacos,  computando  já  um  re- 
manescente de  65.263  sacos,  da  safra  1950/51. 

Êste  volume  será  o  disponível  para  o  consumo 
na  entre-safra  —  junho  a  setembro.  A  margem  é 
por  demais  limitada,  conforme  se  verá. 

Em  junho  o  estoque  sofre  redução,  sendo  que 
em  julho  de  1951,  o  consumo  subiu  a  1.875.054 
sacos  para  uma  produção  de  1.412.577,  tendo, 
assim,  havido  uma  retirada  de  462.477  do  esto- 


que final.  Se  o  mesmo  suceder  no  corrente  ano, 
teremos  o  estoque,  em  fins  de  junho,  reduzido  a 
m.enos  de  1.200.000  sacos,  contra  1.786.892  em 
junho  de  1951. 

Neste  particular,  se  destaca  a  situação  dos 
centros  exportadores  do  Norte,  a  que  cumpre  abas- 
tecer desde  a  Bahia  até  o  Amazonas,  de  junho  a 
setembro,  além  do  abastecimento  dos  Estados  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  Paraná. 

Nos  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas 
e  Sergipe,  o  estoque  total  atingia  em  31/5/51,  a 
1.803.181  sacos,  em  30/9/51,  a  95.526. 

Na  entre-safra  passada  os  quatro  Estados  refe- 
ridos movimentaram  1.707.655  sacos  de  seus  esto- 
ques e  a  escassez  do  açúcar  atingiu,  inclusive,  alguns 
desses  Estados. 

Entre  março  e  outubro  de  1951,  sairam  de 
Pernambuco  para  o  Rio  Grande  do  Sul  776.000 
sacos  e  para  o  Paraná  e  Santa  Catarina  206.400, 
até  outubro;  para  São  Paulo  sairam  600.000  e 
para  o  Distrito  Federal  524.000,  até  junho.  Para 
o  consumo  local  de  Pernambuco  sairam  1.663.400 
srcos,  até  outubro. 

O  total  dessas  parcelas  ascende  a  3.770.400 
sacos;  até  20/2/52,  Pernambuco  tinha  um  estoque 
d':  2.069.927  e  até  31/5/52  deverá  produzir  ... 
1.537.864  sacos,   havendo  uma  possibilidade  de 
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suprimentos,  na  ordem  de  3.607.791  sacos,  para 
saídas  estimadas  em  3.770.400. 

O  estoque  total  em  29/2/52  era  de  5.366.810 
sacos  que  adicionado  à  previsão  da  produção  até 
31/5/52,  estimada  em  1.920.037,  permitirá  o  vo- 
lume desse  suprimento  de  7.286.847  sacos. 

O  consumo,  em  igual  período,  está  orçado  em 
5.687.400  sacos,  restando  o  estoque  final,  em  .  .  . 
31/5/52,  de  1.534.184,  mais  65.263  sacos  da 
safra  50/51,  ou  seja  um  total  de  1.599.447  sacos. 

Estimada  a  produção  total  em  26.153.248 
Sícos,  dos  quais,  em  29/2/52  haviam  sido  fabri- 
cados 24.233.211,  ou  sejam  92,7%  do  total  esti- 
mado, superior  em  1.401.682  sacos  à  safra  ante- 
rior, o  crescimento  do  consumo  (orçado  em  .... 
26.808.073)  maior  em  2.774.560  sacos  do  que 
o  verificado  em  50/51,  absorverá  o  aumento  da 
produção  e  mais  a  parcela  de  745.408  sacos,  do 
estoque  transferido  da  safra  50/51.  O  índice  de 
crescimento  do  consumo  continua  superando  o  índi- 
c;  do  crescimento  da  produção. 

Em  face  do  baixo  nível  previsto  para  o  estoque 
final,  ao  têrmo  desta  safra,  é  de  toda  a  conveniên- 
cia que  sejam  tomadas  medidas  capazes  de  permi- 
tir estreita  assistência  do  I.  A.  A.  à  utilização  das 
existências  assinaladas. 

Mantida  a  expansão  do  consumo,  sem  que  se- 
jam tomadas  medidas  mais  eficazes  para  provocar  c 
fomento  da  produção,  teremos  que  nos  defrontar, 
possivelmente,  no  curso  da  safra  52/53,  com  a 
ciise  da  infra-produção  em  relação  às  necessidades 
do  mercado  interno. 

A  esta  exposição  da  D.  E.  P.,  aduziu  o  Pre- 
sidente do  I.  A.  A.  as  seguintes  conclusões;  na  reu- 
nião de  2  de  abril  próximo  passado  da  Comissão 
Executiva  : 

"Qiegamos,  assim,  à  evidência  de  que  o  con- 
Siimo  marcha  mais  aceleradamente  que  a  produção. 
Dir-sc-á  que  a  estiagein  motivou  uma  redução  nos 
volumes  das  .safras.  Mas,  nem  por  isso,  deveremos 
ficar  à  mcrc*  do  tempo,  sem  uma  margem  de  ga- 
rantia, para  a  preservação  do  consumo  nacional. 

Apesar  dos  estímulos  de  tôda  ordem,  como 
uma  sugestão  a  safras  maiores,  inclusive  a  amplia- 
çii3  dos  contingentes  dc  produção,  a  corrida  entre  o 
consumo  e  a  produção  merece  unia  análise  geral  a 
que  mandei  proceder  e  que  trago  ao  conhecimento 
da  Comissão  Executiva. 

Não  podemos,  em  face  do  desenvolvimento 
du  presente  safra,  e  tendo  cm  vista,  também,  a 
curva  de  produção  c  consumo,  c  a  fixação  do  atual 


nível  de  contingentes  de  produção  em  36.700.573 
sacos,  esperar  que  o  atual  parque  açucareiro  reaja 
de  molde  a  atender  plenamente  às  exigências  do 
mercado  e  a  nos  afastar  do  perigo  da  falta  de 
açúcar  no  país. 

Convenhamos  que  há  soluções  várias  para  a 
crise  de  superprodução,  mas  não  existe  nenhuma 
para  o  fracasso  de  uma  subprodução.  O  raciona- 
mento de  açúcar  por  motivo  da  falta  de  produção 
de  açúcar  daria  uma  deprimente  impressão,  refle- 
tindo  no  prestígio  do  I.  A.  A.  Só  se  admitiria  racio- 
namento como  um  resultante  de  maior  produção  de 
álcool,  como  um  meio  de  desafogar  os  nossos  com- 
promissos em  moedas  fortes,  ou  moedas  escassas. 

Em  face  da  irrefutabilidade  estatística  da  situa- 
ção dos  estoques  e  do  consumo,  em  função  dos  ín- 
dices de  produção,  temos  de  concluir  que  necessi- 
tamos ampliar  o  quadro  dos  produtores,  com  a 
criação  de  novas  usinas  no  país. 

Dentro  desta  linha  de  orientação  sugiro  a  cria- 
ção de  uma  comissão  composta  de  três  membros  da 
Comissão  Executiva  e  dos  Diretores  da  D.  E.  P.  e 
D.  A.  P.,  para,  no  prazo  de  30  dias,  apresentar  um 
estudo  sobre  o  assunto,  assentado  nas  seguintes 
bises  : 

1)  —  Fixação  de  um  contingente  adicional  de 

produção  de  açúcar,  para  ser  atribuído 
às  novas  fábricas; 

2)  —  Capacidade  mínima  de  cada  usina; 

3)  — ■  Condições  para  a  instalação  de  novas 

fábricas; 

4)  —  Distribuição  regional  das  novas  usinas; 

5)  —  Obrigatoriedade  de  instalação  de  des- 

tilaria para  a  fabricação  de  álcool; 

6)  —  Critério  de  localização  regional  tenden- 

te a  evitar  a  concorrência  de  matéria 
,  prima; 

7)  —  Condições  financeiras  dos  concorrentes 

às  novas  quotas." 

A  proposta  contida  nas  conclusões  apresenta- 
das pelo  Presidente  à  exposição  da  D.  E.  P.,  foram 
aprovadas,  por  unanimidade. 

Foram  indicados  e  aprovados  pela  Comissão 
Executiva  os  nomes  dos  Srs.  Gil  Maranhão,  João 
Soares  Palmeira  e  José  Castro  Azevedo  para,  junta- 
mente com  os  Diretores  da  Divisão  de  Estudo  e 
Planejamento  e  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução, constituírem  a  comissão,  de  que  trata  a  mes- 
ma proposta. 
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O  perito  agro-social  junto  à  Procuradoria  Re- 
gional de  São  Paulo  representou  ao  I.  A.  A.  sôbre 
a  necessidade  de  ser  dirimida  uma  dúvida  decor- 
rente do  fato  de  em  sua  zona  funcional,  virem  as 
usinas  dispensando  assistência  médico-social  aos  seus 
colonos  fornecedores,  utilizando-se  apenas  do  Fundo 
criado  pelo  Art.  8'  do  Decreto-lei  n.  9.827,  de 
10  de  setembro  de  1946,  quando  deles  descontam, 
do  preço  das  canas  que  entregam,  uma  determinada 
percentagem  para  o  mesmo  fim,  com  base  no  item  4, 
do  artigo  3-  do  Decreto-lei  n.  6.969,  de  19  de 
outubro  de  1944. 

Em  face  desta  situação,  disse  aquele  funcio- 
nário entender  que  os  colonos  fornecedores  e  seus 
empregados  "se  confundem  com  os  trabalhadores 
rurais  das  usinas",  motivo  pelo  qual  não  se  lhe  afi- 
gurava razoável  a  dedução  da  percentagem  do  in- 
ciso IV  do  art.  3°  do  Decreto-lei  acima  citado,  de 
vez  qye  a  taxa  do  art.  8'  do  Decreto  n.  9.827 
pode  âtender  à  assistência  médica  de  uns  e  outros. 

Para  regularização  do  assunto,  sugeriu,  então, 
duas  soluções  :  a  manutenção  do  desconto  do  De- 
creto-lei n.  6.969,  cujo  valor  seria  creditado  aos 
colonos  fornecedores,  em  conta  especial  de  assis- 
tência social;  ou  a  supressão  desse  desconto,  pas- 
sando o  serviço  de  assistência  médico-social  a  ser 
prestado  aos  colonos  fornecedores,  com  os  recur- 
sos derivados  da  taxa  de  Cr$  2,00. 

A  Divisão  de  Assistência  à  Produção,  chama- 
da a  opinar,  esclareceu  não  dispor  de  elementos  para 
informar  sôbre  o  destino  que  as  usinas  vêm  dando 
ac  produto  da  arrecadação  da  taxa  relativa  ao  dis- 
posto no  inciso  IV,  do  art.  3°  do  Decreto-lei  n.  .  . 
6.969,  visto  que  a  fiscalização  da  aplicação  dêsses 
recolhimentos  somente  veio  a  ser  disciplinada  pelo 
Decreto-lei  29.118,  de  10/1/51. 

Em  conclusão  à  sua  informação,  a  D.  A.  P., 
declarou  não  lhe  parecer  aconselhável  a  supressão 
da  taxa  a  que  se  refere  o  Decreto-lei  n.  6.969,  por- 
quanto viria  a  privar  os  colonos  fornecedores  e  seus 
agregados  da  assistência  médico-social,  sugerindo, 
ainda,  que  a  referida  percentagem  fôsse  escriturada 
em  rubrica  diversa,  com  a  sua  aplicação  devidamente 
fiscalizada  pelos  Peritos  Agro-Sociais. 

A  Divisão  Jurídica,  em  parecer  subscrito  pelo 
Procurador  Vicente  Chermont  de  Miranda,  após  exa- 
minar detidamente  o  assunto,  adotou  as  conclusões 
apreciadas  pela  D.  A.  P.,  por  não  assumir  aspecto 
de  redundância  indesejável  a  coexistência  das  taxas, 
uma  vez  que "  não  se  podem  confundir  os  colonos 
fornecedores  e  seus  agregados,  com  os  trabalhado- 
res das  usinas; 


Declarou  que  não  haverá  possibilidade  dc  con- 
fusão entre  a  taxa  de  Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar, 
instituída  pelo  art.  8'  do  Decreto-lei  n.  9.827,  e 
a  percentagem  a  que  alude  o  inciso  IV,  do  art.  3» 
dc  Decreto-lei  6.969,  por  constituir  a  primeira  uma 
imposição  legal  que  grava  diretamente  o  usineiro  e 
a  segunda,  embora  autorizada  por  lei,  ter  a  sua 
verdadeira  fonte  na  convenção  firmada  entre  a  usina 
e  seus  colonos  fornecedores,  incidindo  sôbre  a  eco- 
nomia dêstes  últimos. 

Nestas  condições,  acentuou  que  não  seria  lí- 
cito ao  I.  A.  A.  impor  aos  usineiros  a  prestação  dos 
serviços  médico-sociais,  aos  seus  colonos  forncce- 
cores  e  agregados. 

Concluindo  o  parecer,  opinou  o  Procurador 
pela  não  razão  para  se  alterar  o  statu-quo  existente 
nas  usinas  que  dispõem  de  colonos  fornecedores, 
afigurando-se-lhe,  porém,  como  merecedora  de 
aplauso,  a  ponderação  da  D.  A..  P.,  relativa  à  ne- 
cessidade de  ser  fiscalizada  a  aplicação  da  percen- 
tagem recolhida  dos  colonos  fornecedores  para  i 
assistência  médico-social,  devendo  aquela  Divisão 
ser  autorizada,  pela  Comissão  Executiva,  a  elabo- 
rar minuta  de  resolução  que  discipline,  não  apenas 
o  modo  de  se  efetivar  a  fiscalização  em  apreço, 
ni.as,  ainda,  a  maneira  pela  qual  deverão  ser  escritu- 
radas as  taxas  e  percentagens  cobradas  pelas  usinas 
de  seus  colonos  fornecedores,  com  fundamento  no 
art.  3'  do  Decreto-lei  n.  6.969,  de  19/10/44. 

O  Sr.  Presidente  designou  o  Sr.  Roosevelt  de 
Oliveira  para  emitir  parecer  sôbre  a  matéria  e  rela- 
tá-la à  Comissão  Executiva  do  Instituto.  O  relator, 
em  2  de  abril  próximo  passado,  considerando  o  que 
constava  dos  autós,  opinou  no  sentido  da  aprovação 
do  parecer  da  Divisão  Jurídica. 

A  Comissão  Executiva,  por  unanimidade  de 
votos,  aprovou  o  voto  do  Sr.  Roosevelt  de  01iveir.i. 


FIXAÇÃO  DE  QUOTA  DE  FORNECIMENTO 

Em  sessão  de  2  de  abril  próximo  passado,  a 
Comissão  Executiva,  de  acordo  com  o  parecer  da 
Divisão  Juridica  e  com  o  voto  do  sr.  Acioli  de  Sá. 
resolveu  deferir  o  pedido  do  sr.  Antônio  Dervillé 
pitrj  o  fim  de  fixar  em  4.000  toneladas  de  canas 
u  quota  de  fornecimento  do  mesmo  funto  à  Usina 
Camaragihe,  em  Alagoas. 

A  quota  será  retirada  do  contingente  de  canas 
próprias  da  citada  fábrica. 
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ESTA  FLECHA  APONTA  O  CAMINHO 

para  menores  custos  de  corrente! 


1 


Obtenha  todos  os  detalhes  de 
como  a  Corrente  Transporta- 
dora Intermediária  Rex  907- 
E5i  signif  ca  menores  custos. 
Infí.rme-se,  também,  sôbre 
tòdai  as  outras  correntes 
grandes  da  Unha  Rex  para 
tutnas  de  açúcar.  Ptça  Itojr. 
o  Boi  ti  Tl  52-71  á  Chain  Belt 
Compaiiii,  1618  W.  Bruce  St., 
Milivaukee  4,  Wisconsin,  VSA 


Há  4  grandes  razões  pelas  quais  a  Corrente  Transportadora  Intermediária 
Rex*  907-E51  assegura-lhe  maior  duração  da  corrente  e  menores  custo  gerais. 

r|  Primeira,  e  a  mais  importante,  tanto  a  corrente  como  as  barrinhas 
U  se  movem  na  direção  certa  (veja  a  flecha  indicadora...)  com  a  extre- 
midade estreita  do  elo  para  a  frente.  Isso  significa  que  as  aberturas 
entre  as  barrinhas  ficam  atrás,  de  modo  que  os  fragmentos  de  cana  não 
se  acumulam  entre  as  barrinhas,  evitando-se  a  sua  distorção  e  enfraque- 
cimento. Isso  também  significa  que  os  dentes  funcionam  melhor. 

Uj  As  barrinhas  são  desenhadas  com  canais  extraordinàriamente  pro- 
U  fundos,  proporcionando  maior  regidez  e  resistência  qualquer  que  seja 
a  espessura  da  barrinha.  Isto  permite  o  uso  de  barrinhas  mais  leves, 
dimmui  o  pêso  morto  e  aumenta  a  duração  da  transportadora. 

Cl  Os  pinos  em  Tsão  presos  firmemente  para  evitar  que  girem  nos  tam- 
M  bores  externos,  o  que  limita  o  desgaste  das  buchas.  Tanto  as  cabeças 
dos  pmos  como  os  contrapinos  são  protegidos  por  recessos  nos  elos. 

Fl  tambores  externos  trabalham  sôbre  dentes  duplos.  Isto  evita  o 
mm  acumulo  de  detrito  entre  a  corrente  e  os  dentes,  eliminando  o  pro- 
blema dos  dentes  sacudirem  a  corrente. 

'Marca  Registrada  mos  E.  V.  A, 


CORRENTES  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR 
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DISTRIBUIÇÃO  DE  QUOTA  AGRÍCOLA 


Na  sua  sessão  de  21  de  novembro  de 
1951,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  tomou  conhecimento  e 
aprovou  a  indicação  apresentada  pela  Re- 
presentação dos  Fornecedores  de  Cana,  jun- 
to à  Comissão  Executiva,  relativamente  à 
notificação  urgente  às  usinas  contempladas 
no  plano  de  aumento  de  quotas,  de  acordo 
com  a  Resolução  501/51,  no  sentido  da 
apresentação,  dentro  de  50  dias  (a  partir 
de  21  de  novembro  de  1951),  do  plano  de 
distribuição  dos  contingentes  agrícolas  per- 
tinentes aos  aumentos  concedidos  e  relati- 
vos aos  seus  fornecedores,  excluídas  as  usi- 
nas com  reclamações  pendentes  de  decisão. 

Remetido  o  expediente  á  Divisão  de 
Assistência  à  Produção,  esta,  segundo  se 
depreende  do  despacho  de  seu  Diretor,  em 
28  de  novembro  de  1951,  já  vinha  reali- 
zando estudos  sôbre  o  assunto  em  causa, 
através  da  Secção  Social  e  Financeira. 

O  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  apresentou  ao  Presidente  do  I.A.A. 
em  ofício  de  13  de  fevereiro  de  1952,  o  seu 
parecer  a  respeito,  informando  que,  em  face 
da  Resolução  647/52,  as  quotas  atribuídas 
às  usinas  passaram  a  ter  caráter  definitivo. 

Ainda  não  se  acham  concluídos  os  pro- 
cessos de  distribuição  dos  aumentos  de  quo- 
ta concedidos  às  usinas,  com  fundamento 
na  Resolução  125/46,  sendo  de  notar,  toda- 
via, que  nos  têrmos  do  art.  32  da  Resolu- 
ção 501/51,  tanto  os  aumentos  autorizados 
por  aquela  Resolução,  como  por  outras  Re- 
soluções anteriores,  ficaram  absorvidos  no 
reajustamento,  dentro  da  Resolução  501/51. 

Assim,  não  foi  também  possível  ulti- 
mar a  organização  do  cadastro  geral  dos 
fornecedores  de  cana,  mediante  atualização 
de  suas  quotas  de  fornecimento.  Procedeu, 
em  consequência,  a  D.A.P.,  aos  estudos  ne- 
cessários para  a  adoção  de  normas  práticas 
que  venham  solucionar  o  problema. 

Em  seguida,  o  Diretor  da  D.A.P.  citou 
as  seguintes  normas  gerais  organizadas  pela 
Divisão,  visando  a  execução  da  Resolução 
501/51,  no  que  concerne  à  distribuição  da 
quota  agrícola,  resultante  do  aumento  geral 
de  quotas  concedido  às  usinas  : 


«I  —  Base  para  conversão  da  quota 
industrial  em  quota  agrícola  : 

a)  —  Normas  regulamentares  —  Pa- 
rágrafo 1'  e  2'  do  artigo  15  da  Resolução 
501/51. 

«Art.  15  —  De  acordo  com  o  disposto 
no  art.  5^  do  Decreto-lei  n.  9.827,  de  10/9/ 
46,  a  quota  agrícola  correspondente  a  50  % 
(cinquenta  por  cento)  dos  aumentos  conce- 
didos às  usinas  em  face  desta  Resolução, 
será  destinada  à  ampliação  das  quotas  atuais 
de,  fornecimento  ou  à  instituição  de  novos 
fornecedores ; 

§  1-  —  Para  os  efeitos  deste  artigo,  a 
Divisão  de  Assistência  à  Produção,  tendo 
em  vista  os  aumentos  concedidos  a  cada 
usina  calculará  o  volume  de  quota  agrí- 
cola a  ser  distribuída  aos  respectivos  for- 
necedores. 

§  2-  —  Nos  cálculos  (\v  conversão  das 
quotas  de  produção  de  açúcar  em  quotas 
agrícolas,  a  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução terá  sempre  em  vista  o  rendimento 
industrial  médio  de  cada  usina,  alcançado 
no  triénio  imediatamente  anterior  à  vigên- 
cia desta  Resolução.» 

b)  —  Rendimento  industrial  básico: 
Rendimento  industrial  médio  de  cada  usina 
alcançado  no  triénio  cori-espondente  às  .sa- 
fras 47/48,  48/49  e  49/50  —  Parágrafo  2' 
do  art.  15. 

c)  —  Quando  a  usina  não  tiver  triénio 
de  fornecimento,  a  apuração  será  feita  to- 
mando-se  por  base  o  biénio  ou  a  única  safra 
em  que  tenha  funcionado  no  aludido  pe- 
ríodo. 

d)  —  As  quotas  industriais  correspon- 
dentes às  usinas  novas  serão  convertidas 
em  quotas  agrícolas  tomando-sc  por  base  o 
rendimento  industrial  de  90  kg.  (Parágrafo 
2^  do  art.  83  —  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
yieira)  —  Parágrafo  1'  c  2"  do  artigo  2' 
da  Resolução  59/43,  de  24/5/43  —  Pará- 
grafo 1'  do  artigo  12  da  Resolução  74/13, 
de  17/11/43  —  Árt.  2'  da  Resolução  211/48, 
de  22/9/48. 

n  —  Critério  a  ser  adotado  na  distri- 
buição da  quota  agrícola  : 
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1 )  —  Fixação  das  quotas  dos  antigos 
fornecedores  na  base  da  maior  produção 
verificada  no  triénio  1947/48  a  1949/50. 

2)  —  Atribuição  de  quota  aos  novos 
fornecedores  com  triénio  de  fornecimento 
na  base  da  média  das  entregas  realizadas 
no  triénio  1947/48,  1948/49  e  1949/50. 

3)  —  O  saldo  que  resultar  da  aplica- 
ção dos  itens  precedentes  será  destinado  em 
cada  usina  : 

a)  —  À  atribuição  de  quotas  em  bene- 
ficio dos  lavradores  que  tenham  realizado 
entregas  de  cana  no  biénio  ou  cm  uma 
safra. 

b)  —  À  constituição  de  novos  fornece- 
tiores  de  cana. 

4)  —  No  caso  de  o  volume  das  entre- 
gas de  cana  á  usina  ser  superior  ao  contin- 
gente agrícola  global  a  ser  distribuído,  pro- 
ceder-se-à  ao  rateio  proporcional  daquele 
volume,  tendo  em  vista  os  fornecimentos 
realizados  no  triénio  1947/48  a  1949/50. 

5)  -  As  quotas  apuradas  correspon- 
dentes às  usinas  novas  serão  destinadas  à 
instituição  de  novos  fornecedores  fixando- 
sc  as  respectivas  quotas  de  fornecimento  em 
correspondência  com  os  canaviais  existentes 
c  a  capacidade  de  produção  dos  respectivos 
fundos  agrícolas. 

III  —  As  usinas  que  tenham  pedidos  de 
revisão  de  quotas  atribuídas  pela  Resolução 
5(H/51  pendentes  de  julgamento,  somente 
deverão  ter  concluí<los  os  trabalhos  rela- 
tivos à  distribuição  dos  contingentes  res- 
pectivos, depois  (ie  julgados  os  recursos  in- 
terpostos. 

IV  —  Normas  relativas  à  utilização  pe- 
las usinas  das  quotas  destinadas  a  fornece- 
dores : 

1 )  —  No  caso  de  fábrica  contemplada 
com  os  aumentos  previstos  na  Resolução 
501/51.  de  1/2/51,  declarar  ser  impraticável 
a  constituição  de  novos  fornecedores  ou  o 
aproveitamento  pelos  fornecedores  já  exis- 
tentí's,  o  I.  A.  A.  dará  conhecimento  do  fato 
n  As.sociaçào  de  Fornecedores  da  respectiva 
circun.scrição  territorial,  a  fim  de  (jue  esta 
SC  proDunci'"  sôbre  a  <leclaraçã()  da  usina. 

a)  A  As.sociação  de  Fornecedores 
poderá  indicar  ao  I.  A.  A.,  para  os  devidos 
efeitos,  candidatos  (|ue  se  encontrem  eni 
con<lições  de  utih/.ar  as  quotas  dr  forneci- 
mento em  (jueslão  (transcrição  do  1'  do 
jtrt.  8'  dn  Resolução  n.  159/48). 


b)  —  Depois  do  pronunciamento  da 
usina  sôbre  a  declaração  da  Associação  de 
Fornecedores,  o  I.  A.  A.  procederá,  através 
da  Procuradoria  Regional,  á  necessária  in- 
vestigação para  o  efeito  de  verificar  a  pos- 
sibilidade de  constituição  de  novos  fornece- 
dores e  distribuição  dos  aumentos  entre  os 
já  existentes,  ouvidos  os  produtores  da  re- 
gião (transcrição  do  §  2-  do  art.  8'  da  Re- 
solução 159/48). 

c )  —  Reconhecida  pelo  I.  A.  A.  a  im- 
possibilidade de  distribuição  dos  aumentos 
pelos  fornecedores  existentes  ou  a  se  consti- 
tuírem, serão  os  aumentos  atribuídos  a  tí- 
tulo precário  às  fábricas  para  aproveita- 
mento com  lavouras  próprias,  até  que  apa- 
reçam lavradores  em  condições  de  se  cons- 
tituírem fornecedores  das  referidas  fábri- 
cas (transcrição  do  §  3-  do  art.  8'  da  Reso- 
lução 159/48). 

V  —  Na  distribuição  dos  aumentos  de 
que  trata  a  Resolução  501/51  será  fixada, 
sempre  que  possível,  a  quota  mínima  de 
fornecimento  de  cem  toneladas.» 

Encaminhado  o  Expediente  ao  Sr.  Cas- 
tro Azevedo,  em  27  de  março  déste  ano, 
para  dar  parecer  sôbre  o  assunto  e  relatá-lo 
à  Comissão  Executiva,  opinou  o  mesmo 
pela  aprovação  das  normas  organizadas 
pela  Divisão  de  Assistência  à  Produção  para 
execução  das  Resoluções  ns.  501/51  e  647/52. 

Em  sua  reunião  de  2  de  abril  próximo 
passado,  a  Comissão  Executiva,  de  acôrdo 
com  os  pareceres  da  Divisão  Jurídica  e  do 
Relator,  Sr.  Castro  Azevedo,  aprovou  as  su- 
gestões apresentadas  pelo  Diretor  da  Divi- 
são de  Assistência  à  Produção,  no  que  se 
refere  à  distribuição  de  quota  agrícola. 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

★ 

Prof.  Afonso  Várzea 
★ 

PREÇO  Cr$  50.00    -    A  VENDO  NOS  LIVRBRIIS 
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SALÁRIO  mínimo  NA  AGRO-INDÚSTRIA 
DO  AÇÚCAR  EM  CAMPOS 


Na  reunião  de  2  de  abril  próximo  pas- 
sado da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  o  Sr.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira,  apresentou  uma  indicação  sôbre 
o  salário  mínimo  vigorante  para  o  Estado 
do  Rio  de  Janeiro, 

Salientou  o  autor  da  indicação  que  o 
ato  recente  do  Poder  Executivo  alterando  os 
salários  mínimos  no  território  nacional,  não 
mais  os  estabeleceu,  como  anteriormente, 
na  base  de  salários  diversos  para  as  zonas 
urbanas  e  rurais.  Essa  alteração  se  fêz  sen- 
tir, de  modo  mais  profundo,  no  Estado  do 
Rio,  com  a  fixação  de  um  salário  mínimo 
nmitQ,  superior  ao  das  demais  regiões  açu- 
careiras  do  país,  o  que,  forçosamente,  vem 
determinar  o  encarecimento  da  produção 
agro-industrial  fluminense,  em  proporções 
tais  que  já  se  nota  o  desinterêsse,  em  cer- 
tas regiões,  sobretudo  em  Campos,  pela  cul- 
tura da  cana,  precisamente  no  momento 
em  que  necessitamos  de  incrementar  a  pro- 
dução açucareira,  para  atender  ao  ritmo 
crescente  das  exigências  do  consumo. 

Recentemente,  lembrou  o  Sr.  Roosevelt 
G.  de  Oliveira,  o  Ministro  do  Trabalho  con- 
siderou injusto  o  desconto  de  27  %,  a  título 
de  aluguel  das  casas  em  que  residem  os 
trabalhadores,  não  obstante  êsse  desconto 
se  achar  previsto  no  Decreto  do  Executivo, 
como  parte  integrante  do  salário  mínimo. 

O  pronunciamento  do  Ministro  do  Tra- 
balho, veiu  a  gerar  clima  de  insegurança 
para  os  fornecedores,  que  entendem  o  assun- 
to de  modo  diverso,  em  face  do  acordo  fir- 
mado pelos  usineiros  com  seus  trabalhado- 
res rurais,  pelo  qual  se  compremeteram  a 
pagar  o  salário  integral,  atendendo,  ao  que 
parece,  ao  apêlo  do  Presidente  do  I.  A.  A. 

Os  fornecedores,  sentindo  o  tratamento 
diverso  que  seria  dispensado  a  seus  traba- 
lhadores, em  virtude  do  citado  acôrdo,  e 
reconhecendo  a  concorrência  de  braços,  a 
que  terão  de  submeter-se,  por  não  lhes  ser 
possível  equiparar  as  condições  de  traba- 
lho, não  se  negam,  todavia,  a  encontrar  uma 
solução  satisfatória,  desde  que  lhes  sejam 


proporcionados  recursos,  com  a  majoração 
do  preço  da  matéria  prima  que  fornecem. 
Nesse  sentido,  solicitaram  à  Associação  Flu- 
minense de  Plantadores  de  Cana  a  convo- 
cação de  uma  reunião,  na  qual  o  assunto 
deverá  ser  amplamente  debatido.  Esperam 
contar  com  a  colaboração  do  I.  A,  A.,  por 
um  seu  observador,  visto  que  já  tiveram 
oportunidade  de  dirigir-se  ao  Governador 
do  Estado  do  Rio,  Comandante  Ernâni  do 
Amaral  Peixoto,  pedindo-lhe  indicasse  um 
preposto  ou  representante,  para  assistir  a 
tais  discussões,  que  visam  a  auxiliar  aque- 
les que  labutam  no  interior  fluminense,  em 
busca  de  uma  solução,  que  permita  a  con- 
tinuidade de  um  trabalho  que  tem  sempre 
representado,  para  o  Rio  de  Jancho,  uma 
das  suas  maiores  economias. 

Concluindo  a  sua  indicação,  disse  o 
Sr.  Roosevelt  C.  de  Ohveira  que,  tendo  sido 
informado  pelo  Presidente  do  I.  A.  A.  da 
designação  do  aludido  observador,  desejava 
que  o  mesmo  pudesse  influenciar,  com  seus 
conhecimentos  técnicos,  a  Assembléia  Flu- 
minense de  Plantadores  dc  Cana,  para  que 
fôsse  encontrada  a  solução  por  todos  alme- 
jada, em  benefício  da  coletividade  que  tra- 
balha no  Estado  do  Rio. 

Corroborando  as  alegações  do  Sr.  Roose- 
velt C.  de  Oliveira,  o  Sr.  Rartolomeu  Li- 
sandro  declarou  estar  de  acôrdo  com  o  en- 
vio do  observador  do  I.  A.  A.  Os  usineiros 
concordaram  em  pagar  o  salário  mínimo 
integral,  sem  o  desconto  da  habitação,  por 
solicitação  do  Presidente  do  I.  A.  A,,  embora 
se  reconheça  o  grande  sacrifício  que  isso 
representa  para  a  indústria  açucareira  no 
Estado.  Aguardavam,  assim,  que  o  I.  A.  A. 
viesse  a  compensá-los,  de  qualquer  majicira, 
para  que  pudessem  enfrentar  a  situação. 

Concluindo,  declarou  o  Sr.  Bartolomeu 
Lisandro  : 

«É  necessário  um  salário  suficiente  para 
que  o  trabalhador  possa  enfrentar  o  custo 
da  vida.  Mil  cruzeiros  é  ainda  salário  insu- 
ficente  para  um  indivíduo  viver,  hoje,  com 
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CRIAÇÃO  DO  SERVIÇO  ESPECIAL  DE  FISCALIZAÇÃO 
E  CONTROLE  DO  AÇtCAR  POPULAR 


O  Diretor  da  Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  oficio  de  19  de  março  de  1952, 
dirigido  ao  Presidente  do  I.  A.  A.,  subme- 
teu à  sua  apreciação  a  minuta  de  uma  nota 
a  ser  divulgada  pelos  jornais  e  estações  de 
ládio  da  Capital  da  República,  sôbre  o 
abastecimento  de  açúcar  cristal,  de  tipo 
popular. 

A  D.  A.  F.  tomará  as  necessárias  pro- 
vidências para  o  registro  das  reclamações 
que  forem  encaminhadas  ao  I.  A.  A.,  contra 
o  não  fornecimento  de  açúcar  do  tipo  po- 
pular. As  refinarias  do  Distrito  Federal  aca- 
bam de  cientificar  ao  I.  A.  A.  que  não  vêm 
entregando  às  padarias  e  confeitarias  a 
quota  de  açúcar  popular,  por  considerá-las 
estabelecimentos  industriais. 

Entretanto,  essas  casas  foram  sempre 
vendedoras  de  açúcar  aos  consumidores  e 
dizem  as  refinarias  que  essa  orientação 
decorre  do  entendimento  havido  com  o 
Presidente  do  Instituto. 

A  respeito  do  assunto,  o  Presidente  do 
I.  A.  A.  em  2  de  abril  passado,  submeteu  à 
consideração  da  Comissão  Executiva  a  se- 
guinte indicação  : 

«Esta  Presi<lência  tem  tomado  todas  as 
|)rovidências  determinadas  por  S.  Excia.  o 
Sr.  Presidente  da  República,  para  a  regula- 
rização e  maior  eficiência  dos  serviços  con- 
cernentes ao  abastecimento  de  açúcar  cris- 
tal, tipo  popular  às  classes  menos  favoreci- 
das desta  Capital. 


2  —  Nesse  sentido,  remeteu  esta  Pre- 
sidência à  Divisão  de  Arrecadação  e  Fisca- 
lização o  oficio  n.  GP/128,  de  19  de  março 
p.p.,  em  que  é  recomendada  a  criação  de 
um  serviço  permanente  de  recepção  de  re- 
clamações sôbre  o  suprimento  do  referido 
tipo  de  açúcar,  a  fim  de  que  possa  a  alta 
administração  do  Instituto  estar  sempre  a 
par  das  condições  de  abastecimento  e  aten- 
der prontamente  a  quaisquer  reclamações 
dos  interessados. 

3  —  Concomitantemente,  foram  expe- 
didas instruções  à  D.A.F.  no  sentido  de  se- 
rem escalonados  fiscais  e  outros  funcioná- 
rios daquela  Divisão  para  a  mais  rigorosa 
fiscalização  junto  às  refinarias  e  ao  comér- 
cio varejista  desta  capital,  das  normas  esta- 
belecidas na  Resolução  n.  651,  de  20  de 
março  de  1952,  da  Comissão  Executiva, 
sôbre  açúcar  popular.  Para  êsse  fim,  foram 
criados  e  estão  sendo  preenchidos,  diària- 
niente,  os  mapas  de  contrôle  de  entrega, 
pelas  refinarias,  da  quota  regulamentar  do 
açúcar  cristal,  ao  comércio  varejista. 

4  —  Ern  resposta  ao  ofício  n.  CP/128, 
endereçou  a  D.A.F.  ao  Gabinete  da  Presi- 
dência o  ofício  anexo,  em  que  sugere  a  pu- 
blicação de  um  aviso  na  imprensa  e  esta- 
ções de  rádio  desta  Capital,  sôbre  a  criação 
do  Serviço  de  Reclamações  referente  à  en- 
t"ega  ou  venda  do  açúcar  popular. 

5  —  Como  se  vê,  e  dado  o  vulto  dos 
ti'abalhos  de  fiscalização  do  suprimento  do 
açúcar  cristal,  nos  têrmos  da  Resolução  . . 


o  preço  cm  que  estão  as  coisas.  Todavia,  a 
verda<lc  é  que  a  indústria  açucareira  não 
tem  condições  para  poder  atender  a  isso. 
í:  preciso  (pie  nos  dêem  margem,  a  nós, 
usineíroK,  e  aos  forneceilores.  Não  digo, 
como  o  re|)r(S('ntante  da  hivoura,  que  o 
preço  da  matéria  prima  é  ([ue  (leve  ser 
elevaílo;  o  que  deve  ser  elevad'»  é  o  preço 
do  açúcar.» 

O  Sr.  (li!  Manmlião  afirmou  (jue,  au- 


mentando-se  o  preço  da  matéria  prima,  au- 
menta-se  o  do  açúcar. 

O  Sr.  Bartolomeu  Lisandro  concordou, 
dizendo  que  se  se  aumentar  o  preço  do  i 
açúcar,    abranger-se-á,    mais    depressa,    o  | 
problema. 

A  Comissão  Executiva,  inteirada  do 
assunto,  aprovou  as  providências  tomadas 
pelo  Presidente,  no  sentido  de  ser  enviado 
um  observador  do  Instituto  a  Campos. 
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n  651,  da  Comissão  Executiva,  parece-nos 
que  a  D.A.F.,  que  já  vem  se  ressentindo, 
de  longa  data,  da  deficiência  de  funcioná- 
rios especializados,  não  está  em  condições 
de  atender,  normalmente,  aos  encargos  re- 
sultantes das  novas  tarefas  concernentes  à 
fiscalização  e  controle  do  açúcar  popular. 
Há,  mesmo,  necessidade  de  recrutar  funcio- 
nários de  outros  setores  de  trabalho  da  Sede, 
para  êsses  serviços,  que  devem  ser  executa- 
dos diàriamente. 

6  —  Se  bem  entenda  que  qualquer  ser- 
viço, especializado,  para  o  controle  do  su- 
primento do  açúcar  popular,  deva  ser  orien- 
tado e  supervisionado  pela  D.A.F.,  não  só 
tendo  em  vista  que  aquela  Divisão  é  que 
pode  fornecer  o  maior  número  de  elementos 
capacitados  para  a  realização  dessa  tarefa, 
como  sobretudo,  pela  necessidade  de  adotar 
aí;  medidas  fiscais  recomendáveis  em  cada 
caso,  como  sejam,  autuação,  apreensão  do 
açúcar,  etc,  etc,  sugiro  a  necessidade  da 
criação  de  um  serviço  próprio,  para  orien- 
tação e  controle  de  todos  os  casos  referen- 
tes à  plena  execução  da  Resolução  n.  651. 


7  —  Desde  que  seja  criado  um  serviço 
especial  para  êsse  fim,  em  estreita  colabo- 
ração com  a  D.A.F.  e  sob  sua  supervisão, 
poderá  o  mesmo  ser  encarregado,  não  só  da 
fiscalização  e  controle  do  abastecimento  do 
açúcar  popular  a  esta  Capital,  como  tam- 
bém, a  tôdas  as  outras  Capitais,  a  cujo  abas- 
tecimento regular  tenha  o  Instituto  que 
atender.  Os  trabalhos,  assim  organizados, 
obedecerão  a  uma  orientação  única,  possi- 
bilitando sua  mais  rápida  e  eficiente  fisca- 
hzação,  sem  prejuízo  das  tarefas  habituais 
da  D.A.F. 

8  —  Assim,  submeto  à  aprovação  da 
Comissão  Executiva  a  criação  do  Serviço 
de  Fiscalização  e  Controle  do  Açúcar  Po- 
pular, devendo  ser  votada  a  verba  indis- 
pensável à  manutenção  de  suas  tarefas  es- 
pecíficas, com  uma  dotação  de  CríP  .... 
100.000,00  (cem  mil  cruzeiros),  para  o  pre- 
sente exercício.» 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  indi- 
cação apresentada  pelo  Presidente  do  I.A.A., 
autorizando  a  abertura  do  necessário  cré- 
dito especial,  de  Cr$  100.000,00,  para  a  exe- 
cução das  despesas  relativas  ao  serviço  do 
controle  e  fiscalização  do  açúcar  popular. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICflCfiO  DO  INSTITUTO  DO  lICÚCflR  E  00  ULCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  dc  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  cora  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  fliNOfl  hlguns  exemplares  dos  unos  interiores 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  resistrado  .  .    Cr$  52,00 
n  VENon  Nn  sede  do  instituto  e  nus  oeleguciiis  RECiOHnis  dos  estados  de  iligoas,  bahii, 

MINAS-GERflIS.  PARAÍBA,  PERNAMBUCO.  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  S80  PAULO  E  SERGIPE 
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INFORMAÇÕES  SOBRE  O  I.A.A.  PRESTADAS  À  O.N.U. 


O  funcionário  desta  autarquia  Vasny  Ferreira 
Gomes,  que  atualmente  se  encontra  em  Porto  Rico 
no  gôso  de  uma  bolsa  de  estudos  da  Organização 
das  Nações  Unidas,  prestou  sôbre  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  as  informações  que,  a  seguir, 
reproduzimos  nas  duas  versões  portuguêsa  e  inglesa: 

ESCLARECIMENTOS  DE  CARATER  GERAL 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  é  um  De- 
partamento independente  do  Governo  Brasileiro  na 
administração  federal  no  Brasil,  administrado  por 
uma  Comissão  cujo  Presidente  é  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  República.  O  Instituto  está  dividido  em 
sete  Divisões  :  Controle  e  Finanças,  Assistência  à 
Piodução,  Estudo  e  Planejamento,  Administrativa, 
J-irídica,  de  Arrecadação  e  Fiscalização  e  o  Serviço 
de  Álcool.  Foi  fundado  com  o  objetivo  de  obter  a 
melhoria  da  produção  de  açúcar  e  do  álcool,  com  a 
concessão  de  auxílio  financeiro  aos  plantadores  de 
cana  de  açúcar  e  às  usinas.  O  Instituto  concede 
empréstimos  para  o  reequipamento  de  usinas,  meca- 
nização da  lavoura  e  aprimoramento  na  seleção  e 
cultura  da  cana  de  açúcar.  Tem  também  ampla  au- 
toridade sôbre  o  controle  da  produção  de  açúcar  e 
de  álcool,  bem  como  dos  preços  desse  produtos  e 
àr'  sua  exportação.  Com  o  objetivo  de  auxiliar  às 
empresas  que  não  podem  auferir  lucros  advindos 
do  uso  de  sub-produtos  da  refinação  do  açúcar, 
construiu  o  Instituto  cinco  grandes  destilarias,  nas 
quais  esses  sub-produtos  são  transformados  em  ál- 
cool. Através  dessas  medidas  o  Instituto  regula- 
menta, protege  e  fortalece  a  indústria  açucareira 
nacional. 

Por  força  de  uma  lei  promulgada  em  novem- 
bro de  1944  (N.  6.969)  ao  Instituto  cabe  também 
a  responsabilidade  pela  proteção  dos  trabalhadores 
na  indústria  de  açúcar,  aos  quais  devem  ser  assegu- 
rados :  1'  Tratamento  médico,  dentário,  farma- 
ccutico  e  hospitalização  gratuitos;  2'  —  Habita- 
ção higicncia;  3'  —  Pequenas  áreas  de  terra  para 
cultivo  de  cercais  e  legumes;  4'  —  Remuneração 
estável,  que  nem  por  motivo  de  colheita  diminuta, 
stcas,  inundações  e  incêndios  nos  canaviais,  pode 
ser  reduzida.  Para  as  finalidades  a  que  essa  Lei  se 
destina,  os  trabalhadores  são  divididos  em  3  cate- 
gorias :  1 .  —  Trabalhadores  empregados  nas  usi- 
nas, que  recebem  assistência  pública,  proveniente  de 
fundos  obtidos  cm  resultado  de  uma  taxa  que  incide 
sôbre  cada  saco  de   açúcar  produzido  na  usina; 


2.  —  Trabalhadores  da  lavoura  canavieira,  cujas 
relações  de  emprego  são  reguladas  por  contratos 
com  os  proprietários  das  usinas;  esses  contratos  lhes 
asseguram  certas  prerrogativas  (salários  mínimos) 
e  benefícios  da  Lei  n.  6.969  (veja  acima);  3.  i — 
Trabalhadores  avulsos,  que  prestam  serviços  aos 
fornecedores  de  cana,  sem  que  tenham  porém  qual- 
quer contrato  com  seus  empregadores  ou  qualquer 
direito  a  benefício  pelo  fundo  de  assistência.  Seus 
empregadores  pagam  uma  taxa  mínima  (apenas 
1/5  da  taxa  estatuída  pela  lei  n.  3.855)  que  é 
recolhida  a  um  fundo  especial  no  Banco  do  Brasil, 
com  cujos  proventos  o  Instituto  deveria  promover 
um  programa  assistencial,  mas  os  recursos  de  que 
dispõe  para  tal  são  inteiramente  inadequados.  O 
Congresso  Brasileiro  está  presentemente  examinando 
um  plano  de  assistência  social  ao  trabalhador  rural, 
a  ser  executado  por  intermédio  do  Ministério  da 
Agricultura.  O  terceiro  grupo  dos  trabalhadores  na 
indústria  do  açúcar  e  do  álcool  seria  beneficiado, 
por  êsse  plano. 

INTERÊSSE  ESPECIAL  DO  VISITANTE  : 

Estudar  a  organização  e  supervisão  dos  pro- 
gramas de  cuidados  médicos  e  dentário  gratuitos,  de 
educação  de  adultos,  de  serviços  gerais  de  bem-estar  e 
de  melhoramentos  nas  construções  de  habitações  ru- 
rais. A  bolsa  de  estudos  das  Nações  Unidas  foi  con- 
cedida com  o  objetivo  de  possibilitar  ao  visitante  sua 
a.ssistência  na  organização  de  programas  de  melhoria 
de  condições  de  vida  para  o  trabalhador  rural  em 
plantações  isoladas  e  para  o  trabalhador  industrial  em 
usinas  de  açúcar  que  estejam  localizadas  em  lugares 
remotos,  nos  quais  ainda  inexistam  serviços  sociais. 
O  objetivo  do  estudo  é  duplo  :  melhorar  a  condição 
social  dos  trabalhadores,  em  seu  próprio  benefício, 
e  tornar  as  condições  de  vida  suficientemente  atra- 
tivas  de  modo  a  evitar  que  os  trabalhadores  migrem 
para  áreas  melhor  servidas,  garantindo  assim  a  in- 
dústria álcool-açucareira.  Para  tal  fim,  o  visitante 
gostaria  de  estudar  e  observar  :  1 .  —  Legislação 
sôbre  salários  fixados  para  os  trabalhadores  rurais. 
2 .  —  Os  planos  e  documentários  fotográficos  rela- 
tivos às  habitações  rurais  bem  como  edifícios  para 
escolas  e  quaisquer  outros  trabalhos  relativos  a  ser- 
viços de  educação,  assistência  médica  e  construções 
higiénicas.  3.  ■ —  Legislação  sôbre  o  sistema  e  orga- 
nização do  trabalho.  4.  —  Estudos,  sugestões  e 
obras  sôbre  defesa  da  saúde,  educação  e  bem-estar 
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para  os  trabalhadores.  5 .  —  Legislação  sobre  a 
organização  e  manutenção  dos  serviços  de  assistên- 
cia social  aos  trabalhadores  rurais  e  suas  famílias. 

GENERAL  BAEKGROUND  INFORMATION 

The  Sugar  and  Alcohol  Institute  is  an  inde- 
pendent  agency  of  the  Federal  Government  of 
Brazil,  administered  by  the  President  of  the  Repu- 
blic.  Divided  into  seven  divisions  (Control  and 
Finance,  Assistance  to  Production,  Studies  and 
Planning,  Administration,  Legal  Division,  Fiscal 
Division,  and  Service  of  Alcohol),  the  Instituto 
was  primarily  established  for  the  improvement  of 
sugar  and  alcohol  production  through  financial  aid 
to  sugar  planters  and  refiners.  Loans  are  given  for 
the  modernization  of  refineries,  the  machanization 
of  plantations,  and  the  improvement  in  the  selection 
and  raising  of  sugar  cane.  The  Institute  also  has 
broad  authorities  in  the  control  of  sugar  and  alcohol 
production,  sugar  and  alcohol  price  control,  and 
sugar  and  alcohol  export  control.  In  order  to  assist 
enterprises  which  cannot  profit  from  the  use  of  cer- 
tain  by-products  of  sugar  refining,  the  Institute  has 
built  five  large  central  distilleries  in  which  these 
by-  products  are  transformed  into  alcohol.  Through 
these  measures  the  Institute  regularizes,  protects  and 
strengthens  the  national  sugar  industry. 

Through  a  law  passed  in  November  1944 
(No.  6.969)  the  Institute  also  has  been  given  res- 
ponsability  for  the  protection  of  workers  and  em- 
ployees  in  the  sugar  industry  through  the  provision 
of 

1 .  Medicai  and  dental  care  induding  free 
hospitalization  and  drugs. 

2 .  Hygienic  housing 

3.  Small  land  grants  for  the  raising  of  vege- 
tables  and  cereais 

4.  Stabilized  income  to  counteract  the  effects 
of  short  crops  due  to  droughts,  floods, 
burning  in  the  cane  plantations.  etc. 

For  the  purposes  of  this  law,  workers  are  divided 
into  three  classes  : 

1.  Workers  employed  in  refineries  who  are 
entitled  to  public  assistance  from  funds 
coUected  in  the  form  of  a  tax  on  each 
sack  of  sugar  produced  in  the  refinery 

2.  Workers  in  sugar  cane  plantations  and 
"cuts"  whose  empleyment  is  regularized 
through  an  agreement  between  them  and 
the  refinery  owners.  This  agreement  places 
them  under  the  protection  of  certain  labor 
legislation  (Minimum  wages)  and  entitles 


them  to  certain  benefits  of  Law  No.  6.969 
(see  above). 
3.  Migratory  workers  who  work  for  the 
suppliers  of  sugar  cane  who  are  without 
any  protection,  having  no  agreement  with 
their  employers  nor  any  claim  on  the 
assistance  fund.  Their  employers  pay  a 
very  small  tax  (only  one-fifth  of  the  tax 
provided  under  Law  No.  3.855)  into  a 
special  fund  in  the  Bank  of  Brazil  out  of 
which  the  Institute  is  expected  to  provide 
an  assitance  program,  but  the  means  are 
entirely  inadequate.  The  Brazilian  Con- 
gress  is  now  considering  a  plan  of  social 
assistance  for  rural  workers  to  be  admi- 
nistered by  the  Department  of  Agriculture; 
the  third  group  of  alcohol  and  sugar 
workers  would  be  included  in  the  provi- 
sions  of  this  plan. 

SPECIAL  INTERESTS  : 

Study  of  the  organization  and  super\'ision  oí 
free  medicai  and  dental  care  programs,  adult  edu- 
cation,  general  welfare  services,  and  improved  rural 
housing.  The  United  Nations  fellowship  was  gran- 
ted  for  the  purpose  of  enabling  the  visitor  to  assist 
ia  the  organization  of  a  basic  welfare  program  for 
the  agricultural  workers  on  isolated  plantations  and 
for  the  industrial  workers  in  sugar  refineries  located 
in  primitice  communities  ;n  wich  at  present  no  so- 
cial serviços  are  available.  The  purpose  of  the  study 
is  a  two-fold  one  :  To  improve  the  social  situation 
of  the  workers  for  their  own  sake,  and  to  make 
living  conditions  sufficiently  attractive  to  keep  the 
workers  from  moving  to  other  more  desirable  áreas, 
for  the  sake  of  the  sugar  and  alcohol  industry.  Tow- 
ard  this  end  the  visitor  would  like  to  study  and 
observe  : 

1 .  Legislation  concerning  the  established 
wages  for  rural  workers. 

2.  Plans  and  photographic  documentation 
relative  to  rural  houses  and  buildings  for 
schools  and  any  other  constructions  referr- 
ing  to  services  of  education,  medicai  assis- 
tance and  sanitary  engineering. 

3.  Legislation  about  system  and  organization 
of  work. 

4.  Studies,  suggestions  and  works  on  defense 
of  health,  education  and  welfare  of  the 
workers. 

5  Legislation  about  organization  and  maint- 
enance  of  services  of  social  assistance  to 
the  rural  workers  and  their  families. 
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VARIEDADES  DE  CANAS  APROVADAS 
NA  AUSTRÁLIA  PARA  1952 


Publicamos  a  seguir  a  lista  das  variedades 
aprovadas  nas  várias  zonas  açucareiras  da  Austrá- 
lia para  1952,  difundida  pelo  Bureau  das  Estações 
Experimentais  e  impressa  no  número  de  janeiro 
por  "The  Australian  Sugar  Journal"  : 

Mosstnan  —  Badila,  Cato,  Clark's  Seedling, 
Comus,  D.  1135,  Pindar,  I^.O.J.  2878,  Pompey, 
Q.  44,  Q.  50,  SJ.  4  e  Trojan. 

Hambledon  —  Badila,  Badila  Seedling,  Cato, 
Comus,  Eros,  Pindar,  Pompey,  Q.  44,  Q.  50  e 
Trojan. 

Mulgrave  —  Badila,  Badila  Seedling,  Cato, 
Comus,  D.  1135,  Eros,  H.Q.  426,  Pindar,  P.O.J. 
2878,  Q.  44,  Q.  50  e  Trojan;  Distrito  de  Babinda 
—  Badila,  Badila  Seedling,  Cato,  Clark's  Seedling, 
Comus,  Eros,  Pindar,  Q.  44,  Q.  50  e  Trojan. 

Babinda  —  Badila,  Badila  Seedling,  Cato, 
Clark"s  Seedling,  Comus,  Eros,  Pindar,  Q.  44,  Q.  50 
e  Trojan. 

Goondi  —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's 
Seedling,  Eros,  Pindar,  Pompey,  Q.  44,  S.J.  4, 
Trojan  e  Vidar. 

Sul  de  Johnstoue  —  Badila,  Badila  Seedling, 
Ciark's-  Seedling,  Eros,  Pindar,  Q.  44,  Q.  50,  S.J.  4 
e  Trojan. 

'Mourilyan  ' —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's 
Seedling,  Eros,  Pindar,  Q.  44,  Q.  50,  S.J.  4  e  Trojan. 

7V///y  —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's  Seedl- 
ing, Eros,  Pindar,  Q.  44,  Q.  50  e  Trojan. 

Victoria  —  Badila,  Eros,  Orion,  Pindar,  P.O.J. 
2878,  Ragnar  e  Trojan. 

Mackriade  —  Badila,  Eros,  Orion,  Pindar, 
P.O.J.  2878,  Ragnar  e  Trojan. 

Invicta  —  ao  norte  de  Townsville  —  Badila, 
Comus,  Eros,  Pindar,  P.O.J.  2725,  Q.  50  c  Trojan. 
A  variedade  Clark's  Seedling  só  pode  ser  plantada 
na  zona  sul  de  Cattle  Creek.  Ao  sul  de  Tntinsville 
--  Badila,  B.  208,  Clark".s  Seedling,  Ccmiis,  E.  K.  28, 
Pindar,  P.O.J.  2714,  S.J.  2,  S.J.  4,  S.J.  1 6,  c  Trojan. 

Pioneer  —  Badila,  B.  208,  Clark's  Seedling, 
Comus,  E.  K.  28,  Pindar,  P.O.J.  2878,  S.J.  2  e  16 
c  Trojan. 

Kalamia  —  Badila,  B.  208,  Clark's  Seedling, 
Comus,  E.K.  28.  Pindar.  P.O.J.  2878,  S.J.  2,  S.J.  16 
c  Trojan. 

Inktrman  —  Badila,  B.  208,  Clark"s  Seedling, 
Comus,  E.K.  Pindar.  P.O.J.  2878.  S.J.  2  e  Í6 
c  Trojan. 

Prosérpina  —  Badila.  Clark"s  Seedling,  Comus, 
E.K.  28.  M.  1900  Seedling,  Pindar.  P.O.J.  2878, 
Q.  28,  Q.  4^,  Q.  50  e  Trojan. 


Cattle  Creek  —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's 
Seedling,  Co.  290,  Comus,  E.K.  28,  M.  1900,  Seedl- 
ing, Pindar,  P.O.J.  2725,  P.O.J.  2878,  Q.  28,  Q.  45, 
Q.  50  e  Trojan. 

Racecourse  —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's 
Seedling,  Co.  290,  Comus,  E.K.  .  28,  M.  1900 
Seedling,  Pindar,  P.O.J.  2725,  P.O.J.  2878,  Q.  28, 
Q.  45,  Q.  50  e  Trojan. 

Farleigh  —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's 
Seedling,  Co.  290,  Comus,  E.K.  28,  M.  1900  Seedl- 
ing, Pindar,  P.O.J.  2725,  P.O.J.  2878,  Q.  28,  Q.  45, 
Q.  50  e  Trojan. 

North  Eton  —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's 
Seedling,  Co.  290,  Comus,  E.K.  28,  M.  1900  Seedl- 
ing, Pindar,  P.O.J.  2725,  P.O.J.  2878,  Q.  28,  Q.  45, 
Q.  50  e  Trojan. 

Marian  —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's 
Seedling,  Co.  290;  Comus,  E.K.  28,  M.  1900  Seedl- 
ing, Pindar,  P.O.J.  2725,  P.O.J.  2878,  Q.  28,  Q.  45, 
Q.  50  e  Trojan. 

Pleystowe  —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's 
Seedling,  Co.  290,  Comus,  E.K.  28,  M.  1900 
Seedling,  Pindar,  P.O.J.  2725,  P.O.J.  2878,  Q.  28, 
Q.  45,  Q.  50  e  Trojan. 

Plane  Creek  —  Badila,  Badila  Seedling,  Clark's 
Seedling,  Co.  290,  Comus,  E.K.  28,  M.  1900  Seedl- 
ing, Pindar,  P.O.J.  2725,  P.O.J.  2878,  Q.  28,  Q.  45, 
Q.  50  e  Trojan. 

Qunaba  —  CP.  29/116,  Co.  290,  Pindar, 
P.O.J.  213,  P.O.J.  2878,  Q.  25,  Q.  42,  Q.  47,  Q.  48, 
Q  49,  Q.  50  e  Q.  55. 

Millaquiti  —  CP.  29/116,  Co.  290,  Pindar, 
P.O.J.  213,  P.O.J.  2878,  Q.  25,  Q.  42,  Q.  47,  Q.  48, 
Q.  49,  Q.  50  e  Q.  55. 

Bingera'^  Atlas,  CP.  29/116,  Co.  290,  Pin- 
dar, P.O.J.  2725,  P.O.J.  2878,  Q.  25,  Q.  42,  Q.  47, 
Q.  48,  Q.  49,  Q.  50,  Q.  55  e  Vesta. 

Fairyniead  — ,  CP.  29/116,  Co.  290,  Pindar, 
P.O.J.  2878,  Q.  25,  Q.  42,  Q.  47,  Q.  48,  Q.  49, 
Q.  50  e  Q.  55. 

Cin  Gin  —  CP.  29/116,  Co.  290,  Co.  301, 
Mahona.  M.  1900  Seedling,  Pindar,  P.O.J.  2878, 
Q.  25,  Q.  42,  Q.  47,  Q.  48,  Q.  49,  Q.  50,  Q.  55 
e  Vesta. 

Isis  —  CP.  29/116,  Co.  290,  Co.  301,  Pindar, 
P.O.J.  2878,  Q.  42,  Q.  47,  Q.  48,  Q.  49,  Q.  50 
c  Q.  51. 

Maryborough  —  Distrito  de  Pialba  —  CP. 
29/116,  Co.  290.  Co.  301,  P.O.J.  213,  P.O.J.  2878, 
Q.  42.  Q.  47,  Q.  49,  Q.  50  e  Q.  51;  Distrito  de 
Maryborough  —  CP.  29/116,  Co.  290,  Co.  301, 
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os  USINEIROS  DE  CUBA  ADVOGAM  OS 
EMBARQUES  DE  AÇÚCAR  A  GRANEL 


granel,  a  uma  oportuna  e  equitativa  com- 
pensação. Esta  é  uma  questão  que  terá  de 
ser  formulada  em  tempo  e  forma,  formu- 
lação que,  desde  já,  será  acatada  pelos  usi- 
neiros.  Não  podem  e  não  poderão,  entre- 
tanto, os  usineiros  concordar  com  uma  po- 
lítica negativa  empenhada  em  ignorar  uma 
questão  que  existe  na  realidade,  indepen- 
dentemente da  nossa  vontade  e  do  nosso 
gôsto.» 

Referindo-se  à  comissão  de  portuários 
nomeada  para  ir  ao  estrangeiro,  disse  o 
presidente  da  Associação  dos  Usineiros  de 
Cuba  que  a  mesma  poderá  comprovar  com 
os  próprios  olhos  que  o  açúcar  é  embar- 
cado a  granel,  entre  logares,  em  Hawaii, 
Louisiana,  Porto  Rico,  República  Domini- 
cana e  Austrália,  áreas  produtoras  umas  e 
exportadoras  outras  que  são,  direta  ou  indi- 
retamente,  competidores  de  Cuba. 

«De  que  os  embarques  de  açúcar  a  gra- 
nel significariam  um  elemento  adicional  de 
força  e  não  de  debilidade  em  nossa  eco- 
nomia nacional  açucareira,  é  coisa  de  que 
ninguém  pode  duvidar  e  muito  menos 
a  Federação  dos  Trabalhadores  Marítimos, 
disse  o  Presidente  da  Associação  dos  Usinei- 
ros, acrescentando  qut,  na  última  safra, 
Cuba  gastou  em  sacaria  para  o  seu  açúcar 
mais  de  trinta  milhões  de  dólares,  «soma 
considerável  paga  no  estrangeiro  sem  rece- 
ber, por  isto,  nenhuma  compensação.  Pode- 
mos imaginar,  sòbre  esta  base,  o  que  tere- 
mos de  inverter  em  sacaria  na  safra  deste 
ano,  que  promete  ser  superior  à  do  ano 
passado. 

Além  disso,  o  maior  custo  de  manipu- 
lação do  açúcar  embarcado,  pesa  sôbre  os 
nossos  preços  de  venda,  base  das  reservas 
da  economia  nacional,  e  reduz  a  nossa  capa- 
cidade de  competência,  que  é  a  garantia 
fundamental  para  a  prosperidade  e,  aiutia, 
para  a  existência  estável  de  todos  os 
cubanos». 


O  Presidente  da  Associação  Nacional 
dos  Usineiros  de  Cuba  dedicou  uma  pales- 
tra radiofónica  ao  exame  de  um  tema  de 
palpitante  atualidade :  «Os  embarques  de 
açúcar  a  granel». 

Em  sua  palestra,  o  Sr.  Francisco  Pan- 
do, segundo  o  «Diário  de  la  Marina»,  de 
Havana,  recordou  a  oposição  do  VII  Con- 
gresso Nacional  da  Federação  dos  Trabalha- 
dores Marítimos  aos  embarques  de  açúcar 
a  granel,  considerando  que  isto  determinará 
o  desemprego  de  centenas  de  portuários. 
A  Federação  designou  uma  comissão  para 
iv  aos  Estados  Unidos  com  o  objetivo  de 
reivindicar  o  apôio  dos  trabalhadores  norte- 
americanos  contra  essa  pretensão  dos  usi- 
neiros cubanos. 

Refutando  as  assertivas  da  Federação 
dos  Trabalhadores  Marítimos,  diz  o  Presi- 
dente da  Associação  Nacional  dos  Usineiros 
de  Cuba  que  o  embarque  de  açúcar  a  gra- 
nel não  é  uma  pretensão  dos  usineiros.  Tra- 
ta-se  de  um  fato  consumado,  corresponden- 
te ao  progresso  da  economia  moderna.  Os 
usineiros  não  o  inventaram,  nem  aspiram  a 
forçar  a  sua  execução,  porém  muito  menos 
estão  dispostos  a  subestimá-lo  ou  ignorá-lo. 

Os  usineiros  siquer  caminham  á  frente 
da  legião  dos  defensores  do  embarque  de 
açúcar  a  granel,  posição  de  honra  que  cor- 
responde aos  tecnologistas  e  economistas 
de  tódas  as  nacionalidades  que,  sem  nenhum 
interesse  privado  ou  classista,  assinalam  um 
evidente  progresso  no  novo  processo  de  em- 
barque de  açúcar. 

Os  usineiros,  fiéis  à  sua  condição  de 
empresários,  isto  é,  de  fautores  da  economia 
social  e  nacional,  estão  e  estarão  pelo  pro- 
gresso e  não  pelo  atrazo. 

«Sem  se  deixar  impressionar  pelas  ati- 
tudes iradas,  diz  o  Sr.  Francisco  Pando,  os 
usineiros  apressam-se  em  proclamar  que 
reconhecem  o  direito  dos  trabalhadores  ma- 
rítimos,  prejudicados   pelos   embarques  a 


M.  1900  Seedling,  P.O.J.  213,  P.O.J.  2878,  Q.  42, 
Q.  47,  Q.  49,  Q.  50  e  Q.  51. 

Mt.  Bauplei—  CP.  29/116,  Co.  290,  M.  1900 
Seedling,  P.O.J.  213,  P.O.J.  2878,  Q.  42,  Q.  47, 
Q.  49,  Q.  50  e  Q.  51. 
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Moreton  —  CP.  29/116,  Pindar,,  Q.  28,  Q.  42, 
Q  47   Q   50  Trojan  e  Vesta. 

Roch  PohU  —  CP.  29/116,  Co.  290,  N.  Co. 
310,  P.OJ.  2878,  Q.  28,  Q.  42,  Q.  47,  Q.  49, 
Q.  50,  Q.  813,  Trojan  e  Vesta. 
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H.XEDINI  A 


I  i 


★  ★ 


Uma  moenda  30  x  Í4  com  1'2  Rôios,  cada  Uriio  acionado  por  úma  turbina  a  vapor  independente. 
Na  fotografia  o  ttu  comprador  Sr.  Virgolino  de  Olittira  e  os  Srs.  Mário  e  Leopoldo  Dedini, 
Direlores  da  firma  M.  Dedir/i  S.  A.  Metalúrgica 


★  ★ 


REPRESENTANTES  . 
Comércio  è  Indústria  MATEX  Ltda. 

RUA  MAYRINK  VEIGA  N.  8  —  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 
e 

RUA  VELHA  N.  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
RECIFE  —  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇOCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  de  14  do  corrente,  Mi.  Golodetz  &  Co., 
le  Nova  York,  comunicam  a  criação  recente,  pelo 
govêrno  cubano,  de  uma  única  agência  vendedora 
que  deverá  dispor,  no  mercado  mundial,  da  Quota 
Especial  da  safra  açucareira  de  1952.  A  agência  é 
formada  por  um  comité  composto  de  membros  do 
Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar,  repre- 
sentantes de  proprietários  de  usinas  e  plantadores  de 
cana,  sendo  presidida  por  um  delegado  do  govêrno 
designado  pelo  Presidente  da  República.  O  govêrno 
criou  também  um  comité  para  estudar  e  recomen- 
dar medidas  necessárias  para  regular  o  fornecimento 
de  açúcar  para  os  mercados  mundiais,  não  apenas 
o  da  safra  de  1952,  mas  também  de  1953,  o  que 
indica  uma  possível  restrição  no  volume  da  safra 
do  próximo  ano.  A  Comissão  levará  em  conside- 
ração' os  esforços  que  o  país  tem  empregado  no 
sentido  de  se  chegar  a  um  acordo  internacional 
sobre  o  açúcar,  que  venha  substituir  aquêle  assinado 
em  1937.  A  quantidade  exata  de  açúcar  na  Quota 
Esptcial  será  determinada  após  o  término  das  ope- 
rações da  safra.  Embora  tenha  chovido  considerà- 
velmente  durante  este  mês,  principalmente  na  se- 
gunda semana,  espera-se  que  a  safra  atinja,  .... 
6.300.000  toneladas  longas  espanholas.  Se  tal  cifra 
se  confirmar,  e  levando-se  em  conta  que,  na  base 
da  estimativa  original  da  safra,  isto  é,  5.900.000 
toneladas,  a  Quota  Especial  subia  a  1.254.385  to- 
neladas, é  de  se  prever  que  a  Vendedora  Exclusiva 
terá  à  sua  disposição,  em  cálculo  aproximado,  .  .  . 
1.650.000  toneladas.  Até  o  momento  dessa  corres- 
pondência não  eram  conhecidos  detalhes  quanto  aos 
métodos  de  operação  da  nova  agência.  Enquanto 
isso,  o  mercado  se  mostra  extremamente  calmo,  sem 
quaisquer  flutuações. 

Até  o  fim  de  abril  as  vendas  cubanas  para  o 
mercado  mundial  totalizaram  cêrca  de  1.450.000 
toneladas,  ficando  assim  a  quantidade  aproximada 
de  350.000  toneladas  não  vendidas  na  Quota  Mun- 
dial Livre  de  1.800.000  toneladas.  Deve-se  consi- 
derar também  que  cêrca  de  150.000  toneladas  foram 
vendidas  em  Nova  York,  para  entrega  em  julho  e 
setembro.  De  l6l  usinas  em  Cuba,  25  terminaram  a 
moagem,  contra  90  em  igual  data  do  ano  passado. 

Entre  1  de  janeiro  e  30  de  abril  Cuba  embar 
cou  para  o  Exterior,  inclusive  os  Estados  Unidos, 
774.457  toneladas  contra  658.493,  durante  o  mes- 
mo período  no  ano  findo.  Até  o  fim  de  abril  a 
produção  alcançava  5.463.425  toneladas,  ou  sejam. 


525.700  toneladas  a  mais  do  que  na  mesma  data 
em  1951. 

Na  dependência  da  divulgação  da  política  que 
será  seguida  pela  Vendedora  Exclusiva,  a  atividade 
nos  mercados  mundiais  de  açúcar  tem  sido  limi- 
tada. Na  segunda  semana  do  mês  corrente,  cêrca 
de  9.000  toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  foram 
vendidas  a  Casablanca  e  Marselha  a  US$4,25  por 
libra  F.O.B.,  para  embarque  no  período  compreen- 
dido entre  o  mês  corrente  e  a  primeira  quinzena 
de  junho.  A  Suíça  adquiriu  açúcar  bruto  do  Haiti  n.i 
base  de  US$  4,25  F.O.B.  Também  a  Holanda  com- 
prou, aos  mesmos  preços,  um  carregamento  de  açú- 
car bruto. 

A  estimativa  da  produção  portorriquenha  foi 
revista  em  virtude  de  chuvas  recentes.  A  safra  não 
excederá,  provàvelrnente,  a  1.325.000  toneladas, 
isto  é,  75.000  toneladas  a  menos  do  que  fôra  pre- 
visto. No  caso  de  se  confirmar  a  última  estima- 
tiva, terá  Pôrto  Rico  uma  reserva  normal  de  100.000 
a  125.000  toneladas,  quase  igual  à  do  ano  passado. 
Consequentemente,  os  produtores  portorriquenhos 
deverão  se  abster  de  vendas  futuras  aos  mercados 
mundiais,  especialmente  se  se  leva  em  conta  que 
os  preços,  nesses  mercados,  não  oferecem  intcrêsse. 

No  México,  a  produção  de  açúcar  até  25  de 
abril  se  fixava  em  548.000  toneladas.  Estima-se  que 
o  total  da  safra  será  quase  de  675.000  toneladas, 
cêrca  de  15.000  a  mais  sobre  o  total  de  1951.  Consi- 
derando as  necessidades  do  consumo  local,  pode- 
rá haver  um  pequeno  excesso  de  mais  ou  menos 
25.000  toneladas,  mas  o  govêrno  deseja  manter  um 
estoque  e  dificilmente  permitirá  qualquer  exportação 
neste  ano. 

Em  março  a  Grã-Bretanha  importou  175.936 
toneladas  de  açúcar  bruto  e  exportou  42.905  tone- 
ladas de  refinado,  a  maior  parte  para  os  países  da  área 
do  esterlino.  As  refinarias  britânicas  cotavam,  na 
data  desta  correspondência,  o  açúcar  a  £  48-0-0  por 
tonelada  FOB. 

Os  fretes  têm  permanecido  quase  que  inaltera- 
dos. As  taxas  atuais  para  carregamentos  completos 
provindos  de  Cuba  são  as  seguintes  :  para  a  Europa, 
US$  14,25,  para  Casablanca,  $  14,00,  para  Mar- 
selha, $  15,00,  para  o  Golfo  Pérsico,  $  25,00  e  para 
o  Japão,  $  18,75. 

O  cultivo  da  beterraba  açucareira  na  Europa, 
visando  a  produção  de  1952/53  é  estimado  em  cêrca 
de  7  %  mais  alto  para  os  países  da  Europa  Oci- 
dental. É  difícil  fornecer  uma  estimativa  segura  para 
a  Europa  Oriental,  ao  menos  na  presente  data. 
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ÁFRICA  DO  SUL 

De  acordo  com  informações  recebidas  dos  seus 
representantes  em  Nova  York  pelos  Srs.  Luis  Men- 
doza &  Cia.,  de  Havana,  a  escassez  de  açúcar  na 
África  do  Sul,  que  deu  logar,  à  proibição  das  expor- 
tações, pode  perdurar  mais  de  um  ano,  segundo 
acreditam  os  observadores. 

A  falta  de  chuvas  na  zona  canavieira  é  motivo 
de  enormes  preocupações.  Teme-se  que  a  safra  ter- 
mine com  muitos  milhares  de  toneladas  a  menos  do 
que  a  estimativa  feita,  anteriormente,  em  500.000, 
e  ainda  que,  no  caso  em  que  haja  uma  safra  que 
alcance  a  estimativa  anterior,  esta  termine  com  um 
"deficit"  de  50.000  toneladas  em  relação  às  neces- 
sidades domésticas. 

ARGENTINA 

Segundo  dados  publicados  na  edição  de  abril 
deste  ano  pela  revista  "La  Industria  Azucarera",  de 
Buenos  Aires,  as  usinas  da  Argentina  moeram  .  . 
8.210.540.872  quilos  de  cana  de  açúcar  durante 
o   quinquénio  1947/51. 

Na  província  de  Tucuman,  nesse  período,  as 
usinas  moeram  5.921.343.632  quilos  de  cana,  sen- 
do 1.843.925.288  de  canas  próprias  e   

4.077.418.344  de  canas  compradas  aos  fornece- 
dores. 

Na  província  de  Jujuy,  foram  moídos  .... 

1.211.539.750  quilos   de   canas,  sendo   

1.089.202.330  de  canas  das  usinas  e  122.337.420 
de  canas  compradas  aos  fornecedores. 

Na  província  de  Salta,  as  usinas  moeram  .  .  . 

584.521.090  quilos  de  cana,  dos  quais   

552. 146.940  de  suas  plantações  próprias  e  .... 
.-i2. 374. 150  cif  canas  compradas. 

Na  província  de  Santa  Fé,  foi  de  363.422.030 
quilos  o  total  das  canas  moídas,  sendo  11.639.850 
de  canas  prc)prias  das  usinas  c  351.782.180  de 
canas  compradas. 

AUSTRÁLIA 

O  "F.  O.  Licht's  Sugar  Information  Service", 
de  29  de  fevereiro  de  1952,  publica  diversas  infor- 
mações sôbrc  o  plano  organizado  por  uma  comissão 
nomeada  pelo  governo  de  Queensland,  para  oricnf.ir 
o  desenvolvimento  da  indústria  açucareira  da  pro- 
víncia nos  próximos  25  anos.  Na  base  do  aumento 


vegetativo  da  população  e  do  movimento  imigra- 
tório a  população  da  Austrália  deverá  subir  a  10,5 
cu  11  milhões  de  pessoas  em  1952  e  a  cêrca  de 
13  milhões  em  1975.  Tomando  como  ponto  de 
partida  um  consumo  "per  capita"  de  118  libras 
anuais,  as  necessidades  totais  da  Austrália,  inclusive 
as  máximas  exportações  da  ordem  de  618.000  tone- 
ladas, deverão  atingir  de  1.234.000  a  1.266.000 
toneladas  em  1962  e  a  1.377.000  toneladas  em 
1975.  Como  a  produção  anual  da  Nova  Gales  do 
Sul  é  de  55.000  toneladas  a  produção  da  Província 
de  Queensland  deverá  aumentar  de  150.000  tone- 
ladas nos  próximos  doze  anos  e  de  mais  127.000 
toneladas  nos  subsequentes  treze  anos. 

Entre  as  recomendações  formuladas  pela  comis- 
são para  atingir  êsse  objetivo  figuram  as  seguintes  : 
não  serão  instaladas  novas  usinas  ou  ampliadas  as 
existentes  em  diversas  zonas  açucareiras  citadas.  No 
período  de  1951-62  nenhuma  nova  usina  será  ins- 
talada, o  mesmo  ocorrendo  no  período  1963-75 
Sí-lvo  se  houver  alteração  fundamental  nas  condi- 
ções materiais  anotadas.  As  pequenas  usinas  pode- 
rão ser  ampliadas  até  um  limite  razoável,  onde  hou- 
ver terras  disponíveis  para  a  obtenção  de  matéria 
prima.  A  Usina  Cooperativa  de  Tully  será  duplicada 
mediante  um  empréstimo  do  govêrno  aos  juros  má- 
ximos de  3,5  %  a.a. 

BÉLGICA 

Não  obstante  o  "record"  obtido  na  área  se- 
meada com  beterraba  a  safra  açucareira  de  1951 
foi  bem  menor  que  a  dos  dois  anos  precedentes. 
A  produção  obtida  somou  1.857.188  toneladas  de 
beterraba,  de  acordo  com  os  primeiros  cálculos,  con- 
tra 2.674.842  toneladas  em  1950  e  1.855.800 
toneladas  média  do  período  1946/50.  Noticia  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  3  de 
abril  de  1952,  não  serem  conhecidos  ainda  os  núme- 
ros relativos  à  produção  total  de  açúcar  em  1951. 
Há  referências,  no  entanto,  à  fabricação  de  240.000 
ti  neladas  de  açúcar  cristal,  das  quais  30  %  refina- 
das, o  que  corresponderia  a  uma  produção  de  ... 
267.000  toneladas  de  açúcar  bruto,  total  que  coin- 
cide com  as  previsões  do  Ministério  da  Agricultura. 
Em  1950  a  produção  subira  a  449.323  toneladas 
de  bruto.  O  consumo  em  1951  foi  calculado  em 
242.550  toneladas  de  refinado  ou  sejam  18.000 
toneladas  menos  que  em  1950,  embora  aproxima- 
damente o  mesmo  de  1949.  O  grande  consumo  de 
1950  deveu-sc  às  compras  anormais  realizadas  por 
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atacadistas  e  retalhistas  logo  após  a  irrupção  da 
guerra  da  Coréia.  As  importações  açucareiras  de 
1951  são  calculadas  em  88.000  toneladas,  na  sua 
tr?ior  parte  de  rama,  e  as  exportações  em  170.000 
toneladas,  quase  tôdas  refinadas.  A  exportação  lí- 
quida do  refinado  foi  de  cêrca  de  90.000  tonela- 
das. Durante  1950  as  exportações  líquidas  atingiram 
a  123.000  toneladas  de  refinado  aproximadamente. 
As  exportações  foram  sobretudo  de  Cuba  e  as  im- 
portações se  destinaram,  preferentemente,  à  Ale- 
manha Ocidental  e  ao  Marrocos  Francês. 

*  ■ 
*  * 

De  acordo  com  "L'Echo  de  la  Bourse",  de 
Bruxelas,  o  consumo  de  açúcar  na  Bélgica  continua 
falho;  os  estoques  acumulados  em  vista  duma  alta 
de  preços  do  açúcar,  são  consumidos  lentamente. 
Nada  deixa  prever  uma  mudança  do  consumo  na 
segunda  quinzena  de  abril,  escrevia  aquele  jornal 
em  sua.  edição  de  19  de  abril  deste  ano. 

No  mercado  mundial,  a  partir  de  algum  tem- 
po, arrefeceram  as  cotações,  com  algumas  reações 
passageiras.  Não  há  dúvida  de  que  essa  apatia  do 
mercado  provém  da  calma  da  situação  política  in- 
ternacional, bem  como  da  estimativa  bastante  pre- 
matura de  uma  grande  safra  em  Cuba.  Informa-se 
como  disponível  uma  cotação  aproximada  de  4,40 
contra  5,50  do  ano  passado,  na  mesma  época.  Pre- 
vê-se  que  Cuba,  pelos  seus  métodos  de  quotas  e  de 
estocagem,  fará  o  possível  para  manter  as  suas  co- 
tações remuneradoras. 

As  compras  que  terão  lugar  muito  proxima- 
mente, serão  secundadas  pela  apatia  do  mercado; 
assim  é  que  a  Alemanha  Oriental  se  propõe  a  com- 
piar  40.000  toneladas  de  açúcar  bruto;  Marrocos, 
comprará  20.000  toneladas;  o  Irã  parece  decidido 
a  efetuar  seu  projeto  de  compra  de  40.000  tonela- 
das de  açúcar  refinado  com  a  ajuda  de  Washington 
e  o  Egito  que,  devido  às  graves  perturbações  da  or- 
dem que  ali  se  produziram,  não  pôde  realizar  a  sua 
compra,  renovou  um  pedido  para  30.000  toneladas 
de  açúcar  refinado. 

Durante  a  segunda  quinzena  de  abril,  o  mer- 
cado esteve  geralmente  calmo  e  as  cotações  se 
mantiveram  a  alguns  pontos  da  mínima.  As  vendas 
foram  as  habituais. 

O  consumo  mundial  de  açúcar  continua  a  cres- 
cer regularmente.  Durante  a  última  safra,  atingiu 
a  30.800.000  toneladas,  ou  sejam,  3.500.000  to- 
neladas a  mais  que  a  média  de  antes  da  guerta. 
O  consumo  europeu  está  avaliado,  atualmente,  em 
12.650.000  toneladas,  o  da  América  do  Norte  em 


7.500.000  toneladas.  A  Africa,  que  consumia  antes 
da  guerra  950.000  toneladas,  assistiu  o  seu  consu- 
mo se  elevar  a  1.700.000  toneladas.  A  Asia,  ao 
contrário,  em  seguida  às  hostilidades  incessantes, 
consome  500.000  toneladas  a  menos  do  que  antes 
da  última  guerra  mundial.  Quanto  à  Oceània,  seu 
consumo  alcança  670.000  toneladas. 

CUBA 

Numerosos  sindicatos  de  trabalhadores  da  in- 
dústria açucareira  de  Cuba  dirigiram-se  à  respectiva 
Federação  pedindo  que  o  serviço  de  assistência  sani- 
tária que  a  lei  assegura  ao  operário  da  indústria 
canavieira  não  sofra  solução  de  continuidade.  A  le- 
gislação cubana  sobre  Acidentes  do  Trabalho  vem 
prestando  às  classes  obreiras  inestimáveis  benefícios. 
Segundo  o  "Diário  de  La  Marina",  de  18  de  março 
p.p.,  reconhece  o  Secretário  Geral  da  Federação  Na- 
cional dos  Trabalhadores  Açucareiros  a  existência  de 
algumas  dificuldades  no  cumprimento  dos  disposi- 
tivos legais,  mais  por  incompreensão  que  por  outros 
motivos.  Todavia  o  plano  tem  merecido  a  melhor 
acolhido  pelos  seus  bons  resultados.  Trata- se  —  diz 
o  Sr.  José  Luiz  Martinez  —  de  uma  conquista  social 
passível  de  aperfeiçoamento,  mas  jamais  de  cance- 
lamento, e  pela  sua  vigência  em  toda  sua  ampli- 
tude dispomo-nos  a  lutar,  como  temos  feito  sempre 
no  interêsse  coletivo. 

Nos  primeiros  seis  meses  da  execução  do  plano 
foram  atendidos  54.364  trabalhadores  enfermos, 
procedentes  de  159  usinas  e  numerosas  colónias. 
Também  1.406  operários  de  diversas  refinarias  e 
de  várias  fábricas  ligadas  à  indústria  açucareira  fo- 
ram beneficiados  com  o  seguro  global  contra  aci- 
dentes do  trabalho.  Na  prestação  dêsses  serviços 
participaram  mais  de  três  mil  e  quinhentos  médicos, 
dispendendo-se  cêrca  de  dois  milhões  e  quinhentos 
mil  pesos. 

"Retroceder  nêsse  caminho  equivaleria  a  des- 
truir, a  aniquilar  conquistas  sociais,  com  o  risco  de 
provocar  naturais  reações  dos  prejudicados  e  criar 
problemas  no  desenvolvimento  normal  da  indústria". 

♦ 

*  ♦ 

A  Associação  dos  Fazendeiros  de  Cuba  voltou 
a  pleitear  ao  Ministro  do  Comércio  a  liberação  do 
mercado  de  açúcar,  alegando  já  estarem  superadas 
as  dificuldades  no  abastecimento,  surgidas  por  oca- 
sião do  início  da  guerra  da  Coréia,  no  verão  de  1950. 

Defendendo  a  medida  reclamada  pelos  pro- 
dutores,   intermediários    e    consumidores,  escreve 
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"Diário  de  la  Marina",  de  Cuba,  em  18  de  março 
último  : 

"O  propósito  que  legitima  tôda  política  de 
abastecimento  é  garantir  ao  consumidor  maior  e 
mais  fácil  consumo  a  preços  verdadeiramente  eco- 
nómicos. Em  dado  momento,  em  momento  de  crise, 
este  fim  pode  e  deve  ser  utilizado  através  de  regula- 
mentos e  controles.  Mas,  passado  o  momento,  a 
manutenção  dessas  medidas  resulta  contraprodu- 
cente, dado  que  dificulta  a>  distribuição,  desestimula 
a  produção  e,  por  vias  mais  ou  menos  indiretas, 
contribui  para  o  aumento  do  custo  de  vida. 

É  precisamente  o  caso  do  açúcar  de  consumo 
doméstico.  Atualmente  sobra  açúcar  destinado  ao 
consumo  do  país,  fato  provado  e  comprovado  esta- 
tisticamente. Em  tais  condições  o  racionamento  tor- 
na-se  além  de  inútil,  contraproducente.  O  interme- 
diário, o  comerciante,  sofre  os  entraves  burocráticos, 
que  irritam  e  molestam,  significando  às  vezes  um 
custo  adicional  de  produção,  em  alguns  casos  maior 
do  que  à  primeira  vista  pode  parecer." 

A  mais  ponderável  razão  é  encontrada,  porém, 
nc  aumento  da  produção.  Em  1952,  com  as  sobras 
do  ano  passado,  deverá  haver  um  excedente  de 
57.646  toneladas  de  açúcar  entre  a  produção  e  o 
consumo  previstos. 

* 

*  * 

A  delegação  de  Cuba  à  Conferência  Açuca- 
reira de  Londres,  realizada  entre  os  dias  três  e  .seis 
dc  março  próximo  passado,  apresentou  os  seus  pon- 
tos de  vi.sta,  insistindo,  como  vem  fazendo  desde 
1948,  na  necessidade  de  se  elaborar  um  novo  ins- 
trumento internacional  para  estabilizar  o  mercado 
livre,  com  antecipação  suficiente,  antes  que  se  depare 
um  excesso  de  produção  capaz  de  deprimir  os  pre- 
ços e  afetar  as  economias  internas  dos  países  expor- 
tadores de  açúcar. 

Depois  de  se  analizar  a  posi<,ão  estatística, 
chegou-se  à  conclu.são  de  que  os  países  consumi- 
dores do  mercado  mundial  encomendarain   

5.250.000  toneladas  métricas  c  que  há  disponíveis 
no»  países  abastecedores  6.500.000  toneladas  mé- 
tricas, ou  seja,  uma  diferença  de  1.250.000  tone- 
ladas entre  as  encomendas  e  os  estoques. 

Não  obstante  isto,  foi  critério  unânime  dos 
participantes  da  Conferência  de  que  não  existe 
por  enquanto  a  ameaça  de  excedentes  onerosos  e 
que,  por  conseguinte,  não  era  oportuno  convocar 
uma  conferência  ampla  de  tòdas  as  nações  membros 
das  Nações  Unidas  com  o  objetivo  de  estudar  um 
Convénio  Internacional  Açucareiro. 


Reconheceu-se  que,  nO  ano  corrente,  não  havia 
necessidade,  nem  tampouco  a  possibilidade  de  se 
concluir  um  convénio,  embora  se  houvesse  estabe- 
lecido a  conveniência  de  se  ter  um  documento  único 
de  trabalho  a  fim  de  estar  preparado  para  a  con- 
vocação de  uma  conferência,  em  caso  de  emergência. 

Neste  sentido,  foi  aceita  uma  moção  apresen- 
tada pela  delegação  de  Cuba,  a  fim  de  se  adotar 
como  instrumento  de  trabalho,  embora  sem  compro- 
misso por  parte  das  nações  representadas,  o  pro- 
jeto  de  Convénio  Internacional  Açucareiro,  baseado 
na  proposição  original  cubana,  na  qual  vinha  traba- 
lhando incansàvelmente  o  Presidente  do  Comité  Es- 
pecial, Barão  Kronacker,  em  consulta  principalmente 
com  Cuba,  os  Estados  Unidos  e  a  Inglaterra.  Ficou 
assentado  que  logo  que  qualquer  das  nações  que 
integram  atualmente  o  Conselho  Internacional  Açu- 
careiro estime  haver  chegado  a  oportunidade  de  reu- 
nir-se  para  estudar  novamente  a  situação,  o  Presi- 
dente daquele  Comité  convoca-lo-ia  para  uma  nova 
sessão. 

A  delegação  cubana,  entendeu,  entretanto,  de 
firmar  o  princípio  de  que  não  se  devia  esperar  uma 
situação  crítica  para  os  excedentes  de  açúcar,  sendo 
função  do  Comité  Especial  e  do  Conselho  Interna- 
cional Açucareiro  tratar  de  impedir  que  se  criassem 
essas  obras. 

Não  obstante  os  esforços  que  vem  deseiívol- 
vendõ  para  chegar  a  um  novo  Convénio  Açucareiro 
Internacional,  a  fim  de  evitar  a  superprodução  e 
suas  danosas  consequências.  Cuba  não  está  disposta 
a  ir  a  sacrifícios  unilaterais  para  que  outros  países 
venham  a  ocupar  o  seu  posto  como  principal  nação 
produtora  e  exportadora  de  açúcar  no  mercado 
mundial. 

A  delegação  cubana  fêz,  neste  sentido,  uma 
declaração  à  Conferência  de  Londres,  na  qual  de- 
clara que  o  país  está  lutando  há  quatro  anos  para 
evitar  a  expansão  da  produção  e  impedir  os  preços 
exorbitantes.  "Porém  não  podemos  impedir  a  ex- 
p.insão  de  nossa' produção  a  menos  que  se  faça  isto 
poi  meio  de  uma  ação  internacional  de  comum 
acordo,  para  que  se  ponha  um  têrmo  à  atual  car- 
reira da  produção". 

f 

»  * 

Em  artigo  assinado  no  "Diário  de  la  Marina", 
di:  Havana,  em  30  de  março  próximo  passado,  o 
Sr.  G.  Pérez  Lavielle  louva  a  medida  do  novo  Mi- 
ni.stro  do  Comércio  de  Cuba,  eliminando  o  controle 
do  açúcar  do  consumo  doméstico.  t 
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Os  usineiros  haviam  alegado  que  êsse  controle 
lhes  causava  transtornos  para  a  colocação  do  açúcar, 
o  mesmo  acontecendo  aos  comerciantes,  desde  o 
atacadista  ao  varejista.  Não  se  justificava  aquele 
controle,  diz  o  articulista,  uma  vez  que,  na  distri- 
buição da  safra  açucareira  de  Cuba,  se  estabelecia 
uma  quota  especificamente  para  o  consumo  nacio- 
nal e  o  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar, 
como  organismo  responsável,  age  com  a  mais  abso- 
luta honestidade  na  concessão  das  quotas,  adminis- 
trando essa  concessão  de  forma  que  o  açúcar  do- 
méstico seja  devidamente  utilizado  para  seu  con- 
sumo no  país. 

Além  disto,  o  controle  sobre  o  açúcar,  repre- 
sentando um  pêso  morto  para  o  produtor  e  o  co- 
merciante, pesava  também  sobre  a  administração  do 
Ministério  do  Comércio,  utilizando  pessoal  que  agora 
poderá  encarregar-se  de  misteres  indispensáveis  na- 
quela repartição. 

O  Sr.  G.  Pérez  Lavielle  declara  em  seu  tra- 
balho que  o  Ministro  do  Comércio  pode  estar  se- 
guro dé  que  o  fornecimento  de  açúcar  à  população 
dt  Cuba  continuará  normalmente.  Se,  por  desgraça, 
se  verificar  a  sonegação  do  principal  produto  do 
país,  no  caso  de  uma  maior  procura  dos  países 
consumidores,  então  aquêle  Ministério  deverá  ado- 
tar  as  medidas  de  emergência  que  as  circunstâncias 
aconselharem. 

* 

*  * 

Informou  o  "Diário  de  la  Marina,  de  Havana, 
em  sua  edição  de  30  de  abril  próximo  passado, 
que  foi  constituída  a  Comissão  incumbida  do  estu- 
do do  plano  de  seguro  global  de  assistência  sani- 
tária aos  trabalhadores  na  indústria  do  açúcar,  rea- 
lizando a  sua  primeira  reunião  no  Ministério  do 
Trabalho. 

A  Comissão  é  integrada  pelos  representantes 
dos  usineiros,  dos  trabalhadores  e  moradores  das 
usinas,  dos  médicos  e  do  Ministério  do  Trabalho 
de  Cuba. 

Decidiu,  em  sua  primeira  reunião,  a  30  de 
abril  próximo  passado,  realizar  as  suas  sessões  nos 
salões  da  Federação  Nacional  dos  Trabalhadores 
Açucareiros,  sob  presidência  rotativa  com  um  secre- 
tário administrativo  permanente,  pedir  ao  Minis- 
tro do  Trabalho  que  designe  um  observador  para 
que,  como  representante  do  Govêrno,  assista  a  tôdas 
as  sessões,  e  solicitar-lhe,  ao  mesmo  tempo,  a  modi- 
ficação do  Decreto  que  criou  a  Comissão,  a  fim 
de  que  possa  participar  dela,  com  voz  e  voto,  a 
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representação  do  Colégio  Estomatológico,  bem  como 
pedir  que  fôsse  aumentado  para  três  o  número  de 
membros  que  podem  integrar  a  Comissão  em  nome 
das  diversas  instituições  interessadas. 

Por  proposta  do  Ministro  do  Trabalho,  o  Pre- 
sidente da  República  nomeou  os  membros  que  de- 
vem integrar  a  Comissão  para  o  estudo  e  inspeção 
das  instituições  de  seguros  sociais,  que  compreen- 
dem as  caixas  d.,  aposentadoria. 

DINAMARCA 

A  colheita  de  beterraba  somou  2 . 440 . 000  to- 
neladas na  safra  de  1951,  o  que  representa  uma  di- 
minuição de  7  %  em  relação  à  safra  anterior.  As 
fábricas  esperam  obter  330.000  toneladas  de  açúcar 
refinado,  correspondentes  a  360.000  toneladas  de 
rama.  Dêsse  total  222.000  toneladas  de  refinado 
serão  destinadas  ao  consumo  interno,  das  quais 
130.000  toneladas  para  o  consumo  doméstico  ra- 
cionado e  o  restante  para  fins  industriais.  As  ex- 
portações de  açúcar  e  produtos  açucarados  da  Di- 
namarca, nos  primeiros  dez  mêses  de  \9^l,  subi- 
ram a  87.860  toneladas  em  contraste  com  112.402 
toneladas  em  igual  período  de  1950.  As  e.\porta- 
ções  de  açúcar  em  espécie  somaram  55.795  tone- 
ladas, contra  87.195  toneladas,  nos  dez  primeiros 
mêses  de  um  e  de  outro  ano.  Recentes  aperfeiçoa- 
mentos das  sementes  de  beterraba  permitem  esperar 
uma  elevação  no  rendimento  por  hectare  e  no  ren- 
dimento em  açúcar  na  próxima  safra. 

JAVA 

As  últimas  informações  recebidas  de  Java  pela 
fiima  de  Neva  York,  M.  Golodetz  &  Co.,  .i 
respeito  de  um  aumento  dos  estoques  exportáveis 
de  açúcar  num  futuro  próximo,  não  são  de  todo 
alc-ntadoras.  Durante  os  dois  anos  que  precederam 
à  última  guerra,  a  produção  de  Java  oscilava  em 
torno  de  1.300.000  toneladas,  com  85  usinas  em 
movimento  e  150.000  acres  cultivados  com  cana. 

Depois  da  gucra,  a  produção  foi  a  seguinte  : 


Toneladas 

Usinas  err. 

Area  cultiva 

métricas 

funcionamento 

(acres) 

1947  .  . . 

8.000 

3 

2.000 

1948  .  . . 

50.000 

10 

1 5 . 500 

1949  .  . . 

225.000 

24 

50 . 000 

1950  .:. 

275.000 

31 

70.000 

1951  .  .  . 

430.000 

38 

1 00 . 000 

Acredita-se  que  a  área  do  ano  corrente  será 
igual  à  do  anterior.  A  produção  que  começa  cm 
princípios  de  maio,  se  espera  que  alcançará  a  .  .  . 
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425.000  toneladas.  Enquanto  a  produção  no  perío- 
do de  antes  da  guerra  tinha  um  rendimento  de 
açúcar  por  acre  de  cerca  de  8  1/2  toneladas,  o  ren- 
dimento médio  durante  os  anos  do  após-guerra 
foi  de  apenas  quatro  toneladas  por  acre.  Não  obs- 
tante, os  engenhos  estão  usando  as  mesmas  varie- 
dades de  cana.  O  fraco  rendimento  é  atribuído  a 
dificuldades  no  trabalho  e  á  cana  queimada. 

O  consumo  na  Indonésia  está  calculado  em 
420.000  toneladas,  ou  sejam  umas  100.000  tone- 
ladas a  mais  do  que  antes  da  guerra.  De  onde  se 
conclui  que  será  muito  pequena  a  quantidade  para 
a  exportação. 

MÉXICO 

Informações  recebidas  por  B.  W.  Dyer  &  Co. 
indicam  que  a  estimativa  inicial  da  safra  de  1951/52, 
prevendo  um  aumento  de  100.000  toneladas  sôbre 
a  produção  da  safra  de  1950/51^  no  total  de  .  . 
860.000  toneladas  de  açúcar  crú,  não  será  alcan- 
çada. As  condições  adversas  de  tempo  farão  com 
que  o  excedente  da  atual  em  relação  à  safra  ante- 
rior oscile  entre  10.000  e  20.000  toneladas. 

MAURITIUS 

A  produção  insular  estimado  em  490.000  to- 
neladas métricas  atingiu  a  483.904  toneladas,  in- 
forma o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
de  27  de  março  de  1952.  Cerca  de  463.000  tonela- 
das foram  exportadas  durante  a  safra,  das  quais 
237.790  toneladas  para  o  Reino  Unido.  O  rendi- 
mento médio  foi  de  27,6  toneladas  por  acre,  con- 
tra 24,6  toneladas  na  safra  precedente. 

PORTUGAL 

A  partir  de  1'  de  maio,  publicou  em  sua  edi- 
ção de  19  de  abril  passado  "Marchés  Coloniaux  du 
Monde",  de  Paris,  cessará  o  racionamento  de  açúcar 
cm  Portugal,  ao  mesmo  tempo  que  entrarão  em  vi- 
gor os  novos  preços  deste  produto  fixados  pelo  go- 
verno. Até  então,  os  portugueses  recebiam  cada  mês 
um  quilo  de  açúcar  por  pessoa,  sendo  o  preço  esta- 
b<-lccido  o  de  4,40  escudos  para  o  açúcar  branco  e 
o  de  4,20  para  o  açúcar  bruto.  Havia  igualmente  a 
possibilidade  de  se  procurar  o  açúcar  no  mercado 
livre  a  11,50  escudos  por  quilo,  aproximadamente. 

A  maior  parte  dos  portugueses  se  encontra- 
va na  obrigação  de  recorrer  ao  mercado  negro.  Os 
preços  elevados  cm  curso  neste  mercado  se  expii- 
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cam  pelo  fato  de  que  os  produtores  recuperam  no 
mercado  negro  o  que  perdem  nos  fornecimentos  de 
açúcar  ao  mercado  controlado.  Os  preços  do  açúcar 
não  refinado  "caf  ports"  português,  que  eram  até  o 
presente  de  3,20  e  2,30  escudos,  de  acordo  com  a 
qualidade,  vão  passar  a  3,75  e  2,85.  Quanto  aos 
preços  de  venda  ao  público,  uma  vez  cessado  o  ra- 
cionamento, serão  de  8,80,  6,60  e  5,50  escudos. 

Estas  medidas  foram  adotadas  pelo  govêrno 
com  o  fim  de  estimular  o  mais  possível  a  produção 
de  Angola  e  de  Moçambique,  de  maneira  a  reduzir, 
de  outro  lado,  progressivamente,  as  importações  pro- 
venientes em  grande  parte  da  zona  do  dólar. 

Durante  os  anos  que  precederam  imediatamente 
a  guerra,  a  produção  de  açúcar  de  Angola  e  de  Mo- 
çambique era  suficiente  para  atender  às  necessidades 
do  mercado  interior.  Mas,  depois  da  guerra,  um 
aumento  considerável  do  consumo  se  produziu,  sem 
que  fôsse  acompanhado  por  um  aumento  paralelo 
da  produção.  Com  efeito,  a  produção  de  açúcar  de 
Angola  e  de  Moçambique,  no  correr  dos  últimos 
quatro  anos  não  correspondeu  senão  a  78  %  das 
necessidades  de  Portugal  continental;  o  resto  preci- 
sou ser  importado  do  Brasil,  de  Cuba  e  de  outros 
países. 

O  consumo  anual  de  Portugal  metropolitano 
eleva-se  a  115. 000  toneladas  e  o  das  colónias  por-  . 
tuguêsas  a  cêrca  de  60.000  toneladas,  ou  sejam,  | 
no  total,  175.000  toneladas.  Portugal,  há  quatro 
anos,  não  dispõe  senão  de  127.000  toneladas  de 
açúcar  das  colónias,  das  quais  80.000  toneladas  de 
Moçambique  e  o  saldo  de  Angola.  Existe,  por  con- 
seguinte, a  cobrir  um  "deficit"  de  cêrca  de  50.000 
toneladas,  ao  qual  se  acrescenta  o  montante  das 
exportações  que  Portugal  faz  habitualmente  para  os 
países  vizinhos,  ou  sejam,  25.000  toneladas. 

A  produção  de  açúcar  dos  territórios  africanos 
portuguêses  pode,  sem  dúvida,  ser  desenvolvida. 
Mas,  os  produtores,  considerando  insuficientes  os 
preços  pagos  ate  aqui  pelo  govêrno,  empreenderam 
culturas  mais  remuneradoras,  como  a  do  sisal,  em 
particular,  que  se  pode  vender  livremente  nos  mer- 
cados estrangeiros.  i 

Os  novos  preços  fixados  pelo  govêrno,  além  j 
de  outras  vantagens,  permitem  esperar-se  um  aumen- 
to considerável  da  produção  colonial.  O  Ministro 
da  Economia  declarou  recentemente  que,  segundo 
Ob  cálculos  efetuados  pelos  serviços  do  Estado,  será 
possível  reduzir  as  importações  a  20.000  toneladas 
em  1953/54,  a  15.000  em  1954/55,  a  5.000  tone-  ' 
l^hs  em  1955/56  e  a  nada  a  partir  da  safra  de 
1956/57. 

MAIO,  1952  —  Pág.  78 


4)1 


A  partir  do  dia  1'  do  mês  corrente  entrou  em 
vigor  o  novo  Decreto  do  Governo  Português,  que 
liberou,  no  continente,  o  consumo  e  a  circulação 
de  açúcar. 

Obedece  o  novo  diploma  legal,  publicado  na 
íntegra  no  "Jornal  do  Comércio",  de  Lisboa,  em 
21  de  março  último,  ao  objetivo  de  fomento 'à  pro- 
dução, em  ordem  de  cobrir  o  "deficit"  de  50.000 
toneladas  anuais  em  relação  ao  consumo  de  açúcar 
em  territórios  portuguêses,  além  das  25.000  tonela- 
das que  se  destinam  à  exportação  com  benefício 
manifesto  da  balança  de  pagamentos  de  Portugal. 
Pelo  seu  art.  1',  as  províncias  de  Angola  e  Moçam- 
bique ficam  obrigadas  a  garantir  o  fornecimento,  de 
50  %  da  quantidade  de  açúcar  necessária  ao  consu- 
mo anual  do  continente. 

Uma  das  causas  apontadas  como  fator  respon- 
sável pelo  citado  "deficit"  é  o  desistimulo  à  produ- 
ção de  cana  sacarina  por  falta  de  atrativos.  O  De- 
creto fixa  novos  preços-base  mais  compensadores, 
exigirido,  por  outro  lado,  das  empresas  a  expansão 
e  o  aperfeiçoamento  de  suas  culturas  até  a  integral 
satisfação  das  necessidades  do  país  e  das  possibili- 
dades de  exportação.  Os  produtores  que  não  pre- 
encherem as  suas  quotas  de  produção  sem  motivo 
justificado  ficam  sujeitos  ao  pagamento  da  multa 
variável  entre  1$  e  5$  por  quilo  de  açúcar  não 
fornecido,  consoante  a  gravidade  da  falta.  Para  ate- 
nuar, contudo,  os  riscos  emergentes  da  aplicação 
dessas  sanções,  estabelece  o  Decreto  a  possibilidade 
de  cessão  de  parte  das  quotas  de  uma  das  emprêsas 
em  favor  de  outras,  apelando  para  a  solidariedade 
natural  de  todos  os  produtores,  em  têrmos  que  não 
prejudiquem  a  economia  do  país. 

Por  outro  lado,  e  com  o  objetivo  de  garantir 
à  indústria  refinadora  um  nível  adequado  de  utili- 


zação, fixa-se,  com  caráter  modificável,  em  dois  ter- 
ços o  mínimo  de  ramas  amarelas  com  que  os  pro- 
dutores deverão  preencher  suas  quotas  anuais,  po- 
dendo o  excedente,  ao  arbítrio  do  produtor,  ser 
importado,  para  consumo  direto,  em  açúcar  cristal 
branco  produzido  nas  províncias  ultramarinas. 

SÍRIA 

Nos  têrmos  do  recente  Decreto-lei  baixado  pelo 
Govêrno  a  importação,  a  exportação  e  o  comércio 
por  atacado  do  açúcar  são  da  competência  exclusiva 
do  Ministério  das  Finanças,  que  poderá,  no  entan- 
to, delegar,  no  todo  ou  em  parte,  essas  atribuições 
a  terceiros,  indivíduos  ou  sociedades,  informa  "L'An- 
tenne",  de  Marselha,  edição  de  4  de  maio  de  1952. 

VENEZUELA 

Segundo  noticia  o  "Weekiy  Statistical  Sugar 
Trade  Journal",  de  10  de  abril  de  1952,  a  produ- 
ção venezuelana  de  açúcar,  nos  nove  primeiros  meses 
de  1951,  somou  37.687  toneladas,  contra  41.661 
toneladas,  no  período  correspondente  de  1950.  As 
importações  nos  primeiros  nove  meses  atingiram  a 
46.761  toneladas  contra  25.091,  toneladas  no  mes- 
mo período  de  1950.  As  importações  dos  doze  meses 
de  1950  somaram  37.654  toneladas.  No  primeiro 
semestre  de  1951  as  importações  mantiveram-se 
aproximadamente  no  nível  das  verificadas  nos  pri- 
meiros seis  meses  de  1950.  Em  agosto,  porém,  foram 
importadas  cêrca  de  23.000  toneladas,  o  que  deter- 
minou a  diferença  apontada  entre  os  mesmos  perío- 
dos de  um  e  de  outro  ano.  Essas  importações  em 
larga  escala  são  igualmente  responsáveis  pelas  recla- 
m^ações  recentes  das  fábricas  que  alegam  não  pode- 
rem vender  a  sua  produção  de  açúcar  e  melaço. 


DIAGNOSE  FOLIAR 

Comentando  um  relatório  sobre  a  safra  30/51 
na  ilha  Mauritius,  "The  International  Sugar  fournal" 
informa  que,  naquele  período,  mais  de  5.000  ca- 
naviais foram  submetidos  ao  processo  de  diagnose 
foliar  para-  verificação  da  nutrição  em  nitrogénio, 
potássio  e  cálcio. 

A  técnica  da  diagnose  foliar  foi  melhoradaa  nas 
seguintes  linhas:  de  cada  canavial  recolhem-se  amos- 
tras duas  vezes  no  intervalo  de  um  mês;  as  amostras 
são  imediatamente  secas,  a  fim  de  evitar  perdas  de 
nitrogénio.  Êssse  trabalho,  adianta  a  revista,  está 


sendo  orientado  pelo  Sr.  Pierre  Halais,  que  se  esforça 
no  sentido  de  simplificar  o  método  de  determinação 
de  cákio,  O  teor  ótimo  de  nitrogénio  nas  folhas 
será  também  revisto. 

Examinando  o  trabalho  realizado  nos  últimos 
quatro  anos  em  Mauritius,  acrescenta  "The  Inter- 
national", poder-se  dizer  que  o  método  da  diagnose 
foliar,  na  sua  forma  presente,  merece  confiança  como 
meio  de  indicar  a  situação  do  potássio  e  do  cálcio  nas 
hwouras  canavieiras,  bem  assim  apontar  os  adubos 
cj^ue  contenham  os  alimentos  mais  indicados,  de 
modo  a  se  obter  o  máximo  rendimento  possível. 
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CRITÉRIO  CIENTIFICO  NA  PLANIFICAÇÃO  DA  ASSISTÊNCIA 
MÉDICO-SOCIAL  AO  TRABALHADOR  DO  AÇÚCAR 


José  Leite 

Médico  do  I.  A.  A. 


Desde  a  publicação  do  Decreto-lei  n.  . . 
9.827,  em  setembro  de  1946,  até  o  ano  re- 
cem-findo,  devem  ter  sido  despendidos  em 
serviços  assistenciais  ao  trabalhador  do 
açúcar  Cr$  224.001.452,00.  Os  resultados 
concretos  da  aplicação  de  soma  tão  vulto- 
sa são  realmente  bem  modestos,  a  julgar 
pelos  dados  disponíveis  e  que  mereceram  do 
autor  análise  critica,  publicada  em  BRASIL 
AÇUCAREIRO.  (1)  A  conclusão  é  de  que 
investimentos  representando  novas  iniciati- 
vas visando  a  ampliar  ou  melhorar  os  ser- 
viços existentes  totalizaram  Cr$  9  644.016,40 
ou  7,5  %  em  relação  ao  total  acumulado  dc 
três  safras. 

Em  quase  duas  dezenas  de  artigos  pu- 
blicados nesta  revista,  o  autor  não  se  cansa 
dc  repetir  a  necessidade  de  imia  planifica- 
ção, única  maneira  de  aproveitar,  com  alto 
rendimento,  a  soma  de  mais  de  cinquenta 
milhões  de  cruzeiros  anuais,  destinados  pela 
lei  federal  a  atenuar  a  condição  de  pária 
<i()  trabalhador  do  açúcar.  Após  ingentes  es- 
forços nesses  s(us  últimos  anos,  dispõe  o 
I.  A.  A.  dc  informes  capazes  de  ensejar  as 
bases  de  um  planejamento  razoável.  Razoá- 
\e\  de  vez  que  o  científico  se-lo-ia  na  base 
de  um  inquérito,  devidamente  analisado,  e 
de  e.sbôço  inicial  delineado  por  equipe.  O  co- 
nhecimento da  realidade,  no  país  açucareiro, 
só  poderia  ser  realizado  por  agentes  coleto- 
les,  supervisionados  por  pes(piiza<iores  trei- 
na<los  e  capazes.  Na  ausência  dêsse  pessoal, 
procurou  o  autor  a  .solução  imediata,  tradu- 
zida na  reme.s.sa  de  (luestionários,  tanto 
quanto  possível  resumidos,  ás  fábricas  de 
açúcar.  Nada  obstante  o  grave  defeito  téc- 
nico de  preenchimento  do  questionário  pelo 
prói)rio  |M'S(juis;ido.  restava  o  consolo  de 
.sempre  obter  regular  massa  de  da<ios,  mes- 
mo i)recários,  que  constituía  um  ponto  dc 
partida,  situação  bem  melhor  que  a  ausên- 
cia cíimplela  de  pontos  de  reparo.  Os  resul- 
tados fonnu  discretos,  de  vez  (pie  muitos 
questionários  foram  preenchidos  defeituo- 

DRASIL  AÇUCAREIRO 


sãmente  e  significativo  percentual  não  foi 
shnplesmente  devolvido. 

Três  elementos  consideramos  essenciais 
conhecê-los  para  o  esbòço  de  planejamento  : 
massa,  disponibilidades,  geografia. 

MASSA  —  Não  existe  censo  específico 
da  massa  de  indivíduos  vivendo,  direta  ou 
indiretamente,  da  indústria  do  açúcar  e  do 
álcool.  Os  primeiros  números,  na  base  de 
registros  securitários,  apareceram  no  rela- 
tório Alim  Pedro  sôbre  o  I.A.P.I.  (2).  O  to- 
tal é  de  apenas  33.929  indivíduos,  nos  18 
Estados  açucareiros,  ou  sejam  3,3  %  em 
relação  ao  total  de  industriários  no  país 
(1948).  Cálculos  indiretos  surgiram  em  .. 
1940,  no  Anuário  Açucareiro.  (3),  quando 
admitiam-se  134.639  indivíduos  trabalhan- 
do ou  dependendo  da  indústria  açucareira 
em  1937.  Não  conhecendo  os  grupos  etá- 
rios nem  as  taxas  de  mortalidade,  será  difí- 
cil um  cálculo  aproximado  da  progressão 
do  gi-upo  em  estudo.  Sabido  que  a  popu- 
lííção  em  1937  era  de  39  milhões  e  a  produ- 
ção açucareira  de  10.073.313  sacos  e  em 
1947,  48  milhões  e  20.424.559  sacos,  res- 
pectivamente, verificamos  que  contra  o  au- 
mento percentual  da  população  de  23,  a  pro- 
dução exibiu  102,7.  A  incidência  de  134.639 
sôbre  a  população  em  1937  fornece  .... 
6.3452  %,  que,  aplicado  sôbre  a  população 
em  1947,  realiza  219.192.  Para  uma  agro- 
indústria  produzindo  mais  de  20  milhões  de 
sacos  de  açúcar  de  60  quilos,  com  fábricas 
nem  sempre  totalmente  aparelhadas  para 
a  produção  vigente  e  com  uma  agricultura 
rudimentar,  o  número  de  braços  é  realmen- 
te pequeno.  É  bem  verdade  que  no  cálculo 
não  entraram  as  60.000  fazendas  canaviei-  . 
ras  do  país.  f 

Ora,  levantamentos  procedidos  em  Per- 
nambuco, em  1947,  (4)  acusavam  89.772 
assalariados  nas  usinas  de  açúcar,  sendo  . . 
15.402  na  indústria  e  74.370  na  lavoura. 
A  aplicação  da  percentagem  de  27,6  (que  é 
a  cifra  de  Pernambuco  em  relação  a  tôda  a 
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indústria  açúcareira  do  pais,  de  acordo  com 
o  levantamento  do  I. A.P.I. )  sôbre  89 . 772  in- 
dividuos,  fornecerá  um  global,  para  o  Bra- 
sil de  325.261,  cifra  que  ainda  consideramos 
baixa.  O  melhor  será  aguardar  os  resulta- 
dos parciais  do  último  censo,  os  quais  talvez 
façam  referência,  com  maior  realidade  esta- 
tística, a  item  tão  importante  para  fins  de 
planejamento. 

DISPONIBILIDADES  —  De  1946  a 
1951,  os  totais  referentes  à  incidência  de 
Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar  produzido  so- 
mavam Cr-$  224.001.452,00.  Por  conta  dos 
40  %  da  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de 
cana  fornecida  às  usinas  do  país,  entre  1943 
e  1951,  acumulam-se  Cr$  17.499.931,12.  Dei- 
xamos de  calcular  a  média  anual,  em  qual- 
quer das  duas  verbas,  de  vez  que  a  con- 
juntura económica  em  tais  previsões  está 
inteiramente  rompida.  O  aumento  da  pro- 
dução- dê  açúcar,  cada  ano,  apresenta  saltos, 
ao  invés  de  progressão  rítmica,  o  mesmo 
aplicando-se  á  produção  de  cana.  Nessas 
condições,  consideramos  como  melhor  ponto 
de  reparo  a  última  safra  :  em  50/51,  o  to- 
tal a  ser  aplicado  por  usineiros  atiní^ia  a 
,  Cr$  49.634.982,00  contra  Cr$  2.792.734,20 
de  responsabilidade  dos  fornecedores.  A  dis- 
tribuição do  global  de  Cr$  52.427.716,20 
entre  325.261  indivíduos  fornece  o  modesto 
«per  capita»  anual  de  Cr$  161,20  para  gas- 
tos assistenciais.  Ora,  como  estudos  reali- 
zados pelo  autor  demonstram  que  53,18  % 
são  absorvidos,  nas  despesas  assistenciais 
das  usinas,  com  ambulatório  e  hospital,  te- 
ríamos de  chegar  à  conclusão  de  que  as 
verbas,  encaradas  no  sentido  de  sua  apli- 
cação específica,  e  não  como  «per  capita» 
arimético,  dariam  para  assegurar  discreta 
cobertura  assistencial :  cêrca  de  Cr$  80,60 
por  indivíduo.  A  verdade  é  de  que,  no  país 
açucareiro,  não  é  aplicável  a  percentagem 
internacional  de  5  %  para  a  população  doen- 
te flutuante.  O  percentual  deve  ser  bem  ele- 
vado, a  julgar  pelas  cifras  relativas  à  inci- 
dência do  paludismo,  esquistosomiase,  para- 
sitoses,  sífilis  e  doenças  carenciais  no  meio 
rural.  Utilizaremos  um  artifício  grosseiro, 
à  falta  de  dados  estatísticos  fidedignos, 
para  avaliar  o  índice  de  morbidade  no  país. 
Para  uma  população,  em  1950,  de  52.613.000 
pessoas,  encontramos  um  comparecimento 
aos  ambulatórios  de  instituições  públicas, 
particulares  e  militares  de  13.697.790  (5), 


isto  é,  26,03  como  percentual  de  indiví(hios 
daquela  massa  necessitando  de  serviços  mé- 
dicos. Utilizando  o  percentual  sôbre   

325.261,  teremos  84.568  trabalhadores  do 
açúcar  necessitando  habitualmente  dos  am- 
bulatórios e  hospitais.  A  distribuição  de  . . 
Cr$  52.427.716,20  entre  os  84.568  indiví- 
duos, elevaria  o  «per  capita»  de  Cr$  161,20 
para  Cr$  620,00  anuais,  isto  é,  a(hniti(lo  que 
a  verba  seria  aplicada  sòmente  em  ambula- 
tórios e  hospitais,  o  que  não  é  o  caso.  Como 
metade  da  verba  é  escoada  naqueles  dois 
itens  principais,  restariam,  para  os  teorica- 
mente doentes  84 . 568  indivíduos,  ainda  .  . 
Cr$  160,00  anuais,  isto  é,  Cr$  13,30  mensais. 
O  quantum,  bem  administrado  j)odcrá  ren- 
der, quando  vemos  que  em  1950,  a  estima- 
tiva de  arrecadações  do  I.A.P.I.,  para  fins 
assistenciais  em  20  municípios  brasileiros, 
totalizava  Cr?  92.700.000,00  para  745.019 
lieneficiários,  ou  sejam  um  «per  capita» 
anual  de  Cr$  224,40  e  mensal  de  Cri}!  ... 
18,70  (6). 

GEOGRAFIA  —  O  conhecimento  da 
realidade  geopolítica  só  poderá  ser  feita  in- 
loco.  Um  planejamento  à  distância,  em  re- 
lação a  esse  item,  traduziria  teoricismo  com 
tôdas  as  mal-adaptações  desastrosas  ao  cho- 
que com  a  aplicação  prática.  Se  em  Campos 
encontramos  16  das  31  usinas  do  Estado 
do  Rio,  com  65,20  %  da  produção  açucarei- 
ra (1947/48)  e  mais  de  80%  da  arrecada- 
ção da  taxa  de  fornecimento  de  cana,  já 
em  São  Paulo  só  Piracicaba,  Sertãozinho  e 
Capivari  contam  com  7  usinas  respectiva- 
mente, as  49  restantes  espraiando-se  nos 
outros  37  municípios.  Em  Pernambuco,  das 
59  usinas,  sòmente  cinco  nnuiicípios  con- 
tam com  concentração  de  fábricas  :  Palma- 
res, com  5  usinas;  Cabo  (5),  Piscada  (4), 
Barreiros  (3)  e  També  (3).  Alagoas,  com 
33  usinas,  tem  5  em  Assembleia,  4  cm  Mu- 
ricí  e  3  em  São  Miguel  dos  Campos.  Das 
64  usinas  sergipanas,  12  estão  cm  Laran- 
jeiras, 8  em  Capela,  6  em  Rosário  do  Catefo, 
5  em  Inarajoba,  4  em  São  Cristóvão  e  4  em 
Siriri.  Das  17  fábricas  baiana.s,  10  situam-sc 
em  Santo  Amaro  e  das  39  mineiras,  5  estão 
em  Ponte  Nova  e  4  em  Visconde  de  Rio 
Branco. 

Como  se  vê,  há  um  percentual  de  di.s- 
persão  das  usinas  a  merecer  estudo  parti- 
cular, de  vez  que  contribuem  com  os  Cr.$  . . 
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2,00  para  serviços  assistenciais  e  pelo  fato  de 
não  se  prestarem  a  uni  plano  centralizador, 
não  estão  à  margem  de  cogitações,  A  situa- 
ção hospitalar  nos  sete  importantes  Estados 
produtores  é  a  seguinte:  (7). 

PERNAMBUCO:  29  municípios  açu- 
careiros, 265  leitos  e  20  municípios  sem 
hospital. 

ALAGOAS :  11  municípios  açucarei- 
ros, 266  leitos  e  9  municípios  sem  hospital. 

BAHIA :  7  municípios,  com  282  lei- 
tos e  2  sem  hospital. 

SERGIPE  —  16  municípios,  com  159 
leitos  e  9  sem  hospital. 

ESTADO  DO  RIO  :  11  municípios  com 
468  leitos  e  2  sem  hospital. 

MINAS  GERAIS  :  —  21  municípios  açu- 
careiros com  958  leitos  e  5  sem  hospital. 

SÃO  PAULO  :  40  municípios  com  . , 
5.724  leitos  e  7  sem  hospital. 

ESBÔÇO  CIENTÍFICO  DO  PLANO 

Conforme  verificamos  do  estudo  sôbre 
massa,  disponibiUdades  e  geografia,  nunca 
esteve  tão  evidente  a  necessidade  de  um 
plano  :  a  massa  é  niuuerosa  e  doente,  o  <U- 
nheiro  é  pouco  e  a  geografia  não  é  de  todo 
favorável. 

Cinco  itens  essenciais  balizariam  um 
bom  esquema,  cuja  aplicação  resultaria  de 
alto  rendimento  com  investimentos  mí- 
nimos. 

1 .  Arrecadação  pela  I.A.A.  das  verbas 
de  Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar  pro- 
duzido e  Cr$  0,40  por  tonelada  de 
cana  fornecida. 

A  experiência  do  autor,  nestes  scre  anos 
d;'  obrigatoriedade  de  assistência  mcdico-so- 
cial  nas  usinas,  concedeu-lhe  autoridade 
para  afirmar  que,  para  o  vulto  das  somas 
estabelecidas  pelo  govêrno  federal,  os  resul- 
tados são  medíocres,  mercê  da  falta  de  co- 
nhecimentos técnicos  pi'los  industriais,  de- 
sorientação, dispersão  e,  sobretudo,  frau- 
des. Mesmo  (pie  o  I.A.A.  criasse  um  corpo 
fiscalizador  especial,  com  niais  de  100  agen- 
tes, para  as  KM)  usinas  em  funcionamento 
no  país.  persistiria  a  dispersão,  nada  obs- 
tante u  correia  aplicação  das  verbas.  Em 
última  análise  os  resultados  medíocres  {Ic- 


correntes  da  excessiva  descentralização,  d 
impossível  controle  unitário.  A  caracterí 
tica  estática  resultante  da  aplicação  das  ve* 
bas  pelos  industriais  refle te-se  plenament 
no  exemplo  citado  no  início  dêste  traba 
lho  :  em  três  exercícios  financeiros,  apen« 
7,5  %  foram  empregados  em  novas  inicia  tí 
vas  visando  ampliar  ou  melhorar  serviços 
assistenciais  existentes.    Isto  num  terreno 
permanentemente  em  mutação  como  o  é  a 
assistência  médico-social. 

No  que  diz  respeito  às  verbas  dos  for- 
necedores, o  panorama  ainda  é  mais  triste  : 
dos  Cr$  17.499.931,12,  acumulados  de  .. 
1943  para  cá,  nem  Cr$  500.000,00  foram 
empregados  a  prol  do  trabalhador  das  fa- 
zendas canavieiras.  Somente  é  sentido  o  di- 
namismo dos  fornecedores  paulistas,  cujas 
verbas  modestas,  com  o  auxílio  e  colabora- 
ção do  I.A.A. ,  levantam  dois  hospitais  pró- 
prios em  Sertãozinho  e  Capivari.  Em  Cam- 
pos, município  rico,  com  a  maior  concentra- 
ção de  fornecedores  do  país,  dispondo  de 
mais  de  cinco  milhões  de  cruzeiros,  todo  o 
esforço  do  I.A.A. ,  organizando  plantas,  or- 
çamentos, estimativas  de  manutenção  e  es- 
quema de  funcionalidade  para  uma  rede  de 
seis  ambulatórios,  encontra-se  estranha- 
mente congelado. 

No  que  diz  respeito  à  aplicação  das  ver- 
bas, pelos  usineiros,  tomemos  para  o  exeni- 
l)lo  os  Estados  de  Sergipe,  Minas  e  Rio  de 
J<meiro,  na  safi'a  49/50. 

SERGIPE  :  Das  59  usinas  em  funcio- 
namento, apenas  32  prestaram  contas  ao 
LA.  A.,  num  total  de  Cr$  1.288.686,60, 
ccmo  mínimo  legal.  16  empregaram  a  maior 
Cr$  186.633,20  contra  Cr$  257.590,20  dei- 
xados de  aplicar  pelas  outras  16  fábricas. 

MINAS  GERAIS:  Das  37  usinas  em 
atividade,  17  prestaram  conta  ao  I.  A.  A., 
num  total  de  Cr$  1.068.423,70,  como  míni- 
mo legal.  6  fábricas  aplicaram  a  maior  . . 
CrSp  149.618,30  contra  Cr$  380.419,30  não 
aplicados  pelas  11  restantes. 

RIO  DE  JANEIRO  :  Das  31  usinas,  27 
exibiram  sua  conta  «Assistência  Social»  ao 
I.  A.  A.,  nutn  global  de  Cr^  7.657.868,00 
como  mínimo  legal.  9  empregaram  a  maior 
CiN^  1.569.123,40  contra  Cr$  4.087.617,00 
não  aplicados  pelas  18  fábricas  restantes, 
cu  sejam  53  %  em  relação  ao  total.  Isto 
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num  Estado,  cujas  usinas  de  açúcar  estão  a 
poucas  horas  de  viagem  da  sede  do  LA. A. 

Nessas  condições,  o  I.A.A.  cuja  tradi- 
ção, no  emprêgo  adequado  e  salvaguarda 
severa  dos  dinheiros  públicos,  é  motivo  de 
orgulho  para  a  administração  federal  e  para 
seus  servidores,  mostra-se  como  o  indicado 
natural  para  arrecadar  e  aplicar  as  verbas 
assistenciais,  através  de  seus  órgãos  técnicos. 

2.  —  Supervisão  centralizadora  pelo 
I.  A.  A.  —  Êste  e  os  itens  seguintes  refor- 
çam nossa  argumentação  pró-arrecadação 
das  verbas  pelo  I.  A.  A.  É  impossível,  nos 
tempos  que  correm,  fugir  ao  planejamento, 
recorrendo  ao  aventureirismo,  à  improvi- 
zação,  responsável  pelo  fracasso  ou  baixo 
rendimento  de  tantas  iniciativas  bem  inten- 
cionadas neste  país.  E  quem  fala  em  plane- 
jamento, sub-entende  supervisão,  controle 
central,  percepção  compreensiva,  no  senti- 
do saxônico  do  têrmo,  do  problema  em 
equação.  É  bem  de  ver  que  possuindo  ele- 
mentos financeiros  e  técnicos  para  objeti- 
var  o  conhecimento  da  massa  beneficiária 
e  da  geografia,  não  seria  difícil  ao  I.  A.  A. 
estudar  a  melhor  fórmula  de  aplicabilidade 
das  verbas  sob  seu  controle.  A  geografia 
compreenderia  aí  os  meios  de  comunicação 
e  transporte,  as  disponibilidades  em  leitos 
hospitalares  e  equidistância  daquelas  faci- 
lidades em  relação  às  unidades  hospitala- 
res ou  para-hospitalares.  Para  essa  tarefa, 
inicialmente  não  seria  necessário  criar  uma 
Divisão.  Um  Serviço,  provido  de  médico, 
projetistas    especializados    em  arquitetura 


hospitalar,  assistentes  sociais  e  correlato 
pessoal  de  escritório,  estaria  capacitada 
para  delinear  a  orientação  geral  e  assegu- 
rar a  eficiência  de  seu  funcionamento. 

Voltamos  a  citar  o  exemplo  de  Cam- 
pos :  enviou  o  I.  A.  A.  àquele  município, 
em  1947,  um  dos  seus  técnicos,  o  qual  es- 
tudou a  localização  estratégica  de  seis  am- 
bulatórios, cujo  custo  de  construção  e  ins^ 
talação  foi  calculado,  bem  como  estimadas 
as  despesas  de  manutenção,  na  base  do  va- 
\ox  local  das  utilidades.  Como  a  solução  não 
satisfez  aos  fornecedores,  após  novos  enten- 
dimentos, voltou  o  I.  A.  A.  a  projetar  os 
ambulatórios,  com  o  cálculo  minucioso  do 
custo  da  construção,  nos  terrenos  previa- 
mente escolhidos  e  adquiridos  pelos  forne- 
cedores, prontificando-se  a  autarquia  a  cal- 
cular o  custo  de  instalação,  tocando  aos 
fornecedores  observar  as  despesas  de  ma- 
nutenção de  um  ambulatório  funcionan- 
do como  piloto,  nos  primeiros  três  meses. 
Nada  obstante,  nada  foi  tocado  para  diante 
])elos  principais  interessados.  Em  contrapo- 
sição, dentro  de  um  ano  funcionarão  os  hos- 
pitais dos  fornecedores  de  Sertãozinho  e 
Capivari,  onde  é  acatada  e  aplicada  a  orien- 
tação técnica  do  I.  A.  A. 

Para  documentar  a  assertiva  quanto  ao 
critério  desordenado  de  aplicação,  damos  a 
seguir  um  quadro,  por  onde  é  possível  veri- 
ficar a  incidência  percentual  da  aplicação 
das  verbas  assistenciais  em  sete  Pastados  açu- 
careiros, durante  três  safras,  em  relação  a 
cinco  itens  : 


INCIDÊNCIA  PERCENTUAL  DE  GASTOS  ASSISTENCIAIS  NAS  SAFRAS  46/47. 

47/48  e  48/49  em  cinco  itens 


ITENS 

ESTADO 
DO  RIO 

S.  PAULO 

PERNAM- 
BUCO 

ALAGOAS 

BAHIA 

MINAS 

SERGIPE 

Ambulatório   

25,08 

42,10 

42,10 

49,3 

54,08 

57,08 

53,03 

3,14 

11,84 

15,^1 

9,5 

14,9 

11,2 

3,20 

Auxílio-Enfermidade   

5,91 

3,83 

17,94 

45,0 

16,44 

0,17 

12,84 

0,27 

•  0,25 

0,94 

1,41 

1,48 

0,94 

1,^5 

4,97 

0,11 

2,91 

0.59 
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Os  itens  foram  escolhidos,  pela  cons- 
tância com  que  figuraram,  nas  três  safras 
em  estudo,  dos  sete  Estados.  Exceção  das 
despesas  com  ambulatório,  os  gastos  com 
outros  itens,  pela  sua  disparidade,  dispen- 
sam comentários,  sabido  que  as  exigências 
nosológicas  e  sociais,  pelo  menos  em  quatro 
unidades  do  norte,  situam-se  sob  o  mesmo 
nível. 

3.  Política  ambulatorial  —  Critério 
objetivo  e  científico  presidiu  à  elaboração 
(;a  Resolução  206/48.  A  política  hospita- 
lar é  cara  e  cede  terreno  cada  dia  ao  ambu- 
latório, graças  aos  progressos  da  terapêu- 
tica, que  assegura  tratamento  eficaz,  sem 
restrição  da  atividade  do  indivíduo.  Basta 
que  sejam  lembrados  o  tratamento  da  sífi- 
lis e  outras  doenças  venéreas  pelo  anti-bióti 
cos,  do  paludismo,  da  esquisostomíase,  das 
pneumonias,  da  febre  tifóide,  das  síndro- 
m.es  disenteriformes.  Enquanto  a  direção 


deve  ficar  (iifeixada  no  centro,  a  execução 
do  plano  assistencial  será  centrífuga.  Assis- 
tir o  homem  no  seu  «habitat»,  evitando  a 
drenagem  para  as  cidades  litorâneas.  Erros- 
como  os  Hospitais  dos  Usineiros,  em  Ala- 
goas e  Pernambuco,  não  deveriam  ser  co- 
metidos, cora  as  verbas  em  poder  do  I.A.A.^ 
A  evidência  é  de  que  a  assistência  médico- 
hospitalar  ao  homem  do  campo,  nas  capi- 
tais, além  de  emaranhá-lo  nós  seduções  da 
cidade,  é  onerada  dos  transportes,  resultan- 
do cara  e  im.patriótica,  ante  o  fenómeno  ru- 
rífugo  universal,  no  Brasil  atingindo  um 
dos  pontos  mais  altos.  A  própria  experiên- 
cia dos  industriais  demonstra  que  o  ambu- 
latório é  a  viga  mestra  da  assistência  médi- 
ca, como  veremos  no  quadro  seguinte,  con- 
frontando a  absorpção  percentual  das  ver- 
bas para  despesas  de  ambulatório  e  para 
hospitalização,  em  sete  importantes  Estados 
açucareiros. 


DESPESAS  COMPARADAS  COM  AMBULATÓRIO  E  HOSPITAL  EM 
SETE  ESTADOS  AÇUCAREIROS  —  SAFRA  47/48 


ESTADOS 

1 

NÚMERO 

DE 
USINAS 

AMBULATÓRIO 
CR$ 

%  EM  . 
RELAÇÃO 
AO  GLOBAL 

HOSPITAL 
CR$ 

%  EM 
RELAÇÃO 
AO  GLOBAL 

GLOBAIS 
APLICADOS 

Pernambuco   

51 

6.916.724,30 

39,17 

1.377.312,00 

7,79 

17.658.212,60 

Alagoas   

25 

2.052.080,60 

45,84 

253.783,80 

5,66 

4.476.557,70 

12 

1.094.158,40 

63,48 

168.247,10 

9,76 

1.723.621,40 

Sergipe   

52 

593.550.80 

50,63 

72.063,20 

6,14 

1.172.287,70 

Estado  do  Rio   

23 

2.522.704,Q0 

55,43 

184.933,00 

4,06 

4.551.127,20 

Minas  Gerais   

13 

461  .080,30 

6-7,57 

14.007,60 

2,05 

682.316,10 

São  Paulo   

29 

2.340.287,60 

49,78 

546.320,30 

11,62 

4.700.795,30 

Total   

205 

!  15.980.586,90 

45,70 

2.616.667,00 

7,48 

34.964.918,00 

I)epreende-se  da  leitura  do  quadro  aci- 
ma (|ue  o  ambulatório  absorve  pcrcenfual- 
nieiite  seis  vezes  mais  verlias  que  o  hospi- 
tal, nada  obstante  o  custo  elevado  dos  .ser- 
viços hospitalares.  Mais  da  metade  das  ver- 
bas é  absorvida  só  em  ambulatório  e  ho.spi- 
t.il,  isso  no  cômputo  global. 

Hegistemos,  <le  passagem,  a  acessibili- 
dade da  assistência  médica  ao  trabalhador 
da  usina  ou  das  plantações;  o  ganho  dos 
dias  jxrdidos  .se  tivesse  que  ser  encami- 


nhado aos  hospitais  da  cidade,  para  tratar 
de  doença,  muitas  vezes  ambulatorial,  a  ação 
I-iiofilática  e  educativa  que  essa  unidade  mé- 
dico-social  poderá  exercer,  no  seu  pequeno 
âmbito,  com  palestras  elucidativas  sôbre 
problemas  de  higiêne,  vacinações  anti-va- 
riólica,  anti-tifica,  anti-tetânica,  higiêne  pré- 
natal,  banco  de  leite,  profilaxia  das  ende- 
mias mais  frequentes.  Tarefas,  de  resto, 
nunca  realizadas  pelo  hospital  que,  pelo  seu 
movimento,   características   de  funcionali- 
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dade  e  correlata  amplitude  do  campo  de 
ação,  não  estaria  mesmo  em  situação  de  exe- 
cutá-las a  contento.  Transcrevemos,  ainda, 
em  abôno  de  nosso  ponto  de  vista,  trecho 
do  relatório  do  diretor  do  Hospital  dos  Tra- 
balhadores na  Indústria  do  Açúcar  de  Per- 
nambuco ao  Presidente  do  Sindicato  dos 
mesmos  Trabalhadores,  relativo  a  1951  : 
(8)  «O  motivo  principal  da  insuficiência  de 
leitos  no  nosso  Hospital  decorre,  sem  dú- 
vida, do  fato  de  que  os  ambulatórios  das 
Usinas  ou  funcionam  precàriamente  ou  não 
funcionam.  Êste  fato  dará  razão  e  explica 
a  avalanche  de  doentes,  que  procuram  inter- 
namento para  doenças,  que  seriam  mais  lo- 
gicamente tratadas  na  própria  usina  (o  gri- 
fo é  nosso),  como  economia  para  o  associa- 
do e  maior  possibilidade  para  o  Hospital  de 
atender  doenças,  que  de  fato  necessitem  de 
assistência  médica  mais  rigorosa  ou  mais 
especializada.» 

4.  Hospitais  Regionais  —  Ainda  de 
acôrdo  com  a  Resolução  N-  206/48,  seria 
lógico  e  oportuno,  na  triagem  dos  casos, 
considerados  rigorosamente  hospitalares 
pelo  ambulatório,  o  aproveitamento  dos  hos- 
pitais regionais.  A  linha  a  ser  seguida  é  sem- 
pre o  de  não  afastar  muito  o  trabalhador 
do  seu  meio,  orientando-o,  além  disso,  para 
uma  instituição  modesta,  que  não  iria  desa- 
justá-lo, como  acontece  com  os  hospitais 
luxuosos  para  segurados  pobres,  erigidos 
nas  cidades  pelos  institutos  de  previdência. 
Além  do  mais,  evitar  construir  novos  hos- 
pitais, a  não  ser  em  zonas  comprovadamen- 
te carentes  e  onde  o  suporte  financeiro,  re- 
presentado pela  arrecadação  das  verbas  lo- 
cais, assegure  um  padrão  mínimo  de  ma- 
nutenção. Fácil  é  construir  e  instalar  um 
hospital,  difícil  é  mantê-lo.  Os  hospitais  re- 
gionais, em  sua  maioria  neste  país,  repre- 
sentam mais  depósitos  de  doentes  que  «má- 
quinas de  recuperação  humana».  Construí- 
dos via  de  regra  com  finalidade  demagógica 
e  nunca  em  função  dos  reclamos  das  zonas 
carentes,  sua  manutenção,  passado  o  pri- 
meiro ano,  torna-se  precária,  com  a  conse- 
quente redução  do  rendimento  científico, 
estreitamente  ligado  à  cousa  tecnológica,  que 
subentende  dinheiro.  Uma  ajuda  a  essas  ins- 
tituições, através  das  verbas  de  usineiros  e 
fornecedores,  representaria  uma  verdadeira 
exangue-transfusão  para  seus  combalidos 
organismos.  Seria  posta  em  prática  uma  po- 


lítica sadia,  de  vez  que  os  rendimentos  com- 
pensariam os  investimentos  relativamente 
modestos  em  comparação  com  as  despesas 
iniciais  de  construção  e  instalação  de  novos 
hospitais.  Com  o  controle  e  supervisão  do 
I.  A.  A.  seria  fácil  estudar  o  estabelecimento 
de  uma  rede  hospitalar,  na  base  dos  hospi- 
tais regionais  existentes,  para  atender  os 
trabalhadores  do  açúcar.  A  construção  e 
instalação  de  novos  hospitais  só  seria  reali- 
zada como  complementação  a  hiatos  nesse 
quase  sistema  e  obedeceria  ao  padrão  pro- 
gressivo-flexível. 

5 .    Hospitais  Centrais  e  Especializados. 

Última  etapa  da  planificação,  os  Hos- 
pitais Centrais  ou  das  capitais  e  grandes  ci- 
dades seriam  utilizados,  dentro  de  uma  in- 
cidência mínima,  de  vez  que  a  rigorosa  tria- 
gem de  doentes  dos  ambulatórios  para  os 
hospitais  regionais,  filtraria  os  casos  de  alta 
cirurgia  ou  especializada.  A  evidência  é  de 
que  tais  conjunturas  representam  percentual 
mínimo,  mesmo  nas  grandes  clínicas,  mé- 
dicas cirúrgicas  ou  especializadas  dos  gran- 
des hospitais.  De  modo  que,  as  despesas  se- 
riam mínimas  e  o  número  de  trabalhadores 
levados  até  à  cidade  bem  reduzido.  Chega- 
mos mesmo  a  afirmar  que  seriam  desneces- 
sários convénios  com  instituições  hospitala- 
les  ou  para-hospitalares  das  capitais  ou  gran- 
des cidades.  O  pagamento  individual,  caso 
funcionasse  o  esquema  esboçado,  represen- 
taria despesa  insignificante  em  relação  ao 
global  das  verbas  arrecadadas. 
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ORÇAMENTO  E  SUA  TÉCNICA  NO  I.A.A. 

Wilson  Carneiro 


O  Orçamento  do  I.  A.  A.  nos  moldes 
atuais,  teve  inicio  com  a  introdução  da  Con- 
tabilidade Pública  na  escrita  do  I.  A.  A.,  no 
ano  de  1946.  Compreenik  um  sistema  me- 
canizado de  contas  e  subcontas  devidamente 
padronizadas,  de  acordo  com  instruções  e 
modelos  da  13ivisão  de  Orçamento  do  DASP. 

A  proposta  orçamentária  é  elaborada 
em  duas  etapas  : 

a)  elaboração  primária; 

b)  elaboração  secundária  e  final. 

A  elaboração  primária  é  feita  nos  ór- 
gãos Regionais  e  Destilarias  Centi-ais.  Cada 
um  desses  órgãos  faz  seu  prói)rio  orçamen- 
to de  despesa,  conforme  modêlos  reine iidos 
pela  Divisão  de  Controle  e  Finanças.  A  ela- 
boração secundária  e  final  é  processada  com 
os  elementos  da  elaboração  primária,  os 
dados  de  materiul  e  pessoal  da  Sede  e  as 
estimativas  do  Plano  de  Safra  correspon- 
dente. A  proposta  assim  elaborada  é,  final- 
mente, remetida  à  Comissão  Executiva  do 
I.  A.  A.,  para  fins  de  discussão  e  aprovação. 

O  orçamento  da  Autarquia  compõe-se 
de  duas  partes  :  a  RECEITA  PREVISTA  e 
a  DESPP:SA  autorizada,  a  Receita  Pre- 
vista divide-se  cm  :  Receita  Efetiva  e  Recei- 
ta de  Mutações  Patrimoniais.  A  primeira, 
compreende  a  Receita  P^slatutária  Ordiná- 
ria, a  Receita  Estatutária  de  Aplicação  Es- 
pecial, a  Receita  Patrimonial,  a  Receita  Ad- 
ministrativa, a  Receita  de  Serviços  Anexos, 
a  Receita  Extraordinária  e  a  Receita  de 
Exercícios  Anteriores.  A  Receitai  de  Muta- 
ção desdobra-se  em  :  Receita  de  Alienação 
de  Rens  e  Receita  de  Operações  Financeiras, 
compri-eiidiMido  esta  última  as  rubricas  de 
l''ni|)réstimos  do  Banco  do  Rrasil  e  as  de 
Amortização  <le  Adiantamentos,  F^inancia- 
U)ent()S  e  Empréstimos. 

A  Despesa  Autorizada  dividc-se,  igual- 
mente, em  Efetiva  e  de  Mutações.  A  |)ri- 
meira  é  couslituida  dn  Despesa  Estatutária 
e  subcontas,  da  Despesa  Pali-inionial  e  da 
Despesa  Administrativa  e  subcoi.las  das  Divs- 
pe.sMS  Diversas,  da  Despesa  P^xlrK-niiuária, 
(ia  Desi>esa  de  Serviços  Anexos  e  da  Des- 


pesa de  Exercícios  Anteriores.  A  Despesa 
de  Mutação  compreende  a  verba  de  Aqui- 
sição de  bens  e  respectivas  consignações,  a 
rubrica  de  Aquisição  de  Materiais  e  as  Des- 
pesas com  Operações  Financeiras  constituí- 
das das  verbas  de  financiamentos  e  amor 
tizações  do  Banco  do  Brasil. 

Dada  a  atividade  peculiar  da  autarquia 
açucareira,  o  método  de  elaboração  orça- 
mentária difere  do  que  se  aplica  ao  orça- 
mento da  União.  Neste,  calculam-se,  primei- 
ramente, as  despesas  que  terá  o  Estado  du- 
rante a  vigência  do  orçamento  que  se  quer 
elaborar  e  depois,  então,  faz-se  o  cálculo  da 
receita.  A  receita,  portanto,  é  fixada  de 
acordo  com  a  despesa  prevista.  No  Orça- 
mento do  I.  A.  A.  ocorre  exatamente  o  opos- 
to. Começa-se  pelo  cálculo  da  previsão  da 
receita  para  depois  fixar-se  a  despesa  da 
Instituição.  Tal  fato  é  fàcilmente  compre- 
ensível, já  que  o  I.  A.  A.  é  uma  autarquia 
económica  de  sistema  tributário  próprio.  As 
lí.xas  arrecadadas  deverão  ser  aplicadas,  nj- 
cessàriamente,  nos  fins  específicas  da  enti- 
dade, conforme  estabelece  o  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira.  A  receita  geral  da  Ins- 
tituição deve  atender,  portanto,  aos  encar- 
gos fundamentais  da  defesa  da  produção  do 
açúcar,  a  par  de  todo  custeio  administrativo. 

As  vantagens  obtidas  pelo  I.  A.  A.  com 
implantação  do  sistema  orçamentário  e  da 
mecanização  parcial  da  escrita,  são  deveras 
incontestáveis.  Os  fatos  resultantes  da  di- 
versidade da  atividade  que  a  autarquia  exer- 
ce sobre  a  agro-indústria  do  açúcar  foram 
colocados  sob'  regime  de  rigoroso  controle 
conláliil. 

Entretanto,  ainda  se  observam  durante 
a  execução  orçamentária  algumas  falhas  de 
planejamento,  conforme  têm  salientado  os 
próprios  Relatórios  do  I.  A.  A.  São  sensíveis 
as  flutuações  que  se  verificam  na  execução 
orçamentária,  as  quais  decorrem,  sobretudo, 
de  planos  e  operações  adotados  no  decorrer 
do  exercício  e  não  previstos  quando  da  ela- 
boração da  jiroposta  orçamentária.  Isto  acar- 
reta, não  raro,  tleformações  apreciáveis,  em 
face  do  orçamento  aprovado.  Senão  vejamos: 
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HECEITA  ORÇAMENTÁRIA  (*) 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


1 

1 

ANO 

Receita 
Prevista 

1  Receita 
1  Realizada 

Variações 
Orçamento 

1947  .  .  .  ! 

438 

1  1.015 

+  577 

1948  ... 

965 

1.510 

+  545 

1949  ... 

1.516 

1.506 

—  10 

1950  ... 

1.308 

1  1.146 

—  162 

1951  ...  j 

1.555 

1.355 

1 

—  200 

Do  confronto  acima,  entre  a  Receita 
Prevista  e  a  Receita  Realizada  dos  exercí- 
cios de  1947  a  1951,  verificamos  que  nos 
anos  de  1947  e  1948,  a  Receita  Realizada 
ultrapassou  à  Receita  Prevista  em  577  e 
545  milhões  de  cruzeiros  respectivamente, 
enquanto  de  1949  a  1951  a  estimativa  da 
receita  ultrapassou  em  10,  162  e  200  milh<')es 
de  cruzeiros,  respectivamente,  à  Receita 
Realizada  no  mesmo  período. 

Se  compararmos,  por  outro  lado,  a  Des- 
pesa Autorizada  com  a  Despesa  Realizada, 
no  mesmo  quinquénio,  temos  : 

DESPESA  ORÇAMENTÁRIA  (^) 


(Em  milhões  de  cruzeiros) 


Variações 

ANO 

Despesa 

Despesa 

sôbre  o 

Autorizada 

Realizada 

Orçamento 

1947  .  .  . 

1.131 

1.028 

—  103 

1948  . . . 

819 

1.418 

H-  599 

1949  .  .  . 

1.409 

1.557 

4-  148 

1950  . . . 

1.271 

1.232 

—  39 

1951  .  .  . 

1.527 

1.471 

—  56 

Donde  se  segue  que  nos  anos  de  1948 
e  1949,  a  Despesa  Realizada  ultrapassou  a 
Despesa  Autorizada  em  599  e  148  milhões 
de  cruzeiros,  respectivamente,  enquanto  nos 
anos  de  1947,  1950  e  1951  a  Despesa  Auto- 
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rizada  ultrapassou  a  Despesa  Realizada  em 
103,  39  e  56  milhões  de  cruzeiros  respecti- 
vamente. 

Verificamos,  dessa  fornia,  que  tanto  a 
previsão  da  receita  como  a  fixação  da  des- 
pesa orçamentária  sofreram  modificações 
sensíveis  no  quinquénio  1947/51,  no  que 
respeita  à  execução  orçamentária.  Tais  flu- 
tuações resultaram,  sobretudo,  da  abertura 
de  grande  numero  de  crédito  adicionais  ao 
orçamento  aprovado,  durante  a  vigência  de 
cada  exercício. 

Com  efeito,  no  quinquénio  em  tela  fo- 
ram abertos  os  seguintes  créditos  adicionais: 


CRÉDITOS  ADICIONAIS  (*) 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


ANO 

CRÉDITOS 

ADICIONAIS 

Total 

Suplementares 

1 

1  Especiais 

1 

1947  . . . 

680 

1 

!  19 

699 

1948  . . . 

584 

1  49 

633 

1949  . . . 

138 

1  ■  228 

336 

1950  . . . 

51 

364 

415 

1951  .  .  . 

135 

1  324 

459 

Comparando  o  montante  dos  créditos 
adicionais  com  a  despesa  autorizada  de  cada 
exercício,  temos  : 


EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  (♦) 


(Em  milhões  de  cruzeiros) 


1  1 
Despesa  | 

Créditos 

%  sôbre  0 

ANO 

Autorizada 

Adicionais 

Orçamento 

1947  . . . 

1      1.131  i 

699 

62 

1948  .  . . 

1         819  1 

633 

77 

1949  . . . 

j      1.409  1 

336 

24 

1950  . . . 

1      1-271  i 

415 

33 

1951  . . . 

1      1-527  1 

459 

30 
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Ora,  os  dados  acima  indicam  que  no.; 
anos  de  1947  e  1948  os  créditos  adicionais 
atingiram  a  62  e  77  %,  respectivamente,  da 
despesa  aprovada  nos  aludidos  exercicios, 
embora  no  ano  de  1949  êsse  indice  tenha 
caído  para  24  %,  registrando-se  uma  ten- 
dência para  normalização  nos  anos  de  1950 
e  1951. 

É  evidente  que  a  prática  sistemática  da 
abertura  de  créditos  adicionais  desrespeita 
às  regras  da  boa  técnica  orçamentária,  se- 
gundo a  qual  não  pode  haver  receita  ou 
despesa  que  não  figure  no  orçamento.  Po- 
rém, no  que  toca  ao  I.  A.  A.,  os  créditos 
autorizados  acarretam,  via  de  i-egra,  au- 
mentos correlatos  de  receitas,  as  quais,  por 
sua  vez,  não  sofrem  atualização  orçamen- 
tária. Eis  porque  na  escrita  do  I.  A.  A.,  re- 
gistra-se  o  aumento  da  despesa  autorizada, 
mas  não  se  registra,  por  outro  lado,  o  da 
receita  prevista  a  ela  vinculada.  Dai  a  neces- 
sidade de  ser  regularizada,  no  final  de  cada 
exercício,  a  receita  prevista. 

No  orçamento  da  União  é  óbvio  que 
o  excesso  de  receita,  pela  sua  eventualidade, 
contrarie  os  princípios  consagrados  da  téc- 
nica orçamentária  da  receita,  porque  tal 
hipótese  envolve  a  criação  de  novos  tribu- 
tos ou  a  elevação  de  taxas  que  se  distin- 
guem, principalmente,  por  sua  anualidade. 
Mas,  no  que  se  refere  ao  I.  A.  A.  —  comple- 
xo económico  —  financeiro  —  administra- 
tivo —  que  exige  eficiente  controle  contá- 
bil,  o  princípio  da  autorização  limitada  de 
despesa  sem  picocupação,  do  ponto  de  vista 
contál)il,  de  que  a  arrecadação  exceda  as 
previsões  jamais  i)oderá  ser  observado. 

Tecendo  considerações  em  torno  dêsse 
problema,  diz  o  Sr.  Cecil  Medeiros,  Dire- 
tor da  Divisão  de  Contrólc  e  Finanças  do 
I.  A.  A.,  cm  .seu  bem  fundanientado  Relató- 
rio de  1951  : 

«...para  as  organizações  públicas  de 
intervenção  económica  cujas  atividades  se 
anijiliani  ou  restringem  em  função  de  fenó- 
menos <lc  natureza  económica,  nem  sem- 
l)rc  previsíveis,  e  que,  sem  determinar  prò- 
priamente  modificações  fundamentais  nos 
programas  preestabelecidos,  obrigam  a  maior 
ou  menor  aplicação  ou  retórno  de  cai)ital, 
é  fundamental  que  se  registrem  paralela- 
mente aos  aumentos  das  autorizações  de 
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despesa  as  variações  observadas  em  relação 
às  receitas  previstas  : 

E  a  seguir  exemplifica  : 
«...  Um  crédito  adicional  aberto  para 
a  concessão  de  um  empréstimo  cuja  amor- 
tização  seja  iniciada  no  próprio  exercício, 
determina,  naturalmente,  um  aumento  para- 
lelo da  receita  estimada  com  repercussão, 
portanto,  no  resultado  financeiro  previsto; 
igualmente  a  suplementação  de  uma  verba 
de  despesa  efetiva  dos  Serviços  Industriais 
que  decorre  de  maior  produção,  provoca 
aumento  simultâneo  de  receita,  geralmente 
maior  que  o  verificado  na  despesa.» 

 Assim  sendo,  necessário  se  torna  a  cor- 

reção  dessa  anomalia  nos  orçamentos  do 
l""A.  A.,  o  que,  aliás,  poderá  ser  conseguido 
mediante  maior  articulação  dos  serviços  e 
dos  planos  de  safra  quando  da  elaboração 
da  proposta  orçamentária;  pelo  melhor  pla- 
nejamento das  aplicações  financeiras  da  Ins- 
tituição e,  sobretudo,  pelo  regime  de  atua- 
lização orçamentária  da  receita  durante  o 
exercício. 

Tais  medidas,  aliadas  às  de  formação 
de  técnicos,  através  do  estímulo  e  aperfei- 
çoamento do  pessoal  especializado  já  exis- 
tente na  Divieão  de  Controle  e  Finanças, 
seriam  capazes  de  corrigir  as  falhas  de  exe- 
cução ainda  observadas  no  orçamento  da 
Autarquia,  cuja  técnica  deve  ser  compreen- 
dida não  somente  do  ponto  de  vista  orto- 
doxo da  Contabilidade  Pública,  mas,  prin- 
cipalmente, levando-se  em  conta  a  peculia- 
ridade dos  fatos  resultantes  da  atividade  do 
I.  A.  A.,  no  domínio  da  agro-indústria  cana- 
vieira. 


(*)    Dados  dos  Relatórios  do  I.A.A. 


MECÂNICO  OFERECE  SEUS  SERVIÇOS  À  IN- 
DÚSTRIA AÇUCAREIRA 

Por  NOSSO  intermédio  o  Sr.  Max  Wolf,  mecâ- 
tiico  com  prática  em  construção,  montagem  e  manu- 
tenção de  fábricas  de  açúcar,  oferece  seus  serviços 
f\<ra  trabalhar  em  usina  do  interior,  podendo  os 
interessados  dirigir- se  pelo  telefone  25-4522  ou  para 
a  rua  Gago  Coutinho,  «''73.  \ 
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OS  FATORES  ATMOSFÉRICOS  —  Os 
fatores  atmosféricos  calor  e  luz  são  a  fôrça 
primária  que  põe  em  movimento  a  máquina 
vegetal.  Para  cada  espécie  de  planta  existem 
certos  limites  de  temperatura  fora  dos  quais 
não  se  desenrolam  os  processos  vitais.  Re- 
lativamente à  luz,  ela  é  a  responsável  pela 
fotosintese,  «o  mais  importante  processo 
biológico  da  terra  pois  somente  êle  produz 
matéria  orgânica  de  materiais  inorgânicos 
estáveis  e  assim  evita  a  extinção  da  vida» 
(17,  pg.  V). 

Não  pretendo  aqui  entrar  em  particula- 
ridades em  tôrno  do  processo  fotosintético 
mas  apresentar     trabalhos  de  significação 
prática  como  os  de  Clements,  citados  acima, 
j  oriundos  de  experiências  com  a  cana  de 
[  açúcar,  realizadas  em  Waipio  e  Kailua,  Ha- 
[  waí,  onde  correlaciona  luz,  calor  e  desenvol- 
l  vimento  vegetal  (fig.  2).  Nesta  experiência 
!  dois  partidos  de  cana  foram  plantados  em 
regiões  climáticas  diversas  tendo  recebido 
idênticas  adubações,  irrigações  e  semelhan- 
tes tratos  culturais.  As  produções  entretan- 
to foram  complemente  dispares,  em  Wai- 
pio se  obtendo  quase  o  dobro  do  obtido  em 
Kailua. 


Marcelo  Chagas  Camarão 

Levando-se  em  conta  a  semelhança  dos 
tratamentos  recebidos  e  guardando  puridade 
a^  condições  de  solo  nas  duas  regiões,  sendo 
os  de  Kailua  até  certo  ponto  melhor  cota- 
dos, era  de  se  esperar  que  as  produções 
agrícolas  se  equiparassem.  Como  foi  dito 
acima  isso  não  se  deu.  Clements  analizando 
a  questão  responsabiliza  tão  marcantes  di- 
ferenças aos  temas  seguintes  (1,  pg.  211): 

a)  —  Intensidade  luminosa  da  qual  o 
crescimento  da  cana  de  açúcar,  em  presen- 
ça de  água  em  suficiência,  está  diretaniente 

'  prêso; 

b)  —  Superfície  foliar,  da  qual  a  absorp- 
ção  da  luz  e  portanto  o  crescimento,  tam- 
bém diretamente  depende; 

c)  — •  Densidade  do  «stand»,  da  qual 
a  absorpção  da  luz  por  planta  e  por  acre, 
está  em  razão  inversa. 

E  remata  brilhantemente  sua  tese: 

«Claramente,  então,  sob  condições  de 
adequada  humidade  do  solo  e  elementos 
minerais  nutritivos,  a  magnitude  de  unia 
colheita,  num  dado  ano,  numa  dada  locali- 
dade, é  determinada  hão  pelas  condições  de 
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solo  mas  pela  atmosfera  em  torno  da  plan- 
ta, particularmente  temperatura  e  intensi- 
dade luminosa.  Sem  dúvida  a  duração  do 
dia  constitui  outro  fator  mas,  aqui  nos  tró- 
picos, onde  tão  pequenas  diferenças  existem 
entre  verão  e  inverno,  este  fator  é  de  muito 
menor  importância  que  em  áreas  próximas 
aos  poios». 

«Para  situar  o  problema  em  outros  ter- 
mos, as  variações  em  píodução,  de  ano  para 
ano,  podem  em  grande  parte  ser  atribuídas 
a  diferenças  de  luz  e  temperatura,  ou  ener- 
gia atmosférica.  Ainda  mais,  é  possível  ava- 
liar a  intensidade  luminosa  e  calcular  valo- 
res para  a  produção  da  cultura  usando-se 
instrumentos  comparativamente  simples». 

«Desde  que  parece  ser  a  produção  de 
uma  dada  cultura  tão  grandemente  afetada 
pelas  condições  atmosféricas,  é  claramente 
um  corolário  que  as  necessidades  fertilizan- 
tes de  uma  cultura  serão  materialmente  in- 
fluenciadas por  elas.  Isto  será  particular- 
mente verdadeiro  para  o  nitrogénio.  Desde 
que  um  ano  varia  de  outro,  e  uma  área 
varia  de  outra  área,  qualquer  aplicação  em- 
pírica de  fertilizantes  a  uma  plantação,  é  de 
valor  somente  para  aquela  área,  naquela  par- 
ticular estação.  Disto  se  vê  que  um  sistema 
deve  ser  inventado  onde  a  planta  a  ser  cul- 
tivada seja  acompanhada  em  seu  crescimen- 
to no  i)róprio  campo  onde  ela  está  crescen- 
do. Se  um  índice  pudesse  ser  encontrado  do 
estado  de  bem  estar  geral  da  planta,  êle 
refleteria  a  reação  da  planta  ao  clima  e 
assim  um  mais  racional  programa  de  ferti- 
lização se  poderia  seguir». 

Antes  de  nos  estendermos  em  conside- 
rações em  tôrno  desse  índice,  convém  res- 
saltar que  esse  bem  estar  geral  da  planta, 
que  por  certo  culminará  com  unia  produção 
máxima,  só  se  poderá  conseguir  na  ausên- 
cia de  fatores  adversos.  «Tais  fatores  podem 
ser  tanto  internos  quanto  externos.  Os  fato- 
res internos  incluem  as  restrições  impostas 
a  tôda  planta  pelo  .seu  sistema  condutor, 
estrutura  foliar,  desenvolvimento  radicular, 
sensibilidade  protoplasmática  a  altos  níveis 
de  energia,  as  variadas  idiosincrasias  indu- 
zidas do  organismo,  etc.  Os  fatores  externos 
entravantes  de  unia  máxima  eficiência  .são  : 
insuficiente  humidade,  impossibilitando  a 
planta  de  manter  um  justo  ('{juilibrio  coin  a 
energia  que  está  recebendo;  insuficientes 
elementos  nutritivos  no  solo,  hiterferindo 


com  a  integração  normal  do  processo  fisio- 
lógico operante  dentro  dela;  insuficiente  oxi- 
génio e  calor  no  solo,  interferindo  com  a 
respiração  do  sistema  absorvente  das  raízes 
e  portanto  interferindo  com  o  seu  trabalho 
de  crescer,  de  absorver  água  e  nutrimentos; 
presença  no  solo  de  substâncias  tóxicas  a 
aquela  determinada  planta;  fatores  bióticos 
tais  como  organismo  doente,  hervas  dani- 
nhas, roedores,  insetos  e  o  hão  menos  no- 
civo homem.  Qualquer  que  seja  o  fator 
adverso,  a  planta  reage  a  êle  e  como  resul- 
tado sua  eficiência,  como  organismo  biodi- 
nâmico,  é  abalada.  Em  muitos  casos  quando 
as  circunstâncias  são  menos  que  favoráveis, 
a  planta  leva  a  cabo  reações  internas  no 
sentido  de  preservar  sua  vida  mas  a  ex- 
pensas de  uma  eficiência  grandemente  redu- 
zida (5,  pg.  258). 

Do  que  foi  exposto  se  pode  deduzir  que 
embora  seja  a  energia  radiante  a  causa  pri- 
mária do  desenvolvimento  vegetal,  sua  uti- 
lização pela  planta  pode  ser  entravada  ou 
dificultada  por  uma  multidão  de  fatores. 
Uma  análise  em  tôrno  da  questão  levou  Cle- 
ments  e  outros  experimentadores  a  verem 
na  correlação  entre  a  produção  fotosinté- 
tica,  de  um  lado,  e  sua  utilização  ou  cresci- 
mento, de  outro,  um  índice  bem  evidente 
da  interação  das  condições  ambientes.  Em 
síntese,  a  formação  dos  carbohidratos  e  seu 
emprêgo  seria  um  índice  do  estado  geral  da 
planta.  «Em  parte  isto  é  medido  pelo  cresci- 
mento total  produzido  mas,  por  si  só,  é  de 
pouca  importância  para  o  agricultor.  Êle 
está  interessado  em  obter  utilização  máxi- 
ma do  carbohidrato  produzido.  Daí,  guian- 
do-se  pelo  índice  (porcento  dos  açúcares 
totais  na  bainha  das  folhas  novas)  êle  sabe- 
rá que,  quando  êstes  açúcares  acumulam 
êle  está  perdendo  crescimento  ou,  quando 
o  nível  é  baixo,  êle  está  produzindo  mais 
crescimento  que  a  qualidade  pode  permitir; 
mas  quando  o  nível  é  mantido  em  tôrno  de 
10  9f  (pêso  sêco)  durante  os  primeiros  16 
meses  de  crescimento,  êle  está  realizando 
ciescimento  máximo  concomitante  com  alta 
qualidade  sob  aquelas  particulares  condições 
climáticas»  (4,  pg.  230). 

A  tese  de  Clements  ressalta  a  necessi- 
dade de  se  ver  o  desenvolvimento  da  planta 
como  resultante  da  ação  primeira  dos  fato- 
res atmosféricos,  que  comandam  todo  qui- 
mismo  vegetal,  embora  possam  sofrer  inter- 
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A  VALORIZAÇÃO  DO  POLÍGONO  DAS  SÊCAS 


Pimentel  Gomes 


A  SÊCA,  FENÓMENO  MUNDIAL 

A  escassez  de  chuvas,  as  sêcas  periódi- 
cas, não  são  problemas  exclusivos  de  amplos 
tratos  do  Nordeste  e  do  Leste  Setentrional. 

Um  agrónomo  especializado  no  assunto, 
Widtsoe,  professor  da  Universidade  de  Utah, 
acredita  que  quanto  à  umidade,  as  chuvas 
assim  se  distribuem  no  planeta: 


Médias  das  chuvas  anuais 


Proporção  das 
terras  do 
globo 


Menos  de  250  mm. 
De     250  mm.  a     500  mm 
De     500  mm. 
De  1.000  mm. 
De  1.500  mm. 
De  2.000 mm. 


De  3.000  mm. 


a 
a 
a 
a 
a 
a 


1.000  mm. 
1 . 500  mm. 
2.000  mm. 
3.000  mm. 
4.000  mm. 


25 
30 
20 
11 
9 
4 


% 
% 
% 
% 

% 
% 


Acima  de  4 . 000  mm. 


0,5  % 
0,5  % 


Ora,  ainda  de  acórdo  com  Widtsoe,  são 
áridas  ou  desérticas  as  terras  que  recebem 
menos  de  250  milimetros  de  chuvas  anuais, 
em  média;  semi-áridas  ou  semi-desérticas 
as  que  recebem  entre  250  e  500  milímetros; 
sub-úmidas  as  que  recebem  entre  500  e  750 
milimetros;  úmidas  as  que  recebem,  anual- 
mente e  em  média,  mais  de  750  milímetros. 
Pelos  cálculos  de  Widtsoe,  portanto,  três 
quartas  partes  das  terras  do  planeta  sofrem, 
em  maior  ou  menor  escala,  o  rigor  das  es- 
tiadas. Moramos,  portanto,  num  planeta 
pobre  de  chuvas. 

Mas  a  situação  ainda  é  pior  que  a  in- 
dicada por  Widtsoe.  De  fato,  Widtsoe  tomou 


em  consideração  as  necessidades  das  regiões 
temperadas,  sem  dúvida  menos  exigentes 
em  chuva  do  que  as  de  climas  quentes  o 
temperados-quentes.  Daí  a  existência  de  ou- 
tros cálculos  ainda  menos  favoráveis. 

Para  Lepam,  professor  da  Universi- 
dade do  Transwaal,  a  classificação,  pelo 
menos  para  o  seu  País,  a  União  Sul  Africana, 
e  Países  visinhos  deve  ser  diferente.  Consi- 
dera áridas  ou  desérticas  todas  as  terras  qno 
recebem  menos  de  375  milímetros  de  chuvas 
anuais;  semi-áridas  as  que  recebem  entre 
375  e  600  milimetros. 

Para  o  Brasil,  o  meteorologista  Salomão 
Serebrenick  organizou  a  seguinte  classifi- 
cação: clima  súper-úmido,  pluviosidade  mé- 
dia anual  superior  a  1900  milímetros;  úmi- 
do,  entre  1300  e  1900  milímetros;  semi-úmi- 
do,  entre  600  e  1300  milímetros;  semi-árido, 
entre  250  e  600  milímetros;  árido,  menos 
de  250  milímetros. 

Há  outras  classificações  e  outros  crité- 
rios. De  qualquer  forma,  admite-se,  e  é  certo, 
que  o  Brasil  não  possua  terras  desérticas, 

semiárida  uma  faixti  de  talvez  600.000 
quilómetros  quadrados  —  quase  8  do 
do  território  nacional.  É  uma  área  grande, 

não  resta  (kivida.  Pode  ser  considerada 
pequena  em  relação  à  área  total  do  País. 
Aliás,  sob  este  ponto  de  vista,  somos  um 
País  privilegiado.  O  Brasil,  tomado  cm  con- 
junto é  um  País  excepcionahnente  bem  re- 
gado, muitos  dos  outros  Países  são  muito 
nienos  chuvosos  do  que  o  nosso. 

Nos  Estados  Unidos,  por  exemplo,  são 
áridas  ou  semi-áridas  quase  todas  as  terras 


ferências  outras  que  alterem  sua  eficiência, 
ou  aproveitamento  da  energia  radiante  pelo 
organismo  vegetal. 

Assim,  todo  trabalho  do  homem  no  sen- 
tido de  eliminar  uma  deficiência  de  produ- 
tividade vegetal,  deve  ser  condicionado  a 
uma  análise  do  conjunto  de  fatores  que 
determinam   a  produção,  a   começar  pelo 


calor  e  luminosidade.  Alguns  fatores  são 
impossíveis  de  serem  modificados  pelo  ho- 
mem, como  o  calor  e  a  luz;  outros  emhoni 
possíveis  são  econômicamente  desaconselhá- 
veis; finalmente  alguns  estão  ao  alcance  dos 
agricultores  e  podem  ser  manobra<los  em 
benefício  pj-óprio  . 

(Continua) 
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a  oeste  do  meridiano  100.  Outro  ponto  de 
referência  é  o  rio  Mississipi.  Quase  tudo  que 
está  a  oeste  dêste  rio  sofre,  em  maior  ou 
menor  escala,  o  rigor  das  estiadas.  Cerca  de 
64%  do  território  da  grande  e  próspera  repú- 
blica é,  assim,  desértico  ou  semi-desértico. 

O  México  é  outro  País  pouco  regado. 
Pelos  cálculos  mais  modernos  50  %  do 
México  é  árido  ou  semi-árido.  A  falta  de 
chuvas  flagela  quase  todo  o  norte  do  País, 
justamente  onde  adquire  maior  largura. 

O  Chile  é  árido  ou  semi-árido  em  sua 
maior  parte.  Todo  o  setentrião  é  desértico. 
Estende-se  por  lá  o  tremendo  deserto  de 
Atacama,  um  dos  desertos  mais  completos 
do  globo.  Seguem-se  terras  semi-áridas  que 
vão  até  às  proximidade  da  capital.  Em  tão 
extensa  área,  os  trechos  cultivados  são  ape- 
nas os  vales  dos  rios  provenientes  da  cordi- 
lheira dos  Andes,  aproveitados  na  irrigação. 

Todo  o  litoral  peruano  é  desértico.  Atra- 
vessam-no  cinquenta  pequenos  rios,  cujas 
nascentes  se  encontram  nos  Andes. 

Alguns  são  perenes.  Outros  periódicos 
ou  semi-periódicos.  Suas  águas  .são  aprovei- 
tadas para  a  irrigação  desde  o  tempo  dos 
incas.  Todas  as  culturas  são  irrigadas.  A 
água,  que  é  pouca,  é  aproveitada  ao  máximo. 

A  Colômbia  tem  grande  área  semi-árida 
a  oeste  da  cordilheira  Oriental  e  da  Serra 
(h  Perijé. 

A  Argentina  é  scmi-desértica  ou  dcséi'- 
tica  om  70  ^t-  de  sua  área. 

«Do  Rio  Chubut  para  o  norte  —  escreve 
o  engenheiro  (Jodomiro  Pereira  da  Silva 
—  até  uns  2.200  quilómetros  há  unia  imen- 
sa área  situada  na  encosta  oriental  da  cor- 
dilheira, a  qual  recebe  apenas  250  milíme- 
tros de  água  por  ano. 

A  leste  desta  extensa  bacia,  há  uma 
outra  que  recebe  apenas  100  niilíinelros,  e 
ainda  a  leste  desta  uma  outra  gran<le  bacia 
(pie  recebe  280  a  750  milímetros  de  água  por 
ano. 

Em  visla  de  tal  situação,  o  Dr.  Willis 
estabeleceu  que  a  conservação  «las  águas,  e 
sua  utili/ação,  nos  limites  <le  um  serviço 
económico,  é  o  mais  importante  fator  de 
que  se  pode  lançar  mão  entre  os  reculst)s 
naturais  <la  República». 

A  Es|)anha  é  um  pais  de  poucas  ciiu- 
VHS,  árido  ou  semi-árido  75  'r  de  .seu  ter- 
ritório, isto  é  o  centro  e  o  sul. 


A  União  Sul  Africana,  em  que  pese  sua 
grande  prosperidade,  é  desértica  ou  semi- 
desértica  no  centro  e  no  oeste.  Sofrem  o 
rigor  das  estiadas  75  %  de  sua  área. 

A  Austrália  é  um  coração  desértico  com 
um  anel  de  terras  úmidas  e  férteis.  São 
áridas  ou  semi-áridas  75  %  de  suas  terras. 

São  quase  totalmente  desérticas  ou  se- 
mi-desérticas  o  Paquistão,  o  Afganistão,  a 
Pérsia,  o  Iraque,  a  Síria,  a  Arábia  Saudita  e 
a  Líbia.  São  muito  pouco  chuvosos  o  Mar- 
rocos, a  Argélia,  a  Tunísia,  a  Turquia  e  am- 
plos trechos  da  União  Soviética  e  da  China. 
E  há  outros  países  em  condições  semelhantes. 

A  escassez  de  chuvas  e  as  secas  perió- 
dicas não  é  um  fenómeno  do  nosso  Polí- 
gono das  Sêcas.  Moramos  num  planeta  pou- 
co chuvoso.  O  problema  que  enfrentamos 
em  trechos  do  Nordeste  e  do  Leste  Seten- 
trional está  mais  ou  menos  resolvido  nou- 
tros países. 

SOLUÇÕES  PARA  AS  SÊCAS 

Os  países  cultos,  que  dispõem  de  áreas 
ílesérticas  e  semi-desérticas,  resolveram  o 
problema  pela  irrigação;  pelo  melhor  apro- 
veitamento das  águas  das  chuvas,  pondo  em 
prática  o  método  que  os  norteamericanos 
chamam  «dryfarming»  e  nós  denominamos 
lavoura  seca;  pela  exploração  das  minas, 
onde  existem,  e  pela  industrialização,  onde 
possível. 

Em  regra,  não  é  possível  solucionar  o 
problema  apenas  por  um  dos  processos, 
É  indispensável  empregar  o  maior  número 
possível  deles,  sempre  de  acordo  com  as 
possibilidades  da  região  considerada. 

Assim  agindo,  transformaram  terras 
áridas  e  semi-áridas  em  zonas  bastante  pro- 
<lutivas  c  ricas,  às  vezes  excepcionalmente 
ricas,  como  sucede  na  Califórnia.  Nosso  pro- 
blema ainda  continua  insolúvel  porque  ain- 
da não  o  equacionamos  inteiramente.  Feliz- 
mente, parece  que  caminhamos  para  a  so- 
lução integral  (lo  problema  das  sêcas,  gra- 
ças ás  novas  providências  do  Presidente  Ge- 
túlio Vargas. 

He  fato,  por  determinação  do  Presi- 
dente Getúlio  Vargas,  o  Dr.  Benjamim  Soa- 
res ('abello.  Presidente  da  Comissão  de  Abas- 
tecimento do  Nordeste,  criou  a  Comissão 
de  Valorização  do  Nordeste.  Nela  estão  tra- 
balhando cêrca  de  duzentos  técnicos  no  Rio 
<l(  Janeiro  e  nos  Estados  que  possuem  ter- 
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#  ras  semi-áridas.  São  técnicos  de  tôdas  as 
w  especialidades.  O  problema  está  sendo  visto 
I  como  um  todo,  e  isto  se  faz  pela  primeira 
>|  vez  no  Brasil.  Nunca  uma  região  brasileira 
|í  foi  tão  exaustivamente  estudada. 
1  Após  o  estudo  global  e  exaustivo,  a  Co- 
missão  deverá  fazer  um  planejamento  inte- 
X  gral,  capaz  de  solucionar,  definitivamente, 
I  um  problema  em  que  se  trabalha  há  mais  de 
€  cem  anos,  sem  que  tenhamos  chegado  a  um 
I  resultado  definitivo. 

%'        Naturalmente,  não  se  pode  deixar  de 
'f'  salientar  os  trabalhos  do  Departamento  Na- 
:  cional  de  Obras  Contra  as  Sêcas.  Construiu 
í  centenas  de  açudes  e  milhares  de  quilôme- 
15  tros  de  boas  estradas  de  rodagem.  Repre- 
sou  vários  bilhões   de  metros   cúbicos  de 
água.  Está  construindo  centenas  de  quilô- 
metros  de  canais  de  irrigação.  Abriu  milha- 
f  res  de  poços  tubulares.  Desenvolveu  a  pis- 
cicultura científica.  Instalou  um  instituto 
agronómico.  Infelizmente,  salvo  ligeiras  ex- 
ceções,  é  êle  só  a  trabalhar.  Os  outros  seto- 
res  não  foram  considerados.  Daí  a  degrin- 
golada  económica  periódica.  A  semi-aridez 
aumenta  à  proporção  que  as  florestas  se 
reduzem.  A  devastação  é  tremenda.  Nada 
se  fêz  pela  implantação  da  lavoura  sêca,  se 
excetuarmos  raros  ensaios.  Pouco  se  fêz 
pela  industrialização  e  pela  mineração. 
Em  consequência,  o  Polígono  das  Sêcas 

té  pobre  e  flagelado,  embora  possa  ser  rico 
e  próspero. 

POSSIBILIDADES  ECONÓMICAS 

Possibilidades  económicas  não  faltam 
I    ao  Polígono  das  Sêcas. 

'  O  Dr.  Alfeu  Diniz  Gonçalves,  técnico 

de  reconhecido  valor,  em  entrevista  conce- 
dida a  um  vespertino  carioca,  afirmou,  há 
algumas  semanas,  que  «o  Nordeste  é  rico 
em  cobre,  cromo,  manganês,  estanho,  ru- 
tilo, mica,  quartzo  de  primeiríssima  ordem, 
piezo  elétrico,  minerais  rádio-ativos  (tório, 
tantalita,  coíombita,  etc),  além  de  uranita 
(que,  durante  a  guerra,  por  ser  essencial  à 
bomba  atómica,  foi  na  Paraíba  do  Norte, 
principalmente,  muito  exportado  para  os 
Estados  Unidos  sem  designação  para  não 
dar  na  vista...). 

Aliás,  muitas  outras  riquezas  nihierais 
existem  no  Nordeste.  Lembremos  o  ferro, 
o  magnésio,  o  gêsso,  o  caolim,  o  xisto  betu- 
minoso, o  mármore  etc. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


A  irrigação  deve  aproveitar  a  água  dos 
rios  periódicos,  por  meio  de  açudes,  bem 
como  a  água  dos  rios  perenes,  das  fontes, 
dos  rios  senii-periódicos  e  a  água  freática. 

Algumas  áreas  muito  vastas,  conforme 
Waring,  dispõem  de  muita  água  freática. 
É  o  que  ocorre  no  litoral,  na  chapada  do 
Apodí,  nos  trechos  inferiores  dos  vales  do 
Acaraú,  Jagurribe,  Piranhas  e  outros  rios,  na 
chapada  do  Araripe,  no  norte  do  Piauí,  etc. 

A  lavoura  sêca  poderá  aproveitar  eco- 
nòmicamente  pelo  menos  dezenas  de  mi- 
lhares de  quilómetros  qua(h*ados  que  não 
possam  ser  irrigados.  Espécies  que  se  con- 
tentam com  escassa  pluviosidade  não  fal- 
tam. Lembremos  o  algodoeiro  mocó,  a  ma- 
nipeba,  a  carnaubeira,  a  ateira,  a  agave  e 
muitas  outras. 

A  pecuária  terá  muito  futuro  dispondo 
dos  restos  de  colheita  das  terras  irrigadas 
dos  pastos  arbóreos,  de  capineiras  irriga- 
das, de  feno  e  silagem. 

A  indústria  disporá  de  imensa  e  va- 
riada cópia  de  matérias-primas  minerais,  ve- 
getais e  animais.  Paulo  Afonso  e  outras 
quedas  naturais  e  artificiais  fornecerão  ener- 
gia. Acrescentem-se  a  energia  que  poderá  ser 
fornecida  pelos  grandes  açudes  e  a  energia 
eólia,  além  de  outras. 

Possibilidades  económicas  não  faltam 
ao  Nordeste.  O  aproveitamento  racional  de 
suas  riquezas  pode  dar-lhe  grande  prospe- 
ridade, Nada,  porém,  se  fará  de  definitivo, 
se  não  houver  um  planejamento  integral. 


COMBATE  AOS  RATOS  NO  MÉXICO 

Excelentes  resultados  no  combate  aos  ratos  que 
atacavam  os  canaviais  e  os  estoques  de  açúcar  ensa- 
cado em  diversos  pontos  do  México,  foram  obtidos 
numa  campanha' de  oito  semanas,  realizada  sob  a  di- 
reção do  Sr.  R.  E.  Doty,  agrónomo  da  Estação  Expe- 
rimental- da  Associação  dos  Produtores  de  Açúcar  dn 
Havaí.  Segundo  informa  "Sugar",  edição  de  feve- 
reiro de  1952,  esse  técnico  fôra  contratado  peta 
União  Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar  especial- 
mente para  dar  combale  aos  ratos,  que  provocavam 
grandes  prejuízos  para  a  economia  açucareira.  O 
método  utilizado  foi  o  havaiano.  Em  determinadas 
regiões  empregou-se  a  raticida  Warfarin  a  5  ^/c, 
igualmente  utilizado  em  doses  menores  conforme  os 
casos.  Foram  também  usados  outros  venor-'  n-clu- 
Sive  o  sulfato  de  tálio  e  a  estriquinina. 
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Problema  de  Redução  de  Velocidade? 

Propop?  Espaço?  Cliop?  Solirecaroa? 


IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIHIIIIIIIIIIIIIIIIillllllllllllllllllllllllllllllllllllilll/ 

Um  só  redutor  de  velocidade 

não  resolve^toí/os  os  problemas  de  redução 

Eis  por  que  LINK-BELT 

Fabrica  DIVERSOS  TIPOS 


Sôbre   Redutores  de 
velocidade  de 
Rôsca   sem  Fim. 
peça-nos    o  Ca' 
tálogo  2324 


pARA  conseguir  o  redutor  de  velocidade  que  se  ajuste  perfeita- 
mente às  suas  exigências,  a  melhor  solução  é  Link-Belt.  Link- 
Belt  produz  muitos  tipos  de  redutores  —  Helicoidais,  em  Espinha 
de  Peixe  e  Rôsca  sem  Fim.  Quando  um  engenheiro  de  transmissão 
de  fçrça  da  Link-Belt  analisa  o  seu  problema,  não  o  satisfaz  atendê- 
lo  de  maneira  limitada. 

Pode  V.  S.  estar  certo,  além  disso,  de  que  o  aparelho  Link-Belt 
por  êle  recomendado  foi  projetado  e  executado  para  operar  em  condi- 
ções que  demandam  esforço.  E  a  eficiência  na  transmissão  de  força 
é  igualada  pela  flexibilidade  na  aplicação  ! 


Sôbre  Redutores 
de  velocidade  He- 
licoidais, peva-nos 

o  Catálogo  2247 


Sôbre  Redutores 
de    velocidade  de 
Espinha    de  Pei- 
xe,  peça-nos  o 
Catálogo  2419 


O  gerador  Link-Brlt  (Link-Belt  Motogear)  t  um  meio  eficiente 
para  reduzir  a  velocidade  em  transmissão  de  fòrça  a  vetocldade.s 
deseUdas.  fi  um  redutor  de  velocidade  acondicionado  que  retine 
um    Redutor    Helicoidal,    um    motor    e    um    acoplamento    sôbre  uma 


pJaca  de  assento  dc  moderno  desenho  aerodinâmico  c  de  cons- 
trução inteiramente  soldada.  Os  geradores  Link-Belt  são  fabrica- 
do, em  grande  variedade  de  tamanho,  com  reduções  duplas  ou 
triplos,    possuindo    escala    ampla    de    proporções    c  hp. 


LINK-BELT 

REDUTORES  ACONDICIONADOS 


Engenheiros  — 


Fabricante.    Exportador»,    dc    Maquinaria    de  Tran.,porle  c  Transmis.sào  de  Fôrca  -  Estabelecidos  em  1875 
DivIíSn    dc    Exporla^to  :    2680    WonKvorih   Bldfl.,   New  York   7,   N.   Y.     U.  S.  A. 


Representam»  oficial.  Companhia  Import«lora  de  Máquina,  (Av.  Presidente  Vargas,  502.  C.  Postal  1.979,  Rio  de  laneiroi  Rua  da 
Con,ol.ç*o.  37.  C.  Po.i.l  4I.A.  S.  Paulo,  ende.ívo  telegráfico:  .Comac)  -  Figueras  O  Homs  Ltda.  (Rua  7  de  Setembro.  1.094,  C,  Postal 
2«.  Pôrlo  Alegre.  Rio  Grande  do  Sul;  Rua  7  de  Setembro.  301.  C.  Postal  315.  Pelotas.  R,  G.  do  Sul;  Rua  Tiradentes,  5,  Florianópolis, 
Santa  CaUílâ.;  Cachoeira.   Rio  G.   do  Sul,   endetíço  telegrAfico  :  «Figetoms»);  Oscar  Amorim,  Comércio  S.  A,    (Avenida  Rio  Granco,  152. 

Ciixa    Pojtnl    -.M     Rr.  ,fr.    Pernambuco,    endertço   telegráfico:  «Amorins»). 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS    DE    USINA  —  SAFRA    1951/5  2 
POSIÇÃO     EM     30     DE     ABRIL    DE  1952 
UNIDADE:    SACO   DE   60  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 


NORTE 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais  .  . .  . 
Espírito  Santo  . 
Rio  de  Janeiro  .  .  . 
Distrito  Federal  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  

Goiás   


BRASIL 


Estimada 


11.389.058 


3.000 

6.000 
.    1 . 000 
32.058 
160.000 
650.000 
7.720.000 
1 .800.000 

530.000 
937.000 

14.764.625 

1 .310.000 
105.000 
4.577.500 

8. 105.401 
488.72  í 
n^i.OOO 

30 . 000 
23.000 

26.603.683 


PRODUÇÃO 


Realizada 


11 .480.202 


2 . 402 

5 .  C44 
710 
32.058 
148.916 
482.352 
7.622.795 
1.734.445 

521.444 
930.036 

14.752.067 

■  1.307.514 
10?. 323 
4.577.477 

8. 105.401 
488 . 724 
118.900 

29.394 
22.334 

26.232.269 


A  realizar 


358.856 


598 

956 
290 

11.084 
167.648 
97.205 
65.555 

8.556 
6.964 

12.558 

2.486 
2.677 
23 


6.100 

606 
666 

371 .414 
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BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


'"PAISAGENS  CULTURAIS  DA  BAIXADA 
FLUMINENSE",  Renato  da  Silveira  Mendes  — 
—  Universidade  de  São  Paulo,  Faculdade  de  Filo- 
sofia, Ciências  e  Letras.  —  Neste  trabalho,  que 
constitui  tese  de  doutoramento  apresentada  à  Ca- 
deira de  Geografia  'Humana  em  1948,  o  autor  pro- 
cura estudar  a  Baixada  Fluminense  do  ponto  de 
vista  das  paisagens  culturais  ou  humanizadas.  A 
observEção  se  limita,  na  maior  parte  do  trabalho, 
à  paisagem  rural,  abordando  de  preferência  as  zonas 
onde  as  relações  entre  o  homem  e  o  meio  físico 
são  mais  evidentes.  O  livro  divide-se  em  três  partes :  a 
primeira,  dedicada  aos  aspectos  físicos  e  divisão  re- 
gional da  Baixada  Fluminense;  a  segunda,  reser\'a- 
da  às  paisagens  antigas;  e  a  terceira,  destinada  às 
paisagens  modernas.  Ao  terminar  a  sua  longa  expo- 
sição da  matéria  versada  o  Sr.  Renato  da  Silveira 
Mendes  chega  a  conclusões  de  evidente  interêsse 
para  os  estudiosos  da  matéria.  Assim,  e  em  primei- 
ro lugar,  conclui  êle  qile  as  paisagens  culturais  da 
Baixada  Fluminense  foram  elaboradas  em  função 
das  possibilidades  oferecidas  pelo  meio  físico  e  de 
acordo  com  as  condições  económicas  prevalecentes 
em  determinados  períodos  da  história  da  civilização 
brasileira.  Consequentemente,  as  paisagens  culturais 
se  transformaram  desde  o  início  da  colonização  até 
o  presente  ora  evoluindo  para  uma  conquista  do 
solo  mais  completa  quando  a  situação  económica 
assim  o  permitia,  ora  regredindo  para  o  abandono 
da  terra  quando  se  alteravam  as  condições  econô- 
mico-sociais.  Destaca,  igualmente,  o  autor,  que  du- 
rante o  "ciclo  do  açúcar"  as  paisagens  rurais  da 
Baixada  Fluminense  apresentam  grande  semelhança 
com  as  do  Nordeste  do  Brasil,  pois  os  elementos 
títjícos  associados  à  cultura  canavieira  na  época,  tais 
como  o  engenho,  a  casa-grande,  a  senzala,  a  capela 
e  os  meios  de  transporte,  também  se  difundiram 
na  região.  O  livro  "Paisagens  Culturais  da  Bai- 
xada Fluminense",  reveste-se,  certamente  de  inte- 
rêsse para  os  estudiosos  da  sociologia  canavieira  no 


Brasil,  já  que  contém  informações  acertadas  sobre 
a  civilização  do  açúcar  na  vasta  baixada  denominada 
fluminense. 

COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE  ALA- 
GOAS • —  Da  "Cooperativa  dos  Usineiros  de  Ala- 
goas Ltda.",  recebemos  um  exemplar  do  relatório 
de  suas  atividades,  referente  ao  exercício  de  1'  de 
setembro  de  1950  a  31  de  agosto  de  1951.  O  Rela- 
tório apresenta  um  histórico  pormenorizado  do  mo- 
vimento da  indústria  açucareira  no  Estado,  na  safra 
1950/51,  acompanhando  a  publicação  18  anexos 
reproduzindo  documentos  da  contabilidade  da  "Coo- 
perativa", inclusive  um  mapa  estatístico  da  posição 
da  produção  de  açúcar  em  Alagoas. 

"A  ADUBAÇÃO  RACIONAL  DA  CANA 
DE  AÇÚCAR  NO  BRAÕIL "  —  Recebemos  da 
Emprêsa  "Potassa  e  Adubos  Químicos  do  Brasil 
S.  A.",  com  escritórios  em  São  Paulo,  um  exemplar 
da  monografia  Á  adubação  racional  da  cana  de  açíi- 
car  no  Brasil,  em  que  vem  estudado  o  problema  da 
restauração  e  manutenção  da  fertilidade  do  solo,  em 
São  Paulo,  do  ponto  de  vista  do  plantio  da  cana  de 
açúcar,  que  representa  a  produção  agrícola  de  maior 
tonelagem  no  país. 

O  trabalho  ora  editado,  assente  em  experiên- 
cias de  campo  e  acompanhado  de  ampla  bibliogra- 
fia especializada,  divide-se  em  três  capítulos.  No 
primeiro,  são  examinadas  as  necessidades  da  cana  de 
açúcar,  no  que  se  refere  à  sua  composição,  à  distri- 
buição por  hectares,  à  qualidade  dos  solos,  água  e 
elementos  nutritivos. 

A  monografia  estuda,  no  segundo  capítulo,  a 
influência  dos  elementos  nutritivos,  tais  como  o 
potássio,  o  fósforo,  o  nitrogénio  ou  azoto  e  o  cálcio. 

A  terceira  parte  do  trabalho  trata  da  aduba- 
ção racional  da  cana  de  açúcar,  desenvolvcndo-se  os 
seus  parágrafos  na  matéria  atinente  à  análise  do 
solo,  análise  pela  planta,  orientação  para  as  aduba- 
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ções,  resíduos  de  fabricações,  adiibos  azotados,  fos- 
fatados e  potássicos,  fórmulas  indicativas,  adubação 
das  sócas,  bem  como  a  sua  aplicação  aos  diversos 
tipos  de  solos  propícios  ou  tratáveis  para  o  flores- 
cimento da  lavoura  canavieira. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  Banco  do  Comércio  e  Indústria 
dc  São  Paulo  S.  A.,  Relatório  de  1951;  Publicações 
do  DASP  :  O  Pessoal  Extranumerário  e  sua  Legis- 
lação, Modelos  de  Decretos;  Exposição  Geral  di 
Situação  Económica  do  Brasil,  publicação  do  Conse- 
lho Nacional  de  Economia;  A  Agricultura  em  São 
Paulo,  n.  4;  Agricultura  e  Pecuária,  n.  342;  Anais 
Pernambucanos,  vol.  I;  Boletim  da  Associação  Co- 
mercial do  Amazonas,  ns.  121/3;  Boletim  de  Infor- 
mações da  Confederação  Nacional  da  Indústria,  .  . 
n.  80;  Boletim  Estatístico  do  Departamento  Nacional 
do  Café,  ns.  49/50;  Boletim  Geográfico,  n.  96;  Bo- 
letim da  S.O.S.,  n.  206;  Boletim  da  Secretaria  da 
Agricultura,  Indústria  e  Comércio,  Bahia,  n.  10;  Bi- 
bliografia Económico-Social,  Fundação  Getúlio  Var- 
gas, ns.  3/4;  Boletim  Técnico  do  Instituto  Agro- 
nómico do  Sul,  ns.  1-3;  Boletim  Didático,  n.  1, 
da  Escola  de  Agronomia  Eliseu  Maciel,  Pelotas,  Rio 
Grande  do  Sul;  Conjuntura  Económica,  n.  4;  Câ- 
mara de  Coméicio  e  Indústria  do  Brasil,  órgão  ofi- 
cial, n.  de  maio-junho  1952;  Colheitas  e  Mercados, 
ns.  1/2;  Censo  Demográfico,  Seleção  dos  Principais 
Dados,  Rio  Grande  do  Sul  e  Espírito  Santo;  A  De- 
fesa Nacional,  n.  453;  Guia  de  Legislação  Federal 
e  Trabalhista,  ns.  14/16;  Imposto  dc  Consumo,  .  . 
n.  156;  Imposto  Fiscal,  n.  15;  justiça  do  Trabalho, 
n.  183;  Mensário  Estatístico,  P.D.F.,  n.  139;  Mun- 
d.^  Agrícola,  n.  3;  Revista  Brasileira  dc  Química, 
n.  195;  Revista  de  História,  n.  10;  Revista  de  Quí- 
mica Industrial,  n.  238;  Revista  do  .Clube  Militar, 
n  119;  Revista  do  I.R.B.,  n.  72;  Revista  Brasileira  de 
Economia,  ano  6,  n.  1;  Saúde  n.  53;  Sities  e  Fa- 
zendas, n.  4;  Sumário  de  Estatística  c  Informações, 
Departamento  de  Estatística,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ns.  1/2. 
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Bulletin  Officiel  du  Brésil,  n.  20;  Boletim  Para- 
gL:aio,  n.  54;  Boletim  Uruguaio,  n.  39;  Cuba  Eco- 
nómica y  Financiera,  n.  12;  Camara  de  Comercio 
Argentino-Brasilena,  Boletin  Mensual,  n.  438;  Ca- 
dernos Mensais  de  Estatística  e  Informação  do  Ins- 
tituto do  Vinho  do  Porto,  ns.  146/7;  Carta  do  Ca- 
nadá, ns.  48/9;  Chapingo,  n.  42;  L'Économie  In- 
ternationale, n.  4;  F.  O.  Licht's  Sugar  Information 
Service,  vol.  84,  n.  4;  Fortnightly  Review,  ns.  406/7; 
Holland  Shipping  and  Trading,  n.  171,  edição  es- 
panhola, n.  5;  La  Industria  Azucarera,  n.  702;  In- 
formaciones  Comerciales,  Peru,  n.  26;  Informações 
dl  Itália,  ns.  58/9;  da  índia  Distante,  Boletim  .  . 
n.  41;  Indian  Sugar,  ns.  7/8;  Lamborn  Sugar  Market 
Report,  ns.  15/18;  El  Mundo  Azucarero,  n.  4; 
M.A.N.,  República  Argentina,  ns.  95/6;  Noticiá- 
rio das  Nações  Unidas,  n.  4;  Producción,  n.  70; 
Paraguay  Industrial  y  Comercial,  ns.  91/2;  Revue 
Internationale  des  Industries  Agricoles,  ns.  10/12.; 
Rcvue  de  la  Chambre  de  Commerce  France-Ameri-. 
que  Latine,  vol.  6,  n.  1;  Statistical  Bulletin  of  the 
International  Sugar  Council,  n.  7;  Sugar  Journal, 
n.-\  10/11;  Sugar,  n.  4;  Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal,  ns.  15/18;  Zeitschrift  fúr  die  Zucker- 
ir^dustrie,  n.  4. 
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NESTE  trabalho  é  nossa  intenção  comentarmos 
a  lavoura  canavieira  do  Brasil,  não  sobre  o 
aspecto  dos  métodos  de  cultivo  propriamente 
ditos,  mas  sim  sôbre  o  seu  valor  económico  e  sua 
participação  quanto  as  possibilidades  de  mecanização 
da  cultura  e  consumo  de  fertilizantes. 

Praticamos  o  cultivo  da  cana  em  quase  todos 
o-;  Estados  do  país  e  os  processos  empregados  va- 
riam entre  o  rotineiro  e  o  quase  100  %  técnico. 
Ela  é,  no  entanto,  uma  cultura  que  exige  uma  com- 
pleta modernização,  pois  somente  assim  poderemos 
pensar  em  competir  no  ,mercado  mundial  com  ou- 
tias  regiões  produtoras  de  açúcar. 

O  nosso  parque  industrial,  possuindo  cêrca  de 
350  usinas  entre  pequenas  e  grandes,  está  mais  ou 
menos  aparelhado  tècnicamente  e  podemos  afirmar 
que  não  é  essa  a  causa  do  produto  brasileiro  ser 
mais  caro  em  comparação  aos  produtos  estrangeiros. 
Possuímos  no  Brasil  usinas  cujos  rendimentos  in- 
dustriais atingem  cêrca  de  115  quilos  de  açúcar 
por  tonelada  de  cana  esmagada,  rendimentos  esses 
comparáveis  aos  dos  grandes  centros  de  produção, 
tais  como  Havaí  e  Cuba.  Por  que  então,  não  pode- 
mos competir  no  mercado  mundial,  nem  mesmo 
com  o  Perú,  país  jovem  na  indústria  do  açúcar  } 
A  resposta  a  essa  pergunta  é  uma  somente  —  o 
custo  da  nossa  matéria  prima  é  caro  e  a  causa  prin- 
cipal é  o  baixo  rendimento  por  unidade  de  super- 
fície obtido  em  todos  os  Estados  produtores. 

COMENTÁRIO  SOBRE  A  CULTURA  :  — 
No  preparo  da  terra,  considerando  as  lavouras  de 
fornecedores  e  usineircs,  notamos  grande  diferença. 
Enquanto  nas  Usinas  já  é  regular  o  número  de  tra- 
tores  em  trabalho,  entre  lavradores  ainda  é  comum 
o  arado  a  tração  animal,  sendo  bastante  reduzido 
o  número  de  fazendeiros  que  possuem  um  trator 
em  suas  propriedades.  Estados  há  em  que  o  lavrador 
usa  a  enxada  como  máquina  agrícola  destinada  ao 
preparo  do  solo,  resultando  dessa  prática  negativa, 
um  custo  caro  c  insuficiente.  Na  Bahia  ainda  se  usa  o 
arado  "Pai  Adão",  todo  feito  de  madeira,  afamado 
no  exemplo  de  uma  agricultura  primitiva.  Além  de 
reduzir  o  custo  de  cada  hectare  preparado,  o  trator 
oferece  a  grande  vantagem  do  aproveitamento  das 
épocas  de  plantio  mais  apropriadas  ao  cultivo  de  cana, 
o  que  automàticamente  resulta  em  aumento  da 
produção. 

PREPARO  DA  TERRA  :  :—  É  claro  que  a 
eficiência  do  trabalho  de  preparo  da  terra  para  o 
plantio  da  cana  é  sempre  proporcional  aos  meios  de 
que  dispõe  o- lavrador. 


O  preparo  motomecanizado  é,  sem  dúvida  al- 
guma, o  mais  indicado  e  oferece  vantagens  indis- 
cutíveis. Isso,  no  entanto,  depende  da  topografia  do 
terreno  e  dos  recursos  de  cada  lavrador. 

PROFUNDIDADE  :  —  É  bastante  variável  o 
termo  usado,  sendo  que  uns  dizem  arar  a  terra, 
outros  lavrar  e  alguns  tombar  a  terra.  Não  acredi- 
tamos que  isso  represente  algum  inconveniente  para 
o  bom  preparo  da  terra,  e  julgamos  que  o  mais  im- 
portante é  orientar  o  lavrador  quanto  à  profundidade 
que  se  deva  arar  um  solo  destinado  ao  plantio  da 
c&na.  A  profundidade  da  lavra  deve  variar  de  acordo 
com  a  espessura  do  solo  e  isso  se  verifica  observando 
o  perfil  do  mesmo  e  fácil  será  a  conclusão,  pois  a 
camada  arável  (solo)  é  sempre  mais  escura  do  que 
a  camada  inferior  (sub-solo).  Os  solos  rasos  devem 
ser  tombados  sempre  a  menos  profundidade,  cvi- 
tando-se  assim  que  a  muda,  ou  tolete,  rebolo,  como 
se  diz  no  norte,  fique  em  contato  direto  cem  o  sub- 
solo. O  ideal  será  quando  o  solo  permite,  uma 
profundidade  entre  25  a  30  centímetros. 

Depois  da  primeira  lavra,  seria  interessante 
um  período  de  descanso  variável  entre  30  a  60  dias, 
a  fim  de  conseguir  a  morte  do  sistema  radicular  de 
certas  hervas  daninhas  sensíveis  ao  sol  e  outros 
fatores. 

Na  prática  essa  medida  às  vezes  não  é  possí- 
vel, em  virtude  da  necessidade  do  aproveitamento 
do  tempo  e,  nesse  caso,  o  lavrador  se  vê  obrigado 
a  recortar  o  terreno  logo  após  a  primeira  lavra. 

A  segunda  lavra  deve  ser  feita  sempre  em  sen- 
tido contrário  í  primeira  e  em  menor  profundidade, 
isto  é,  tombando  a  primeira  vez  entre  25  a  30  cm. 
de  profundidade,  a  segunda  deve  ser  entre  20  a 
2?  centímetros. 

A  gradeação  ou  gradagem  do  terreno  deve  ser 
feita  imediatamente  • —  essa  operação  agrícola  visa 
nivelar  o  terreno  e  desterroar  a  terra,  facilitando 
uma  boa  germinação.  Quando  o  terreno  apresen- 
ta-se,  depois  de  arado,  cheio  de  restos  dc  culturas, 
aconselhável  será,  primeiro,  passar  uma  grade  dc 
dentes,  e,  em  seguida,  a  grade  de  discos.  Quando 
houver  necessidade  de  mais  de  uma  gradeação,  a 
segunda  deve  sempre  cruzar  com  a  primeira. 

Para  os  terrenos  com  canaviais  a  serem  refor- 
mados, ou  restos  de  qualquer  outra  cultura  c  mesmo 
com  mato  desenvolvido,  aconselhamos,  antes  de  ara- 
do, o  emprego  da  Row  PIow  (arado  grade). 

É  notável  o  trabalho  dessa  máquina  —  os  res- 
tos de  culturas  são  triturados  em  sua  passagem  e  a 
terra  fica  escarificada  a  uma  profundidade  que  varia, 
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dc  acordo  com  a  dureza  de  cada  tipo  de  solo,  entre 
1 5  a  20  cm.  Essa  operação  torna  facilitado  os  tra- 
balhos de  aração  e  ^radagem  propriamente  dito. 

SULCAÇÃO,  PROFUNDIDADE  E  DISTÂN- 
CIA ENTRE  SULCOS  :  —  Sulcos  abertos  com  sul- 
c?dores  com  tração  a  trator  apresentam  vantagens 
do  real  importância.  O  alinhamento  perfeito  facilita 
o  trabalho  de  tratos  culturais,  conforme  poderá  ser 
observado  nas  fotografias  que  ilustram  esse  fascículo. 

A  profundidade  nos  sulcos  deve  estar  de  acor- 
do com  a  profundidade  da  lavra.  Não  se  pode 
compreender  que,  arando  um  solo  a  25  centíme- 
tros, queira-se  depois  sulcá-lo  com  30  cm.  A  pro- 
fundidade nos  sulcos,  deve  sempre  ser  pouco  menor 
que  a  espessura  da  lavra. 

Nos  solos  que  permitam  uma  lavra  a  30  cm., 
o;  sulcos  devem  ser  abertos  com  25  cm.  de  pro- 
fundidade. 

Quanto  às  distâncias  entre  sulcos,  essas  devem 
variar  de  acordo  com  a  fertilidade  da  terra  a  ser 
cultivada.  Nos  solos  fracos,  1,30  m.  a  l,40m.  e  nos 
de  boa  fertilidade,  ou  que  foram  adubados  conve- 
nientemente, 1,50  a  l,60m.  Nas  culturas  que  se  pre- 
tende fazer  todos  os  tratos  culturais  motomecani- 
ZídoSj  os  sulcos  devem  ser  abertos  a  uma  distância 
mínima  de  1,70  m.  e  máxima  de  1,80  m.  Nessas 
distâncias,  os  tratos  culturais  podem  ser  executados 
de  uma  maneira  bastante  eficiente,  evitando  total- 
n.ente  o  emprego  da  enxada,  o  que  reduz  sensivel- 
mente o  custo  da  capina  por  hectare  cultivado,  fi 
aconselhável,  nos  casos  dessas  distâncias  entre  sulcos 
que  os  toletes  sejam  distribuídos  nos  sulcos  topo  a 
tôpo  e  mesmo  trespassados.  Essas  distâncias  podem 
parecer  demasiadas  aos  que  ainda  não  tiveram  opor- 
tunidade de  observarem  um  plantio  nessas  condições, 
mas  podemos  afirmar  com  segurança  que  esses  espa- 
çamentos em  nada  prejudicam  o  rendimento  agrí- 
cola das  culturas  e  facilitam  de  uma  maneira  bas- 
tante eficiente  os  tratos  culturais  motomecanizados. 

Consideramos  essas  recomendações  de  grande 
eficiência,  tratando-se  de  regiões  produtores  de  açú- 
car que  cultivam  a  cana  cm  terrenos  planos  e  leve- 
mente acidentados,  mas  impraticáveis  em  outros 
centros  produtores,  tais  como  Minas  Gerais,  Per- 
nambuco c  parte  do  Estado  do  Rio  dc  Janeiro. 

Julgamos,  entretanto,  necessárias  certas  modi- 
ficações no  sistema  de  plantio,  a  fim  dc  que  seja 
possível  conservar  o  que  ainda  resta  de  fertilidade 
nos  solos  das  regiões  acima  citadas. 

Nas  lavouras  de  morro  não  é  aconselhável  levar 
o  preparo  da  terra  até  ao  ponto  máximo  da  decli- 


vidade  do  terreno  —  devemos  conservar  a  mata  que 
quase  sempre  existe  nos  altos  ou  então  providen- 
ciarmos o  seu  reflorescimento  com  eucaliptos  ou 
outra  árvore  de  crescimento  rápido  e  que  ofereça  van- 
tagens comerciais. 

A  sulcação  nos  terrenos  de  morro  deve  ser  feita 
entre  1,30  cm  e  1.50  cm.  e  tôda  em  curva  de  nível. 
Sulcando  assim  e  mais  a  lavoura  da  cana  que  muito 
se  presta  para  o  combate  da  erosão  nos  terrenos 
inclinados,  estamos  tomando  a  necessária  providên- 
ci£.  contra  um  dos  maiores  flagelos  da  nossa  agri- 
cultura —  a  erosão. 

Apreciamos  constantemente  o  arrastamento  da 
Camada  arável  de  nossos  solos,  motivado  pelo  cul- 
tivo dos  terrenos  acidentados  e  sulcados  no  sentido 
da  sua  declividade.  Essa  maneira  de  sulcar  os  nossos 
solos  para  determinados  plantios  é  quase  um  crime, 
digamos  quase  crime,  porque  não  atribuímos  tôda 
a  culpa  ao  lavrador  que  assim  se  orienta.  Essa  culpa 
cabe  também  aos  poderes  competentes  que  ainda 
parece  não  compreender  que  precisamos  levar  às 
portas  do  nosso  homem  do  campo,  tôda  assistência 
técnica  e  financeira  que  possibilite  cultivar  a  terra 
de  acordo  cora  as  práticas  modernas  recomendáveis 
caso  a  caso. 

Não  precisamos  detalhar  neste  trabalho  o  que 
representa  para  a  nossa  agricultura,  o  flagelo  da 
erosão.  É  bastante  conhecida  a  frase  "A  Erosão 
rouba  a  herança  -do  lavrador  de  amanhã",  mas  é  co- 
nliecido  também  que  nada  temos  feito  a  fim  de 
nos  protegermos  contra  essa  ameaça  que  já  se  torna 
uma  realidade. 

Lembremos  o  exemplo  do  que  já  se  faz  nos 
Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  onde  gran- 
des verbas  foram  votadas,  e  onde  um  departamento 
especializado  toma  todas  as  providências  necessárias 
no  sentido  de  evitar  que  as  enxurradas  carreguem  essa 
camada  arável  qqe  representa,  sem  dúvida  alguma, 
c  futuro  e  grandeza  de  uma  nação. 

Recentemente,  a  fim  de  colaborar  com  a  CE. 
P.A.L.,  departamento  da  O.N.U.  com  sede  em 
Santiago  do  Chile,  tivemos  oportunidade  de  reali- 
zar uma  verificação  sobre  a  mecanização  do  Brasil 
e  podemos  informar  que  para  a  lavoura  da  cana 
não  temos  1 . 000  tratores  em  funcionamento.  Para 
s:;  ter  uma  idéia  do  que  isso  representa  basta  fazer 
uma  comparação  entre  o  número  dessas  máquinas 
e  a  área  em  cultivo  de  cana  existente  no  país  e  vere- 
mos que  possuímos,  em  cálculo  aproximado,  para 
cada  800  hectares  de  terra,  um  único  trator. 
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TRATOS  CULTURAIS  MECÂNICOS  :  — 
Nessa  parte  da  cultura  da  cana  é  bastante  grande  o 
nosso  atra2o,  sendo  reduzido  o  número  de  usineiros 
e  lavradores  que  possuem  tratores  destinados  aos 
tratos  motomecanizados  de  seus  canaviais.  Obser- 
vando o  trabalho  dessas  máquinas  poderemos  de  iní- 
cio citarmos  várias  vantagens  :  —  custo  baixo,  rapi- 
dez de  trabalho  e  eficiência  no  controle  das  hervas 
daninhas.  Atualmente  é  notável  o  trabalho  desen- 
volvido pelas  firmas  interessados  na  venda  de  má- 
quinas agrícolas  e  notamos  diante  dos  resultados 
obtidos  nas  demonstrações  realizadas,  um  maior  in- 
teresse por  parte  dos  lavradores  no  combate  ao  mato 
nos  canaviais. 

Firmas  tais  como  Caterpillar,  International, 
Massey  Harris,  Propac  e  outras,  colocando  em  cam- 
pe modêlos  de  pequenos  tratores  equipados  com 
injplementos  agrícolas  modernos,  têm  conseguido 
eliminar  a  mentalidade  da  enxada,  colaborando  des- 
sa maneira  na  redução  do  custo  da  matéria  prima 
pjoduzida.  Se  o  trabalho  da  máquina  é  eficiente  e 
o  lavrador  disso  fica  convencido  o  que  falta  então 
para  que  a  mecanização  se  torne  entre  nós  uma 
realidade  ?  Falta  um  financiamento  a  longo  prazo 
e  juros  baixos  e  esse  financiamento  somente  poderá 
ser  feito  pelos  poderes  competentes  e  autarquias 
responsáveis  pelos  destinos  das  culturas  que  re- 
presentam. 

Completando  nossos  comentários  sobre  a  me- 
Cítnização  no  Brasil,  apresentamos  os  dados  colhi- 
dos pela  C.E.P.A.L.  No  período  de  1938  a  1947 
foram  exportados  pelos  Estados  Unidos  da  América 
do  Norte  a  cinco  países  das  Américas  produtores 
de  açúcar,  as  seguintes  quantidades  de  tratorea  : 

México   17.097 

Argentina    15.050 


Brasil    5.155 

Venezuela    5.017 

Cuba    .-.   2.853 

Considerando  a  nossa  extensão  geográfica  em 
comparação  com  as  dos  países  acima  citados,  não 
será  exagero  algum  colocarmos  em  último  plano 
em  relação  a  importação  de  tratores  destinados  a 
agricultura.  É  necessário  uma  reação  e  que  lembre- 
mos, de  uma  vez  para  sempre,  que  na  agricultura 
racional  residem  as  bases  fundamentais  da  nossa 
economia. 

Sobre  os  tratos  motomecanizados  nos  cana\'iais 
d..'  cana  planta,  anotamo";  em  uma  demonstração  re- 
centemente executada  na  Usina  do  Outeiro,  situada 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
pelos  representantes  dcs  tratores  Massey  Harris,  os 
seguintes  dados,  os  quais  apresentamos  aos  interes- 
sados, num  sentido  de  franca  colaboração  : 

Ãrea  :   1  alqueire  geométrico  —  48.400  ms 2. 

Tratos  necessários  —  3  limpas  a  enxada;  3  lim- 
pas de  aradinho. 

Custo  aproximado  —  CrS  3.800,00. 

Observação  :  ' —  Êsse  mesmo  trabalho  foi  exe- 
cutado pelo  trator  Massey  Harris,  equipado  com 
os  implementos  aconselhados  para  a  capina  mecâ- 
nica, em  1  dia  de  trabalho  de  10  horas,  com  a."} 
seguintes  despesas  : 

Cr$ 

Ordenado  do  tfatoristâ    4o.O() 

25  litros  de  gasolina    50,00 

1  litro  de  óleo    ^''.OO 

IC  horas  de  trabalho  do  trator,  conside- 
rando seu  custo  e  durabilidade  ...   .  70,00 
Juros  sobre  o  capital  empregado    10,00 

185,00 
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j^lota  •  —  Como  em  cada  alqviiir-;  é  nccc;ssá- 
rio  repetir  essa  operação  por  3  vezes,  a  fim  de  não 
ser  mais  preciso  outro  trato  cultural,  temos  : 

Cr$  185,00  X  3  =  Cr$  555,00 

Diferença  a  favor  da  capina  motomecanizada  é 
representada  pelo  seguinte  cálculo  : 

Cr$  3.800,00  —  Cr$  555,00  =  Cr$  3.245,00 

Considerando  que  o  lavrador  ou  usineiro  pos- 
sua um  trator  para  cada  20  alqueires  de  terra  cul- 
tivada, conclui-se  que  a  importância  economizada 
em  1  ano  de  trabalho,  é  mais  que  suficiente  para  o 
pagamento  do  trator  e  implementos  destinados  aos 
tratos  motomecanizados  dos  canaviais  em  cana 
planta. 


Um  Ponny  da  Massey  Harris  de  12  H.  P.  munido  com 
implementos   destinados    ao    cultivo  motomecanizado. 


De  acordo  com  observações  do  engenheiro 
aprônomo  Herval  Dias  de  Sousa,  chefe  do  Serviço 
Técnico  Agronómico  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  realizadas  cm  Campos,  São  Paulo,  e  outras 
regiões  produtoras,  julgamos  mais  interessantes  os 
implementos  agrícolas  de  tração  leve,  variando  entre 
10  a  20  H.P.  niunidos  de  discos,  pois  apresentam  as 
vantagens  de,  encontrando  obstáculos,  tais  como 
raízes  superficiais,  caules  decumbentes,  não  causa- 
rem danos  nos  canaviais  em  formação  em  vista  de 


serem  transpostos  esses  ditos  obstáculos  pelos  discos 
cultivadores,  o  que  não  acontece  com  os  de  enxadi- 
nhas  fixas.  Outrossim,  no  cultivo  das  canas  sócas 
a3  experiências  realizadas  demonstram  que  as  enxa- 
dinhas  fixas  realizam  um  trabalho  bastante  satisfa- 
tório, executando  uma  operação  semelhante  ao  san- 
gramento. Em  virtude  do  solo  ficar  mais  endurecido, 
quando  o  terreno  está  em  sóca,  aconselha-se  o  uso 
de  um  trator  mais  potente.  Interessante  será  tam- 
bém anotar  que  as  firmas  especializadas  nesse  sen- 
tido dispõem  de  técnicos  capazes  e  que  com  grande 
satisfação,  orientam  para  cada  caso,  a  aquisição  des- 
sas máquinas  com  os  seus  respectivos  implementos. 

Em  observações  que  sempre  realizamos  em  nos- 
sas constantes  visitas  em  zonas  de  produção  de  açú- 
car, afirmamoj  que  tais  implementos  agrícolas  tra- 
balham com  mais  eficácia,  quando  a  sulcação  do 
terreno  destinado  ao  plantio  da  cana  é  feito  com 
arados  sulcadores  com  tração  a  trator. 

VARIEDADES  :  —  Entre  as  variedades  culti- 
vadas nas  diferentes  regiões  produtoras  de  açúcar  do 
país,  destacam-se  as  Javanezas,  Coimbatores,  Ame- 
ricanas e  "Seedlings"  obtidos  nas  Estações  Experi- 
mentais de  cada  zona  de  produção  e  que  são  as 
seguintes  : 

Estação  Experimental  de  Campos  —  Estado 
do  Rio. 

Estação  Experimental  de  Curado  < —  Estado 
de  Pernambuco. 

Estação  Experimental  de  Piracicaba  —  Esta- 
do de  São  Paulo. 

JAVANESAS  :  —  As  variedades  javanesas  co- 
nhecidas entre  nós  sob  a  denominação  "P.O.J."  fo- 
ram as  primeiras  variedades  importadas  quando 
nosso  parque  industrial  estava  sèriamente  ameaçado 
pela  terrível  enfermidade  denominada  "O  mosaico 
àd-  cana  de  açúcar".  Possuindo  as  características  de 
resistência  à  moléstia,  alto  teôr  de  sacarose  e  grande 
produção  agrícola,  foi  desde  logo  muito  bem  aceita 
ptlos  usineiros  e  lavradores  e  sua  difusão  foi  rá- 
pida, alcançando  uma  percentagem  dominante  em 
bem  pouco  tempo.  Entretanto  o  lavrador  brasileiro 
nóo  procurou  compreender  que  uma  variedade  que  se 
nos  apresentava  com  tantas  vantagens  sobre  as  exis- 
tentes, haveria  também  de  ter  suas  exigências  e  as 
P.O.J.  reclamavam  solos  férteis  ou  muito  bem  adu- 
bídos  quimicamente.  Diante  disso  as  P.O.J.  foram 
cedendo  terreno  a  outras  variedades  menos  exigen- 
tes e  atualmente  notamos  que  o  lavrador  esclarecido, 
uma  vez  possua  em  sua  propriedade  um  terreno 
descansado  ou  terras  recentemente  desbravadas,  dão 
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preferência  a  nma  das  P.O.J.  cultivadas  entre  nós. 
Cansada  de  produzir  gratuitamente,  ela  pede  um 
pouco  mais;  deseja  apenas  que  o  lavrador  devolva 
à  terra  o  que  esta  generosamente  lhe  empresta  em 
forma  de  colheita  e  que  nunca  se  olvide  que  a  terra 
não  é  unicamente  o  suporte  do  vegetal  e  sim  a 
fonte  dos  elementos  nutritivos  destinados  ao  seu 
crescimento,  desenvolvimento  e  produção. 

Entre  as  P.O.J.  existem  as  que  preferem  os 
terrenos  baixos  e  outras  que  se  desenvolvem  melhor 
nos  de  morros,  mas  em  ambos  os  casos  '"elas"  não 
transigem  na  questão  da  fertilidade  do  solo.  As  prin- 
cipais P.O.J.  cultivadas  nas  diversas  regiões  açu- 
careiras  são  as  seguintes  : 

P.O.J   2878 

P.O.J   2714 

P.O.J   2727 

P.O.J   2725 

P.O.J   2961 

COIMBATORES  :  —  As  variedades  importa- 
das da  índia  e  que  se  identificam  pelo  prefixo  Co. 
estão  largamente  difundidas  em  todas  as  2onas  produ- 
toras de  açúcar  e  acreditamos  que  cerca  de  70  % 
da  área  cultivada  atualmente  no  Brasil  é  ocupada 
por  cana  das  variedades  Coimbatores.  Não  são  total- 
mente resistentes  ao  "mosaico"  e  isso  verifica-se 
observando  o  que  vem  acontecendo  com  a  Co.  290 
que  é  justamente  a  mais  difundida  entre  nós.  Êsse 
fato  deu  origem  a  um  interessante  trabalho  do  en- 
genheiro agrónomo  Spencer  Corrêia  de  Arruda,  vi- 
sando conseguir  a  recuperação  dessa  variedade,  obti- 
d?.  por  meio  de  seleção,  realizando  o  "roguing" 
(arrancamento)'  das  touceiras  atacadas  pelos  virus. 
Considera-se  um  bom  índice  de  purificação  quando 
no  viveiro  não  se  observa  mais  de  2  %  de  touceiras 
contaminadas  pelo  mosaico.  Hoje  São  Paulo  já 
cultiva  essa  Coimbatore  que  recebeu  do  Dr.  Spencer 
a  denominação  de  Co.  290  P.  (Purificada).  De  São 
Paulo  temos  as  melhores  referências  dessa  variedade 
sob  aspecto  de  produtividade,  mas  nada  podemos 
mencionar  sobre  trabalhos  realizados  nesse  sentido 
nas  zonas  centro  e  norte  do  país. 

As  Coimbatores  são  menos  exigentes  em  ques- 
tão de  solos  e  em  tratos  em  comparação  com  as 
P.O.J.  e  são  classificadas  como  canas  de  médio 
teor  em  sacarose.  Apresentam  um  grave  inconvenien- 
te para  o  usineiro  em  relação  a  sua  curva  de  saca- 
rose, pois  essa  uma  vez  atinja  o  máximo  sofre  uma 
queda  brusca  e  por  essa  razão  é  uma  variedade  que 
determina  a  sua  época  de  corte  quase  sempre  tra- 
zendo transtorno  aos  usineiros  bem  orientados  que 
desejam   sempre   cortar   determinado   canavial  de 


acordo  com  as  curvas  de  sacarose  de  cada  varie- 
dade, a  fim  de  obter  o  máximo  de  rendimento  in- 
dustrial, isso  porque  não  é  possível  ao  industrial 
cortar  todos  os  seus  canaviais  ao  mesmo  tempo.  Das 
Coimbatores  destacam-se  entre  nós  as  seguintes  : 

Co   290 

Co   421 

Co   419 

Co   3X 

Co   281 

■  SEEDLING  :  —  Sob  a  denominação  de  Seed- 
ling  entende-se  as  variedades  obtidas  por  cruzamen- 
to e  nesse  particular  já  temos  resultados  notáveis 
considerando  as  variedades  obtidas  nas  Estações  Ex- 
perimentais localizadas  em  diferentes  pontos  do 
país.  Sabemos  que  Pernambuco  e  São  Paulo, 
onde  os  cruzamentos  recebem  os  prefixos  P.  B.  (Per- 
nambuco Brasil)  e .  I.  A.  C.  (Instituto  Agronómico 
■ —  Campinas)  respectivamente,  possuem  variedades 
cujos  comportamentos  agrícola  e  industrial  não  dei- 
xam nada  a  desejar  em  competição  com  as  varie- 
dades importadas.  Nesse  particular  deixamos  para 
comentar  em  todos  os  seus  detalhes  o  que  vem 
sendo  realizado  pela  Exposição  Experimental  de 
Campos,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  conhe- 
cermos mais  de  perto  as  atividades  desenvolvidas 
por  êsse  estabelecimento  oficial.  Tendo  como  Diretor 
o  agrónomo  Trederico  Menezes  Veiga,  técnico  de 
reconhecida  capacidade  profissional,  vem  êsse  De- 
partamento desenvolvendo  um  grande  trabalho  em 
benefício  do  lavrador  campista  e  justo  será  qut 
nestas  modestas  páginas,  onde  procuramos  conside- 
rar alguns  aspectos  de  tão  importante  cultura,  pres- 
temos nossas  homenagens  a  êsse  técnico,  certos  de  que 
pela  nossa  voz  falam  todos  aqueles  que  cultivam  a 
cana  de  açúcar  em  terras  das  planícies  Goitacazcs. 
Os  cruzamentos  obtidos  em  Campos  e  que  recebem 
o  prefixo  C.  B.  (Campos-Brasil) ,  vem  superando 
em  experimentos  de  competição  de  variedades,  exe- 
cutados em  terras  de  Estação  Experimental  e  mesmo 
nas  Usinas  existentes,  diversas  variedades  importa- 
das, não  só  em  relação  ao  procedimento  agrícola 
como  também  em  rendimento  industrial.  Lavouras 
existem  em  Campos  onde  as  C.  B.  ocupam  80  % 
da  área  cultivada  e  as  referências  de  seus  proprie- 
tários são  as  mais  elogiosas  quanto  as  qualidades 
que  identificam  uma  boa  variedade.  Tem  o  Dou- 
tor Frederico  Veiga,  em  seus  trabalhos  de  melho- 
ramentos das  variedades  obser\'ado  todos  os  carac- 
terísticos principais  exigidos,  quer  no  campo  como 
nas  Usinas,  atendendo  assim  os  interêsses  de  ambas 
as  classes  :  Usineiros  e  Lavradores. 
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Atendendo  as  exigências  necessárias  os  SeeJ- 
lings  obtidos  são  distribuídos  aos  interessados  depois 
de  verificados  os  seguintes  dados  técnicos  : 

Percentagem  em  caldo  extraível. 

Resistência  às  enfermidades. 

Produção  agrícola. 

Riqueza  em  sacarose. 

Facilidade  de  despalha. 

Adaptação  aos  diferentes  tipos  de  solos. 

Germinação. 

Resistência  à  seca. 

Seu  comportamento  nas  socas. 

Maturação  precoce  ou  tardia. 

Percentagem  de  fibras. 

Perfilhação  e  outros  de  menor  importância. 

Entre  os  Seedlings  distribuídos  pela  Estação 
Experimental  de  Campos,  destacam-se  os  seguintes  : 


C.  B. 
C.  B. 
C.  B. 
C.  B. 


36-24 
38-22 
36-14 
40-13 


Apresentar  uma  relação  nesse  sentido  tornaria 
extensa  a  presente  lista,  pois  são  inúmeras  as  boas 
variedades  conseguidas  pela  referida  Estação  Expe- 
rimental, as  quais  se  difundem  de  ano  para  ano 
e  espera-se  par.i  breve  uma  percentagem  dominante, 
em  relação  a  área  cultivada  em  Campos. 


C.  B.  36-24  —  IJade  —  14  mises.  Uma  das  boas  farit-tJjJes 
conseguidas  pela  Eslafão  Experimental  de  Campai. 

PLANTIO  :  —  Acreditamos  que,  apresentando 
uma  documentação  fotográfica,  damos  uma  melhor 
impressão  sôbrc  a  maneira  empregada  em  Campos, 


quanto  ao  plantio  da  cana,  onde  os  processos  evoluem 
num  sentido  técnico  e  económico. 

O  canavial  reservado  para  fornecer  a  cana  plan- 
ta é  cortado  com  a  palha  e  transportado  para  os  acei- 
ros  do  terreno  a  ser  plantado.  O  corte  da  cana  é 
feito  despresando  as  pontas  e  pés.  Considera-se  o 
terço  médio  da  cana  o  melhor  material  de  plantio. 
O  carregamento  dos  toletes  ou  rebolos  e  sua  distri- 
buição nos  sulcos  estão  muito  bem  demonstrados  nas 
fotografias  que  ilustram  este  trabalho.  No  plantio 
à  máquina  é  sempre  necessário  que  os  toletes  sejam 
cortados  com  o  mesmo  comprimento  a  fim  de  não 
piejudicar  arrumação  na  parte  trazeira  da  máquina. 

Outro  ponto  de  capital  importância  será  o  con- 
trole de  velocidade  do  trator,  pois  esse  deve  ser 
uniforme  para  que  o  operador  não  tenha  dificul- 
dades em  deixar  cair  os  toletes  nos  sulcos  de  acordo 
com  as  distâncias  desejadas,  evitando  assim  falhas 
nos  sulcos.  Em  Campos  já  trabalham  máquinas  que 
adubam,  plantam  e  cobrem  dois  sulcos  de  cada  vez. 


Carregamento  dos  toletes 


A  máquina  de  uma  linha  carregada  com  os  toletes  e  pronta  i 
para  a  distribuição  nos  sulcos. 
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As  fotografias  N°s  3  e  4  foram  tiradas  nas 
Usinas  Santo  Amaro,  situada  em  Campos.  Na  foto- 
grafia n°  3  vê-se  o  Dr.  Dudley  Barros  Barreto,  pro- 
prietário da  referida  usina  palestrando  com  o  Dou- 
tor Frederico  Menezes  Veiga,  Diretor  da  Estação  Ex- 
perimental de  Cana.  Como  também  acompanhamos  as 
experiências  sobre  o  funcionamento  da  máquina  de 
plantio  nessa  usina,  podemos  adiantar  que  seu  tra- 
balho agradou  bastante,  tendo  o  Dr.  Dudley  tomado 
providência  para  a  construção  imediata  de  mais 
6  máquinas.  As  usinas  São  José,  Paraíso,  Santo  Cruz, 
Sapucaia  e  Outeiro  já  possuem  máquinas  para  o 
plantio  mecânico,  sendo  que  em  cada  usina  notam-se 
ligeiras  modificações  nas  máquinas,  de  acordo  com 
as  opiniões  de  seus  proprietários. 

DADOS  estatísticos  SÔBRE  A  PRODUÇÃO 

Sob  o  controle  de  uma  economia  dirigida  re- 
presentada pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
ocupa  a  lavoura  canavieira  no  Brasil  uma  área  apro- 
ximada de  800.000  hectares  de  terras,  representando 
para  o  país  pedra  fundamental  de  sua  economia  in- 
terria.  Recentemente,  quando  ocupava  a  Presidência 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  o  industrial  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  foi  organizado  de  acordo 
com  estudos  prèviamente  realizados,  um  reajustamento 
das  quotas  de  cada  usina  do  país  elevando  a  nossa 
produção  total  de  23.220.794  para  33.364.158 
s?cos  de  60  quilos,  destinada  a  atender  ao  consumo 
nacional  previsto  até  a  safra  de  1956/57,  inclusive, 
compreendendo  10  %  de  margem  de  segurança.  De 
acordo  com  essa  nova  quota  total  a  nossa  produção  por 
Estado  passou  a  ser  a  seguinte  : 


29 

525  sacos 

Maranhão  

47 

117  " 

3 

534  ■' 

38 

513  " 

Rio  Grande  do  Norte  . 

179 

980  " 

Paraíba  

727 

036  " 

9 

360 

287  " 

3 

041 

070  " 

1 

755 

295  " 

1 

598 

334  " 

4 

909 

695  " 

1 

825 

288  " 

7 

710 

667  " 

458 

880  " 

260 

654  " 

Santa  Catarina  

207 

815  " 

Mato  Grosso   

154 

745  " 

73 

160  " 
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Considerando  os  cinco  Estados  de  maiores  pro- 
duções em  ordem  decrescente  temos  Pernambuco,  São 
Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Alagoas  e  Minas  Gerais. 

A  fim  de  compararmos  as  suas  produções  médias 
por  hectare  com  as  de  outros  centros  produtores, 
apresentamos  o  quadro  abaixo  para  que  o  lavrador 
e  usineiro  interessado  no  assunto  possa  avaliar  que 
interessante  será  conseguir  fabricar  as  quotas  aumen- 
tadas reduzindo  o  custo  de  produção  da  matéria 
prima,  o  que  somente  será  possível  com  o  aumento 
de  produção  de  cana/hectare. 

Pernambuco   36  tons.  por  hectare 

São  Paulo    46  " 

Rio  de  Janeiro  ....  41  " 

Alagoas    40 

Minas  Gerais   36  " 

Os  dados  estatísticos  demonstram  que  a  média 
dc  produção  no  Brasil  tem  sido  o  seguinte  : 

1944    37  tons.  por  hectare 

1945    38 

1946    37 

1947    38 

1948    38 

Considerando  esse  aspecto  a  lamentável  conclu- 
são é  que  pouco  evoluímos  nesse  sentido  e  enquanto 
a  nossa  média  de  produção  permanece  inalterada,  a 
área  plantada  aumenta  t!e  675  . 000  hectares,  em 
1944  para  mais  de  800.000  em  1948,  ocasionando 
o  grave  problema  da  falta  de  braços  que  atualmente 
se  verifica  em  todas  as  regiões  produtoras  de  açúcar. 
Nesse  raciocínio,  para  conseguirmos  produzir  o  que 
foi  oficialmente,  autorizado  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  precisamos  aumentar  a  área  cultivada 
em  pelo  menos  25  %  agravando  ainda  mais  as  difi- 
culdades dc  braço. 

Justamente  por  esse  motivo,  acreditamos  que 
caso  não  haja  uma  radical  mudança  nos  processos 
de  tratos  culturais  e  uma  maior  compreensão  sobre 
a  questão  da  adubação  química,  jamais  conseguire- 
mos tal  produção.  Para  uma  comparação  necessária 
apresentamos  as  médias  de  alguns  dos  centros  pro- 
dutores de  açúcar  : 


Havaí    140  tons.  por  hectare 

Perú    110    "      *'  " 

Porto  Rico    95  " 

Formosa    90 

Austrália    90 

Luisiana    55 

Cuba    45 
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De  acordo  com  a  resolução  da  Comissão  Exe- 
cutiva n'  534/51  os  preços  de  açúcar  variam  entre 
03  diversos  Estados  produtores  e  são  os  seguintes  : 

Pernambuco  —  Cr$  159,10  —  fob  Recife. 
São  Paulo  —  Cr$  168,40  —  posto  usina. 
Rio  de  Janeiro  —  Cr$  157,20  —  posto  usina. 
Alagoas  —  Cr$  159,10  —  fob  Maceió. 
Minas  Gerais  —  Cr$  175,60  —  posto  usina. 

Acompanhando  de  perto  as  iniciativas  tomadas 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  as  quais  vi- 
sam sempre  a  defesa  de  interêsses  de  lavradores  e 
usineiros,  poderemos  confiar  que  essa  autarquia,  res- 
ponsável pelo  reerguimento  da  nossa  produção  açu- 
careira, considere  com  decisivo  apoio  a  questão  da 
mecanização  e  adubação  química  da  cultura  da  cana. 

ADUBAÇÃO  :  —  Neste  capítulo  não  vamos 
comentar  a  necessidade  da  adubação,  pois  isso  já  é 
um  fato  que  há  muito  impressiona  a  todos  aqueles 
que  se  dedicam  ao  cultivo  da  terra  e  mesmo  aos  que 
estudando  a  questão,  observam  a  nossa  produção 
agrícola  decair  de  ano  para  ano,  não  havendo  dúvidas 
que  a  causa  principal  é  o  esgotamento  dos  nossos 
solos. 

Adubar  nada  mais  é  do  que  restituir,  devolver 
tudo  aquilo  que  a  terra  nos  empresta  em  forma  de 
colheita  e  si  "ela"  se  esgota,  deixando  de  produzir 
economicamente  é  porque  os  seus  recursos  de  ori- 
gem também  se  esgotam.  O  que  vem  a  ser  "terra 
cansada"  que  constantemente  ouvimos  repetir  num 
côro  que  vai  do  pequeno  ao  grande  agricultor  e  de 
sul  a  norte  do  país  Terra  cansada  é  justamente 
aquela  que  dca  grande  produções  e  que  o  lavrador 
mal  orientado  a  explorou  anos  seguidos  sem  pensar 
hà  restituição  dos  elementos  nutritivos  retirados  pelas 
colheitas  consecutivas. 

Acha  o  lavrador  muito  mais  razoável  a  derru- 
bada impiedosa  das  nossas  matas,  a  corrida  louca 
para  as  chamadas  terras  boas,  como  vem  acontecendo 
com  cultura  do  cafeeiro,  esquccendo-se  do  rastro 
deixado  para  t.ás  de  terras  imprestáveis  e  destinadas 
à  improdutividades.  Não  somos  da  opinião  dos  que 
como  Pero  Vaz  de  Caminha,  julgam  pela  exube- 
rância das  nossas  matas,  para  repetir  "terras  boas 
que  plantando  dá".  Puro  engano.  A  exuberância 
dessas  matas  explíca-se  de  uma  maneira  bastante 
diferente  :  os  elementos  nutritivos  retirados  para  o 
seu  desenvolvimento  são  constantemente  devolvidos 
cm  forma  de  folhagens  que  caem  —  é  como  se 
fôssc  um  círculo  vicioso  —  nada  é  exportado  —  o 
restante  é  completado  pelo  calor   mais  umidade. 


Derrube-se  a  mata,  cultive-se  a  terra  e  logo  veremos 
as  chamadas  "terras  cansadas". 

Para  que  uma  adubação  apresente  as  vantagens 
que  se  espera,  devemos  considerar  antecipadamente 
Ai  causas  de  insucessos  e  que  são  as  seguintes  : 

1'  —  Aplicação  de  um  adubo  de  assimilação 
muito  lenta  em  culturas  de  ciclo  rápido, 

2°  —  Adubação  incompleta,  faltando  um  dos 
elementos  nobres  —  azoto,  fósforo  ou  potássio, 

ò°  —  Excesso  de  acidez  da  terra,  sendo  então 
necessário  corrigí-lo  em  calcáreo  antecipadamente. 

4°  —  Falta  de  matéria  orgânica  no  solo.  Deve- 
sc  aplicar  o  estrume  de  animal,  palha  de  café,  lôdo 
de  filtro  prensa  ou  qualquer  outro  resíduo  orgânico. 

5°  —  Aplicação  de  um  adubo  mal  moído.  A 
farinha  de  osso  é  o  caso  mais  frequente;  o  agricul- 
tor deve  exigir  uma  farinha  finamente  moída,  re- 
cusando os  produtos  grosseiros,  mal  preparados. 

6'  —  Misturas  em  adubos  incompatíveis,  física 
ou  quimicamente. 

7'  —  Insuficiência  de  um  dos  elementos  neces- 
sários à  planta. 

8-  —  Aplicação  fora  das  épocas  recomendáveis. 

9'  —  Mau  preparo  do  terreno.  Numa  terra 
mal  lavrada,  mal  preparada,  a  incorporação  dos  adu- 
bos será  defeituosa  e  incompleta,  resultando  mau 
aproveitamento. 

10  —  Emprego  de  misturas  adulteradas  com 
substâncias  inertes  ou  de  pouco  valor  fertilizante. 
Deve  o  lavrador  sempre  que  suspeitar  de  determi- 
nado adubo,  recorrer  aos  departamentos  oficiais  so- 
licitando uma  análise  do  mesmo  e  caso  verificada 
uma  fraude,  exigir  a  punição  do  comerciante  res- 
ponsável, de  acordo  com  as  leis  existentes. 

.  Na  cultura  da  cana  os  dados  existentes  nas  Es- 
tações Experimentais  de  Pernambuco,  São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  relacionadas  com  a  adubação  quí- 
mica da  cultura  não  deixam  dúvidas  sôbre  as  van- 
tagens de  uma  adubação  bem  orientada.  Em  Campos 
são  inúmeros  os  experimentos  de  adubação  visando 
orientar  os  lavradores  interessados,  de  maneira  que 
não  será  falta  de  dados  o  fator  que  impede  a  prá- 
tica da  adubação.  Recentemente  na  Estação  Experi- 
mental de  Campos,  executou-se  um  experimento  de 
adubação,  onde  se  pretendia  observar  o  comporta- 
mento de  alguns  "Seedlings"  obtidos  e  os  resultados 
foram  os  seguintes  : 
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HISTÓRICO  DÓ  EXPERIMENTO 

Local  —  Estação  Experimental  de  Cana  — 
Campos. 

Solo  —  Arenoso  de  baixa  fertilidade. 
Variedades  empregadas  ■ —  C.  B.  36-14  —  C.  B. 

36-24  —  C.  B.  38-24  ^  C.  B.  38-26. 
Repetições  —  4  (quatro). 
A        Número  de  sulcos  por  parcelas  —  5  (cinco). 
Comprimento  dos  sulcos  —  10  metros. 
Espaçamento  —  1,40  ms. 
Toletes  por  sulcos  —  22  . —  3  gemas  cada  um. 
Tratamento  —  2  —  com  adubo  e  sem  adubo. 

Fórmula  de  adubação  empregada  < —  p/ha.  i — 
10,000  ms2. 

Salitre  do  Chile    400  kgs./ha. 

Farelo  de  Mamona    450  " 

Superfosfato    300  " 

Cloreto  de  Potássio    100  " 

Aiea  de  cada  parcela  ■ —  70  ms.2. 

Nota  :  ' —  O  salitre  do  Chile  foi  aplicado  em 
j  cobertura,  3  mêses  depois  do  plantio  e  ao  lado  dís 
'  fileiras.  Os  outros  fertilizantes  aplicados  nos  sulcos, 
'antes  do  plantio. 

i        Resumindo  os  resultados  obtidos  : 

(  sem  adubação  —  41,1  tons. /ha. 
\.       C.B.  36-14  ( 

(  com  adubação  —  76,6  tons. /ha. 

(  sem  adubação  —  25,0  tons. /ha. 
C.  B.  36-24  ( 
.  (  com  adubação  —  68,6  tons. /ha. 

(  sem  adubação  —  41,6  tons. /ha. 
C.  B.  38-24  ( 

(  com  adubação  —  70,3  tons. /ha. 

(  sem  adubação  —  39,0  tons. /ha. 
C.  B.  38-26  ( 

(  com  adubação  —  78,6  tons. /ha. 

Ainda  na  Usina  do  Queimado,  sob  orientação 
da  Estação  Experimental,  realizou-se  um  experimen- 
to em  cana-soca,  visando  obter  dados  que  autori- 
zassem difundir  os  resultados  entre  os  interessados 
na  adubação  da  cana  em  seu  segundo  corte.  Esse 
experimento  foi  executado  aproveitando-se  um  plano 
elaborado  para  a  cana  planta,  cujos  resultados  foram 
bastante  favoráveis  e  nas  socas  procurou-se  demtfns- 
ttar  as  vantagens  de  uma  dose  de  salitre  do  Chile, 
à  razão  de  400  kgs.  por  hectare.  De  maneira  que 


numa  parte  do  experimento  se  observariam  os  efei- 
tos residuais  dos  adubos  aplicados  na  cana  planta  e 
na  outra  se  haveria  vantagens  ou  não  da  adubação 
das  socas.  Das  72  parcelas  de  100  ms.2,  a  metade 
das  parcelas  recebeu  o  salitre  do  Chile  de  acor- 
do com  a  dosagem  combinada  e  a  outra  metade  não 
recebeu  adubação  alguma.  Cada  9  parcelas  forma- 
vam um  bloco  e  os  resultados  foram  os  seguintes  : 


Bloco 
Bloco 

1 

lA 

com 
sem 

salitre  — 
salitre  — 

3.253  kg. 
2.328  " 

Bloco 
Bloco 

2 

2A 

com 
sem 

salitre  — 
salitre  — 

3.361  '" 
1.984  " 

Bloco 
Bloco 

3 

3A 

com 
sem 

salitre  — 
salitre  — 

3.456  •■ 
2.512  " 

Bloco 
Bloco 

4 

4A 

cem 
sem 

salitre  — 
salitre  — 

3.126  " 
2.253  " 

Feitos  os  cálculos  necessários  verificou-se  um 
aumento  de  19  tons.  por  hectare  (hectare  com  sali- 
tre —  61  tons.  hectare  sem  salitre  ■ —  42  tons.) 
equivalentes  a  91,9  tons.  por  alqueire  geométrico 
(48.400  ms2),  favoráveis  à  adubação  das  socas  com 
o  salitre  do  Chile.  Este  foi  empregado  à  razão  de 
400  kg.  por  hectare,  aplicando-se,  aproximadamente, 
60  grs.  por  metro  corrido  nos  sulcos  abertos  ao 
lado  das  touceiras,  com  o  objetivo  de  sangrar  as 
socas,  na  operação  denominada  "sangria  das  socas", 
conforme  fotografia  na  pág.  14. 

Vê-se  na  fotografia  abaixo  a  operação  denomi- 
nada "sangria  das  socas"  —  nos  sulcos  60  gramas  dc 
salitre  do  Chile  granulado,  por  metro  corrido. 


Os  dados  conseguidos  com  os  experimentos  ci- 
tados e  outros  mais,  os  quais  julgamos  desnecessá- 
rios mencionar  neste  trabalho  e  mais  o  exemplo  da 
Usina  do  Outeiro,  foram  os  alicerces  da  introdução 
da  adubação  química,  nas  lavouras  de  Campos.  Nós 
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que  trabalhamos  no  fomento  da  adubação  química, 
tècnicamente  orientada,  muito  devemos  ao  Doutor 
Frederico  Menezes  Veiga,  Diretor  da  Estação  Expe- 
rimental de  Cana,  pois  foram  inúmeros  os  experi- 
mentos realizados,  não  só  em  terras  da  própria  Es- 
tação, como  também  nas  Usinas  existentes  no  muni- 
cípio, e  ao  Dr.  Guilherme  Pessoa  de  Queiroz,  Diretor 
Técnico  da  Usina  do  Outeiro.  Interessando-se  pelo 
assunto  iniciou-se  um  plano  experimental  visando  a 
refertilização  das  terras  de  culturas  dessa  usina  e 
de  acôrdo  com  os  resultados  obtidos,  quer  nos  ter- 
renos de  várzeas,  como  nos  de  morros,  aprovou-se 
desde  logo,  um  grande  plano  de  adubação  geral  para 
as  lavouras  de  Outeiro,  trazendo  para  essa  organiza- 
ção a  glória  de  ser  a  pioneira  da  adubação  em  gran- 
de escala,  não  somente  em  Campos,  como  também 
em  todo  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Diante  desses 
resultados  a  lavoura  canavieira  do  Estado  do  Rio, 
passou  a  ter  grandes  clientes  de  salitre  e  outros  fer- 
tilizantes e  atualmente  anotamos,  como  exemplo,  os 
cinco  maiores  consumidores  de  salitre  que  são  os 
seguintes  : 

Usina  do  Outeiro,  Campos    600  ton.  anuais 

Usina  São  José,   Campos    350  " 

Usina  Santo  Amaro,  Campos  ....  500  " 
Açucareira  Porto  Real,  Rezende  .  .  200  " 
Usina  Santa  Luzia,  Sampaio  Correia    100  " 

O  salitre  do  Chile  está  praticamente  introdu- 
zido em  tôdas  as  usinas  do  Estado  do  Rio  e  os  au- 
mentos de  tonelagem  vendidas  de  ano  para  ano  ates- 
tam as  vantagens  da  sua  aplicação.  Não  menciona- 
mos as  quantidades  vendidas  de  outros  fertilizantes, 
pois  essas  fogem  ao  nosso  controle  estatístico,  uma 
vez  que  representamos  es  interesses  do  nitrogénio 
nítrico  somente,  mas  podemos  adiantar  que  o  con- 
sumo geral  de  adubos  no  Estado  do  Rio,  aumenta 
anualmente.  Considerando,  porém,  as  possibilidades 
desse  Estado  podemos  nos  considerar  na  infância  da 
adubação  química  e  torna-se  necessário  uma  reação 
nesse  sentido,  a  fim  de  evitarmos  a'  queda  vertigi- 
nosa da  sua  produção  agrícola.  Para  que  se  tenha 
uma  ideia  do  quanto  ainda  está  por  fazer,  temos 
base  para  informar  que  as  culturas  do  tomate  e  da 
couve-flor  no  EíStado  do  Rio,  consomem  mais  adubos 
químicos  do  que  a  lavoura  do  café,  e  quase  tanto 
como  a  lavoura  da  cana. 

Pernambuco  teve  nas  experiências  executadas 
pela  Estação  Experimental  de  Curado  e  pelo  corpo 
dc  agrónomos  do  Serviço  Técnico  Agronómico  do 
Salitre,  as  bases  para  o  fomento  técnico  da  adubação 
química  para  a  lavoura  da  cana  de  açúcar.  Em 
Curado  o  agrónomo  Strauss,  realizou  um  grande 
número  de  experimentos  nas  dependências  da  própria 


Estação  Experimental  e  em  colaboração  com  os  usí- 
neiros  interessados  em  suas  fazendas  de  produção. 
Os  resultados  obtidos  e  interpretados  pelo  Doutor 
Strauss,  ao  lado  das  experiências  colhidas  pelo  Ser- 
viço Técnico  Agronómico  do  Salitre  do  Chile  se 
difundiram  rapidamente  e  atualmente  Pernambuco 
ocupa  um  plano  de  destaque  em  relação  a  adubação 
da  sua  cultura  básica.  Desses  resultados  conclui-se 
que  a  necessidade  da  adubação  estava  sempre  rela- 
cionada com  os  três  elementos  nutritivos  principais 
exigidos  pela  cana  e  que  são  os  seguintes  :  azoto, 
fósforo  e  potássio.  As  dosagens  dos  fertilizantes 
empregados,  salitre  do  Chile,  superfosfato  e  Clo- 
reto de  Potássio  variaram  de  caso  para  caso  de  acôrdo 
com  os  diversos  tipos  de  solos,  mas  sempre  demons- 
traram as  necessidades  de  N-P-K.  Dessa  maneira 
o  consumo  de  adubos  em  Pernambuco  aumentou  con- 
sideràvelmente  e  podemos  adiantar  que  êsse  Estado 
lidera  no  Brasil  o  emprêgo  da  adubação  química  na 
cultura  da  can.i.  Dos  experimentos  executados  desta- 
camos os  seguintes  : 

Local  —  Usina  Cachoeira  Lisa 

(  Salitre  do  Chile 
Adubos  empregados  (  Superfosfato 

(  Cloreto  de  Potássio 

(  N  —  O  —  60  >—  120  kg/ha. 
Dosagens  (  P  —  o  —  60  —  120  kg/ha. 

(  K  — O  — 60—  120  kg/ha. 

Resumindo  os  resultados  : 


No    45,3  tons/ha. 

Nl    65,8  " 

N2    60,7   "  " 

PO    32,8tons/ha. 

Pl    67,2   "  " 

P2    71,8   "  " 

KO   56,1  tons/ha. 

Kl    62,4  "  " 

K.2    53,4  " 


Nesse  experimento  a  parcela  sem  adubação  (NO- 
Po-Ko)  produziu  apenas  13,6  tons/ha. 

Em  outro  experimento  realizado  na  Usina  José' 
Rufino,  foram  obtidos  os  seguintes  resultados  : 

Local  —  Usina  José  Rufino 

(  Salitre  do  Chile 
Adubos  empregados  (  Superfosfato 

(  Cloreto  de  Potássio 
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(  N  — O  — 60—  120  kg/ha. 
Dosagens  (  P  —  O  —  60  —  120  kg/ha. 

(  K  — O  — 60—  120  kg/ha. 

Resumindo  os  resultados  : 


No    65,1  tons/ha. 

Nl    70,5   •'  " 

N2   85,4  "  " 

Po    74,2  tons/ha. 

PI    71,8  " 

P2    74,9   "  " 

KO    70,3  tons/ha. 

Kl    78,1   "  " 

K2    72,5  " 


Parcela  testemunha  : 

No  — Po  — KO    38,9tons/ha. 

N2  — P2— K2    87,7  " 

Diáiite  desses  resultados  que  dispensam  quais- 
er  comentários,  Pernambuco  possui  usinas  que 
gastam  cerca  de  Cr|  6.000.000,00  em  adubos  quí- 
micos anualmente.  Os  principais  clientes  de  salitre 
são  os  seguintes  : 

Usina  Santa  Terezinha    1 . 000  tons/anuais 

Usina  Catende    1 .  500  " 

Usina  Central  Barreiros   1 . 000  " 

Usinas  Rio  Una  e  Santo  André  .     1 . 000  " 

Usina  Treze  de  Maio    1 . 800  " 

Usina  Trapiche    1 . 000  " 

O  consumo  anual  de  salitre  do  Chile  em  Per- 
nambuco em  1950  atingiu  cêrca  de  20.000  tone- 
ladas, esperando-se  sensível  aumento  para  1951. 
Dos  demais  fertilizantes  o  consumo  aumenta  de  ano 
para  ano,  mas  foge  ao  nosso  controle  estatístico  peh 
mesma  maneira  já  explicada  neste  trabalho. 

São  Paulo  iniciou  a  adubação  da  cultura  da  cana 
de  açúcar  em  grande  intensidade,  logo  depois  que 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  liberou  a  produção 
do  produto,  pois  antes  disso,  São  Paulo  autorizado 
a  fabricar  cêrca  de  dois  milhões  de  sacos  como  quota 
limite,  possuía  sempre  um  excesso  de  matéria  pri- 
ma. Liberada  a  produção.  São  Paulo,  aparelhando  o 
seu  parque  industrial,  aumentando  suas  áreas  de  cul- 
turas e  adubando  racionalmente,  conseguiu  na  safra 
de  1948/49,  produzir,  aproximadamente,  seis  mi- 
lhões de  sacós  de  60  quilos. 

Experimentos  de  adubação  foram  executados 
visando  orientar  os  interessados  na  cultura  da  cana 
e  uma  equipe  de  agrónomos  tendo  à  frente  Melo 


Moraes,  Homero  Correia  de  Arruda,  Herculano  de 
Godoy  Passos  e  outros,  dedicaram-se  ao  assunto  com 
grande  intensidade  e  hoje  São  Paulo,  podemos  afir- 
mar, está  aparelhado  para  seguir  com  a  adubação 
química  de  tão  importante  gramínea.  Os  resultados 
conseguidos  nos  experimentos  realizados,  já  trans- 
portados para  o  terreno  prático,  tem  de  uma  manei- 
ri  geral,  produzido  sensível  aumento  da  produção 
por  unidade  de  superfície. 

As  fórmulas  de  adubação  para  os  diversos  tipos 
de  solos  variam  entre  : 

N  —  (azoto)    40  a  50  kg.  por  hecta.re 

P  —  (fósforo)  ....  60  a  80  kg.  por  hectare 
K  —  (potássio)    ...    50  a  60  kg.  por  hectare 

O  azoto  aplicado  nas  proporções  mencionadas, 
divide-se  de  preferência  em  1/3  na  forma  orgânica 
(Farelos  de  Mamona  e  de  Algodão)  e  2/3  na  forma 
nítrica  (Salitre  do  Chile). 

O  fósforo  também  se  divide  em  1  /3  na  forma 
solúvel  em  água  (Superfosfato  de  Cálcio)  e  2/3 
na  forma  tricálcica  (Farinha  de  Ossos  fina). 

O  elemento  potássio  sempre  aplicado  na  forma 
solúvel  em  água  (Cloreto  ou  Sulfato  de  Potássio). 

Terminando  as  nossas  considerações  sobre  o 
que  de  prático  e  racional  existe  em  relação  a  adu- 
bação química  no  Brasil,  podemos  assegurar  que 
os  resultados  conseguidos,  tem  variado  entre  30  a 
100  %,  percentagem  altamonte  compensadora  para 
os  que  se  interessem  pela  adubação  de  seus  cana- 
viais. Os  resultados  apresentados  neste  trabalho, 
abrangem  experimentos  executados  em  todos  os  tipos 
de  solos,  os  quais  variam  de  fortemente  arenosos  aos 
argilosos,  característicos  em  todas  as  regiões  produ- 
toras de  açúcar.  São  Paulo  consome  anualmente  gran- 
de tonelagem  de  salitre  do  Chile  na  cultura  da  cana 
e  entre  os  maiores  consumidores  figuram  : 

Usina  Monte  Alegre 
Usina  Miranda 
Usina  Santa  Cruz 
Usina  Bem  Retiro 
.  Usina  Amália 
Usina  Ester 
Usina  São  Francisco. 

Diante  de  dados  tão  claros  surge  uma  pergunta 
bastante  razoável  —  Por  que  consumimos,  em  cál- 
culo aproximado,  apenas  300  a  350  mil  toneladas 
de  adubos  químicos  em  nossas  culturas  e  anualmen- 
te ?  É  que  o  nosso  homem  de  campo,  vivendo  na 
sua  maior  parte  afastado  dos  grandes  centros,  ainda 
não  compreendeu  que  as  riquezas  de  origem  de  um 
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solo  precisam  ser  defendidas  e  entregues  para  as  ge- 
rações futuras  ■ — ■  se  encontramos  um  solo  fértil  é 
nossa  obrigação  entregá-lo  aos  que  virão  depois  da 
mesma  maneira  que  o  encontramos.  Nunca  será 
justo  explorarmos  a  terra  e  depois  legar  aos  nossos 
descendentes  um  solo  esgotado  e  improdutivo.  Da 
maneira  que  se  trata  da  terra,  teremos  das  gerações 
futuras,  o  julgamento  da  nossa  inteligência  ou  da 
nossa  incapacidade.  Precisamos  também  levarmos  ao 
homem  do  campo  o  crédito  fácil  e  amparo  para  a 
sua  produção  agrícola,  precisamos  compreender  que 
abandonando  os  campos  estaremos  também  abando- 
nando o  papel  que  a  história  nos  reserva,  pois  somes 
na  realidade  um  país  agrícola. 

ENFERMIDADES  E  PRAGAS 

As  principais  moléstias  da  cana  de  açúcar  em 
nosso  país  são  as  seguintes  :  O  Mosaico,  Escalda- 
dura  das  Folhas  e  o  Carvão  da  Cana.  Em  nosso  país, 
■já  em  diferentes  centros  de  produção  constatamos 
todas  as  três  enfermidades  acima  citadas.  Não  nos 
alongaremos  na  descrição  dessas  moléstias,  uma  vez 
que  só  existe  um  único  meio  de  se  evitar  e  reside 
em  plantar-se  variedades  resistentes,  e  também  por 
ser  muito  longa  a  literatura  a  respeito.  Aconselha- 
mos que  tòdas  as  vezes  que  o  lavrador  introduzir 
uma  nova  variedade  em  suas  lavouras,  procurar  in- 
formar-se  se  a  mesma  é  resistente  aos  males  in- 
dicados. 

Carvão  da  Cana  :  —  Tratando-se  de  uma  enfer- 
midade até  há  pouco  desconhecida  entre  os  que  cul- 
tivam a  cana  de  açúcar  no  Brasil,  apresentamos  um 
ligeiro  resumo,  a  fim  de  dar  aos  interessados  alguns 
detalhes  da  mesma. 

O  Carvão  da  Cana  é  causado  pelo  fungo  "Us- 
tilago  scitamina  Syd"  cujos  esporos  (órgão  de  re- 
produção) se  propagam  com  facilidade  incrível,  le- 
vados a  grandes  distâncias  pelo  vento,  pela  roupa 
do  homem,  animais  e  qualquer  utensílio  agrícola 
que  tenha  sido  usado  em  canaviais  afetados.  O  "Car- 
vão da  Cana"  aparece  atacando  o  broto  terminal 
que  logo  c,n  seguida  seca  dando  a  impressão  de 
uma  palha  fina  queimada,  dc  coloração  preta,  im- 
pregnado de  um  pó  preto  (esporos)  que  se  desprende 
ai»  menor  contacto. 

Ao  broto  terminal  assim  atacado  denomina-se 
"Chicote",  uma  vez  que  o  aglomerado  de  pó  se 
localiza  com  maior  intensidade  na  parte  inferior  do 
broto,  dando  a  essa  parte  a  semelhança  de  um  pe- 
queno chicote. 

Em  seguida,  a  morte  da  touceira  se  manifesta 
pelo  secamente  das  próprias  canas  de  cima  para 


baixo.  Tanto  as  touceiras  já  em  ponto  de  corte, 
como  as  em  crescimento  são  atacadas  pelo  terrível 
fungo.  Nada  escapa  à  sua  ação  destruidora. 

É  interessante  lembrar  que  em  fins  de  1946, 
o  Carvão  da  Cana,  apareceu  pela  primeira  vez  entre 
nós,  nos  municípios  de  Assis,  Cândido  Motta,  Pal- 
mital,  Ibirarema  e  Araguassú  no  Estado  de  São 
Paulo.  Uma  comissão  de  técnicos,  nomeada  pela  Se- 
ci  etária  da  Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo,  che- 
fiada pelo  agrónomo  Spencer  Correia  de  Arruda, 
estudou  o  assunto  em  todos  os  seus  detalhes  e 
apresentou  importante  relatório,  no  qual  aconse- 
lhava o  isolamento  da  área  atacada  e  a  erradicação 
(arrancamento  das  touceiras)  total  das  culturas 
existentes. 

Como  essa  medida  traria,  sem  dúvida  alguma, 
prejuízos  a  lavradores  e  usineiros  situados  na  área 
em  questão,  propunha  a  referida  comissão,  que  os 
prejudicados  indenizados,  a  razão  de  Cr$  40,00  por 
tonelada  e  a  maquinaria  industrial  paralizada  por 
cinco  anos,  renderia  de  acordo  com  o  capital  em- 
patado, um  juro  de  8  %  ao  ano.  Nada  disso  foi 
executado  e  no  momento  nos  chega  a  notícia  do 
aparecimento  do  mal  em  canaviais  existentes  na 
zona  de  Piracicaba,  centro  açucareiro  de  gran'^t  im- 
portância para  c  Estado  de  São  Paulo. 

Neste  trabalho  desejamos  alertar  os  poderes 
competentes  sobre  tão  desastrosa  enfermidade,  pois 
acreditamos  ser  o  "Carvão  da  Cana",  uma  séria 
ameaça  ao  nosso  parque  açucareiro,  justamente  quan- 
do os  esforços  se  orientam  no  sentido  de  aumentar  a 
nossa  produção  de  açúcar. 

Em  seu  primeiro  aparecimento  o  "Carvão  da 
Cana",  atacou  as  variedades  P.O.J.  -  36,  P.O.J. -213, 
C  P.  29-320  e  agora  em  Piracicaba  a  Co.  290,  bas- 
tante difundid.i  em  nossas  áreas  de  cultura,  aparece 
contaminada  pela  enfermidade,  o  que  representa  sé- 
ria agravante  ao  problema.  Quais  as  variedades  re- 
sistentes ?  Eis  a  pergunta  a  que  não  podemos  respon- 
der e  que  temos  urgência  em  esclarecer,  antes  que 
a  ameaça  do  "Carvão"  se  torne  uma  calamidade. 

Broca  da  Cana  -  Diatraea  sacbaralis  Fab.  Esta 
praga  produz  apreciáveis  estragos  à  lavoura  cana- 
vieira,  pois  a  lagarta  ataca  a  cana  desde  nova,  cau- 
sando a  morte  dos  brotos  terminais  (dead  hearts) 
e  nos  colmos  produz  uma  perfuração  que  é  secun- 
dada pelo  ataque  ao  fungo  da  podridão  vermelha 
com  uma  apreciável  inversão  de  sacarose  na  cana. 

Experiências  realizadas  na  Estação  Experimental 
de  Campos,  mostraram  que  a  broca  ataca  em  mais 
intensidade  as  variedades  de  canas  de  colmos  grossos 
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como  as  javanezas  P.O.J.  2878  e  P.O.J.  2714  e  as 
do  colmos  finos  como  as  Co.  290  e  3X,  etc.  As  pes- 
quizas  realizadas  em  Campos,  mostraram  que  vá- 
rios inimigos  naturais  realizam  o  controle  biológico 
da  broca,  reduzindo  de  um  modo  apreciável  a  sua 
infestação. 

Parasitas  da  lagarta  : 

Metagonistylum  minense  Towns  —  Diptera 
Paratheresia  brasiliensis  Towns  —  Diptera. 
Microdus  stigmaterus  Cresson  —  Himenoptera. 
Hipobracon  sp.  i —  Himenoptera. 
Urna  espécie  de  Icheimonidae,  muito  provavel- 


mente do  género  Spilocriptus  —  Hime- 
noptera. 

Parasitas  dos  ovos : 

Telenomus  alecto  Crawford  —  Himenoptera. 
Trichogramma  minutum  Riley  —  Himenoptera. 

A  êsses  dois  michrohimenopteros  devem-se  os 
mais  satisfatórios  resultados  de  controle  biológico,  e 
segundo  os  estudos  realizados  pelo  agrónomo  Herval 
Dias  de  Souza,  foram  observadas  na  Estação  Expe- 
rifnental  de  Cana  de  Campos  as  seguintes  medidas 
mensais  de  parasitismo  em  1947  : 


MÊS 

Total  de  ovos 
colhidos 

Número  de  ovos 
parasitados 

%  de 
Parasitismo 

Janeiro   

439 

322 

73,34 

Fevereiro   

546 

181  • 

33.15 

Março   

2 

862 

2 

083 

72,7S' 

Abril   

2 

606 

2 

215 

84,99 

Maio   

9 

025 

8 

463 

93,77 

Junho   

2 

564 

2 

257 

88,02 

Julho   

1 

719 

1 

367 

79,52 

Agosto  

351 

258 

73,50 

Setembro   

977 

426 

43,60 

Outubro   

1 

526 

998 

66,39 

Novembro   

1 

.139 

784 

68,83 

Dezembro   

455 

289 

63,51 

Considerando  que  êsses  parasitos  destroem  a 
praga  ainda  em  embrião,  antes  que  tenha  causado 
prejuízos  à  planta,  e  em  vista  a  elevada  eficiência  dos 
mesmos  pelos  dados  apresentados,  deve-se  evitar  a 
queima  do  palhiço  da  cana  a  fim  de  preservar  êstes 
preciosos  inimigos  naturais  que  se  encontram  nas 
folhas  de  cana,  onde  a  Dialtraea  prefere  para  a  pos- 
tura de  seus  ovos. 

Para  o  combate  químico  tem  sido  utilizado  o 
produto  "Criolite"  em  polvilhamento,  devendo-se 
evitar  o  uso  de  B.  H.  C.  e  D,  D.  T..  por  atingirem 
também  os  parasitos  naturais  da  Diatraea. 

A  Cigarrinha  da  Raiz  :  —  Tomaspis  liturala 
Lep  et  Serv.  —  Esta  praga,  pode  ser  considerada 


como  das  mais  sérias  nas  regiões  onde  se  tem  obser- 
vado a  sua  ocorrência.  No  município  de  Campos  eb 
tem  restringido  o  seu  ataque  às  zonas  altas,  de  maior 
dienagem  e  de  solo  geralmente  de  textura  solta.  Em 
Minas  Gerais  tem  sido  observada  a  sua  presença  em 
Volta  Grande,  Ponte  Nova,  e  mais  recentemente  em 
Lagôa  da  Prata. 

No  norte  do  país  o  Estado  mais  atingido  é  o 
de  Sergipe  e  em  menor  intensidade  o  da  Bahia. 

Esta  cigarrinha  desenvolve-se  no  período  chu- 
voso, localizando-se  as  ninfas  no  sistema  radicular 
à\  cana  onde  produzem  uma  sucção  de  seiva  da 
planta,  capaz  de  retardar  o  seu  desenvolvimento  e 
em.  casos  de  ataque  mais  intenso  produz  um  ispecto 
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de  queima  de  folhagem  como  se  tivesse  passado 
fogo  pelo  canavial.  Isto  em  pleno  período  de 
chuvas. 

Num  ano  a  cígarrinha  T.  Liturata  pode  dar 
3  a  4  gerações,  sendo  porém  conveniente  o  seu  com- 
bate logo  na  primeira  revoada  de  adultos,  utilizando- 
o  polvilhamento  com  B.H.C,  a  1  %  de  isomero 
gama  em  mistura  com  talco.  Em  cada  hectare  «jtili- 
za-se  a  média  de  20  kg.  da  mistura. 

Durante  a  estação  sêca  a  praga  entra  em  hiber- 


nação sob  a  forma  de  ovo  que  no  sul  do  país  p  em 
sua  maior  parte  depositada  nas  bainhas  das  folhas 
próximo  ao  colo  da  planta. 

Em  Campos,  na  região  da  Lagoa  de  Cima, 
foi  descoberto  em  Fevereiro  de  1948  um  parasito 
dos  ovos  desta  "cigarrinha"  pelo  agrónomo  Herval 
Dias  de  Souza,  que  por  se  tratar  de  uma  espécie 
nova  ainda  não  descrita  recebeu  do  Dr.  Jalmirez 
Gomez  a  seguinte  denominação  :  Acmopolynema 
hervali  n.  sp.  como  homenagem  ao  seu  descobridor. 


Acmopolynema  hervali  Jalmirez,  novo  parasito  de  ovos  de 
Tomaspis  liturata. 


Cigarrinhas  das  bainhas  :  —  Ton/aspis  nidenlata 
e  Mahanarva  indicala. 

São  também  muito  comum  nos  canaviais  a  pre- 
sença dessas  duas  pragas  e  embora  alguns  estudiosos 
no  assunto  tentem  afirmar  que  são  insignificantes  os 
prejuízos  que  causam,  observa-se  ultimamente  cm 
certas  regiões  do  país,  um  grande  ataque  dessas  ci- 
garrinhas, causando  prejuízos,  dignos  de  estudos 
especiais.  Em  Itaocara  e  Campos  já  tivemos  opor- 
tunidade de  observar  canaviais  sèriamente  atacados 
com  retardamento  do  seu  desenvolvimento. 


Não  será  conveniente  maiores  detalhes  a  res- 
peito, uma  vez  que  os  meios  de  combate  indicados 
para  o  caso  da  cigarrinha  das  raízes  são  também 
aconselhados  para>  as  que  atacam  as  folhas,  como  a 
r.  hidentata  e  M.  indicata. 

CONCLUSÃO 

Na  apresentação  dêste  trabalho  temos  em  vista 
orientar  e  colaborar  com  todos  aqueles  que,  na  luta 
pela  vida,  escolheram  a  mais  nobre  das  missões  :  — 
o  cultivo  do  solo  pátrio. 
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INSTITUTO  DO  AÇÍlCAR  E  DO  ÁLCOOL 


CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAÍA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAÍA,  ^   3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
edifício  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6"  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RITA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3'  andar  —  Recife 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIODEJANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21»  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar -s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dice.iper    —  Recite 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Mardns  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Ca«» 
Postal,  102  —  Campos  -  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  -  Campos  -  Fone  :  Maruns 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone.  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 


Cinta  ei 


RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


içotes  d 
quilos 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


lad.  Gr.f    TAVEIRA  Ltd..  -  Ru,  7  de  Selembro.  217  -  Rio 


